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RESUMO
O descarte de resíduos de dormentes de madeira tem importância ambiental e 
econômica. Todavia, os estudos específicos que testam e avaliam a sustentabilidade 
de alternativas de sua destinação adequada praticamente são inexistentes. Este artigo 
avaliou os aspectos ambientais e econômicos do coprocessamento dos dormentes de 
madeira com biomassa florestal para produzir eletricidade em unidade termelétrica. 
Os procedimentos consistiram em aplicação de testes em branco e de queima utilizando 
métodos recomendados por instituições e agências nacionais e internacionais. 
Nesses testes foram coletadas amostras dos gases emitidos pela chaminé e cinzas 
residuais utilizando apenas biomassa de origem florestal. O experimento de queima 
consistiu na mistura de biomassa com dormentes de madeira triturada na proporção 
de 1/5. As comparações mostraram que os parâmetros da dimensão ambiental 
obtidos estavam nos limites estabelecidos para emissões atmosféricas na legislação 
ambiental brasileira de incineração de resíduos, exceto para material particulado 
e das dioxinas e furanos. Se existir um controle eficiente de emissões gasosas, 
especialmente destas últimas, os resultados mostraram que o reaproveitamento 
energético da madeira é ambientalmente sustentável. Na dimensão econômica, 
considerando certas premissas, tais como a potência da termelétrica de 5 MW, a 
produção nominal de 43.800 MWh por ano e o consumo de biomassa em torno de 
70 mil t anuais, a substituição da biomassa por 20% de dormentes reduz em 19,2% o 
custo total anual da matéria-prima utilizada no processo de geração.

Palavras-chave: resíduos de dormentes; geração de eletricidade; 
sustentabilidade.

ABSTRACT
The wood ties waste has environmental and economic importance. However, specific 
studies to test and evaluate sustainability of adequate destination alternatives for 
wood ties residuals basically do not exist. This article evaluates the environmental 
and economic aspects of co-processing of wood ties with forestry biomass to 
produce electricity in a thermoelectric plant. The procedures involved the application 
of blank and burn tests using methods recommended by national and international 
institutions and agencies. In the blank test, samples of emissions of gases from the 
chimney and residuals ashes using only forestry biomass were taken. The burn 
test consisted of mixing biomass with crushed wood ties chips in the ratio 1 to 5. 
Comparisons showed that the obtained values for the environmental parameters 
were within the permissible limit for the atmospheric emissions set by the Brazilian 
environmental law of waste incineration. Results show that with efficient control of 
gas emissions, especially for particulates, dioxins and furans, the energy generation 
process with reused wood is environmentally sustainable. In economic dimension, 
under certain assumptions such as thermoelectric power rating of 5 MW, nominal 
production of 43800 MWh per year and biomass consumption of about 70 thousands 
tons per year, the substitution of biomass by 20% of wood ties reduced in 19.2% the 
total annual cost of raw materials used in the generation process.

Keywords: wood ties waste; electricity generation; sustainability.
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INTRODUÇÃO
A estrutura de uma via férrea necessita de uma sus-
tentação dos trilhos de aço que garanta a absorção de 
impactos e trepidações inerentes ao transporte ferro-
viário. As peças transversais que fazem a sustentação 
da parte superior da estrutura de uma trilha férrea são 
chamadas dormentes, os quais amortecem os impac-
tos e os transferem ao lastro e sublastro, conferindo 
segurança ao transporte de passageiros e cargas.

A utilização desse material em ferrovias se iniciou por 
volta de 1820, quando, pela primeira vez, foram substi-
tuídas pedras por travessas de madeira em estrada de 
ferro situada em Boston, Estados Unidos. A prática se 
tornou comum em todo o mundo devido à abundân-
cia da madeira. Todavia, ao longo do tempo as pres-
sões por recursos naturais constituíram um alerta para 
a necessidade de ampliar a vida útil dos dormentes de 
madeira (ALVES, 2005). As pressões mundiais pela pre-
servação do meio ambiente e a própria escassez dessa 
matéria-prima obrigam as empresas com operações 
ferroviárias a buscarem alternativas para esse mate-
rial. As pesquisas apontam avanços significativos na fa-
bricação de dormentes com polímeros (plástico rígido 
combinado com outros elementos) que evitam o corte 
de árvores e são provenientes de materiais recicláveis. 
Atualmente, existem opções de substituição da madeira 
por concreto, aço, plástico rígido e borracha (MANALO 
et  al., 2010; FERDOUS et al., 2015). No entanto, no 
Brasil a produção com outros materiais ainda é insufi-
ciente para atender à demanda anual de 1,5 milhão de 
unidades. Apesar disso, a utilização de aço e de concre-
to já tem ampla aplicação em ferrovias no Brasil (e.g., 
VALE e MRS). Nas classes das madeiras, o eucalipto é 
considerado inferior às árvores nobres, mas tem sido a 
solução para a fabricação de dormentes em larga esca-
la por possuir a mesma vida útil e proporcionar ganhos 
ambientais pelo manejo sustentável (SALLES, 2009).

A primeira parte da literatura consultada sobre dor-
mentes de ferrovias se refere a importância, caracterís-
ticas estruturais e físicas, especificações, formas de tra-
tamento e materiais de fabricação. Foram estudadas 
particularidades técnicas e consultados especialistas 
que atuam na via permanente da Estrada de Ferro Ca-
rajás (EFC). Analisaram-se ainda as vantagens e desvan-
tagens dos materiais utilizados na fabricação de dor-
mentes, tais como madeira, aço, concreto, borracha e 
plástico rígido (PACHA, 2003; SALLES, 2009; MANALO 

et al., 2010; DAMASCENO, 2015). Para contextualizar a 
problemática da destinação de dormentes de madeira 
descartados como íntegros (peças fora de especifica-
ção) ou não íntegros (pedaços e lascas), é importante 
compreender o seu papel na linha férrea, assim como a 
origem da madeira e a forma de produção.

A segunda parte dos documentos examinados se refere 
especificamente aos possíveis reaproveitamentos das 
sucatas de dormentes. A produção desses a partir da 
madeira envolve o uso de produtos químicos tóxicos que 
não se degradam facilmente com o tempo (VIDAL et al., 
2015; MARCOTTE et al., 2014). Tal aspecto limita bastan-
te as possibilidades de reutilização dos dormentes rejei-
tados. Para ultrapassar essa limitação, Ferrarini et al. 
(2016) estudaram uma opção de descontaminação des-
se tipo de resíduo, no entanto não fazem uma análise da 
viabilidade econômica do processo. Vários autores con-
sultados apontam que a queima controlada para geração 
de energia é uma opção viável (BROUWER et al., 1995; 
FALK; MCKEEVER, 2004; GENOVESE et al., 2006; GOMES 
et al., 2014; HELSEN et al., 1998; HERY, 2004; RENDEIRO 
et al., 2008; TASKHIRI et al., 2016; RAMOS et al., 2017). 
Brouwer et al. (1995) estudaram o problema da quei-
ma desse tipo de resíduo com carvão e constataram a 
dificuldade no controle de emissão de gases nocivos. 
Todavia, apresentaram vantagens desse processo: baixos 
custos operacionais, de manutenção e ambientais. Falk 
e McKeever (2004) abordam o problema da destinação 
da madeira descartada nos Estados Unidos apontando 
como um passivo ambiental a forma tratada do dejeto, 
como é o caso dos dormentes. Ramos et al. (2017), con-
siderando a Região Amazônica, analisam o processo de 
industrialização da madeira em geral e a gestão dos resí-
duos causados por estas indústrias indicando geração de 
detritos e problemas ambientais e sociais nos casos de 
aproveitamento e descarte inadequados. Genovese et 
al. (2006) e Rendeiro et al. (2008) reforçam essa preocu-
pação para outras regiões e mostram que o reaproveita-
mento energético é o tratamento mais adequado, desde 
que exista controle de emissões gasosas. Gomes et al. 
(2014) consideram também a viabilidade econômica do 
sistema silvipastoril como alternativa energética em co-
munidades assentadas pela reforma agrária. Entretanto, 
nenhum desses estudos realizou experimento com dor-
mentes de madeira visando avaliar simultaneamente as 
dimensões ambiental e econômica.  
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Helsen et al. (1998), no experimento laboratorial, apre-
sentaram um sistema no qual a temperatura de pirólise 
e a duração do seu processo influenciam na liberação 
de metais e na redução da massa, e o resultado obtido 
com o uso desse sistema é que o resíduo é menor que 
3% do total da massa inicial de madeira. Hery (2004) 
descreve um sistema de reciclagem de restos de ma-
deira capaz de operar com qualquer resíduo desse tipo, 
independentemente da toxicidade e da  concentração 
de contaminante da madeira, e aponta que o sistema 
pode reciclar madeira contaminada com diferentes tó-
xicos simultaneamente.

Outra opção de reúso apontada por Ashori et al. (2012) 
passa pela utilização desse material triturado em uma 
mistura com concreto para servir de matéria-prima 
para a construção. Apesar das boas características fí-
sicas do que foi obtido, recomenda-se cuidado com o 
seu uso devido aos produtos químicos presentes nos 
dormentes. Mais uma vez, não é realizado qualquer es-
tudo de viabilidade econômica.

De outro lado, Taskhiri et al. (2016), focando uma re-
gião da Alemanha, analisam a sustentabilidade logís-
tica e ambiental do processo de produção e armaze-
namento da madeira e seus resíduos. Apontam que 
embora os custos totais da rede logística considerada 
não mudem significativamente para os resíduos em 
comparação com a madeira fresca, o uso dos resíduos 
na mesma rede logística reduz substancialmente as 
emissões de dióxido de carbono.

Atualmente, ainda há poucas alternativas para trata-
mento e disposição adequada de dormentes de ma-
deira. Esse fato se deve à presença na sua composição 
de substâncias químicas preservantes, tais como o 
pentaclorofenol, sais de cromo, cobre e arsênio (CCA) 
ou boro (CCB) e creosoto. Dependendo da concentra-
ção, as reações com outras substâncias e organismos 
podem transferir contaminantes para o meio ambien-
te (GENOVESE et al., 2006; GOMES et al., 2006, 2014; 
HELSEN et al., 1998; HERY, 2004; RENDEIRO et al., 
2008; SALLES, 2009; FERRARINI et al., 2016).

A EFC, com seus 892 km, liga as minas da Serra dos Ca-
rajás, no sudeste do Pará, com o porto em São Luís, no 
Maranhão. Para cobrir essa extensão, são necessários 
1,65 milhão de dormentes. Esses materiais têm de ser 
substituídos quando atingem o seu tempo de vida, ge-
rando uma grande quantidade de produto descartado. 
As sucatas de dormentes ficam às margens da linha fér-
rea, amontoadas em pilhas, sem prazo definido para 
o seu recolhimento e entrega na Central de Materiais 
Descartados (CMD). Esses detritos contêm substâncias 
químicas nocivas e tendem a aumentar a ocorrência 
de incêndios ao longo da ferrovia, principalmente no 
período de estiagem, de agosto a outubro, quando as 
temperaturas são mais altas e a umidade relativa do ar 
é baixa. 

O presente estudo contribui para a ainda incipiente 
literatura científica sobre a viabilidade econômica e 
ambiental do uso de dormentes na cogeração de ener-
gia elétrica (NOGUEIRA, 1995; KAMISAKI et al., 2006; 
JAPH SERVIÇOS ANALÍTICOS; RECICARBON INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO LTDA., 2013; CORRÊA NETO, 2001). 
Procura‑se,  assim, uma solução para um problema 
ambiental decorrente da destinação dos dormentes 
de madeira descartados, sem se esquecer da questão 
econômica. Além de reduzir os riscos de ocorrências 
ambientais e de emissões de gases de efeito estufa 
(GEE), pode ainda ser gerado valor para esses resíduos. 
O tópico 2 deste artigo apresenta os materiais e méto-
dos. Após fazer uma revisão dos conceitos principais e 
finalidades dos dormentes, detalha os procedimentos 
adotados para a realização dos testes. Finalmente, os 
tópicos 3 e 4 apresentam os resultados, a discussão 
e as conclusões, enfatizando que o reaproveitamento 
energético da madeira é sustentável do ponto de vis-
ta econômico e ambiental desde que haja um controle 
eficiente de emissões gasosas, principalmente de ma-
terial particulado e dioxinas e furanos. Por conseguin-
te, os objetivos deste artigo foram testar e avaliar os 
aspectos ambientais e econômicos do coprocessamen-
to dos dormentes com biomassa florestal para a coge-
ração de energia elétrica em termelétrica da EFC.

MATERIAIS E MÉTODOS
Características dos dormentes
O dormente é o elemento da superestrutura de uma 
ferrovia com a função de receber e distribuir ao lastro 

os esforços gerados pelo tráfego dos veículos ferroviá-
rios. A superestrutura compreende lastro, dormentes, 
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trilhos e acessórios. Tem a finalidade de manter a exa-
ta geometria entre os trilhos (afastamento, inclinação, 
nivelamento longitudinal e transversal) e transmitir os 
esforços para a infraestrutura sem apresentar defor-
mações, garantindo, assim, a segurança do transporte 
ferroviário. Serve de suporte aos trilhos, permite a sua 
fixação e mantém a bitola (distância constante entre os 
trilhos) invariável (BRINA, 1988; PACHA, 2003). O seu 
perfeito estado de conservação propicia a consistên-
cia da linha, mantendo as condições de segurança do 
tráfego. A substituição adequada dos dormentes não 
íntegros contribui significativamente para a excelência 
da via permanente.

Esses elementos têm vida útil de 20 anos (SALLES, 
2009). Entretanto, as condições operacionais e cli-
máticas extremas podem acelerar a sua degradação. 
Na  EFC, algumas peças deterioram na metade deste 
tempo, o que requer aumento gradativo da substitui-
ção. Dois fatores contribuem diretamente para a rápi-
da degradação dos dormentes: primeiro, a espécie da 
madeira, a qual agrega todas as características ineren-
tes à matéria-prima, tais como idade da árvore, dureza, 
densidade e resistência ao fendilhamento; segundo, a 
qualidade do dormente produzido no tocante à pre-
sença de defeitos, à saturação das fibras (umidade) e à 
retenção de substância preservativa.

Para cumprir sua função na superestrutura, os dor-
mentes precisam suportar a ação mecânica provoca-
da por esforços das composições, bem como a ação 
do intemperismo e seus agentes físicos, químicos e 
mecânicos (e.g., radiações solares, altas temperatu-
ras, acidez do solo e lixiviação). Eles também podem 
ser serrados na forma de um paralelepípedo retangu-

lar e suas dimensões são em função da bitola da linha 
férrea. São  travessas de conformação, geralmente de 
formato prismático, assentadas transversalmente aos 
trilhos sobre o lastro e espaçadas regularmente uma 
da outra (Figura 1); no caso da EFC, são 1.851 peças 
km-1 e o peso por unidade é aproximadamente 125 kg.

Em todo o mundo, os dormentes fabricados de ma-
deira são os mais usados nas ferrovias, principalmente 
pelas qualidades naturais. São muito mais resistentes 
e elásticos do que os demais materiais e cumprem as 
funções requeridas para a ferrovia. No Brasil, os primei-
ros dormentes de madeira foram usados na Estrada de 
Ferro Madeira-Mamoré, em 1907 (VIDAL et al., 2015). 
Dava-se a preferência aos dormentes de essências no-
bres, como maçaranduba, aroeira, ipê e jacarandá. 

No início da construção da EFC, em 1985, utilizaram-se 
árvores nativas (madeiras nobres) da Floresta Amazô-
nica, tais como o Jatobá (Hymenaea courbaril) e o An-
gelim Vermelho (Dinizia excelsia) para sua confecção. 
Atualmente, com a legislação ambiental mais restritiva 
e a escassez dessas espécies florestais, tem sido aceito 
para produção de dormentes o eucalipto das espécies 
Eucalyptus citriodora, Eucalyptus paniculata e Eucalyp-
tus tereticornis. Estas espécies são consideradas ma-
deiras mais moles e requerem tratamento à base de 
óleo ou produto químico para preservar a estrutura 
morfológica da madeira contra a ação de micro-orga-
nismos e insetos decompositores. Tal cuidado garante 
a resposta mecânica requerida para o transporte de 
carga na ferrovia.

A substância química utilizada como preservativo de 
madeira é tóxica e, dependendo da concentração, in-

Figura 1 – Dormentes de madeira da Estrada de Ferro Carajás:  
(A) Superestrutura: lastro, dormentes, trilhos e acessórios; (B) dormentes em detalhe.

A B
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fluencia negativamente os indicadores ambientais 
de toxicidade humana, principalmente quando os 
dormentes são queimados em combustão incomple-
ta (BECKER et al., 2001; ALVES, 2005; THIERFELDER; 
SANDSTRÖM, 2008; MAGALHÃES et al., 2012; MAR-
COTTE et al., 2014). O produto preservativo deve ser 
aplicado em todas as faces do dormente durante o pe-
ríodo de secagem, até atingir o teor de umidade ade-
quado para tratamento (em torno do ponto de satura-
ção das fibras), deve conter fungicida e inseticida de 
ação temporária e não deve afetar a integridade da tra-
vessa. A secagem é na sombra ao ar livre e deve ocor-
rer até que atinja o teor de umidade menor ou igual 
à do ponto de saturação das fibras da madeira para 

permitir adequada penetração e retenção do produto 
preservativo (VALE S.A., 2009).

Do ponto de vista ambiental, o resíduo de madeira 
tratada com preservantes é considerado perigoso na 
Europa e restrito para uso doméstico nos Estados Uni-
dos devido à toxicidade conferida a micro-organismos 
do solo e, dependendo da concentração, para a saú-
de de animais e seres humanos (DAMASCENO, 2015). 
Na  ausência de uma legislação ambiental específica 
para queima de dormentes, neste estudo de caso utili-
zou-se a Resolução no 316/2002 do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (CONAMA), pois estabelece limites 
de poluentes no ar para a queima de resíduos sólidos 
(perigosos ou não) em fonte fixa.

Descrição do processo de geração de energia elétrica da Unidade Termelétrica (UTE) 
A usina de produção de energia elétrica opera com 
ciclo de Rankine convencional, por meio da utilização 
de uma caldeira alimentada por biomassa e carvão 
vegetal que gera e reaquece o vapor. O referido ciclo 
é um modelo usado para avaliar motores a vapor que 
convertem calor em trabalho mecânico, os quais são 
largamente usados no mundo inteiro para a geração de 
energia elétrica (KAPOORIA et al., 2008). A planta está 
equipada com tratadores de gases a jusante da caldei-
ra, do tipo multiciclone, para redução das emissões de 
material particulado.

O conjunto gerador de gás quente é formado por um 
queimador de biomassa de grelha rotativa, caldeira e 
exaustão. Todo o sistema está equipado com painéis 
eletrônicos de monitoramento das condições e parâ-
metros operacionais. A unidade geradora de energia, 
com potência elétrica de 5 MW, tem capacidade nomi-

nal de fornecer energia de 3 GW por mês. É composta 
por uma caldeira à biomassa que produz 28 t por hora 
de vapor e 90% de eficiência térmica, uma turbina e 
um gerador. 

A alimentação da mistura de madeira é feita de forma 
automática pelo silo de acordo com a necessidade. 
É queimada na fornalha da caldeira e os gases gerados 
no processo de combustão são encaminhados para o 
recuperador de calor. Este último é composto por um 
trocador de calor que recupera a energia e aquece o ar 
primário. Após esse processo, o efluente gasoso pas-
sa por um multiciclone para o abatimento do material 
particulado, o qual é coletado e encaminhado, por gra-
vidade, para caçambas instaladas na parte inferior do 
multiciclone. Após eliminação do material particulado, 
o efluente gasoso é encaminhado para a chaminé. 

Procedimentos
O método escolhido foi baseado no teste de queima 
de biomassa florestal com dormentes em três etapas. 
Na primeira, realizou-se o teste em branco (somente 
com biomassa de origem florestal usada na Unida-
de Termelétrica (UTE) para produzir energia elétrica) 
e coleta das cinzas resultantes. Durante a segunda, 
fez-se o teste de queima de biomassa florestal com 
resíduos de dormentes de madeira da EFC mistura-
dos na proporção de 1/5 e foram coletadas as cinzas. 
Os parâmetros de ambos os testes foram analisados 
à luz da legislação ambiental brasileira (Resolução 

nº  316/2002 do CONAMA) sobre emissões atmos-
féricas de fontes potencialmente poluidoras. A re-
ferida resolução descreve a incineração de resíduos 
e a respectiva aferição das emissões gasosas e das 
cinzas residuais (Estudo de Viabilidade de Queima 
– EVQ), sendo este o método mais rigoroso para a 
avaliação do tratamento térmico de detritos existen-
te na legislação brasileira. A terceira etapa consistiu 
na análise qualitativa das cinzas de ambos os testes 
para classificá-las como resíduo perigoso ou não pe-
rigoso, de acordo com a Norma Técnica Brasileira 
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(NBR) para caracterização de restos (NBR 10.004; 
10.006 e 10.007:2004). Entre os procedimentos de 
amostragem apontados pela Resolução nº 316/2002, 
foram utilizados os métodos para análise das emis-
sões atmosféricas da Companhia de Saneamento 
Ambiental do Estado de São Paulo — CETESB (2003) 
e da Agência de Proteção Ambiental dos Estados Uni-
dos  (UNITED STATES ENVIRONMENTAL PROTECTION 
AGENCY — USEPA, 2007), a partir do monitoramento 
dos gases na chaminé da UTE.  

Esses processos foram baseados nas seguintes pre-
missas: a geração de energia elétrica é conseguida por 
meio da produção de calor a partir da queima de bio-
massa florestal na UTE; a quantidade anual de dormen-
tes de madeira descartados pela EFC responde somen-
te por cerca de 12% do total anual de matéria-prima 
(biomassa) necessária; e, nas condições do teste, só 
houve disponibilidade logística para entregar 1/5 da 
quantidade diária necessária para a produção nominal 
de energia elétrica. 

Uma limitação encontrada no experimento foi a impos-
sibilidade de identificar e separar dormentes tratados 
com creosoto dos tratados com composto químico 
de CCA, após descarte como resíduo, visto que a área 
operacional responsável dispõe apenas de verifica-
ção visual para fazer essa distinção. Assim, assume‑se 
que todos os dormentes, independentemente do tra-
tamento preservativo da madeira, serão triturados e 
coprocessados de forma homogênea para uso como 
combustível na caldeira. 

A realização de cada teste envolveu três atividades: 
preparação do teste, monitoramento e elaboração do 
relatório. Abaixo são apresentados os métodos e as 
substâncias de coleta e análise adotados na realização 
de ambos os testes:

•	 Efluentes gasosos: foram aplicados os métodos es-
tabelecidos pela Environmental Protection Agency 
(EPA), a saber: métodos 1 a 8, 0010, 13B, 23, 26A, 
29, 101ª e 429 (USEPA, 2007);

•	 Material particulado (MP): essa substância foi cole-
tada isocineticamente. A sua massa foi determina-
da gravimetricamente. Simultaneamente à coleta, 
determinou-se o volume do gás amostrado e ob-
teve-se a concentração de MP pelo rácio entre as 
duas variáveis; 

•	 Óxidos de enxofre (SOx): para a determinação da 
concentração dessas substâncias fez-se absorção do 
SO3 em solução de álcool isopropílico e reação do 
SO2 com peróxido de hidrogênio. A determinação 
da concentração de SOx nas soluções absorvedoras 
foi realizada por meio de titulação;

•	 Óxidos de nitrogênio: os óxidos presentes no fluxo 
gasoso foram coletados em um frasco de absorção 
contendo ácido sulfúrico diluído e peróxido de hi-
drogênio. Estas substâncias foram determinadas 
por colorimetria, utilizando o método do ácido fe-
noldissulfônico;

•	 Metais: as análises da concentração destes elemen-
tos nas amostras de efluentes gasosos foram reali-
zadas pelo método EPA 29, utilizando-se absorção 
atômica. Os metais analisados foram: Cd, Hg, Tl, As, 
Co, Ni, Te, Se, Sb, Pb, Cr, Cu, Sn, F, Mn, Pt, Pd, Rh, V. 
As análises de mercúrio foram realizadas com base 
na metodologia EPA 101A. Dioxinas e furanos e 
principais compostos orgânicos perigosos (PCOPs). 
O  procedimento adotado para a amostragem de 
dioxinas e furanos (D/F) em fontes estacionárias 
está descrito no método EPA 23 (USEPA, 2007). 
Os compostos orgânicos semivoláteis (SVOCs) são 
poliaromáticos, incluindo o benzo-pireno (PAHs) e 
o pentaclorofenol. Os efluentes gasosos foram co-
letados isocineticamente, utilizando-se cartucho 
de resina XAD-2 como material adsorvente. Após a 
amostragem, a resina empregada na coleta, bem 
como o filtro de amostragem e soluções de lava-
gem de sonda e vidraria (acetona, cloreto de metila 
e tolueno), foi extraída com diclorometano. O ex-
trato foi analisado por cromatografia gasosa aco-
plada à espectrometria de massa de alta resolução 
(CG/EM), com base nos métodos EPA 8290 e 8270 
da referida fonte;

•	 Compostos orgânicos voláteis (VOCs – Volatile 
Organic Compounds): para estas substâncias apli-
cou-se o método US EPA 0030. Os gases passam 
por um trem de amostragem (VOST – Volatile 
Organic Sampling Train) com dois tubos de resi-
nas. O primeiro tubo foi preenchido com resina Te-
nax e o segundo, além dessa, com carvão ativado. 
Os compostos orgânicos voláteis, neste caso es-
pecífico o benzeno, tolueno e xileno (BTX), foram 
adsorvidos na resina e posteriormente analisa-
dos quimicamente por CG/MS. Cada coleta durou 
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60 minutos, sendo que a cada 20 minutos ocorreu 
a troca dos pares de resinas, conforme os méto-
dos US EPA 5041A e 8260B. Cada coleta de VOC foi 
realizada com 3 jogos de traps de resina por coleta 
com duração de 60 minutos;

•	 Análise de cinzas: foi realizada uma análise com-
posta para a caracterização das cinzas em resíduo 
perigoso ou não perigoso, conforme os métodos 
de Classificação de Resíduos Sólidos NBR-10004, 
10005 e 10006 (ABNT, 2004). 

Testes e amostras
Os métodos de amostragem utilizados para coletas 
e análises de gases em fontes fixas, como a chaminé 
da UTE, são estabelecidos pela EPA (USEPA, 2007). 
Todas as coletas, exceto de NOx, foram realizadas de 
forma isocinética, a qual garante que a velocidade de 
entrada dos gases e partículas na boquilha de coleta 
seja a mesma do fluxo gasoso. Este procedimento per-
mitiu a representatividade das amostras para a deter-
minação da concentração e da quantidade de poluen-
tes emitidos, tais como gases e material particulado. 
As coletas isocinéticas foram realizadas utilizando um 
equipamento chamado “trem de amostragem”. 

O trem de amostragem padrão é composto por uma 
sonda de coleta, um filtro aquecido, um conjunto de 
borbulhadores e um gasômetro, para a medição do gás 
seco coletado.  Para este experimento utilizou-se o mo-
delo básico descrito no método EPA 5 (UNITED STATES 
ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, s/d). Os  ga-
ses são coletados diretamente da chaminé por meio 
de uma sonda aquecida, que evita a condensação dos 
mesmos e possui uma boquilha na sua ponta por onde 
os gases são coletados. A sonda encaminha os gases 
e as partículas para um filtro de quartzo, aquecido a 
120°C, que retém todos os fragmentos no filtro. Em se-

guida, os gases são enviados para a sequência de bor-
bulhadores com soluções para absorção de poluentes 
como SOx, HCl, HF, metais, etc. 

São necessárias resinas específicas para a coleta de po-
luentes como dioxinas e furanos. Foram utilizados cartu-
chos com resinas que são posicionados antes dos borbu-
lhadores para a adsorção desses poluentes. As amostras 
coletadas foram encaminhadas para laboratórios espe-
cializados e acreditados pela norma ISO 17.025. 

As análises destas coletas foram realizadas em um la-
boratório independente. Também foram coletados os 
VOCs e dioxinas e furanos com análises feitas em ou-
tro laboratório independente. A estratégia de coleta de 
cada parâmetro foi determinada pelas condições ope-
racionais da caldeira (Tabela 1). Para evitar contamina-
ção das amostras entre os testes, foi estabelecido um 
intervalo de 12 horas entre as medições com biomassa 
e com dormentes (mistura). 

Como referido, a primeira atividade em cada teste con-
sistiu em preparação das amostragens. Detalhou-se o 
planejamento dos testes e descreveram-se as amos-
tras, bem como os respectivos métodos e equipamen-
tos utilizados.

Parâmetros Duração (minutos)
MP e SOX 60
MP e SOX 60
HCl e HF 60
PCDD, PCDF e SVOC (pentaclorofenol) 180
NOX Instantâneo
VOC 60 min: 20 minutos/cartucho
Cianetos 60
Metais (classes I, II e III) 60

Tabela 1 – Coleta de compostos orgânicos voláteis e dioxinas e furanos.

Fonte: Relatório do teste de queima de dormentes na UTE (ERM BRASIL; VALE S.A., 2013).
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Testes em branco 
Os testes foram efetuados durante a operação normal 
da UTE e utilizaram somente biomassa de casca de eu-
calipto, tendo sido feita uma avaliação das emissões 
gasosas na chaminé. Dependendo da umidade, a ope-
ração da UTE mistura 1/4 de carvão vegetal à biomas-
sa. Esta operação não foi necessária durante o teste em 
branco. 

Estes testes consistiram em três coletas de amostras 
das seguintes substâncias:

•	 dioxinas e furanos (D/F) e PCOPs e PAHs;

•	 MP e SOx;

•	 NOx;

•	 metais (classes I, II e III);

•	 mercúrio (Hg);

•	 ácido clorídrico (HCl), cloro (Cl2) e ácido fluorídri-
co (HF);

•	 VOCs, com análise da concentração de benzeno, to-
lueno exXilenos (BTX);

•	 concentrações de O2, CO2, CO e excesso de ar com 
um monitor eletrônico Tempest.

Testes de queima com dormentes
Foram realizados testes com a queima da mistu-
ra de biomassa com dormentes na proporção 1/5, 
tendo sido adotada a mesma metodologia do teste 
em branco para avaliar os níveis das substâncias. Fi-

zeram-se três coletas de todas as substâncias lista-
das acima nos testes em branco, e nove no caso de 
NOx. Todas as amostras foram analisadas por um 
laboratório independente.

Análise das cinzas
O teste de queima seguiu estritamente as normas vi-
gentes com o objetivo de quantificar as emissões ge-
radas durante a queima de biomassa e dormentes na 
caldeira para posterior avaliação da sua viabilidade. 

Nesta fase, realizaram-se testes com queima de dor-
mentes sem a utilização de carvão vegetal na propor-

ção de 1/5 de dormentes picados. As cinzas foram 
coletadas na grelha da caldeira e na saída do multi-
ciclone após cada um dos testes. As análises foram 
efetuadas conforme as normas NBR 10.004; 10.006; 
10.007:2004 (ABNT, 2004) por um laboratório inde-
pendente visando classificar as cinzas em perigosas 
ou não perigosas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados obtidos estão de acordo com o tipo de 
combustível utilizado conforme os testes e a condi-
ção operacional de queima, como descrito, apresen-
tando temperatura, umidade e velocidade médias 
dos gases no duto e análise dos gases de combus-
tão (DAMASCENO, 2015). A avaliação do resultado 
do experimento na UTE considerou os aspectos am-
biental e econômico. A avaliação do resultado do ex-
perimento na UTE considerou os aspectos ambiental 
e econômico.

Na dimensão ambiental, foram comparados os resul-
tados das amostras coletadas na UTE, com o resulta-
do do mesmo teste realizado em outra empresa, que 
designaremos por empresa X, cujo processo utiliza 

somente dormentes de madeira para carbonização 
(Quadro 1). Estes resultados foram comparados ao 
valor máximo permitido (VMP) pela Resolução nº 
316/2002. 

Os resultados mostram a instabilidade do sistema 
de controle operacional de queima de combustível 
na UTE para material particulado. O número de três 
amostras por parâmetro e, no caso do NOx, nove, foi 
limitado pelo orçamento disponível para o experimen-
to. Abaixo são apresentados os resultados dos testes 
de queima na UTE e na empresa X à luz do VMP esta-
belecido pela Resolução nº 316/2002. O experimento 
feito na empresa X, apesar de analisar os efeitos da 
queima somente de dormentes, é o único comparável 
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ao presente estudo, pois considerou quase os mes-
mos parâmetros. O presente experimento não anali-

sou emissões de monóxido de carbono, enquanto que 
o da empresa X ignorou o cloro.

Metais
Conforme a Resolução nº 316/2002, as concentrações 
de metais foram agrupadas em três diferentes clas-
ses: a classe I é composta por metais como cádmio, 
mercúrio e tálio; a classe II, por arsênio, cobalto, ní-
quel, telúrio e selênio; e a classe III envolve antimô-
nio, chumbo, cromo, cobre, estanho, manganês, plati-
na, ródio e vanádio. 

Os parâmetros dos metais da classe I variaram entre 
60 e 90% daqueles obtidos pelo experimento na em-

presa X e estiveram somente entre cerca de 0,9 e 1,3% 
do VMP. Para os metais da classe II, embora no teste 
somente com biomassa o experimento tenha apresen-
tado um valor do parâmetro de cerca de 6,4% daquele 
obtido pela empresa X, no teste com a mistura chegou 
a alcançar 121,4%, indicando melhor desempenho do 
sistema daquela empresa nestas substâncias em rela-
ção ao teste com mistura. O resultado da queima da 
mistura está na origem do aumento das concentrações 
de arsênio e níquel. Entretanto, mesmo nesse caso 

Viabilidade ambiental

EVQ UTE Empresa X CONAMA 
nº 316/2002

Parâmetro Unidade Somente 
biomassa

Dormente + 
biomassa (1/5)

Somente 
dormente VMP*

Material particulado mg Nm-3 960,06 ± 94 778,38 ± 149 19,50 70,00

Óxidos de enxofre mg Nm-3 7,65 ± 5 1,98 ± 0,6 38,70 280,00

Óxidos de nitrogênio mg Nm-3 129,34 ± 45 145,80 ± 20 199,90 560,00

Metais classe I:  
Cd, Hg, Tl mg Nm-3 0,003 ± 

0,0001 0,003 ± 0,0006 0,004 0,280

Metais classe II:  
As, Co, Ni, Se, Te mg Nm-3 0,01 ± 0,001 0,16 ± 0,01 0,14 1,40

Metais classe III:  
Sb, Pb, Cr, CN-, F-, Cu,  
Mn, Pt, Pd, Rh, V, Sn

mg Nm-3 0,65 ± 0,01 0,77 ± 0,02 0,45 7,00

Ácido clorídrico mg Nm-3 18,38 ± 6 15,98 ± 0,3 0,06 80,00

Ácido fluorídrico mg Nm-3 0,36 ± 0,05 0,28 ± 0,02 0,20 5,00

Dioxinas e Furanos Total PCDD + PCDF 
ng Nm-3 0,24 ± 0,18 0,52 ± 0,19 0,075 0,50

Cloro Kg h-1 0,13 ± 0,03 0,11 ± 0,01 ---- 1,80

Monóxido de carbono ppm Nm-3 ---- ---- 84,20 100,00

Quadro 1 – Resultados: média e desvio-padrão do estudo da viabilidade da  
queima na unidade termelétrica, média na empresa X e valor máximo permitido*. 

*VMP: valor máximo permitido pela Resolução nº 316/2002 do CONAMA; EVQ: estudo da viabilidade da queima; UTE: unidade termelétrica.
Fonte: Relatórios de Teste de Queima (ERM BRASIL; VALE S.A., 2013; JAPH SERVIÇOS ANALÍTICOS; RECICARBON INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., 2013).
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tais parâmetros foram de até 12,1% do estabelecido 
pela resolução. 

Os parâmetros dos metais da classe III eram entre 142,2 
e 175,6% superiores aos da empresa X. Entretanto, o 
VMP da legislação é, pelo menos, quase nove vezes su-

perior aos valores do experimento da empresa X e de 
ambos os testes. Nestes últimos, estes  metais apre-
sentaram os mesmos níveis de concentração, eviden-
ciando que não existem alterações significativas nas 
emissões, exceto pela presença de dormentes tratados 
com CCA que elevaram a concentração de arsênio.  

Óxidos de enxofre e óxidos de nitrogênio
As concentrações médias destes elementos químicos fo-
ram corrigidas a 7% de oxigênio para as duas situações 
monitoradas pelo teste de queima e apresentaram resul-
tado abaixo do limite de emissão estipulado pela Resolu-
ção nº 316/2002. Os resultados de óxido de enxofre esti-
veram entre 3,6 e 32,7% daqueles obtidos pela empresa 
X, sendo que o valor máximo permitido de 280 mg Nm-3 
é, pelo menos, sete vezes superior aos obtidos nestes 

estudos. Os resultados do óxido de nitrogênio variaram 
entre 42,2 e 87,2% daquele referente à empresa X, de-
monstrando que a substituição de 20% de biomassa por 
madeira de dormentes não altera de forma significativa 
as emissões atmosféricas do processo avaliado. O limite 
estabelecido pela referida resolução é, no mínimo, apro-
ximadamente o triplo dos valores destes elementos nos 
experimentos de ambos os estudos. 

Halogênios
Todos os elementos deste grupo têm a tendência 
de receber elétrons de outros elementos e formar 
íons de haletos, constituindo moléculas diatômi-
cas. Também reagem diretamente com a maior 
parte dos metais especialmente com o hidrogênio 
formando haletos. Como nos metais, os resultados 
das concentrações de halogênios, tais como ácido 
clorídrico, cloro livre e ácido fluorídrico ficaram 
abaixo do limite de emissão estabelecido pela Re-
solução nº 316/2002. 

Os agrupamentos de ácido clorídrico (HCl) no expe-
rimento da empresa X foram praticamente nulos, fi-
cando entre cerca de  0,4 e 0,5% daquelas observadas 

nopresente experimento. O limite de emissões de 80 
mg Nm-3 estabelecido para este elemento é, pelo me-
nos, quase cinco vezes os valores obtidos neste tra-
balho. Os resultados sobre o ácido fluorídrico (HF) no 
presente estudo ficaram entre 130 e 205% daqueles do 
experimento na empresa X. O VMP de 5,00 mg Nm-3 

estabelecido pela referida resolução é, pelo menos, 12 
vezes superior aos valores obtidos nestes estudos. 

Neste exame, os valores das emissões de cloro varia-
ram entre 5,6 e 8,9% do valor limite de 1,80 kg h-1 
estabelecido pela referida resolução, tendo apresen-
tado concentrações equivalentes e da mesma ordem 
de grandeza. 

Material particulado
Os resultados do monitoramento de emissões at-
mosféricas neste experimento evidenciaram que 
as concentrações de MP (Figura 2), as quais eram 
equivalentes independentemente do insumo ener-
gético utilizado, e pelo menos aproximadamente 
nove vezes superiores ao VMP da referida resolução. 
Nota‑se que as condições operacionais durante o 

teste de queima eram instáveis e a remoção de cin-
zas da fornalha se deu pelo processo de sopragem, o 
qual arrastou grande quantidade dessas substâncias 
para a chaminé. Somente a experiência da empre-
sa X apresentou resultados de acordo com a legisla-
ção, com emissões equivalentes a aproximadamente 
28% do VMP.

Dioxinas e furanos 
Os resultados destes elementos químicos no experi-
mento superaram o estabelecido pela resolução no tes-
te de queima, tendo variado somente de 12 a 142% em 

relação ao VMP considerando todos os ensaios. Como 
estas substâncias variam com a queima da mistura da 
biomassa com dormentes, a realização de outras expe-
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riências com diferentes percentuais de dormentes seria 
importante. De outro lado, o experimento na empresa 

X resultou em somente 15% do VMP ilustrando, neste 
aspecto, um melhor processo de produção de energia.  

Pentaclorofenol
Em nenhuma das amostras foi detectada a presença 
deste elemento, o PCOP, utilizado no tratamento da 

madeira de dormentes. Neste exame, todos os resul-
tados foram inferiores ao limite de detecção de 0,5 µg. 

Cinzas
A caracterização das cinzas geradas no processo de 
queima em ambos os testes deste experimento as clas-
sificou como classe I (resíduos perigosos). Portanto, as 
cinzas da queima na caldeira deverão ser encaminha-
das para um aterro específico de disposição de resí-
duos perigosos.

O estudo visou avaliar também a viabilidade econô-
mica que está associada à substituição do percentual 
de biomassa florestal por dormentes, considerando 
dados informados pelo fabricante dos equipamentos 
da UTE (DAMASCENO, 2015), a potência da UTE de 
5 MW, a produção nominal de 43.800 MWh por ano e 
o consumo de biomassa em torno de 70 mil t por ano. 
Com base nessas informações e considerando o preço 
da energia elétrica de termelétricas de R$ 209,00 por 
MWh (Leilão nº 6/2014 A-5, Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica, 2014; BALANÇO ENERGÉTICO NACIONAL, 
2014), foram calculados a receita anual, o lucro bruto 
associado, a economia associada à biomassa e o per-
centual da margem de lucro associada  à mistura de 
chips de dormentes com a biomassa (ver memória de 
cálculo no Quadro 2).

O custo estimado da matéria-prima em uma UTE é 60% 
do preço da energia (NOGUEIRA, 1995). Neste estudo 
de caso foi de R$ 21,00 por t, que envolve as etapas de 
corte, carregamento e transporte. O custo total estima-
do para somente biomassa (cavaco de eucalipto) é de 
R$ 1,47 milhão por ano. Considerando que a disponi-
bilidade de dormentes é de 16% do total de biomassa 
requerida para o consumo anual, mesmo assim a ino-
culação de 20% de dormentes misturados à biomassa 
reduziria o gasto, gerando uma economia de R$ 282 mil 
por ano para a UTE, o que representa uma margem de 
lucro de 19,2%. O custo de destinação dessas peças 
para um aterro industrial ou para incineração era de 
R$ 1.012,89 por t em 2013 (VALE S.A., 2013). O gasto 
anual seria de R$ 11 milhões para incinerar 11.000 t de 
dormentes inservíveis até 2018. O reaproveitamento 
energético dos dormentes processados com biomassa 
em UTE para a cogeração de energia elimina essa des-
pesa com destinação e agrega valor ao resíduo, geran-
do ganhos financeiros de R$ 14 mil e R$ 282 mil por 
ano, respectivamente.

A margem de lucro associada à mistura de dormentes 
com biomassa na UTE poderá ser aplicada como inves-
timento na melhoria do sistema de controle ambiental 

Figura 2 – Emissão de material particulado e de gases para a atmosfera durante o teste de queima com dormentes.

A B
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das emissões atmosféricas. O dimensionamento ade-
quado dos dispositivos de tratamento necessários para 
reduzir MP, PCDD e PCDF tem custo estimado entre 
R$ 300 e R$ 800 mil. 

Como referido, os estudos sobre os efeitos ambientais 
e econômicos do reaproveitamento de dormentes para 
a produção de energia elétrica são escassos. No experi-
mento com queima de dormentes de madeira com car-
vão visando analisar as emissões, Brouwer et al. (1995) 
concluíram que a queima com até 20% de resíduos de 
madeira não aumenta os níveis de poluição e reduz a 
emissão de nitrogênio em cerca de 30%. Tendo em vis-
ta que o percentual de madeira é idêntico ao dos dor-
mentes triturados na experiência do presente artigo, 
na dimensão ambiental esse resultado é parcialmente 

consistente. Todavia, o estudo não analisa a grandeza 
econômica e, portanto, não comparável nesse aspecto. 
Consistente com o presente experimento, Genovese 
et  al. (2006) confirmaram viabilidade econômica da 
produção de eletricidade em cogeração com biomassa. 
Entretanto, o estudo não permite comparação direta 
dos parâmetros analisados porque os autores fizeram o 
levantamento bibliográfico de diversas fontes de ener-
gia. Do mesmo modo, Gomes et al. (2014) apresentam 
resultados da simulação de utilização de metade da 
área de pastagem para a produção de biomassa flores-
tal para a cogeração de energia elétrica. Embora desta-
quem o caráter preliminar dos seus resultados, as ex-
perimentações de campo efetuadas ilustraram que os 
custos de produção de energia são menores, demons-

Viabilidade econômica

Variável Unidade Somente 
biomassa

Dormentes + 
Biomassa

Memória de  
cálculo/Fonte

Potência UTE1 MW 5,0 Fonte: Icavi (fabricante)

Produção nominal MWh ano-1 43.800 Fonte: UTE Cosima

Fator parada para manutenção % 7,0 Fonte: Rendeiro et al., 2008

Produção efetiva MWh ano-1 ~40.800 D=b*c

Consumo de biomassa 2 t ano-1 70.080 14.016 Fonte: UTE Cosima

Preço médio R$ t-1 ~21,00 0,88 f=g/6, preço médio  
contrato de venda

Custo médio MWh-3 R$ MWh-1 ~125,00 5,25 g=60% i (biom) 
g=f*6 (dorm)

Custo médio anual R$ ano-1 1.471.680,00 1.189.678,00 h1=e*f 
h2=(e*0,8*f1)+(e*0,2*f2)

Preço energia UTE à biomassa 4 R$ MWh-1 209,00 Edital Leilão 06 ANEEL, 2014.

Receita média anual R$ ano-1 8.527.200,00 j=d*i

Lucro bruto R$ ano-1 7.055.520,00 7.337.522,00 k=j-h

Economia de custo R$ ano-1 ---- 282.002,00 l=k2-k1

Margem de lucro % ---- 19,17 m=l/h1*100

Quadro 2 – Análise da viabilidade econômica no reaproveitamento de dormentes da Estrada de Ferro Carajás.

1Dados fornecidos pelo fabricante (DAMASCENO, 2015, p. 40); 2Consumo específico de vapor na turbina=5 kg kWh-1 (DAMASCENO, 2015, p. 56); 
3Incidência da biomassa sobre o preço da energia em MWh=60% (NOGUEIRA, 1995); 4Editais dos leilões de energia de biomassa (ANEEL, 2014); 
UTE: unidade termelétrica; ANEEL: Agência Nacional de Energia Elétrica.
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trando viabilidade econômica neste estudo de caso e 
no experimento deste artigo. 

O problema de emissão de material particulado cons-
tatado neste ensaio também é apontado em outros 
estudos. Torres Filho (2005) analisou a viabilidade téc-
nica e ambiental do uso de resíduo de madeira para a 
produção de energia.  Este autor obteve uma emissão 
de material particulado de 4,57, 2,77 e 1,73 (em g/kg) 
com o forno utilizando lenha, cavaco sem tratamento 

térmico e processado termicamente, respectivamen-
te. Entretanto, tais resultados não são comparáveis 
com os do presente experimento e da empresa X. 
Estes dois últimos estudos foram baseados na legis-
lação recomendada para emissões de material par-
ticulado e outras substâncias nesse tipo de teste, Re-
solução nº 382/2002 do CONAMA, a qual apresenta a 
unidade das substâncias em mg Nm-3. Aquele estudo 
não analisa as implicações econômicas da queima de 
madeira para produzir energia.

CONCLUSÕES
Este artigo confirmou a sustentabilidade do reaprovei-
tamento de dormentes íntegros e não íntegros descar-
tados como resíduo pela EFC. Há agregação de valor 
ao destiná-los de forma adequada para a cogeração de 
energia elétrica em UTE, com vantagens na redução de 
vários custos, a saber, armazenamento interno, desti-
nação final e do pós-plantio (colheita, transporte e se-
cagem de biomassa). Também podem ser destinados 
para carbonização e posterior uso na indústria siderúr-
gica como insumo. O mercado da construção civil e pai-
sagismo é outro nicho econômico que pode reutilizar 
dormentes em pontes, pontilhões, pilares e cercas, ou 
como peças ornamentais, no entanto teria de ser con-
siderado o seu tratamento químico.

A destinação adequada dos dormentes também reduz 
o número de ocorrências ambientais de queima a céu 
aberto e, ao reduzir incêndios, proporciona melhoria 
da qualidade de vida e da segurança das comunidades. 
A alternativa de queima controlada e monitorada para 
a cogeração de energia elétrica ou carbonização para 
uso em siderurgia é defendida pela literatura (HERY, 
2004; RENDEIRO et al., 2008; BOLIN; SMITH, 2011a, 
2011b, 2011c; TREATED WOOD COUNCIL, 2012). Estes 
estudos apontam que madeiras tratadas com creosoto 
têm sido reconhecidas como combustível tradicional. 
Segundo a USEPA (2007), este combustível pode ser 
biomassa celulósica (e.g., madeira) ou combustíveis 
fósseis (e.g., carvão, óleo e gás natural), incluindo seus 
derivados (e.g., coque de petróleo, coque betumino-
so, óleo de alcatrão de carvão, gás de refinaria, com-
bustível sintético, asfalto, gás de alto forno, butano 
gasoso recuperado e gás de coqueria). Estes materiais 
têm sido queimados como combustíveis e gerenciados 
como produtos com valor agregado.

A experiência realizada neste trabalho aponta para 
a necessidade de se mitigar as emissões de material 
particulado pela chaminé da caldeira e se considerar a 
destinação das cinzas geradas no processo, classifica-
das como resíduo perigoso. Deve-se implantar e moni-
torar um sistema de tratamento dos gases para garantir 
que as emissões atmosféricas estejam de acordo com 
a legislação ambiental vigente no Brasil. O estudo con-
firmou a sustentabilidade econômica e ambiental da 
substituição de 1/5 da biomassa da lenha de eucalipto 
por chips de dormentes como insumo energético na 
UTE, desde que sejam adotadas as seguintes medidas:

•	 Melhorar o controle do processo de alimentação e 
de queima de biomassa na caldeira, para possibili-
tar o monitoramento mais eficiente da relação ar/
combustível, temperaturas e pressões no interior 
da fornalha e quantidade de biomassa a ser quei-
mada em função da demanda de vapor;

•	 Evitar a retirada das cinzas da fornalha pelo pro-
cesso de “sopragem”, o qual promove o seu arraste 
com os gases de combustão para a chaminé, ele-
vando a emissão de partículas para a atmosfera. 
Este problema foi evidenciado pelos espasmos in-
termitentes de fumaça preta lançados pela chaminé 
da UTE durante o teste de queima;

•	 Avaliar a eficiência de retenção do equipamento 
multiciclone; caso ele se mostre eficiente, com ta-
xas superiores a 50% de abatimento, sugere-se que 
seja mantido e um equipamento auxiliar seja aco-
plado em série; 

•	 Instalar equipamento de controle da poluição para 
a retenção e abatimento do material particulado. 
Isto pode ser feito através de um filtro de mangas 



Damasceno, F.G. et al. 

14

RBCIAMB | n.45 | set 2017 | 1-18

ou de um precipitador eletrostático que operem 
em conjunto com um defagulhador, para evitar a 
queima das mangas, ou ainda um lavador de gases. 
O referido filtro é um dispositivo de tratamento de 
emissões que filtra as partículas de impurezas pre-
sentes no ar carregado, retendo-as nos poros dos 
fios e na superfície do filtro, criando uma barreira 
que também atua como meio filtrante, mas preci-
sa ser mantida limpa. O precipitador (ou filtro de 
ar eletrostático) é um dispositivo que, por proces-
so de ionização, deixa as partículas de impurezas 
do ar carregadas eletricamente, sendo essas atraí-
das pelas placas laterais do equipamento, neutrali-
zadas e deslocadas para um funil, de onde seguem 
para a área de descarte para receber o tratamen-
to adequado;

•	 Avaliar as condições de uso e o desgaste do material 
refratário da caldeira, pois os parâmetros que apre-
sentaram alterações indicam que o contaminante 
possa ser dos compostos existentes nesse material;

•	 Estudo complementar deverá focar na formação de 
dioxinas e furanos ao longo do processo para se evi-
tar esses poluentes. De acordo com as melhores téc-
nicas e práticas ambientais disponíveis (BAT/BEP), a 
adição de ureia pode reduzir até 50% da emissão de 
PCDD e PCDF ao limitar a disponibilidade de cloro 
e inibir a formação desses poluentes (WANG et al., 
1983; ASSUNÇÃO; PESQUERO, 1999; ERM BRASIL; 
VALE S.A., 2013; ASSUNÇÃO, 2014).

Os dados mostraram que o planejamento anual de dor-
mentes descartados da EFC até 2022 pode reduzir até 
16% a biomassa anual utilizada na UTE (DAMASCENO, 
2015), o que evitaria o corte de árvores de eucalipto 
nas fazendas. A termelétrica considerada neste traba-
lho tem capacidade de produção de energia elétrica 
para abastecer cerca de 20 mil residências. 

O presente experimento mostrou que o coprocessa-
mento com dormentes reduz o custo da matéria-prima 
em 19,2%, evitando etapas de plantio, cultivo, colheita 
e secagem da madeira. Evita também o desperdício de 
água para irrigação do eucalipto e o custo de transpor-
te porque esta UTE possui um ramal ferroviário que 
possibilita a logística do transporte dos dormentes até 
o seu pátio interno de descarga de insumos.

Conforme apontado por alguns estudos, o cultivo de 
biomassa para a geração de energia em áreas rurais 
tem se mostrado economicamente viável devido à difi-
culdade de abastecimento destas zonas por combustí-
veis fósseis ou sistema hidrelétrico. Quanto aos aspec-
tos ambientais, verifica-se que uma central a biomassa 
possui um balanço de carbono lançado na atmosfera 
menor do que o das centrais a combustíveis fósseis, 
considerando as emissões de carbono que são evita-
das e o ciclo de vida da biomassa. Comparativamente 
às emissões de uma termelétrica a diesel, para efeito 
de inventário de emissões, 1 kWh gerado por uma UTE 
a biomassa deixa de contabilizar 1,02 kg de carbono 
equivalente. Este elemento está relacionado ao Poten-
cial de Aquecimento Global (PAG) dos gases do efeito 
estufa (GEE) em comparação à quantidade de dióxido 
de carbono que teria o mesmo PAG medido em um pe-
ríodo de tempo específico (e.g., o PAG do metano é 21 
e do óxido nitroso é 310). Isto significa que a emissão 
de 1 milhão de t métricas de metano e óxido nitroso é 
equivalente à emissão de 21 e 310 milhões de t métri-
cas de dióxido de carbono, respectivamente.  

Somente a emissão de carbono relativa ao transporte 
(com óleo diesel) da biomassa é lançada à atmosfera. 
O  carbono restante é absorvido pelo manejo susten-
tável de florestas de eucalipto plantadas e pelo cresci-
mento de novas árvores. Essas centrais também pos-
suem capacidade de receber resíduos vegetais que são 
abandonados ou queimados a céu aberto, amenizando 
a questão ambiental desse tipo de queima de resíduos 
e emissão de GEE. No aspecto socioeconômico, cen-
trais de biomassa de pequeno ou médio portes podem 
ser instaladas em regiões remotas, nas quais o sistema 
convencional tem dificuldade de produção e distribui-
ção de energia elétrica. A UTE deste estudo de caso 
pode ser integrada à economia local e gerar empre-
gos diretos e indiretos, inclusive com posições menos 
qualificadas que podem ser ocupadas por empregados 
com baixa escolaridade. 

O custo do quilowatt-hora (kWh) gerado na usina a 
biomassa é inferior ao produzido pela usina a diesel e, 
apesar de não ser competitivo quando comparado ao 
da geração hídrica, lidera o ranking entre as outras usi-
nas térmicas. Essas UTEs podem operar por longos pe-
ríodos de tempo sem interrupção (requerem somen-
te 250 horas por ano de parada para manutenção) e 
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Em conclusão, o artigo traz uma contribuição impor-
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tura especializada que confirmou a viabilidade ambien-
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RESUMO
Samambaias epifíticas são consideradas importantes indicadoras 
de qualidade ambiental, pois são impactadas pelo efeito de borda. 
Neste trabalho, analisou-se esse efeito em duas comunidades de samambaias 
epifíticas em remanescentes de floresta com araucária, sendo a primeira 
denominada Macaco Branco, com uma estrada que corta o fragmento; e a 
outra, Cravina, apresentando uma área com produção agrícola no entorno. 
Foram sorteadas 12 parcelas na borda e no interior florestal de cada sítio, 
nas quais coletaram-se parâmetros fitossociológicos, microclimáticos e de 
abertura de dossel. Dezesseis espécies de samambaias foram registradas. 
O interior do sítio Macaco Branco apresentou maior riqueza e umidade do ar, 
o que indica que esse ambiente oferece melhores condições microclimáticas 
para o desenvolvimento e estabelecimento dessas plantas. Os resultados 
demonstraram que o efeito de borda foi mais pronunciado no sítio Cravina, 
que possui matriz de agricultura, em comparação ao Macaco Branco, que é 
circundado por uma estrada.  

Palavras-chave: fatores abióticos; fragmentação; qualidade ambiental.

ABSTRACT
Epiphytic ferns are considered important indicators of environmental 
quality, as they are impacted by the edge effect. In this work, this effect was 
analyzed in two communities of epiphytic ferns in remnants of Araucaria 
forest, the first one denominated Macaco Branco, with a road that cross 
the fragment; and the other, Cravina, presenting an area with agricultural 
production in the surroundings. Twelve plots were drawn on the edge and 
in the forest interior of each site, in which phytosociological, microclimatic 
and canopy opening parameters were collected. Sixteen species of ferns 
were recorded. The interior of the Macaco Branco site presented greater 
richness and air humidity, indicating that this environment offers better 
microclimatic conditions for the development and establishment of these 
plants. The  results showed that the edge effect was more pronounced in 
the Cravina site, which has an agriculture matrix, compared to the Macaco 
Branco, which is surrounded by a road.

Keywords: abiotic factors; fragmentation; environmental quality.

DOI: 10.5327/Z2176-947820170229

IMPACTO DO EFEITO DE BORDA SOBRE A COMUNIDADE 
DE SAMAMBAIAS EPIFÍTICAS EM FLORESTA COM ARAUCÁRIA
IMPACT OF EDGE EFFECT ON THE COMMUNITY OF EPIPHYTIC FERNS IN ARAUCARIA FOREST
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INTRODUÇÃO
A fragmentação é um processo no qual uma grande 
extensão do habitat natural é transformada em uma 
série de pequenas manchas de área menor, isoladas 
umas das outras por uma matriz diferente da original 
(WILCOVE et al., 1986; FAHRIG, 2003). Em função dis-
so, ocorre o aumento de áreas de borda nos remanes-
centes, ocasionando importantes mudanças nas pro-
priedades ecológicas (FAHRIG, 2003; MÄHLER JUNIOR 
& LAROCCA, 2009). Dessa forma, atualmente parte 
das paisagens florestais pode estar experimentando a 
influência de borda (HARPER et al., 2005).

Ao contrário do que ocorre em zonas de tensão natural, 
onde há um gradiente de limites entre dois habitats, as 
bordas resultantes de atividades antropogênicas consis-
tem em uma quebra abrupta da paisagem (PÉRICO et al., 
2005). Assim, a magnitude dos efeitos de borda depende 
do contraste entre a fisionomia da matriz e do fragmen-
to florestal (ARAGÓN et al., 2015). A qualidade da matriz 
usualmente aumenta quando a sua estrutura é mais si-
milar com a do habitat que está isolado (PREVEDELLO & 
VIEIRA, 2010). Mesquita et al. (1999) evidenciaram que a 
taxa de mortalidade de árvores foi mais intensa em frag-
mentos contornados por pastagens do que por florestas 
secundárias, em início de estágio de sucessão. 

Além da matriz de entorno, o tempo de criação das bor-
das pode ser um fator importante (SAUNDERS et  al., 
1991; HARPER et al., 2005). A regeneração natural nas 
imediações de um fragmento potencialmente pode tam-
ponar as diferenças ambientais, diminuindo o efeito de 
borda (MESQUITA et al., 1999; LAURANCE et al., 2011). 

O micro-habitat em uma borda é diferente do encontra-
do no interior dos remanescentes, sendo que alguns dos 
efeitos mais comuns estão intimamente ligados ao au-
mento da luminosidade e da temperatura, baixa umidade 
e aumento da incidência dos ventos (KAPOS, 1989). A in-
cidência luminosa e dos ventos é mais elevada nas bordas 
florestais, pois os obstáculos naturais formados por árvo-
res adjacentes são suprimidos (SILVA et al., 2010).

Aproximadamente 3.300 espécies de epífitos ocorrem 
na Floresta Atlântica (KERSTEN, 2010) e em algumas 
formações florestais neotropicais podem compor mais 
de 50% das espécies vegetais (KERSTEN & SILVA, 2005). 
Dentre as fitofisionomias do bioma Floresta Atlântica, 
destaca-se a floresta com araucária, cujo elemento ca-
racterístico é a Araucaria angustifolia (Bertol.) Kuntze, 

com ocorrência praticamente restrita às regiões Sul e 
Sudeste do Brasil (KLEIN, 1960). Extremamente frag-
mentada, sua área de distribuição está condicionada a 
menos de 5% da sua superfície original (BRASIL, 2007).

Os epífitos são um importante componente vegetal e 
apresentam grande diversidade, além da capacidade 
de formar abrigo para outros organismos (BATAGHIN 
et al., 2010). Eles são considerados importantes indica-
dores ecológicos e o seu monitoramento permite ava-
liar os efeitos da perturbação florestal (TURNER et al., 
1994; HICKEY, 1994; HIETZ, 1999) bem como o seu es-
tágio sucessional (KERSTEN & KUNIYOSHI, 2009).

Samambaias podem ser um bom instrumento para 
testar os efeitos da fragmentação e perda de habitats 
(PEREIRA et al., 2014; SILVA & SCHMITT, 2015). Apesar 
disso, estudos específicos considerando efeito de borda 
com esse grupo são escassos. Grime (1985) demonstrou 
que muitas espécies de samambaias não suportam al-
terações climáticas consequentes do efeito de borda, 
pois inúmeras são intolerantes às maiores incidências de 
vento e luminosidade. Paciencia e Prado (2004; 2005) e 
Silva et al. (2011) realizaram análises comparativas entre 
borda e interior de áreas florestais no Sudeste e Nordes-
te brasileiro, respectivamente, e verificaram que houve 
decréscimo na riqueza de espécies de samambaias na 
borda, quando comparada com o interior da floresta. 
Outros estudos desenvolvidos no sul do Brasil eviden-
ciaram a capacidade das samambaias epifíticas de res-
ponder aos processos de preservação e antropização 
local (ROCHA-URIARTT et al., 2015; 2016; BECKER et al., 
2015), denotando o seu papel de indicadora da qualida-
de ambiental em florestas.

Os objetivos deste estudo foram: 

1.	 comparar a cobertura, riqueza e composição de 
samambaias epifíticas no interior e borda de dois 
sítios em floresta com araucária; 

2.	 comparar as condições microclimáticas entre as 
bordas e interiores de ambos os sítios; 

3.	 analisar a influência da abertura no dossel sobre a 
cobertura das plantas; e 

4.	 verificar se sítios com bordas submetidos a diferen-
tes matrizes de entorno são distintos em termos 
das variáveis bióticas e abióticas.
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Figura 1 – (A) Brasil; (B) Rio Grande do Sul; (C) Floresta Nacional de São Francisco de Paula. 
MB: sítio Macaco Branco; CRA: sítio Cravina.

MATERIAL E MÉTODOS
Área de estudo
O trabalho foi desenvolvido na Floresta Nacional da cida-
de de São Francisco de Paula (FLONASFP), no Rio Grande 
do Sul (Figura 1). A unidade de conservação cobre uma 
área de 1.606,60 ha e apresenta clima do tipo Cfb — 
C: temperado; F: sem uma estação seca definida; b: com 
verões quentes (PEEL et al., 2007) —, sendo que as mé-
dias anuais de temperatura e precipitação pluviométrica 
são 14,1 °C e 2.468 mm, respectivamente (MORENO, 
1961). A sede da FLONASFP está a 902 m de altitude.

Os dois sítios escolhidos para a análise do efeito de borda 
estão localizados em floresta com araucária. O primeiro 
compreende uma área que apresenta borda em decor-
rência da abertura de uma estrada no interior da unidade 

de conservação com aproximadamente 5 m de largura e 
é denominado Macaco Branco (29°25’08’S e 50°23’44’O; 
960 m de altitude). A abertura da estrada ocorreu há 
70 anos e, embora continue sendo uma das vias de aces-
so à unidade, não houve mais interferência nos dois frag-
mentos adjacentes a ela. O segundo diz respeito a uma 
área de floresta que apresenta uma borda lindeira com 
uma propriedade agrícola externa à FLONASFP denomi-
nada Cravina (29°26’51’S e 50°22’50’O; 918 m). Essa bor-
da foi criada há pelo menos 40 anos e desde então vem 
sendo mantida com o cultivo de hortaliças de diversas 
espécies pelo sistema convencional. De acordo com 
Valarini et al. (2011), esse sistema de produção é carac-
terizado por aporte intensivo de insumos.

Demarcação das unidades amostrais
Em cada sítio, em uma extensão de 250 m de borda 
foram marcados 25 pontos distantes 10 m entre si, 
dos quais foram sorteados 12. Em cada ponto sortea-

do, demarcou-se uma parcela de 10x10 m distante 
5 m da borda do fragmento florestal. Paralelamente, 
a cada parcela de borda foi alocada, a uma distância 
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de 100 m em direção ao interior florestal, outra uni-
dade amostral de mesmo tamanho. Dessa forma, fo-

ram analisadas 12 parcelas na borda e 12 no interior, 
em cada sítio.

Seleção dos forófitos arbóreos
Em cada parcela foram analisadas todas as árvores 
com DAP ≥ 10 cm até 4 m de altura, além de ser con-
siderada a altura total de cada árvore e o número de 
indivíduos por parcela. Cada forófito foi dividido em 
quatro intervalos de 1 m, nos quais levou-se em con-
sideração a presença ou a ausência de espécies de sa-

mambaias epifíticas. Para as espécies, atribui-se uma 
nota de cobertura por intervalo correspondente a 1, 
3, 5, 7 ou 10, o que simula o parâmetro de dominân-
cia, uma vez que quanto maior a biomassa da espé-
cie epifítica maior é a nota a ela aplicada (KERSTEN & 
WAECHTER, 2011). 

Inventário florístico e identificação taxonômica
O procedimento de coleta seguiu técnicas usuais pro-
postas por Windisch (1992). Foram realizadas visitas 
trimestrais para a coleta de material botânico no perío-
do de um ano. Todo o material coletado foi depositado 
no Herbário PACA da Universidade do Vale do Rio dos 

Sinos (UNISINOS). Para as identificações taxonômicas, 
utilizaram-se referências bibliográficas especializadas 
e comparação com plantas herborizadas e tombadas. 
As famílias botânicas foram arranjadas de acordo com 
o sistema descrito por PPGI (2016). 

Variáveis microclimáticas
Utilizando um Termo-higro-anenômetro Luxímetro 
Digital Portátil (Instruterm-Thal- 300, modelo 0211) 
acoplado a um tripé (VF WT-3111) e posicionado a 
0,75 m do solo, foram coletados dados na borda e no 
interior dos sítios estudados relativos à temperatura, 
umidade relativa do ar e velocidade do vento. A coleta 
desses dados foi realizada em um dia de sol típico de 
verão e em outro de inverno. O período de coleta foi 
de 12 horas, com intervalo de 1 hora (das 6 às 18h).

A medida indireta da luz foi obtida por meio do grau de 
abertura de dossel e determinado a partir de fotos he-
misféricas tomadas no centro de cada parcela na borda e 
no interior de ambos os sítios. O grau de abertura foi al-
cançado com o auxílio da câmera fotográfica Sony mode-
lo H5 acoplada à lente olho de peixe Raynox Digital mo-
delo DCR-CF 85 Pro. A câmera foi nivelada e posicionada 
a 1 m do solo. Para a obtenção do percentual de abertura 
de dossel, as imagens foram analisadas no programa GAP 
Light Analyzer, versão 2.0 (FRAZER et al., 1999).

Análise de dados
Verificou-se a normalidade dos dados por meio do teste 
Shapiro-Wilk. Como as hipóteses de normalidade não 
foram satisfatórias, analisaram-se os dados bióticos e 
abióticos pelo teste não paramétrico de Mann-Whitney 
(U), com probabilidade de 5% — para as análises es-
tatísticas dos dados utilizou-se o programa Biostat 5.0 
(AYRES et al., 2007).

A composição florística de cada sítio foi analisada por 
meio do índice de Sørensen-Dice e, a partir de uma ma-
triz de presença e ausência das espécies na borda e no 

interior dos sítios, foi obtido um dendrograma de simi-
laridade pelo método de ligação UPGMA (média arit-
mética não ponderada). Uma análise de componentes 
principais (PCA) foi realizada para verificar quais são os 
fatores mais relacionados com a segregação entre as 
parcelas das bordas e interiores de ambos os sítios e as 
variáveis mais fortemente correlacionadas aos grupos. 
Ambas foram realizadas pelo software Paleontologi-
cal Statistics Package for Education and Data Analysis 
(PAST) versão 3.0 (HAMMER et al., 2001).

RESULTADOS
Ao todo foram inventariadas 16 espécies de 
samambaias epifíticas, distribuídas em 10 gêneros 

e 6 famílias. A família mais representativa foi a 
Polypodiaceae com nove espécies, seguida por 
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Aspleniaceae (três espécies), e Dryopteridaceae, 
Hymenophyllaceae, Blechnaceae e Pteridaceae, com 
apenas uma cada (Tabela 1).

O sítio Macaco Branco obteve a maior riqueza de es-
pécies (15), somando as samambaias da borda e as do 
interior florestal. Já no sítio denominado Cravina a ri-

queza foi de dez espécies. Pleopeltis pleopeltidis (Fée) 
de la Sota, Rumohra adiantiformis (G.Forst.) Ching e 
Vandenboschia radicans (Sw.) Copel foram exclusivas 
do interior do sítio Macaco Branco, enquanto Asple-
nium sellowianum (Hieron.) Hieron foi a única espécie 
restrita ao interior do sítio Cravina (Tabela 1).

Família/Espécie
CRA MB

Borda IN Borda IN

Aspleniaceae

Asplenium gastonis Fée X X

Asplenium scandicinum Kaulf. X X

Asplenium sellowianum (Hieron.) Hieron. X

Dryopteridaceae

Rumohra adiantiformis (G.Forst.) Ching X

Hymenophyllaceae

Vandenboschia radicans (Sw.) Copel. X

Blechnaceae

Lomaridium acutum (Desv.) Gasper & V.A.O. Dittrich X X X X

Polypodiaceae

Campyloneurum austrobrasilianum (Alston) de la Sota X X X X

Campyloneurum nitidum (Kaulf.) C.Presl X X X

Microgramma squamulosa (Kaulf.) de la Sota X X X

Niphidium crassifolium Lellinger X X X

Pecluma pectinatiformis (Lindm.) M.G.Price X X

Pecluma recurvata (Kaulf.) M.G.Price X X

Pecluma sicca (Lindm.) M.G.Price X X X X

Pleopeltis hirsutissima (Raddi) de la Sota X X X

Pleopeltis pleopeltidis (Fée) de la Sota X

Pteridaceae

Vittaria lineata (L.) Sm. X X

Total 7 8 8 15

Tabela 1 – Famílias e espécies de samambaias encontradas em dois sítios de floresta com araucária no sul do Brasil.

CRA: sítio Cravina; MB: sítio Macaco Branco; IN: Interior.
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Em relação à média da altura das árvores, não foram 
observadas diferenças estatísticas significativas en-
tre bordas e interiores de ambos os sítios (Tabela 2). 
Em média, foi significativamente maior na borda 
do Cravina quando comparada à do Macaco Branco 
(U  =  3022,5; P = 0,004). As árvores do interior do 
Cravina também foram cerca de 1,5 m mais altas 

do que as do interior do Macaco Branco (U = 2483, 
P = 0,001). 

Considerando as bordas (U = 3665, P = 0,318) e os 
interiores (U = 2813, P = 0,420), não foram observa-
das diferenças significativas entre o DAP de árvores. 
Da mesma forma, quando comparados a borda e o 

Tabela 2 – Comparação das variáveis bióticas e abióticas entre bordas e interiores dos sítios Macaco Branco e Cravina.

Mín: valores mínimos; Méd. ± DP: valores médios ± desvio-padrão; Máx.: valores máximos; U: Teste de Mann-Whitney; P: 5% de significância; 
SE: riqueza de espécies; CE: cobertura de espécies; NAP: número de árvores por parcela; DAP: diâmetro à altura do peito de árvores ≥ 10 cm; 
AA: altura de árvores; AD: abertura de dossel; T: temperatura; UR: umidade relativa do ar; VV: velocidade do vento.

Parâmetro

Macaco Branco

Borda Interior
U P

Mín. Méd. ± DP Máx. Mín. Méd. ± DP Máx.

SE (espécies forófito-1) 0 0,1 ± 0,4 3 0 0,5 ± 0,7 3 8 0,001

CE (nota total espécie-1) 1 5,6 ± 8,7 27 1 6,5 ± 7,9 34 37 0,138

NAP 7 9,2 ± 2,2 14 0 6,7 ± 3,8 12 41 0,074

DAP (cm) 10 27,3 ± 25,6 220 10 20,5 ± 11,4 70 3737,5 0,057

AA (m) 5 8,9 ± 2,8 18 5 8,5 ± 2,4 17 4385 0,853

AD (%) 14,5 15,3 ± 1,2 18,1 9,5 12,6 ± 2,4 17,8 23 0,005

T (ºC) 6,5 18,6 ± 5,5 25,1 5,6 18,8 ± 5,5 26,6 284 0,943

UR (%) 51,1 72,9 ± 10,9 90,7 48 72,5 ± 10,8 89 288 1,000

VV (km/h) 0 0,4 ± 0,8 2,6 0 0,4 ± 0,7 2,4 280 0,869

Parâmetro

Cravina

Borda Interior
U P

Mín. Méd. ± DP Máx. Mín. Méd. ± DP Máx

SE (espécies forófito-1) 0 0,2 ± 0,4 2 0 0,2 ± 0,5 3 3095 0,979

CE (nota total espécie-1) 2 6,0 ± 4,7 15 3 7,3 ± 6,2 19 24 0,643

NAP 3 6,4 ± 2,2 11 2 7,1 ± 3,0 14 58 0,419

DAP (cm) 10 26,7 ± 16,8 103 10 26,7 ± 19,3 110 2919 0,522

AA (m) 6,5 9,8 ± 2,7 19 5,5 10,0 ± 3,2 19 3093 0,972

AD (%) 15,6 18,8 ± 2,3 23,7 7,1 12,3 ± 4,5 23,7 14 0,001

T (ºC) 8,2 20,2 ± 4,8 26,5 6,4 18,9 ± 5,0 24,8 238 0,303

UR (%) 39,1 59,7 ± 9,6 75,2 50,7 68,5 ± 7,3 80 131,5 0,001

VV (km/h) 0 4,2 ± 3,7 12,1 0 0,7 ± 1,0 3,3 74 <0,001
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interior, o DAP do Macaco Branco e do Cravina foram 
equivalentes (Tabela 2).

Com relação ao número de árvores por parcela, 
verificou-se que a borda do Macaco Branco apresentou 
significativamente mais indivíduos que a do Cravina 
(U = 22,5, P = 0,004). No entanto, essa diferença não 
foi constatada entre os interiores florestais (U = 65,5, 
P = 0,707). O número de árvores por parcela da borda e 
do interior do Macaco Branco e do Cravina também não 
foram diferentes entre si estatisticamente (Tabela 2).

O dossel do interior do sítio Macaco Branco foi signi-
ficativamente mais fechado em comparação à borda. 
Observou-se esse mesmo padrão para o sítio Cravi-
na, no qual a borda foi significativamente mais aberta 
em relação à do interior (Tabela 2). A borda do sítio 
Macaco Branco apresentou dossel mais fechado que 
a do Cravina (U = 12, P = 0,0005). Essa diferença não 
foi observada entre os interiores dos sítios (U = 64, 
P = 0,644).

Considerando borda e interior do sítio Macaco Branco, 
verificaram-se diferenças estatísticas significativas en-
tre riqueza de epífitos por forófito, sendo maior no in-
terior florestal. Foram registradas no máximo três es-
pécies por forófito e observou-se ausência de espécies 
em todos os forófitos de quatro parcelas da borda e em 
duas do interior (Tabela 2). No sítio Cravina não foram 
observadas diferenças significativas na riqueza de epí-
fitos por forófito entre borda e interior. Uma parcela 
da borda e três do interior não apresentaram epífitos. 
No máximo, foram observadas três espécies por foró-
fito (Tabela 2).

Em média, o interior do Macaco Branco registrou ri-
queza de epífitos estatisticamente maior que o do 
Cravina (U = 2721,5, P = 0,019). Não houve diferen-
ça estatística significativa entre as médias de riqueza 
de espécies epifíticas das bordas de ambos os sítios 
(U = 3775, P = 0,494). 

Também não se verificaram diferenças significativas na 
cobertura das samambaias epifíticas entre borda e in-
terior do respectivo sítio (Tabela 2). Na comparação en-
tre bordas (U = 37, P = 0,137) e entre interiores (U = 24, 
P = 0,643), averiguou-se que as notas médias de cober-
tura foram equivalentes estatisticamente.

O índice de similaridade de Sørensen-Dice revelou 
que as espécies foram distribuídas em dois grupos, 

nos quais as comunidades de borda e interior dos 
respectivos sítios se uniram, com cerca de 70% de si-
milaridade. Já na comparação dos grupos, percebe-
se que a semelhança florística reduziu para menos de 
60% (Figura 2).

Verificou-se que a temperatura média foi igual esta-
tisticamente entre borda e interior de ambos os sítios 
(Tabela 2). A comparação entre as bordas (U = 241, 
P = 0,332) e os interiores também não evidenciou par-
ticularidades (U = 282,5, P = 0,909).

A velocidade do vento não apresentou distinções sig-
nificativas entre borda e interior do Macaco Branco 
(Tabela 2). Já na comparação entre borda e interior do 
sítio Cravina, verificou-se diferença significativa, sendo 
que o seu interior registrou velocidade do vento cerca 
de duas vezes menor (Tabela 2). Na borda do Cravina, 
a velocidade máxima chegou a 12,1 km/h, e no interior 
não ultrapassou de 3,3 km/h. Já na do Macaco Bran-
co foi significativamente menor (U = 48,5, P = 0,0001). 
Comparando os interiores, constatou-se que não hou-
ve diferenças para esse parâmetro (U = 228, P = 0,216).

A umidade relativa do ar apresentou diferença signifi-
cativa entre borda e interior do Cravina, sendo que o 
ar do interior foi em torno de 10% mais úmido que o 
da borda (Tabela 2). Já o sítio Macaco Branco não de-
monstrou diferença nessa variável (Tabela 2). O ar da 
borda do Cravina foi em média 13% mais seco do que 
o da borda do Macaco Branco (U = 110, P = 0,0002). 
Não foram observadas diferenças entre a umidade do 
ar dos interiores dos sítios (U = 204,5, P = 0,085).

A soma dos dois primeiros componentes principais 
da PCA explicaram 66,69% da variação e indicaram 
que no componente 1 (43,98%) a riqueza foi a va-
riável mais relacionada (0,47), seguida da cobertura 
(0,46). Já no componente 2 (22,71%), a variável mais 
relacionada foi umidade relativa do ar (0,52), seguida 
pela cobertura de samambaias epifíticas. Houve uma 
tendência na ordenação das parcelas do interior do 
sítio Macaco Branco apresentarem os valores mais 
correlacionados entre cobertura, riqueza e maiores 
percentuais de umidade relativa do ar. As parcelas do 
interior do sítio Cravina não apresentaram distribui-
ção clara na ordenação. Parcelas de ambas as bor-
das se agruparam de acordo com os maiores valores 
de temperatura, velocidade do vento e abertura de 
dossel (Figura 3). 
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DISCUSSÃO
Os resultados sustentam que o interior do Macaco 
Branco é o mais preservado em relação às demais 
áreas comparadas. Johansson (1989) indicou que o 
número de espécies epifíticas possui relação inver-
sa à degradação da vegetação em floresta tropical 
africana. Wolf (2005) relata que florestas pobres em 
epífitos apresentam um elevado grau de perturbação 
em um estudo desenvolvido em floresta temperada. 
De acordo com Bataghin et al. (2010), em um estudo 
desenvolvido em floresta estacional semidecidual, as 
plantas epifíticas são consideradas ótimas indicadoras 
de qualidade ambiental em função de suas caracterís-
ticas fisiológicas e nutricionais, refletindo o grau de 
preservação local.

Outros estudos realizados no sul do Brasil também 
indicam que há grande número de espécies concen-
trado em poucas famílias (SCHNEIDER & SCHMITT, 
2011; SILVA & SCHMITT, 2015). Polypodiaceae está 
entre as famílias mais ricas nos levantamentos epifí-
ticos realizados no Brasil por Labiak & Prado (1998), 
Bernardi & Budke (2010) e Schneider & Schmitt 
(2011). Ela também foi a mais rica no inventário rea-
lizado por Goetz et al. (2012) em Floresta com Arau-
cária. Em um trabalho desenvolvido por Becker et al. 
(2015) na mesma unidade de conservação estudada, 
considerando epífitos sobre forófitos em Dicksonia 
sellowiana e Araucaria angustifolia, verificou-se que 
Polypodiaceae se manteve na primeira colocação em 
riqueza, considerando a riqueza total de 20 espécies 
de samambaias inventariadas.  

O interior do sítio Macaco Branco registrou menor 
abertura de dossel em comparação com a sua borda, 
a maior média de riqueza por forófito bem como a 
maior riqueza total de samambaias epifíticas. Em um 
estudo desenvolvido por Silva & Schmitt (2015) com 
espécies terrícolas, a maior riqueza e cobertura no 
interior desse sítio também foram observadas, sina-
lizando que as samambaias podem ser consideradas 
excelentes bioindicadoras de qualidade ambiental, 
independente do ambiente preferencial de estabele-
cimento. Em um trabalho de Bataghin et  al. (2008) 
verificou-se que a comunidade epifítica apresentou 
maior afinidade com os ambientes de interior em 
floresta com araucária. O aumento da incidência da 
luz solar nas bordas florestais representa um estres-
se para espécies de samambaias, que na sua maioria 

estão adaptadas aos ambientes com menor lumino-
sidade e, por consequência, mais úmidos (TRYON & 
TRYON, 1982). De acordo com Kessler et al. (2011), 
a umidade é um fator fundamental para o sucesso 
dessas plantas, associado a temperaturas e altitudes 
moderadas. Nesse caso, a abertura de dossel está di-
retamente relacionada à quantidade de luz que che-
ga aos epífitos e, consequentemente, pode alterar a 
umidade relativa do ar.

A temperatura foi um fator que não variou neste estu-
do, apesar de muitos trabalhos o apresentarem como 
um dos mais decisivos para a ocorrência do efeito de 
borda em ambientes florestais (MURCIA, 1995; SILVA 
et al., 2011). Fica evidenciado que a temperatura mé-
dia não foi quesito decisivo para o desencadeamento 
do efeito de borda na floresta com araucária, contra-
riando o proposto em outros estudos, que a indicam 
como mais elevada em bordas florestais; nesse caso, 
aparentemente outros elementos são responsáveis 
pelas modificações nas bordas. Haddad et  al. (2015) 
relatam que estudos experimentais revelam que a 
fragmentação possui vários efeitos simultâneos que se 
entrelaçam de forma complexa e operam em escalas 
de tempo potencialmente prolongados. Nesse sentido, 
nem sempre os fatores que influenciam determinada 
área florestal com certa fitofisionomia serão os mes-
mos que atuarão em outra.

Considerando que no interior do sítio Cravina a inten-
sidade do vento foi menor, a umidade do ar maior e 
o dossel da floresta mais fechado, era esperado que a 
riqueza média e cobertura de epífitos fosse mais eleva-
da do que na sua borda. Apesar de autores sugerirem 
que os efeitos de borda podem ser percebidos a dis-
tâncias de 10 a 20 m (ESSEEN & RENHORN, 1998), exis-
tem outros que citam 500 m de influência (LAURENCE, 
1991). Nossos resultados indicam que no sítio Cravina 
a comunidade de samambaias epifíticas continua sob 
efeito de borda, mesmo a uma distância de 100 m em 
direção ao interior do fragmento. 

Fragmentos florestais são frequentemente deteriora-
dos a partir da utilização de pesticidas, queimadas e 
outras práticas comuns de uso da terra (VIANA et al., 
1997). Assim, alguns fatores não considerados neste 
estudo podem estar influenciando a comunidade de 
samambaias no sítio, como o spray dos agrotóxicos 
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lançados nas plantações de hortaliças da área lindeira 
e que, por ação do vento, podem estar sendo carre-
gados ao interior do fragmento, acarretando decrés-
cimo das espécies de samambaias epifíticas e de sua 
cobertura. Em estudo desenvolvido por Cassanego 
et al. (2010), levando em conta a ação de metais pe-
sados encontrados em herbicidas sobre a germinação 
de megásporos e desenvolvimento esporofítico inicial 
de Regnellidium diphyllum Lindm., constatou-se o 
efeito deletério tanto na germinação quanto no de-
senvolvimento inicial dessa samambaia. Becker et al. 
(2015) verificaram menor diversidade de espécies 
epifíticas, incluindo samambaias em ambientes com 
mais concentração de metais pesados. 

Apesar de mais vento e luminosidade incidindo no sub-
-bosque da borda do sítio Cravina, a riqueza foi seme-
lhante entre a borda do Macaco Branco, embora hou-
vesse diferenças na composição e compartilhamento 
de espécies de samambaias. A estrutura da vegetação 
também apresentou semelhanças como altura e diâ-
metro de árvores, corroborando a simplificação que 
as bordas artificiais causam em bosques com araucá-
ria. Tal dado também foi verificado por Silva & Schmitt 
(2015) para samambaias terrícolas, nas quais as duas 
bordas analisadas apresentaram diminuição de espé-
cies entre os seus respectivos interiores. Fica evidente 
tanto para as terrícolas quanto epífitas que o efeito de 
borda age na diminuição da riqueza. 

O fato de a borda do Macaco Branco estar localizada 
no interior da unidade de preservação associada a 
uma estrada que possui não mais do que 5 m de lar-

gura também parece exercer efeito deletério significa-
tivo na riqueza de samambaias epifíticas em sua bor-
da. A umidade relativa do ar e a velocidade do vento 
equivalentes entre a borda e o interior do sítio Maca-
co Branco podem ser explicadas porque nesse local a 
borda recebe influência de uma estrada, e adjacente 
a ela existe um maciço de floresta com araucária bem 
estabelecido. Nesse caso, a borda sofre um tampo-
namento causado pela vegetação. De acordo com 
Laurence et al. (2011), a vegetação natural no entorno 
de um fragmento tem o potencial de selar as diferen-
ças ambientais, diminuindo, assim, o efeito de borda. 
Já no sítio Cravina tal evidência não foi verificada, cor-
roborando Aragón et  al. (2015) quando mencionam 
que diferentes tipos de matrizes têm efeitos distintos 
no microclima e vão ao encontro à hipótese de que a 
magnitude dos efeitos de borda depende do contraste 
entre a fisionomia da matriz e do fragmento florestal. 
Um fragmento circundado por uma matriz diferente da 
original pode eliminar espécies e isolar comunidades, e 
o sucesso de colonização em áreas adjacentes pode ser 
limitado pelo fato de o habitat não ser mais propício 
para o desenvolvimento de samambaias. 

Além desses fatores, a idade das bordas deve ser 
considerada, sendo que, de acordo com Laurence e 
Vasconcelos (2009), a intensidade dos efeitos pode 
ser influenciada pelo tempo de criação da borda. Se-
gundo Walker e Sharpe (2010), a perda de habitat, 
impulsionada por atividades humanas como a frag-
mentação e o uso inadequado do solo, pode ser con-
siderada a principal causa da diminuição da diversida-
de de samambaias.

CONCLUSÃO 
Neste estudo ficou evidente que a borda florestal 
apresentando uma matriz de agricultura provavel-
mente é a responsável pela diminuição das samam-
baias epifíticas tanto da borda quanto do interior da 
floresta com araucária. Fica demonstrado que o inte-
rior do sítio Cravina apresenta uma equivalência de 
riqueza com sua respectiva borda, indicando que esse 
efeito está ultrapassando a marca dos 100 m no inte-
rior florestal.

A riqueza e a cobertura de samambaias epifíticas da 
borda do sítio Macaco Branco foram menores em re-
lação ao seu interior, demonstrando que, por menos 
intensa que seja a atividade antrópica, tal como a pre-

sença de uma estrada dividindo uma mancha florestal, 
ocorre o efeito de borda. 

Identificar quais elementos antrópicos são responsá-
veis pela diminuição de espécies é fundamental em 
florestas que estão fragmentadas. Essas plantas vas-
culares produtoras de esporos evidentemente res-
pondem aos processos de fragmentação e de efei-
to de borda. Recomenda-se considerar esse grupo 
de plantas na avaliação da integridade de florestas 
de araucária, pois, além de espécies mais sensíveis 
desaparecerem, outras ruderais e oportunistas tor-
nam-se mais recorrentes, causando simplificação 
das comunidades.
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RESUMO
O objetivo deste trabalho foi verificar o desempenho de uma agroindústria 
do setor sucroenergético, localizada ao Noroeste do Estado do Paraná, em 
relação aos três aspectos da sustentabilidade: ambiental, social e econômico. 
A metodologia foi de natureza qualitativa, com pesquisa exploratória de 
campo. Os resultados mostram que o setor tem potencial de práticas 
alicerçadas no desenvolvimento sustentável. No pilar econômico, provou-se 
desempenho nos negócios com reduções de custos operacionais, emprego de 
mão de obra regional, aumento da produtividade com as variedades de cana 
RB e a utilização da agricultura de precisão. Comprovou-se ainda a inclusão 
social dos trabalhadores, com a qualificação profissional e com programa 
de moradias. Ambientalmente, refere-se a uma matriz energética renovável, 
com evolução do corte mecanizado da cana, o que reduz a emissão de CO2 
na atmosfera; destaca-se também pela geração de energia elétrica a partir 
do resíduo bagaço. Tais iniciativas conferiram à unidade sucroalcooleira 
certificados ambientais, que atestam seu envolvimento com o tripé da 
sustentabilidade.

Palavras-chave: açúcar e álcool; bioenergia; sustentabilidade.

ABSTRACT
The objective of this work was to verify the performance of an agribusiness 
in the sugar and ethanol sector, located in the Northwest of Paraná State, in 
relation to three aspects of sustainability: the environmental, the social and 
the economic ones. The methodology was qualitative, with exploratory field 
research. The results show that the sector has practices based on sustainable 
development, and these practices are embodied in the governance policies 
of the company. The economic pillar has proven business performance 
with reductions in operating costs, regional personal workforce, increased 
productivity and use of precision agriculture. It was proved the social 
inclusion of workers with professional qualifications and residences program. 
Environmentally, it refers to a renewable energy matrix, with evolution of the 
cane cutting, from burning to the mechanized, which reduces the emission of 
CO2 in the atmosphere. It is also notable for the generation of electric energy 
from bagasse residue. These initiatives gave environmental certificates to 
the sugar- alcohol unit, which attest its concern with the sustainability.

Keywords: sugar-alcohol; bioenergy; sustainability.
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INTRODUÇÃO
O setor sucroenergético no Brasil apresenta grandes 
avanços tecnológicos que culminam com o desen-
volvimento de tecnologias limpas. Contudo, o setor 
sucroalcooleiro, mesmo apresentando avanços frente 
às questões ambientais, ainda apresenta alguns as-
pectos negativos que devem ser mitigados. Os impac-
tos na qualidade do ar, por exemplo, segundo Macedo 
(2007), dividem-se em dois pontos: o primeiro refere-
-se ao uso do etanol, que proporciona melhorias con-
sideráveis à qualidade do ar em comparação à queima 
de combustíveis fósseis em centros urbanizados; e o 
segundo diz respeito à queimada da palha da cana-
-de-açúcar no campo, como alternativa de manejo, 
causando problemas como a dispersão de cinzas e fu-
maça que afetam negativamente a qualidade do ar e 
fatores ligados à saúde dos moradores aos arredores 
dos campos de cultivo.

A prática de queima da palha da cana-de açúcar, dis-
seminada até anos atrás e usada na colheita manual, 
tem sido apontada como a responsável por problemas 
ambientais e de saúde pública, o que levou a Secreta-
ria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
do Estado do Paraná à Resolução SEMA nº 76, de 20 
de dezembro de 2010, que dispõe sobre a eliminação 
gradativa da despalha da cana-de-açúcar por meio 
da queima controlada; o artigo 4° da referida reso-
lução diz que em áreas não-mecanizáveis a utilização 
da queima controlada deverá ser eliminada até 31 de 
dezembro de 2030, desde que exista tecnologia viável 
(PARANÁ, 2010).

Assim, fez-se necessário o aprimoramento das colhei-
tadeiras mecanizáveis, o uso de variedades de canas 
propícias para o corte mecanizado (cana crua) e o es-
tudo da topografia dos terrenos do cultivo da planta, 
que tem sido um problema na maioria dos canaviais 
em razão da declividade de várias regiões cultiváveis, 
além de problemas com adversidades climáticas.

Estudos também têm sido desenvolvidos para ava-
liar os impactos das práticas aplicadas a esse sistema, 
apresentados pelos processos de corte manual realiza-
do pós-queimada e de corte mecanizado, os quais ini-
cialmente se depararam com o problema humano – a 
necessidade de rearranjo de função dos cortadores de 
cana. As  práticas de manejo da palhada da cana-de-
-açúcar devem ser monitoradas constantemente, uma 

vez que influenciam na qualidade do solo e estão dire-
tamente ligadas aos aspectos que contribuem para o 
desenvolvimento sustentável do processo de produção 
desse cultivo (OLIVEIRA et al., 2014).

A sustentabilidade vem ganhando posição de desta-
que entre os estudos sobre a temática, visto que há 
um acentuado crescimento de conscientização sobre a 
necessidade de aprimoramento das condições ambien-
tais, econômicas e sociais (SILVA, 2012).

Percebe-se então que temas como a responsabilida-
de ambiental interferem diretamente no processo de 
tomada de decisão organizacional, seja em níveis ope-
racionais e estratégicos durante o desenvolvimento de 
novos produtos e serviços, que afetam de forma signifi-
cativa a utilização de recursos naturais em curto prazo, 
seja com a renovação desses recursos em longo prazo, 
estendendo-se também a decisões acerca do processo 
produtivo em relação à proporção de energia e mão 
de obra que são desperdiçadas, assim como geração 
de resíduos (SLACK et al., 2008). Essas mudanças por 
parte das organizações envolvem fatores estratégicos, 
gerenciais e operacionais, necessitando de aporte tec-
nológico, que além de solucionar os problemas am-
bientais, também deve atender aos objetivos socioeco-
nômicos das organizações.

Uma fórmula de gestão para a sustentabilidade, que 
pode ser adotada pelos empreendimentos do setor 
sucroenergético assim como por organizações de ou-
tros segmentos, é o tripé da sustentabilidade (triple 
bottom line), que proporciona uma análise da atuação 
de uma organização sob os três pilares da base: social, 
econômico e ambiental. Esses pilares possibilitam que 
organizações atinjam seus objetivos de maneira equi-
librada perante as questões que as cercam, devendo 
ser inseridos nas estratégias da organização como um 
todo, tanto em seu processo decisório quanto ao longo 
de sua cadeia produtiva.

Para isso, buscam-se as tecnologias limpas (as energias 
renováveis, por exemplo), a conscientização do con-
sumo que colabora para medidas legais de proteção 
ambiental, a redução do uso de recursos esgotáveis e 
a sua substituição por recursos renováveis, fechando 
assim um ciclo sustentável que se estenderá por todo 
o ambiente no qual a organização encontra-se inserida. 
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Assim, o objetivo desse trabalho consistiu em realizar 
uma verificação do desempenho de uma agroindústria 

do setor sucroenergético, localizada no Noroeste do Es-
tado do Paraná, em relação ao tripé da sustentabilidade.

MATERIAIS E MÉTODOS
Caracterização do local de estudo
A usina sucroalcooleira onde foi desenvolvido este es-
tudo está localizada na região Noroeste do Paraná, em 
uma propriedade particular, a 555  m de altitude em 
relação ao nível do mar. O clima da região é subtropi-
cal temperado com temperatura média anual de 22 °C. 
O estudo foi aplicado em uma das unidades, situada no 
bairro Iguatemi, no município de Maringá, pertencente 
a um grupo familiar. Trata-se de uma empresa brasilei-

ra de capital fechado. Os principais produtos produzi-
dos pelo grupo são açúcar VHP1, bioetanol (anidro e 
hidratado) e bioeletricidade; e os subprodutos são ba-
gaço da cana-de-açúcar, vinhaça e creme de levedura. 
Atualmente, possui dez unidades produtivas distribuí-
das no Estado do Paraná, no qual se concentra a maior 
parte de suas atividades, e uma unidade no Estado do 
Mato Grosso do Sul.

Procedimentos metodológicos
A  pesquisa configura-se como qualitativa, ocorrendo 
por meio de levantamento de dados e informações na 
unidade de estudo, para posterior análise. O  caráter 
exploratório e a pesquisa de campo adotados tiveram 
o intuito de investigar o funcionamento da usina, a fim 
de definir as variáveis que poderiam nortear o levan-
tamento, sob o olhar do tripé da sustentabilidade, dos 
dados desse projeto. Para isso, o estudo foi estrutura-
do partindo de uma breve análise geral de todo o gru-
po empresarial e uma análise mais detalhada de uma 
das unidades da organização.

Na análise geral, foram observados fatores como: es-
tratégia e análise, perfil e atuação e identidade orga-
nizacional. Nesse sentido, a análise possibilitou iden-
tificar quais são os pilares que sustentam as diretrizes 
políticas adotadas pela organização, sua origem, visão, 
missão e valores frente ao seu campo de atuação, as-
sim como o ambiente no qual está inserida. 

Na área da unidade em estudo, foram observados as-
pectos de desempenho econômico, social e ambiental. 
Por meio da pesquisa documental, direcionada a uma 
visão da organização na unidade, buscou-se levantar 
informações junto à unidade administrativa acerca da 
unidade produtiva em relação ao seu histórico quanto 
à mecanização da colheita já realizada, aos indicadores 
de desempenho e aos impactos gerados pelo proces-
so ao trabalhador, ao meio ambiente e à organização 

industrial em todos os segmentos. Buscou-se também 
dados de projetos desenvolvidos na região que pudes-
sem afetar diretamente aos trabalhadores da empresa 
e à comunidade como um todo.

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas junto 
aos gestores das divisões agrícola e administrativa da 
unidade em estudo, sendo elas realizadas presencial-
mente em visitas e por disponibilidade de arquivos no 
período de fevereiro a outubro de 2016.

O levantamento dos dados por meio da entrevista 
ocorreu mediante um roteiro de assuntos, os quais 
foram organizados dentro da linha de pesquisa pre-
tendida, alicerçada nas três vertentes da sustentabili-
dade — consideradas a base de toda cadeia da susten-
tabilidade —, a partir das quais, posteriormente, outras 
vertentes foram elaboradas: desempenho econômico, 
desempenho social e desempenho ambiental.

Os pontos norteadores da pesquisa são característicos 
do setor sucroenergético: as variedades da planta “cana-
-de-açúcar” nos cultivares da unidade em estudo, sendo 
indicadas aquelas com maiores proporções; dados so-
bre cultivares renovados — novos plantios; histórico de 
mecanização; impactos do processo de mecanização e 
limpeza da cana crua; quantidade de implementos em-
pregados na mecanização da colheita; quantidade de 
mão de obra empregada na colheita no corte manual; 

1VHP significa Very High Polarization. O VHP é o açúcar bruto, que pode ser transformado em vários tipos de açúcar para consumo. 
Sua umidade é bem baixa, 0,10%, ideal para exportação.
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impacto da mecanização sobre a mão de obra do corte 
manual; ações sociais desenvolvidas; ações de preserva-
ção ambiental; e certificações adquiridas.

No uso da técnica por observação, foram realizadas visi-
tas in loco no distrito da central administrativa do grupo 

e na unidade industrial, a fim de compreender os pro-
cessos de produção local e observar o comportamento 
e as benfeitorias na comunidade inerentes às atividades 
da usina. Para fechamento, os dados levantados foram 
analisados e quantificados, auxiliando nas respostas às 
questões da pesquisa e aos objetivos traçados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Análise Geral das Políticas do Grupo
Na análise geral da usina quanto aos fatores de estra-
tégias e análise, verifica-se que a empresa possui uma 
metodologia de governança corporativa voltada aos 
aspectos do desenvolvimento sustentável, apresentada 
por toda a estrutura organizacional que compõe o plano 
de negócios da organização, atuando estrategicamente 
sob enfoque de desempenho econômico, ambiental e 
social — segundo seu diretor-presidente —, e que po-
dem ser observadas pelas ferramentas utilizadas pela 
comunicação organizacional e divulgadas por meio de 
documentos de diretrizes políticas, pelo site corporativo, 
murais e outros informativos internos e externos.

Em relação ao perfil de atuação, no ano safra 
de  2014/2015, este foi encerrado com um quadro de 
20.938 colaboradores distribuídos em diferentes níveis 
e unidades que compõem o grupo. O total de área culti-
vada foi de 64 mil hectares, sendo moídas 18,2 milhões 
de toneladas de cana-de-açúcar, resultando na produ-
ção de 1,68 milhões de toneladas de açúcar.

O fator “Identidade Organizacional” apresenta a mis-
são, a visão e os valores do grupo, sendo que os mes-
mos também apresentam pontos voltados à sustenta-
bilidade, que segundo o relatório de sustentabilidade, 
são tratados na governança corporativa (USAÇÚCAR, 
2015), em que:

•	 Missão: “Atuar de forma segura e rentável, com pro-
dução de cana-de-açúcar, açúcar, etanol, energia 
elétrica e seus derivados. Atender aos mercados na-
cionais e internacionais, com responsabilidade so-
cioambiental e contribuição para o desenvolvimen-
to sustentável da companhia e da comunidade”;

•	 Visão: “Manter-se no mercado sucroenergético 
sempre entre as maiores do ranking, como garantia 
da remuneração do capital do acionista”.

•	 Valores: Integração; Resultados; Parceiros e Forne-
cedores; Prontidão para mudanças; Empreendedo-
rismo e Inovação; Ética e Transparência; Respeito à 
Vida; Diversidade Humana e Pessoas.

O grupo empresarial também conta com um Comitê 
de Sustentabilidade, órgão interno cujas ações estão 
voltadas para o monitoramento de todas as atividades 
corporativas que garantem a sustentabilidade do todo 
organizacional, sendo responsável direto pela elabora-
ção do Relatório de Sustentabilidade a cada ano safra.

Nascimento et al. 2008 (apud FARIAS; MORAES FILHO, 
2014) relatam que o planejamento estratégico, alinha-
do a práticas socioambientais, passou a ser tratado 
pelas corporações e apontado em literaturas da área a 
partir dos anos 1980.

Para Melo Neto e Froes (2011), com o passar dos anos, 
os aspectos socioambientais tornaram-se, para as or-
ganizações, um elemento presente no planejamento 
estratégico, haja vista o grande apelo comercial que 
os  mesmos apresentavam frente às relações com di-
versos segmentos de públicos-alvo. Diante disso, a co-
munidade empresarial passou a optar por estratégias 
administrativas e tecnológicas que contribuam para a 
redução ou eliminação de problemas sociais e ambien-
tais no meio em que estão inseridas (BARBIERI, 2011).

Para Barbieri (2011), uma organização sustentável é 
aquela que pratica uma gestão socioambiental, con-
templando em suas políticas e estratégias o compro-
misso para com o crescimento econômico, equilibradas 
quanto aos aspectos ecológicos e ao progresso social, 
agregando valor, em longo prazo, a seus proprietários 
e investidores e contribuindo de forma contínua para a 
solução dos problemas socioambientais.
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Análise da Unidade
Os resultados da análise de uma das unidades do gru-
po empresarial referem-se aos pilares econômico, so-
cial e ambiental, mapeados ao final por suas variáveis 
de correlação.

Segundo pesquisas da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA), a escolha dos tipos de va-
riedades de plantas melhoradas geneticamente afeta 
significativamente a produtividade e influencia no pro-
cesso de colheita, devido a suas características e à sus-
tentabilidade do setor. A empresa objeto deste estudo 
realiza o plantio de diferentes variedades de cana-de-
-açúcar, sendo elas: RB867515, RB867515, RB966928, 
RB92579, CTC04 e RB855156.

Os tipos de plantas da cana-de-açúcar utilizadas pela 
usina, as quais são predominantemente variedades 
com a sigla RB, referem-se a plantas desenvolvidas 
pela República Brasileira em centros de pesquisa que 
fomentam  programas de melhoramento genético da 
cana-de-açúcar em universidades federais do País e em 
Centros de Tecnologia Canavieira (CTC), que trata das 
variedades desenvolvidas. 

Segundo dados da Embrapa (2010), a variedade 
RB867515 — desenvolvida pela Universidade Federal 
de Viçosa (UFV), em Minas Gerais — lançada em 1998, 
apresenta como característica alto desempenho em 
produtividade agroindustrial, sendo uma planta com 
adaptabilidade em solo com índices de baixa fertilida-
de natural e que possui resistência a estresse hídrico, 
ou seja, é resistente a solos com baixa capacidade de 
retenção de água. Essa variedade, aliada ao manejo 
adequado, possibilita uma colheita antecipada me-
diante a aplicação de reguladores de crescimento.

Quanto à colheita mecanizada, a variedade RB867515 
apresenta bom rendimento — classificado com exce-
lente ou alto desempenho em relação à brotação em 
solo com acumulação de palha. 

Já a variedade RB966928, desenvolvida pela Universi-
dade Federal do Paraná (UFPR) e lançada em 2010, tem 
como característica médio teor de sacarose e elevada 
produtividade agrícola. A brotação da soqueira dessa 
espécie apresenta bom desempenho com o manejo 
por queima da palhada; sem esse processo, o rendi-
mento não apresenta boa eficiência (RIDESA, 2010).

Em relação à variedade RB92579, também desenvolvi-
da pela UFV e lançada no ano de 2003, a planta apre-
senta elevado índice de produtividade, assim como 
ótimo perfilhamento, fechamento da entrelinha e bro-
tação da cana soca, características essas que contri-
buem significativamente para a longevidade do plantio 
e para o processo de colheita mecanizada, devido ao 
seu porte semi-ereto. Essa variedade tem alta resposta 
a sistemas de irrigação, aproveitamento dos principais 
nutrientes e ótimo teor de sacarose (UFA, 2016).

O cultivar da variedade CTC04, de 2002 e desenvolvi-
da pelo CTC, apresenta características de alto perfilha-
mento — sendo as folhas mais novas eretas e as de-
mais arqueadas —, boa produtividade e elevado nível 
de brotação da soqueira para manejo de cana crua, 
características que beneficiam a colheita mecanizada 
(CTC, 2016).

A variedade RB855156, desenvolvida pela Universida-
de Federal de São Carlos (UFSCar),SP, lançada em 1995, 
possui como características alta precocidade e capaci-
dade de brotação da soqueira, e resistência a pragas 
como ferrugem e mosaicos. Apresenta ótimo desem-
penho para o manejo com a queima e para a cana crua 
durante a colheita. Quanto à produtividade, são ob-
servados médio desempenho e alto teor de sacarose. 
A Figura 1 relaciona os tipos de manejos — entre cana 
crua e queimada — mais adequados para cada cultivar. 

Verifica-se que entre as variedades de cada cultivo, al-
gumas características, quando combinadas ao ambien-
te no qual será cultivada, tornam a planta mais susten-
tável, trazendo benefícios quanto à produtividade e ao 
desempenho. Nesse sentido, as variedades de cultivo 
RB867515 (que representa 38,20%), RB92579 (4,80%), 
e CTC04 (3,80%) na unidade em estudo, conforme 
apresentado, possuem características para melhor de-
sempenho de produtividade e rendimento quanto ao 
manejo de cana crua, ou seja, sem a queimada da pa-
lhada, que é um forte problema ambiental ainda apre-
sentado pelo setor sucroalcooleiro. 

A variedade BR855156, utilizada em 3,50% do plantio, 
possui características de bom desempenho tanto para 
manejo de cana crua quanto para a queimada da pa-
lhada. Já a variedade RB966928, que compõe 29,10% 
das lavouras, possui melhor desempenho no manejo 
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pela queimada da palhada, ponto a ser melhorado pela 
unidade na busca por alternativas mais sustentáveis. 

Verifica-se que 20,60% da área plantada são destina-
das a diversas outras variedades não identificadas; 
contudo, é possível identificar os avanços para um pro-
cesso de manejo mais sustentável da cana-de-açúcar 
na unidade em estudo por meio da cana crua, visto que 
50,60% das variedades identificadas nas plantações da 
unidade apresentam ótimo desempenho sem o pro-
cesso de queimada da palhada, por conta do melhora-
mento genético da planta.

Para Carvalho e Furtado (2013), o Brasil apresenta 
grande capacidade tecnológica frente aos desafios do 
setor sucroenergético, e parte dessa capacidade refe-
re-se a programas de melhoramento genético, capaz 
de atender a exigências legislativas como a redução da 
queima da cana-de-açúcar, a mecanização e também 
aspectos relacionados à capacidade de adaptação hí-
drica da planta mediante a fatores climáticos. 

Os autores também relatam que o desenvolvimento de 
variedades de cana-de-açúcar contribui significativa-
mente para aspectos voltados à elevação da produtivi-
dade e à redução de custo da produção, criando plan-
tas mais resistentes a pragas e receptivas aos sistemas 
de plantio e colheita mecanizados.

Outro fator que aponta para a busca da sustentabili-
dade da unidade de Iguatemi quanto à utilização de 
plantas com o melhoramento genético é o histórico 
de renovação das lavouras, que entre 2014 e 2016 re-
novou 8.565  hectares, correspondentes a 31,33% de 

novos plantios do total de 27.050 hectares de área 
de plantação que a usina possui, sendo: ano de 2014, 
5.120 hectares; ano de 2015, 2.500 hectares; ano de 
2016, 945 hectares.

Sabendo que a maioria das variedades da planta de 
cana-de-açúcar cultivadas nas lavouras da unidade 
de Iguatemi é melhorada geneticamente para manejo 
enquanto cana crua, o tipo de colheita também acaba 
sendo diretamente afetado por esse fator, pois cada 
variedade de cana-de-açúcar apresenta viabilidade 
distinta aos processos de corte manual e mecanizado. 
Em relação ao corte manual e à utilização de operações 
mecanizadas da cana-de-açúcar, a unidade apresenta 
um histórico de evolução que iniciou no ano de 2008 e 
se estendeu até 2016 (Figura 2). 

Torquato et al. (2008) explicam os benefícios do pro-
cesso de mecanização, pois este possibilita a proteção 
do solo, melhorias na fertilidade e a redução de inci-
dência de plantas invasoras. 

A mecanização da cana crua trouxe alguns pontos ne-
gativos, como a redução do teor de açúcar da cana 
por conta de impurezas, minerais e vegetais. Essas im-
purezas também acabam exigindo mais do proces-
so industrial da usina, o que gera maior desgaste dos 
equipamentos e compactação do solo. O supervisor 
de planejamento da unidade explica que esse tipo de 
perda não ocorre no processo de colheita manual, visto 
que, com a queima da palhada, essas impurezas aca-
bam sendo eliminadas durante o processo de colheita 
pelos trabalhadores. Segundo o supervisor de Plane-

Figura 1 – Variedades de plantas e adaptação ao tipo de manejo.
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jamento da unidade, “a limpeza da cana crua ocorre 
somente pelos extratores das colhedoras (primário e 
secundário) na indústria, pois não há nenhum sistema 
de retirada dessas palhas”.

O extrator primário refere-se a um dos principais com-
ponentes do sistema de limpeza e descarga da colhe-
dora de cana-de-açúcar, no qual a colheitadeira efetua 
o corte da planta, seguido de um processo de corte ba-
sal, em que a planta é picada em pedaços que variam 
de 30 a 40 cm. Esses pedaços são direcionados a um 
compartimento interno do implemento, no qual, por 
exaustão de ar, a maior parte das impurezas vegetais 
e minerais é eliminada dos colmos. Após esse proces-
so, os colmos são direcionados para um elevador, que 
passa pelo extrator secundário, no qual, também por 
exaustão, há uma nova etapa de limpeza, sendo os 
mesmos transferidos posteriormente aos transbordos, 
que transportam os colmos ao processo industrial (KA-
WAMOT et al., 2016)  

No entanto, com a especialização da usina, que foi se 
adequando às novas tecnologias para a utilização da 
colheita mecanizada, os problemas inicialmente apre-
sentados — como a perda da qualidade e o desgaste de 
equipamentos, entre outros fatores — passaram a ser 
eliminados de forma a apresentar um processo mais 
eficiente e sustentável da colheita da cana crua, favo-
recendo a redução da emissão de CO2 na atmosfera. 

O supervisor relata ainda que a unidade possui um ba-
lanço energético positivo, o que contribui para um ciclo 
equilibrado quanto à emissão de CO2.

Para Torquato et al. (2008), a substituição de combus-
tíveis fósseis por biocombustíveis é incentivada, prin-
cipalmente pela redução na emissão de CO2 e seus 
efeitos negativos na qualidade do ar. Dessa forma, o 
processo de queima da cana acaba sendo contraditório 
frente ao objetivo de redução de emissão de gases, vis-
to que esse processo possibilita elevado nível de emis-
são de CO2 na atmosfera.

Ainda conforme dados apresentados pela usina, com o 
advento da mecanização da colheita da cana-de-açúcar 
e dentro da análise unidade em estudo, há um custo 
de R$  25,00 em relação ao desempenho econômico 
por tonelada de cana-de-açúcar em seu processo de 
colheita para áreas mecanizadas, enquanto esse cus-
to se eleva para R$ 50,00 por tonelada em relação ao 
corte manual e à utilização de áreas com o processo de 
colheita manual. Frente a isso, é evidente que a meca-
nização da colheita quanto ao custo e ao aspecto eco-
nômico, apresenta-se com maior viabilidade financeira 
e sustentável nesse aspecto. 

Embora apresente perdas quando comparada à colhei-
ta manual, o processo mecanizado torna-se de menor 
custo e mais eficiente. Nesse aspecto deve-se consi-
derar, também, que além do bagaço, a palha da cana 

Figura 2 – Evolução das áreas mecanizadas da unidade de estudo.
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crua também está sendo utilizada como matéria-prima 
para a co-geração de energia nas usinas processadoras 
(TORQUATO et al., 2008, p. 13).

Em relação aos investimentos aplicados para o pro-
cesso de mecanização, segundo dados apresentados, 
o investimento inicial necessário para um conjunto 
mecanizado — ou seja, composto por um colhedora 
e dois transbordos (sendo trator ou caminhão e arras-
to) — somam mais de R$ 1,5 milhão em investimento 
por conjunto. Cada conjunto tem a capacidade de co-
lher em média 600 toneladas/dia de cana-de-açúcar, 
enquanto um trabalhador (cortador) colhe em média 
12  toneladas por dia. Ou seja, o rendimento na re-
lação entre conjunto de corte versus trabalhador em 
um dia de trabalho, é na proporção de 1 para 50, de-
monstrando assim o alto rendimento obtido por meio 
do corte mecanizado.

No ano de 2016, a unidade atribuiu à colheita da cana 
crua — 14 colheitadeiras e 36 transbordos, que alter-
naram entre as áreas a serem colhidas — alcançou a 
capacidade de colheita de 7.000 toneladas por dia, que 
se fossem colhidas pelo corte manual, necessitariam do 
emprego de aproximadamente 584 cortadores em um 
único dia. Em 2008, período no qual a mecanização da 
colheita foi iniciada, a usina empregava 850 colabora-
dores no corte; em 2016, a usina possuía 217 colabo-
radores no corte, o que corresponde a 25,53% da mão 
de obra empregada na colheita.

Os 217 cortadores mantidos no ano de 2016 podem 
chegar a colher aproximadamente 2.604 toneladas em 
um dia, ou seja, estima-se que a unidade em estudo 
apresenta capacidade para realizar 27,11% da colheita 
por corte manual e 72,89% por corte mecanizado. As-
sim, o processo de mecanização reduziu postos de tra-
balho de corte manual de cana-de-açúcar, sendo que a 
esses trabalhadores foi dado o direito de optar por se-
rem redirecionados a outros setores. Em depoimento 
do gerente operacional da unidade, identificou-se que 
uns dos motivos, além do ambiental, que levou ao pro-
cesso de mecanização da colheita é a escassez da mão 
de obra para a prática desse tipo de manejo. 

Vale ressaltar que a mão de obra empregada não é uti-
lizada diariamente durante toda a época de colheita em 
razão de algumas variáveis, como a rotatividade que 
ocorre devido aos períodos sazonais de início e término 
da safra, nos meses de março e dezembro; a assiduidade 

e os possíveis remanejamentos para outras áreas inter-
ferem diretamente nesses índices, ou seja, os números 
apresentados são estimados mediante à capacidade to-
tal da colheita mecanizada versus manual.

Esses índices também justificam a opção de variedades 
que possuem características favoráveis para ambos os 
tipos de manejo, uma vez que, conforme a necessida-
de, a usina opta, de forma estratégica, pela modalida-
de de corte a ser aplicada dentro de suas áreas, além 
de também contribuir de forma socialmente responsá-
vel, mantendo o emprego de mão de obra mesmo não 
havendo tal necessidade perante a tecnologia empre-
gada na unidade.

Para Torquato (2013), o mercado de trabalho na ativi-
dade sucroalcooleira está vinculado à modernização dos 
sistemas de processamento da cana-de-açúcar, que eli-
minam o exaustivo trabalho empregado à mão de obra, 
mas que também reduz a necessidade da mesma nas 
atividades de campo, acarretando no desemprego de 
parte dos cortadores. Esse não é o caso da unidade em 
estudo, pois, segundo o gestor da divisão agrícola, há 
um remanejamento dos trabalhadores. Com o avanço 
da mecanização da colheita nas áreas da usina, atual-
mente são necessários somente cerca de 20 trabalhado-
res no processo, distribuídos entre os cargos de chefes, 
encarregados, operadores de colheitadeira e transbor-
dos, sendo funcionários remanescentes do manejo pelo 
corte manual da cana-de-açúcar. Essa reposição se deu 
frente a inúmeros programas de capacitação desenvol-
vidos pela usina ao longo dos 8 anos durante os quais o 
processo de mecanização foi implantado.

Segundo o relatório apresentado pela unidade, 223 cur-
sos foram ofertados até 2015 na unidade de estudo; 
os programas de capacitação foram direcionados à for-
mação para a operação de colheitadeiras, caminhão 
canavieiro, trator e caminhão pipa, além de outras ca-
pacitações direcionadas à formação de eletricistas e me-
cânicos para oportunidades geradas dentro da usina, e à 
formação de lideranças e gestores de pessoas.

Ainda pensando no bem-estar de seus colaboradores, a 
usina desenvolve um programa de moradias em parceria 
com a Companhia de Habitação do Paraná e Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 
Até o ano de 2015, o programa atingiu 2.797 famílias de 
colaboradores em todo o grupo empresarial.  Na região 
da unidade de Iguatemi, foram 249 famílias beneficia-
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das. A empresa mantém as casas, que são cedidas em 
sistema de comodato aos colaboradores e familiares, de 
acordo com uma análise da situação socioeconômica.

Diante do exposto, é possível observar os ganhos rela-
cionados a fatores sociais, visto que a empresa fomen-
tou o crescimento profissional de 5.437 colaboradores 
até 2015 em todo o grupo empresarial, oferecendo-lhes 
outras oportunidades em novos postos de trabalho e, 
assim, colaborando para que estes buscassem por me-
lhores condições de vida, prosperidade profissional e 
elevação de sua renda familiar.

Torquato (2013) relata que ocorreu aumento na deman-
da por mão de obra qualificada, com a finalidade de 
atender às novas necessidades do processo da colheita 
mecanizada e de gerenciamento. Com isso, as unidades 
produtoras tendem a investir mais em treinamento e 
qualificação dos funcionários, remanejando-os a novas 
frentes de trabalho e, consequentemente, elevando o 
nível de escolaridade e capacitação.

Essa situação pode ser identificada na usina por meio 
da implementação de programas de desenvolvimento 
social relacionados ao Pacto Global, movimento que 
visa ao desenvolvimento, à implantação e à divulgação 
de políticas sustentáveis. Esse programa é formado por 
dez princípios que contemplam os Direitos Humanos, 
do Trabalho, do Meio Ambiente e o Combate à Corrup-
ção, abordados pela Organização das Nações Unidas 
(ONU). Nesse quesito, a empresa apoia projetos do 
movimento “Nós Podemos Paraná” e do núcleo “Nós 
Podemos Maringá”, participando mensalmente de cír-
culos de diálogo, como instituições públicas, privadas, 
não governamentais e líderes da comunidade. 

Outras ações buscadas pela empresa estão elencadas 
no Pacto Global — as Metas do Milênio da ONU —, 
e referem-se às medidas embasadas em oito objetivos 
associados a indicadores socioeconômicos: 

•	 acabar com a fome e a miséria; 

•	 oferecer educação básica de qualidade para todos; 

•	 promover a igualdade entre os sexos e a autonomia 
das mulheres; 

•	 reduzir a mortalidade infantil; 

•	 melhorar a saúde das gestantes; 

•	 combater a Aids, a malária e outras doenças; 

•	 garantir qualidade de vida e respeito ao meio am-
biente; e 

•	 estabelecer parcerias para o desenvolvimento.

A usina participou de ações voltadas ao Programa de 
Desenvolvimento de Políticas Públicas em compromis-
so aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, do 
4º Movimento Nacional pela Cidadania e Solidarieda-
de, movimento mundial que possui a participação de 
56 países, realizado em 2014, com o objetivo de reafir-
mar o pacto e a transição para o programa de Objeti-
vos do Desenvolvimento Sustentável, que passou a ser 
foco do movimento após o ano de 2015. Na ocasião, 
a usina, ciente da transição do programa, firmou seu 
compromisso de atualizar os objetivos do Pacto Global 
alinhados às estratégias da organização, juntamente 
com 2.000 organizações da sociedade civil, empresa-
rial, governamental e parceiros do Brasil, com o objeti-
vo de criar metas a serem encaminhadas à ONU em um 
relatório, para que mesma possa definir uma agenda 
de ações para o ano de 2016.

Outra medida de fomento a políticas públicas se dá me-
diante a parcerias formadas entre a usina e outras entida-
des como a Federação das Indústrias do Estado do Paraná 
(FIEP), a Federação da Agricultura do Estado do Paraná 
(FAEP), a Associação de Produtores de Bioenergia do Es-
tado do Paraná (ALCOOLPAR), o Sindicato da Indústria 
do Açúcar do Estado do Paraná (Siapar), o Sindicado da 
Indústria de Fabricação de Álcool do Estado do Paraná 
(Sialpar), o Centro de Tecnologia Canavieira (CTC), a Rede 
Interuniversitária para o Desenvolvimento do Setor Su-
croalcooleiro (RIDESA), e participação em sindicatos ru-
rais e trabalhadores rurais na região de atuação.

A usina também conta com ações de desempenho am-
biental, como: 

•	 recolhimento de embalagens descartáveis de pro-
dutos agroquímicos; 

•	 cogeração de energia; 

•	 programa de melhoria em infraestrutura de estra-
das rurais; 

•	 programas de conservação a bacias hidrográficas; 
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•	 manejo sustentável; 

•	 reutilização das águas; e 

•	 certificações e premiações de cunho ambiental.

O recolhimento de embalagens descartáveis de produtos 
agroquímicos está em cumprimento a disposições legais 
acerca da responsabilidade ambiental (Lei n° 7.802/1989); 
o grupo é associado da Associação dos Produtores de 
Insumo e Tecnologia Agropecuária (Adita) no Estado do 
Paraná, entidade que opera no recolhimento de emba-
lagens de insumos agroquímicos. Em 2014, a Adita reco-
lheu 1,4 tonelada de embalagens no Paraná, representan-
do 25% do total do estado; destes, 4% correspondem a 
recolhimento no grupo, correspondendo a 56.000 kg de 
embalagens vazias.

A unidade de estudo disponibilizou a quantidade de 
15.489 unidades de galões, que corresponde a 5,6% do 
total geral, e 4.977 unidades de sacas, que corresponde 
a 1,4% do total acumulado — estas percentagens são 
relacionadas ao recolhimento total do grupo. O mate-
rial recolhido pela Adita é destinado a atividades da 
construção civil, sendo processados e convertidos em 
matérias-primas de produtos como mangueiras corru-
gadas, luvas plásticas, cordas, madeiras plásticas, em-
balagens para óleos lubrificantes, barricas de papelão, 
sacos para armazenamento de lixo hospitalar, entre ou-
tros, que possibilitam a gestão correta na destinação 
de resíduos sólidos.  

As atividades do setor sucroenergético geram um gran-
de volume de resíduos sólidos. De acordo com Cruz 
et  al. (2016c), o excedente desses resíduos necessita 
de adequada destinação, de forma a minimizar os im-
pactos ambientais que esses podem ocasionar ao meio 
ambiente. As atividades da cana-de-açúcar geram re-
síduos sólidos, líquidos e gasosos, sendo os principais 
deles o bagaço, a torta filtro, a cinza/fuligem e a leve-
dura seca (sólidos), e a vinhaça, as águas residuais e o 
melaço (líquidos). Os resíduos gasosos são constituídos 
basicamente de gases poluentes como o CO2.

O grupo empresarial possui capacidade de cogeração 
de energia elétrica a partir de 100% da biomassa da 
cana-de-açúcar. A safra de 2014/2015 atingiu a coge-
ração de energia de 694.784 megawatts/hora de bioe-
letricidade, sendo utilizada em consumo próprio e um 

excedente comercializado de 368 megawatts. A unida-
de de estudo na referida safra produziu 10.615 mega-
watts/hora em cogeração, o que representa 1,53% do 
total produzido por todo o grupo empresarial.

O consumo total de energia da unidade foi de 
11.160  megawatts/hora, sendo comprados somente 
545  megawatts/hora de concessionária, o que repre-
senta apenas 4,88% do consumo total, tornando os pro-
cessos mais sustentáveis tanto pelo aspecto ambiental 
por meio do aproveitamento de subprodutos, quanto 
do ponto de vista econômico, que apresentou econo-
mia nos gastos com a compra de energia termoelétrica, 
uma vez que 95,12% da energia elétrica necessária às 
atividades da usina advieram da cogeração. 

Entre as fontes de energia renovável existentes, a 
biomassa é atualmente a que possui maior destaque 
no Brasil, correspondendo a 15,7 dos 39,4% do to-
tal da produção da categoria no país (BRASIL, 2015). 
Para Rangel et al. (2009), o processo de cogeração de 
energia elétrica a partir da biomassa proporciona be-
nefícios ambientais, reduzindo a emissão de gases po-
luentes e trazendo benefícios econômicos. Nesse mes-
mo pensamento, Tomaz et al. (2015) descrevem que 
o setor sucroalcooleiro — fazendo uso de práticas de 
reaproveitamento do bagaço na cogeração de energia, 
além de beneficiar a empresa do ponto de vista econô-
mico — também contribui para a preservação ambien-
tal. O processo de cogeração de energia torna-se um 
diferencial também frente à escassez de chuvas e crises 
hídricas vivenciadas pelo país, o que representa ainda 
mais a sustentabilidade do setor.

Entre as práticas de manejo sustentável, a usina é 
adepta da agricultura de precisão, como medida de 
proteção e conservação do solo, realizando um prepa-
ro do solo profundo e canteirizado. O sistema contribui 
para a descompactação do solo, assim como para sua 
longevidade e fertilidade.

Grego et al. (2014) relatam que frente aos grandes 
avanços tecnológicos e à importância econômica do 
setor sucroenergético, a agricultura de precisão é uma 
ferramenta indispensável para o desenvolvimento do 
setor, visto que ainda existem desafios a serem supera-
dos no manejo da cana-de-açúcar, principalmente em 
decorrência da colheita da cana crua e do acúmulo da 
palha que fica depositada no solo, entre outros aspec-
tos da compactação do solo.
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Assim, como alternativas para resolver esses desafios, 
uma das formas da utilização da agricultura de precisão 
ocorre a partir dos cuidados com a compactação do solo 
e controle de tráfego agrícola. Pesquisas apresentadas 
por Souza et al. (2012) descrevem que, por meio de ma-
nejo com controle de tráfego, ocorre a preservação das 
áreas não trafegadas, contribuindo para o crescimento 
das plantas e propriedades do solo. No manejo do solo, 
também são utilizados alguns resíduos do processo de 
industrialização, como as cinzas, a torta de filtro e a vi-
nhaça, que são incorporados ao local de plantio como 
um meio de adubação orgânica, não necessitando assim 
o uso de corretivos químicos no solo.

De acordo com Cacuro e Waldman (2015), as cinzas 
provenientes das caldeiras são um resíduo encontrado 
em grandes proporções, gerado pelo processo indus-
trial sucroenergético, mas que pode ser utilizado como 
adubo nas lavouras da cana-de-açúcar. Entre os benefí-
cios, os autores destacam a utilização das cinzas como 
corretor de pH do solo, assim como resultados positi-
vos em relação à sua capacidade de retenção hídrica 
apresentada ao solo mediante seu uso.

Para Vazquez et al. (2015), o uso da torta de filtro con-
tribui para a redução de falhas de colmos na linha de 
plantio da cana, além de apresentar grande retorno 
econômico quando utilizado em conjunto com alguns 
tipos de fertilizantes — como os organofosfatados — 
na cana-planta, tornando-se ainda mais viável seu uso 
no cultivo da cana-de-açúcar. González et al. (2014) 
também relatam os benefícios da utilização da tor-
ta de filtro. Segundo eles, sua utilização, acrescida de 
fosfato natural e biofertilizantes, ocasiona o aumento 
da população bacteriana, o que eleva as condições do 
solo, enriquecendo-o nutricionalmente, não havendo a 
necessidade de aumentar os tratamentos diretos com 
biofertilizantes. 

Um aspecto sustentável na utilização da fertirrigação 
ocorre pelo uso da vinhaça no processo. Martins e Oli-
veira (2015) explicam que essa prática é viável para as 
usinas, visto que os preços de fertilizantes químicos vêm 
sofrendo aumentos, o que torna seu custo mais onero-
so. O uso da vinhaça, além de ser vantajoso economica-
mente, também contribui para a longevidade e aumen-
to da produtividade quando aplicados em um manejo 
controlado, uma vez que, em grades proporções, ela 
pode causar danos aos plantios e contaminação do solo.

Como alternativas para a destinação de resíduos líqui-
dos, a usina apresenta um circuito de águas fechado, 
que favorece a reutilização desse recurso no processo 
industrial. Por exemplo, não há mais a possibilidade de 
reutilização da água da fase de lavagem da cana e das 
fases de resfriamento dos sistemas produtivos, logo, 
ela é destinada a fertirrigação, assim como a vinhaça.  

Cruz et al. (2016a) explicam que o processo industrial 
da cana-de-açúcar faz uso de grandes proporções de 
água, sendo essa uma preocupação do setor. Sua ex-
cessiva utilização ocorre principalmente no processo 
de lavagem, antes da moagem e outras fases de resfria-
mento. Contudo, as usinas apresentam circuito fecha-
do de águas, fazendo o reúso das mesmas, e quando é 
não possível, utilizando-as em processos de fertirriga-
ção. Essas práticas fazem com que a utilização de re-
cursos hídricos seja poupada, contribuindo, assim, de 
forma mais sustentável ao meio ambiente.

Além da utilização de resíduos sólidos e líquidos em 
seus próprios processos, a usina também contribui 
com um projeto que destina parte do bagaço da cana 
a uma central de compostagem, que distribui o com-
posto para o preparo de hortas no município de Ma-
ringá, beneficiando 22 hortas comunitárias por meio 
dessa iniciativa. A usina também conta com um dos 
dois laboratórios entomológicos, destinado à criação 
de vespas, que são utilizadas como controle biológico 
para brocas na cana-de-açúcar (prática utilizada desde 
1987). No ano safra de 2015/2016, foram depositados 
750.000 copos de vespas nas lavouras.

Arruda et al. (2014, p. 69) consideram que o controle 
biológico é um dos sistemas mais utilizados no Brasil 
em plantio da cana-de-açúcar devido à ineficiência de 
sistemas convencionais a partir de produtos químicos: 
“O controle biológico geralmente é feito com uso de 
inimigos naturais, que são predadores ou parasitoides 
das pragas das culturas. No caso da broca, os mais uti-
lizados são a Cotesia flavipes, uma vespa de aproxima-
damente 2 mm que parasita as lagartas”.  

Para Suguiyama e Moreira (2015, p. 96), o controle bio-
lógico contribui significativamente para uma agricul-
tura sustentável, haja vista a necessidade de práticas 
agrícolas mais rentáveis e que degradem menos o meio 
ambiente. Em comparação ao uso de inseticidas alta-
mente prejudiciais à saúde, o controle biológico, além 
de sustentável, também apresenta melhor custo, tor-
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nando-se economicamente mais viável. “A incorpora-
ção do controle biológico como parte de um programa 
integrado de controle de pragas reduz os riscos legais, 
ambientais e públicos do uso de produtos químicos”.

Para Cruz et al. (2016b), o setor sucroenergético mos-
tra seu grande potencial de melhorias nos processos 
de forma mais sustentável, atreladas às necessidades 
econômicas. Essas práticas podem ser aplicadas me-
diante à adequada gestão de resíduos e impactos ao 

meio ambiente. Neste sentido, a Figura 3 apresenta o 
mapeamento dos aspectos da sustentabilidade da usi-
na, conforme suas variáveis correspondentes.

Diante disso, constata-se que a usina apresenta uma 
gestão sustentável entre suas práticas em todas as suas 
divisões, abrangendo todo o escopo organizacional. Es-
sas medidas são alicerçadas no viés da sustentabilida-
de, contribuindo para a sustentabilidade do posto de 
vista econômico, social e ambiental da empresa.

Figura 3 – Mapa da sustentabilidade da unidade de estudo.
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CONCLUSÕES
A usina do setor sucroenergético, objeto deste estudo, 
mostra-se alicerçada no desenvolvimento sustentável.

No pilar econômico, observaram-se medidas que re-
duzem significativamente os custos operacionais e 
que elevam a produtividade, como: o melhoramento 
genético de plantas (predominância da variedade RB); 
a mecanização proporciona maior rendimento no plan-
tio, na colheita e no manejo em geral; o uso de controle 
biológico de pragas de menor custo (quando compara-
do a tratamentos químicos); a utilização da agricultura 
de precisão na eliminação de desperdícios de recursos 
e insumos; a cogeração de energia; e o aproveitamento 
de resíduos e subprodutos da cadeia produtiva, usados 
como fertilizantes e adubos.

No pilar social, é possível observar o índice de mão de 
obra empregada na colheita acima da necessidade frente 
a mecanização, a melhoria na qualidade de vida do cola-
borador, o programa de moradia oferecido aos colabora-
dores, a aplicação de diversos programas de qualificação 
profissional oferecidos, programas de inclusão social e 
acesso à educação, programas de recuperação de estra-
das e rodovias utilizadas no setor, e  fomento a políticas 

públicas sociorresponsáveis em parceria com outras en-
tidades governamentais, não governamentais e privadas.

No pilar ambiental, pode-se destacar uma matriz ener-
gética renovável. Há uma redução na queima da palha-
da da cana-de-açúcar que vem se intensificando a cada 
safra, mitigando, assim, as emissões de CO2, gás que 
contribui para o efeito estufa. Possui ainda um siste-
ma para cogeração de bioenergia elétrica, a destinação 
correta de embalagem para reciclagem e o aproveita-
mento de subprodutos e resíduos de forma correta, a 
participação em programas de preservação de bacias 
hidrográficas e outros voltados à educação ambiental 
e preservação do meio ambiente. Também conta com 
central de compostagem e circuito fechado de águas, 
e faz uso de controle biológico de pragas, reduzindo a 
aplicação de controles químicos.

Dessa forma, é possível verificar que as empresas do 
setor sucroenergético podem trilhar o caminho do de-
senvolvimento organizacional de forma sustentável, 
por meio de uma governança corporativa que esteja 
pautada nos pilares econômico, social e ambiental da 
sustentabilidade, assim como o caso estudado.

REFERÊNCIAS
ARRUDA, L. A.; LEITE, R. C.; TONQUELSKI, G. V.; BORGES, F. S. P. B.; RODRIGUES, L. A. R. Eficiência do Parasitismo de Três 
Espécies de Trichogramma (T. Galloi, T. Atopovirilia e T. Bruni) Sobre Ovos da Praga Diatraea Saccharalis. Global Science 
And Technology, Rio Verde, v. 7, n. 3, p. 67-75, set./dez. 2014. Disponível em: <https://rv.ifgoiano.edu.br/periodicos/
index.php/gst/article/view/653/432>. Acesso em: 8 nov. 2016.

BARBIERI, J. C. Gestão ambiental empresarial: conceitos, modelos e instrumentos. Rio de Janeiro: Saraiva, 2011.

BRASIL. Ministério de Minas e Energia. Balanço energético nacional. 2015. Disponível em: <http://www.mme.
gov.br/documents/10584/1143895/2.1+-+BEN+2015+-+Documento+Completo+em+Portugu%C3%AAs+-
+Ingl%C3%AAs+%28PDF%29/22602d8c-a366-4d16-a15f-f29933e816ff?version=1.0>. Acesso em: 9 nov. 2015.

CACURO, T. A.; WALDMAN, W. R. Cinzas da Queima de Biomassa: Aplicações e Potencialidades. Revista Virtual de 
Química, v. 7, n. 6, p. 2154-2165, jul. 2015. Disponível em: <http://rvq.sbq.org.br/imagebank/pdf/v7n6a17.pdf>. 
Acesso em: 9 nov. 2016.

CARVALHO, S. A. D.; FURTADO, A. T. O Melhoramento Genético de Cana-de-açúcar no Brasil e o Desafio das Mudanças 
Climáticas Globais. Gestão & Conexões, v. 2, n. 1, jan./jun. 2013. Disponível em: <http://www.periodicos.ufes.br/
ppgadm/article/view/4909>. Acesso em: 8 Nov. 2016.

CENTRO DE TECNOLOGIA CANAVIEIRA (CTC). Institucional. Disponível em: <http://www.ctcanavieira.com.br>. Acesso 
em: 1.º nov. 2016.



Verri, R.A.; Ribeiro, R.M.; Gasparotto, F.

RBCIAMB | n.45 | set 2017 | 33-47

46

CRUZ, I. S. da; ANDRADE, I. C. B.; SOUZA, R. R. de; FACCIOLI, G. G. Efluentes da Indústria Canavieira do Estado de 
Sergipe. Interfaces Científicas – Exatas e Tecnológicas, Aracaju, v. 2, n. 2, p. 27-36, out. 2016a. Disponível em: <https://
periodicos.set.edu.br/index.php/exatas/article/view/3237/1882>. Acesso em: 8 nov. 2016.

CRUZ, I. S. da; ANDRADE, I. C. B.; SOUZA, R. R. de; FACCIOLI, G. G. Gestão Ambiental ISO 14001 nas Indústrias Sucroalcooleiras 
em Sergipe. Interfaces Científicas – Exatas e Tecnológicas, Aracaju, v. 2, n. 1, p. 51-60, fev. 2016b. Disponível em: <https://
periodicos.set.edu.br/index.php/exatas/article/download/2846/1619>. Acesso em: 8 nov. 2016.

CRUZ, I. S. da; CRUZ, I. S. da; ANDRADE, I. C. B. O Enfoque da Sustentabilidade nas Agroindústria Canavieiras em Sergipe: 
Gestão Dos Resíduos Sólidos. GT-8 – Espaços Educativos, Currículo e Formação Docente (Saberes e Práticas), v. 9, n. 
1, 2016c. Disponível em: <https://eventos.set.edu.br/index.php/enfope/article/view/2337>. Acesso em: 8 nov. 2016.

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA (Embrapa). Árvore do conhecimento – Cana-de-açúcar 
– Variedades. 2010. Disponível em: <http://www.agencia.cnptia.embrapa.br/gestor/cana-de-acucar/arvore/
CONTAG01_141_22122006154842.html>. Acesso em: 1.º nov. 2016.

FARIAS, C. J. L.; MORAES FILHO, R. A. de. Práticas de responsabilidade socioambiental empresarial nas usinas do setor 
sucroalcooleiro: estado da arte. Revista de Administração, Contabilidade e Economia, Joaçaba, v. 13, n. 3, p. 859-
890, set./dez. 2014. Disponível em: <https://editora.unoesc.edu.br/index.php/race/article/download/4734/pdf_53>. 
Acesso em: 22 jan. 2017.

GONZÁLEZ, L. C.; PRADO, R. M.; HERNÁNDEZ, A. R.; CAIONE, G.; SELVA, E. P. Uso de Torta de Filtro Enriquecida com 
Fosfato Natural e Biofertilizantes em Latossolo Vermelho Distrófico. Pesquisa Agropecuária Tropical, Goiânia, v. 44, n. 
2, p. 135-141, abr./jun. 2014. Disponível em: <www.scielo.br/pdf/pat/v44n2/v44n2a01.pdf>. Acesso em: 8 nov. 2016.

GREGO, C. R.; ARAUJO, L. S.; VICENTE, L. E.; NOGUEIRA, S. F.; MAGALHÃES, P. S. G.; VICENTE, A. K.; BRANCALIÃO, 
S. R.; VICTORIA, D. C.; BOLFE, E. L. Agricultura de Precisão em Cana-de-açúcar. Agricultura de Precisão: Resultados 
de um Novo Olhar, Embrapa, Brasília, p. 442-457, 2014. Disponível em:  <ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/
item/113651/1/4223.pdf>. Acesso em: 9 nov. 2016.

KAWAMOT, B.; MAMONI, R. F.; TANAKA, E. M.; OLIVEIRA, D. T.; FAVONI, V. A. Quantificação de perdas visíveis na 
colheita mecanizada de cana-de-açúcar em diferentes rotações do exaustor primário. In: ENCONTRO INTERNACIONAL 
DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS E TECNOLÓGICAS, 1., 2016. Anais... 2016. Disponível em <www.dracena.unesp.br/Home/
Eventos/imast/055.pdf>. Acesso em: 1.º nov. 2016.

MACEDO, I. de C. (Org.). A energia da cana-de-açúcar: doze estudos sobre a agroindústria da cana-de-açúcar no Brasil 
e a sua sustentabilidade. 2. ed. São Paulo: UNICA, 2007.

MARTINS, Y. A. M.; OLIVEIRA, C. F. de. Uso da Vinhaça Via Fertirrigação por Sistemas de Irrigação. Anais UEG, 2015. 
Disponível em: <www.anais.ueg.br/index.php/jaueg/article/download/6320/3973>. Acesso em: 8 nov. 2016.

MELO NETO, F. P.; FROES, C. O bem-feito: os novos desafios da gestão de responsabilidade socioambiental sustentável 
corporativa. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2011.

OLIVEIRA, A. P. P.; LIMA, E.; ANJOS, L. H. C.; ZONTA, E.; PEREIRA, M. G. Sistemas de colheita da cana-de-açúcar: 
Conhecimento atual sobre modificações em atributos de solos de tabuleiro. Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e 
Ambiental, Campina Grande, v. 18, n. 9, p. 939-947, 2014. Disponível em: <www.scielo.br/pdf/rbeaa/v18n9/v18n09a10.
pdf>. Acesso em: 17 set. 2015.

PARANÁ. Resolução SEMA n.º 76, de 20 de dezembro de 2010. Diário Oficial do Estado do Paraná, n. 8369, 22 dez. 2010.

RIDESA. Rede Interuniversitária para o Desenvolvimento do Setor Hidroenergético. Catálogo nacional de variedade 
“RB” de cana-de-açúcar. 2010. Disponível em: <https://ridesa.agro.ufg.br/n/38033-catalogo-nacional-de-variedade-
rb-de-cana-de-acucar>. Acesso em: 01 nov. 2016.

https://eventos.set.edu.br/index.php/enfope/article/view/2337
http://www.scielo.br/pdf/pat/v44n2/v44n2a01.pdf
http://www.scielo.br/pdf/pat/v44n2/v44n2a01.pdf
https://ridesa.agro.ufg.br/n/38033-catalogo-nacional-de-variedade-rb-de-cana-de-acucar
https://ridesa.agro.ufg.br/n/38033-catalogo-nacional-de-variedade-rb-de-cana-de-acucar


Setor sucroenergético: uma análise sob o tripé da sustentabilidade

RBCIAMB | n.45 | set 2017 | 33-47

47

RANGEL, L. C.; LOPES, R. da S.; VIEIRA, J. R. Cogeração e Comercialização de Excedentes de Eletricidade em uma Usina 
Sucroalcooleira. In: ENCONTRO NACIONAL DE ENGENHARIA DE PRODUÇÃO, 29., Salvador, 6 a 9 de out. 2009. Anais... 2009. 
Disponível em: <www.abepro.org.br/biblioteca/enegep2009_TN_STO_093_630_14171.pdf>. Acesso em: 8 nov. 2016.

SILVA, D. B. da. Sustentabilidade no Agronegócio: dimensões econômica, social e ambiental. Comunicação & Mercado, 
Dourados, v. 1, n. 3, p. 23-34, jul./dez. 2012. Disponível em: <www.unigran.br/mercado/paginas/arquivos/edicoes/3/3.
pdf>. Acesso em: 17 set. 2015.

SLACK, N.; CHAMBERS, S.; JOHNSTON, R. Administração da produção. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2008.

SOUZA, G. S. de; SOUZA, Z. M.; SILVA, R. B.; ARAÚJO, F. S.; BARBOSA, R. S. Compressibilidade do solo e sistema radicular 
da cana‑de‑açúcar em manejo com e sem controle de tráfego. Pesquisa Agropecuária Brasileira, Brasília, v. 47, n. 4, p. 
603-612, abr. 2012. Disponível em: <www.scielo.br/pdf/pab/v47n4/47n04a17.pdf>. Acesso em: 8 nov. 2016.

SUGUIYAMA, A. M.; MOREIRA, G. C. Mensuração dos custos de laboratório para produção da vespa Cotesia flavipes – 
inimigo natural da broca da cana-de-açúcar na Usina Naviraí S.A.: uma análise comparativa. iPecege, v. 1, n. 2, p. 79-97, 
2015. Disponível em: <https://revista.ipecege.org.br/Revista/article/view/14>. Acesso em: 8 nov. 2016.

TOMAZ, W. L.; GORDONO, F. S.; SILVA, F. P.; CASTRO, M. D. G.; ESPERIDIÃO, M. Cogeração de Energia a Partir do Bagaço 
da Cana-de-açúcar: Estudo de Caso Múltiplo no Setor Sucroalcoleiro. In: ENCONTRO INTERNACIONAL DE GESTÃO 
EMPRESARIAL E MEIO AMBIENTE, 2015. Anais... 2015. Disponível em: <http://engemausp.submissao.com.br/17/
anais/arquivos/271.pdf>. Acesso em: 8 nov. 2016.

TORQUATO, S. A. Mecanização da colheita da cana-de-açúcar: benefícios ambientais e impactos na mudança do 
emprego no campo em São Paulo, Brasil. Revista Brasileira de Ciências Ambientais, n. 29, set. 2013. Disponível em: 
<http://abesdn.org.br/publicacoes/rbciamb/PDFs/29-07_Materia_4_artigos361.pdf>. Acesso em: 8 nov. 2016.

TORQUATO, S. A.; FRONZAGILA, T.; MARTINS, R. Colheita Mecanizada e Adequação da Tecnologia nas Regiões Produtoras 
de Cana-de-açúcar. Publicações Embrapa, 2008. Disponível em: <http://abes-dn.org.br/publicacoes/rbciamb/PDFs/
Ed29.pdf>. Acesso em: 8 nov. 2016.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA (UFA). RB92579 (RB75126 x RB72199) Variedade desenvolvida pela UFAL Disponível 
em: <www.canaufv.com.br/cultivaresRB/RB92579%20.pdf>. Acesso em: 1.º nov. 2016.

USAÇÚCAR. Relatório de Sustentabilidade 2015. 2015. Disponível em: <https://www.usacucar.com.br/verPdf.
php?arq=108>. Acesso em: 9 Nov. 2016.

VAZQUEZ, G. H.; BORTOLIN, R.; VANZELA, L. S.; BONINI, C. S. B.; BONINI NETO, A. Uso de Fertilizante Organofosfatado 
e Torta de Filtro em Cana-Planta. Brazilian Journal of Biosystems Engineering, v. 9, n. 1, p. 53-64, 2015. Disponível em: 
<seer.tupa.unesp.br/index.php/BIOENG/article/download/241/222>. Acesso em: 8 nov. 2016.



RBCIAMB | n.45 | set 2017 | 48-60

48

Ressiliane Ribeiro 
Prata-Alonso
Doutora em Ciências Biológicas 
(Botânica) pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia (INPA). 
Professora e Coordenadora do 
Curso de Graduação em Engenharia 
Agronômica da Faculdade Araguaia. 
Vice-Coordenadora do Núcleo de 
Estudos e Pesquisas sobre Educação 
Rural no Brasil (NEPERBR/UEG) – 
Morrinhos (GO), Brasil.

Flávio Reis dos Santos
Doutor em Educação pela 
Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar). Professor do Programa 
de Pós-Graduação em Ambiente e 
Sociedade da Universidade Estadual de 
Goiás (UEG). Pesquisador do Grupo de 
Estudos e Pesquisas sobre Educação 
do Campo (GEPEC/HISTEBR/UFSCar). 
Coordenador do NEPERBR/UEG – 
Morrinhos (GO), Brasil.

Endereço para correspondência: 
Ressiliane Ribeiro Prata-Alonso – 
Avenida T-10, 1047, Setor Bueno – 
74223-060 – Goiânia (GO), Brasil – 
E-mail: ressiliane@yahoo.com.br 

Recebido: 15/06/2016 
Aceito: 06/07/2017

RESUMO
Os objetivos deste trabalho foram identificar o perfil do produtor rural do 
Assentamento Tijuqueiro (AT) e caracterizar suas concepções sobre o que 
o Cerrado “era” e as transformações ocorridas de flora e fauna até os dias 
atuais em Morrinhos, Goiás.  Entrevistas não diretivas com moradores do 
referido assentamento, a partir da delimitação da amostra intencional não 
probabilística realizadas com dez famílias, mostraram que as atividades 
agropecuárias empreendidas há décadas em Morrinhos contribuem para a 
diminuição da biodiversidade, com relatos de espécies de plantas e animais 
não mais visualizadas em decorrência do desmatamento do Cerrado local. 
Os moradores do AT expressam grande preocupação com a preservação 
do pouco que restou da vegetação original em Morrinhos e reiteram que 
é preciso empreender ações imediatas para reverter a deplorável situação 
desse bioma na região e evitar a expansão da destruição da biodiversidade 
com a destinação de áreas de reserva florestal em suas propriedades.

Palavras-chave: produtor rural; conservação; agronegócio; ambiente.

ABSTRACT
The objectives of this study were to identify the profile of the rural producers 
of the Tijuqueiro Settlement (TS) and to characterize their conceptions of 
what the Cerrado “was” and the changes of flora and fauna to the present 
day in Morrinhos, Goiás, Brazil. Non-directive interviews with residents of 
the settlement, from the delimitation of the non-probabilistic intentional 
sample carried out with ten families, showed that the agricultural activities 
undertaken for decades in Morrinhos contribute to the reduction of 
biodiversity, with reports of plants and animals species no longer visualized 
as a result of deforestation of the local Cerrado. The residents of the ST 
express great concern about the preservation of the little that remains of the 
original vegetation in Morrinhos and reiterate that immediate actions must 
be taken to reverse the deplorable situation of this biome in the region and 
to avoid the expansion of the destruction of biodiversity with the destination 
of areas of forest reserves on their properties.

Keywords: rural producers; conservation; agribusiness; environment.
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INTRODUÇÃO
O município de Morrinhos, localizado na região sul 
do estado de Goiás, destaca-se por impulsionar a 
economia da região ao concentrar a maior parte de 
suas atividades produtivas em áreas rurais. Possui 
uma população estimada de 44.607 habitantes, dis-
tribuída em uma área territorial de 2.846,199 km2, 
conforme informações do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE, 2015). Mais da metade da 
produção do município (53%) advém do setor agro-
pecuário, no qual se verifica a predominância de as-
sociações no uso da terra, destaque para a cultura de 
soja, milho, arroz, feijão, tomate, mandioca etc. A pe-
cuária apresenta um rebanho de bovinos em torno 
250 mil cabeças, tanto destinadas ao corte (carne), 
quanto à produção leiteira, que ultrapassa a barreira 
de 60 milhões de litros por ano.

Morrinhos é um dos maiores responsáveis pelo abas-
tecimento de produtos lácteos no estado de Goiás, por 
meio das atividades produtivas realizadas pela Coopera-
tiva Mista dos Produtores de Leite de Morrinhos (COM-
PLEM) e de produtos agrícolas cultivados pela Coope-
rativa dos Agricultores Familiares do Assentamento 
Tijuqueiro (COOPERFAT), havendo o predomínio das cul-
turas irrigadas de soja, feijão, tomate industrial e milho 
em áreas que, em passado recente, caracterizavam-se 
pelo predomínio pleno de vegetação do Cerrado.

A substituição da vegetação natural tem provocado, ob-
viamente, a diminuição da biodiversidade e dos recur-
sos hídricos no município. A situação de devastação do 
Cerrado causa grande preocupação, e apontamentos 
efetuados por Carlos Klink e Ricardo Machado (2005) 
demonstraram que existe correlação entre a perda da 
diversidade e o endemismo, associados à intensifica-
ção dos impactos antrópicos desde a segunda metade 
do século XX, sobretudo, devido à expansão das ativi-
dades agrícolas e pecuárias, que causaram a drástica 
redução da cobertura vegetal original do Cerrado. 

O nível de antropização e degradação da riqueza de 
espécies e endemismos da região foi o critério prin-
cipal para inclusão do Cerrado como um dos hotspots 
mundiais para a conservação da biodiversidade global 
(MYERS et al., 2000; MITTERMEIER et al., 2004). Deve-
se, ainda, considerar que o mesmo é a segunda maior 
província fitogeográfica do Brasil (RIBEIRO & WALTER, 
1998), abrangendo as nascentes de importantes rios 

brasileiros das três maiores bacias hidrográficas da 
América do Sul: Tocantins-Araguaia, Paraná-Prata e São 
Francisco (FELFILI & SILVA JUNIOR, 2005). 

O impacto na diminuição da cobertura vegetal e a de-
gradação de recursos hídricos nas fronteiras agrícolas 
brasileiras são alvos de discussões na sociedade, que 
geralmente culminam com consequentes efeitos nega-
tivos da apropriação do espaço físico — antes ocupado 
por recursos nativos — e da intensificação do uso do 
solo, caracterizados pela emissão de poluentes na at-
mosfera, assoreamento dos rios, aparecimento de ero-
sões, extinção de algumas espécies da fauna e da flora 
e destruição de ecossistemas frágeis (ROCHA, 2011). 

A ocupação da agropecuária iniciou-se de forma inten-
siva no sul e no sudeste do Brasil. Entretanto, com o 
esgotamento de terras disponíveis nessas regiões, o 
direcionamento da produção para áreas de Cerrado 
no centro-oeste brasileiro tornou-se estratégico pela 
sua posição geográfica e por suas características físi-
co-ambientais, que propiciavam a expansão da produ-
ção agropecuária nos padrões da agricultura moderna, 
baseada no padrão tecnológico da “Revolução Verde”, 
que incorporou a mecanização, o melhoramento gené-
tico de sementes e a aplicação de agrotóxicos e fertili-
zantes químicos (PIRES, 2000; SILVA, 2000; OLIVEIRA & 
DUARTE, 2004; BRANDÃO et al., 2006; DELLA GIUSTINA 
& FRANCO, 2014). 

A cidade de Morrinhos se projetou em um cenário 
dinâmico do agronegócio no território goiano, des-
tacando-se no segmento nacional e internacional da 
agricultura (SANTOS, 2015). Considerando que o pro-
dutor rural nesse município vivencia, experimenta e 
está exposto às transformações do processo de desen-
volvimento capitalista e agrário, chegamos ao seguinte 
questionamento: qual a percepção que os produtores 
rurais do Assentamento Tijuqueiro (AT), no municí-
pio de Morrinhos, têm sobre a expansão da produção 
agropecuária e, consequentemente, sobre a diminui-
ção da cobertura vegetal em áreas de Cerrado no sul 
do estado de Goiás? Sobre essa indagação, os objetivos 
deste trabalho foram identificar o perfil do produtor 
rural morador do AT em Morrinhos, Goiás, e caracte-
rizar as suas concepções sobre o que o Cerrado “era” 
e as transformações ocorridas de flora e fauna até os 
dias atuais no município.
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MATERIAL E MÉTODOS
A presente pesquisa foi empreendida a partir da de-
limitação da amostra não probabilística intencional 
(RICHARDSON, 2008). A escolha/definição dos sujeitos 
participantes do estudo obedeceu aos seguintes crité-
rios/parâmetros:

•	 	ser um produtor rural proprietário de terras e/ou 
residente no AT, no município de Morrinhos;

•	 	ter idade igual ou superior a 40 anos.

Esclarecemos que o estabelecimento de tais critérios se 
deveu à necessidade de selecionar sujeito(s) com vivên-
cia suficiente para ter podido observar as modificações 
que vêm ocorrendo no Cerrado há pelo menos 20 anos.

As primeiras informações sobre os possíveis participan-
tes da pesquisa foram obtidas na Empresa de Assistên-
cia Técnica e Extensão Rural do Estado de Goiás (EMA-
TER/GO), que apontou a presidência do AT como fonte 
inicial de informações (dados) para que pudéssemos 
empreender a pesquisa. Presidência, aliás, que pronta-
mente contribuiu para o nosso propósito primeiro, na 
medida em que especificou os sujeitos que se encaixa-
vam no perfil por nós definido.

A presidência do AT realizou os primeiros contatos, 
apresentou os nossos propósitos, agendou as primeiras 
entrevistas e nos apresentou, pessoalmente, aos par-
ticipantes do estudo. Tal mediação foi de extrema im-

portância para a efetiva realização da pesquisa, pois a 
apresentação formalizada pela presidência do assenta-
mento junto aos assentados/proprietários estabeleceu 
uma relação de transparência e de confiança entre es-
ses produtores rurais e os pesquisadores, expressa pela 
intensidade das informações fornecidas (colhidas).

A maior parte das entrevistas foi realizada nas residên-
cias dos sujeitos participantes do estudo. Seguindo as 
especificações de Roberto Richardson (2008), as coletas 
de dados foram efetuadas por meio de entrevistas não 
diretivas, que permitiram aos entrevistados expressar 
as suas opiniões e informações da maneira que melhor 
lhes conviesse; e o entrevistador, por sua vez, desempe-
nhou apenas funções de orientação e estimulação. 

Para empreender a análise quantitativa, coletamos in-
formações pessoais dos entrevistados, como ano de 
nascimento, tempo de residência no AT, que atividades 
agropecuárias desempenham e demais informações 
que pudessem ser manifestamente importantes para a 
execução da pesquisa.

Durante os encontros — realização das entrevistas — 
fizemos uso de gravador de voz e de máquina fotográ-
fica, de acordo com prévia autorização do informante, 
expressa por meio de assinatura do termo de consen-
timento livre e esclarecido (TCLE). As informações ob-
tidas foram analisadas quantitativamente, mediante a 
consideração de frequência absoluta e relativa, produ-
zidas no programa Microsoft Office Excel® 2013. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
O Assentamento Tijuqueiro 
Atualmente existem três assentamentos rurais no muni-
cípio de Morrinhos: Assentamento Tijuqueiro I (ATI), As-
sentamento Tijuqueiro II (ATII) e Assentamento São Do-
mingos dos Olhos D’Água (ASD). As áreas de instalação 
dos dois primeiros assentamentos eram de propriedade 
do Governo Federal, mais especificamente, do Ministé-
rio da Agricultura (1974-1978). A primeira ocupação das 
referidas áreas ocorreu em 1986, dando origem ao atual 
ATI, e constitui, de fato, a primeira etapa de formação do 
AT, com 20 famílias. Propriedade do Governo Federal, a 
área ocupada somente poderia ser retomada por meio 
da ação da Polícia Federal, o que não aconteceu à época.

Mais tarde, o Governo Federal, por meio do Ministério 
da Agricultura, firmou contrato de cessão de parte da 
área com o Governo do Estado de Goiás, por um período 
de dez anos, mais especificamente, à Empresa Goiana 
de Pesquisa Agropecuária (EMGOPA). A empresa desen-
volvia atividades de seleção de sementes e possuía di-
versos pivôs centrais na produção de arroz, soja e milho. 
Entretanto, a EMGOPA acabou por encerrar suas ativi-
dades em 1998, sendo absorvida pela Empresa de Assis-
tência Técnica e Extensão Rural de Goiás (EMATER/GO).

Vários funcionários, contratados desde a época das 
pesquisas iniciais empreendidas pela EMGOPA na re-
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gião, foram demitidos de seus cargos, sem observância 
e respeito pleno aos direitos trabalhistas. Alguns traba-
lhadores buscaram a garantia dos seus direitos na jus-
tiça. Outro pequeno grupo, formado por apenas cinco 
ex-funcionários da EMGOPA, completamente insatis-
feitos com a situação em que se encontravam, reuniu-
se, somou forças e decidiu “invadir” a área:

Aí foi ondi mandaram todo mundo embora e não 
queriam acertar e foi onde eu e minha mãe entrô no 
consenso de reuni o pessoal. [...] já que eles num qué 
acertar então vamu pegá a terra. Já abriu falência a 
empresa não dá conta de tocá, nóis fica com a terra. 
(J., 38 anos)

Para que possamos entender com maior facilidade por 
que trabalhadores decidem fazer parte de ocupações 
de terra, precisamos considerar que todos estão em 
busca de assegurar os seus direitos constitucionais e, 
nesse caso, também trabalhistas, na perspectiva de um 
futuro melhor, que pode concretizar-se a partir da de-
flagração de um processo de ocupação da terra (OLI-
VEIRA, 2007). 

A ocupação durou cerca de oito meses, período no 
qual várias pessoas permaneceram na área da EMGO-
PA, levantaram acampamento, alojaram-se em tendas 
e barracas, pressionando o poder público a encami-
nhar uma solução para os seus problemas. Em meio ao 
processo de ocupação, o período de cessão das terras 
ao Governo do Estado de Goiás havia chegado a termo 
e a área retornou às mãos do Ministério da Agricultu-
ra, sendo em seguida transferida ao Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) — autarquia 
subordinada ao atual Ministério do Desenvolvimento 
Agrário —, que realizou o processo de reforma agrária, 
dando vida ao AT e estendendo o benefício da proprie-
dade da terra (lote) a outros trabalhadores que não so-
mente os ex-funcionários da EMGOPA. 

Eu já tinha uns tantos anos eu já nasci aqui dento e 
o INCRA falou, não, cê tem direito a uma chácara 
tamém, nóis era em 6 pessoas que tinha direito de 
pegá o chão. (J. G., 55 anos)

O início da ocupação aconteceu em 1998, mas a libe-
ração legal das terras para os futuros moradores tran-
sitou pela burocracia administrativa do aparelho do 
Estado por dois anos e, finalmente, em 2000, os no-
vos proprietários iniciaram as construções de suas ca-
sas de alvenaria na área e pagaram para que as terras 
fossem dividas por igual. A divisão da área beneficiou 
15 famílias, que receberam lotes de terras com áreas 
de 3,5 alqueires e outros de 3,75 alqueires. O aumento 
na metragem se deveu à ausência de água (rios, ribei-
rões, lagos, lagoas etc.) em alguns lotes, ou seja, uma 
pequena compensação em relação àqueles que conta-
vam com tal recurso natural à sua disposição. Essa se-
gunda etapa deu origem ao ATII.

O terceiro assentamento, denominado São Domin-
gos dos Olhos d’Água, está localizado na zona rural de 
Morrinhos, ocupa a sua porção sudoeste e faz fron-
teira com o município de Goiatuba. O ASD remete as 
suas origens à montagem e fixação de um acampa-
mento, que contou com a participação de 85 famílias 
de trabalhadores rurais no processo de ocupação da 
antiga Fazenda São Domingos dos Olhos D’Água. Esses 
trabalhadores empreenderam luta pela posse da ter-
ra por sete longos anos, e finalmente a conquistaram 
em reforma agrária pelo Decreto da Presidência da 
República do Brasil, publicado aos nove dias do mês 
de outubro de 1997, legalizando a propriedade dos 
85 lotes constituintes do assentamento (SILVA & SAN-
TOS, 2015). 

Esclarecemos que a nossa preocupação em apontar 
a existência do ASD é relevante pois, além de estar 
contido em território morrinhense, é um dos maiores 
assentamentos da região. Porém, não compõe o nos-
so objeto de estudo; as nossas investigações foram 
concentradas no AT. Aliás, os contatos, as conversas 
informais e as entrevistas formais em si apontam a edi-
ficação de relações orientadas por conceitos de organi-
zação, participação e cooperação entre os assentados, 
que se expressam por meio da associação dos proprie-
tários (moradores) do AT. 

Caracterização dos entrevistados
No processo de desenvolvimento da pesquisa, rea-
lizamos entrevistas com dez famílias, sendo que 
quatro entrevistas contaram com a participação do 
homem e da mulher (casal) proprietários do lote. 
Destacamos aqui o papel desempenhado pela mu-

lher no AT, pois, além de suas responsabilidades do-
mésticas (cuidados com os filhos, com a casa) e com 
as atividades de produção no campo, ela também se 
encarrega da comunicação, articulação e liderança 
no interior da família.
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O trabalho da mulher no assentamento não se restrin-
ge aos afazeres do lar. Tal percepção se evidencia nas 
relações entre marido e mulher, pois sempre que as 
conversas eram iniciadas, o homem da casa se dirigia 
à esposa expressando o seu respeito, especialmente 
quando o assunto se concentrava na organização e 
no direcionamento das atividades laborais da família. 
Ao  abordar as questões do Cerrado, por exemplo, a 
mulher deixava o espaço para que o companheiro efe-
tuasse os seus apontamentos e concepções, visto que 
entendia ser o homem — por seu maior contato e trato 
direto com a terra — o maior conhecedor do ambiente 
natural da região. 

No desenvolvimento das entrevistas com as outras seis 
famílias, observamos em algumas ocasiões a presen-
ça de um parente e/ou pessoa mais “chegada” (íntima 
da família), mas em momento algum houve qualquer 
interferência no desenrolar da conversa. Enfim, entre-
vistamos 12 moradores do AT, sendo 4 mulheres (34%) 
e 8 homens (66%). A idade variou bastante, entre 38 
e 68 anos para as mulheres e entre 39 e 74 anos para 
os homens — 33,3% dos sujeitos participantes do sexo 
masculino possuem idades que variam entre 51 e 
70 anos (Tabela 1). 

Do número total de entrevistados, a metade (50%) é 
natural de Morrinhos. Dentre os sujeitos envolvidos 
diretamente na pesquisa, 41% nasceram em cidades 
goianas como Buriti Alegre, Uruanã, Fazenda do Nor-

te e Aloândia. Apenas 1 assentado (0,9% dos entrevis-
tados) não é natural do estado de Goiás, e nasceu no 
município de Picos, no estado do Piauí. De acordo com 
as informações prestadas pelos entrevistados, em mé-
dia eles vivem há 22,3 anos no AT. Salientamos que so-
mente 3 assentados residem há menos de 20 anos na 
região, sendo moradores da segunda etapa do AT, que 
foi mais recente (1998 — ATII).

A principal atividade produtiva do AT está concentrada 
na pecuária, mais especificamente na produção lei-
teira, sendo vinculada à Cooperativa dos Agricultores 
Familiares do Assentamento Tijuqueiro (COOPERFAT) 
e à empresa Goiasminas Indústria de Laticínios Ltda. 
(ITALAC®). Os assentados entrevistados produzem e 
repassam à ITALAC®, diariamente, entre 150 e 300 li-
tros de leite. Alguns, entretanto, chegam a produzir 
500 litros/dia. Os trabalhadores rurais do AT também 
dedicam parte de suas atividades à agricultura, pro-
duzindo culturas como milho para silagem, mandioca, 
abóbora e verduras.

Em pesquisa realizada na bacia do Tijuqueiro, publica-
da em 2011, Aderbal Rocha apontou que a produção 
de mais de 70 milhões de litros de leite por ano (na-
quele momento) colocou o município de Morrinhos na 
posição de segundo maior produtor leiteiro do estado. 
O pesquisador destaca, ainda, a importância do reba-
nho bovino destinado ao corte e à seleção de reprodu-
tores para a economia do município.

As modificações no Cerrado
A primeira grande evidência observada se remete à ho-
mogeneidade na linguagem expressa pelos assentados 
entrevistados, sendo marcante a forma como expõem 
os seus conhecimentos sobre as plantas e os animais 

característicos do Cerrado; há significativa concordân-
cia das informações fornecidas que o Cerrado na região 
foi modificado pela diminuição da biodiversidade local. 
O argumento principal, como resposta às modificações 

Tabela 1 – Faixa etária e gênero dos sujeitos participantes da pesquisa.

Faixa etária Feminino Masculino Frequência 
absoluta

Frequência 
 relativa (%)

30 – 40 1 1 2 16,6
41 – 50 0 1 1 8,4
51 – 60 2 2 4 33,3
61 – 70 1 3 4 33,3
71 – 80 0 1 1 8,4

Total 4 8 12 100
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ocorridas, é de que o desmatamento, a devastação do 
Cerrado, vem ocorrendo há mais de 30 anos, ou seja, 
quando chegaram à região, a destruição da vegetação 
natural era realizada em marcha plena.

As experiências e atividades produtivas agrícolas em-
preendidas pela EMGOPA e, mesmo anteriormente, 
pelo Ministério da Agricultura, já tinham devastado o 
que havia de Cerrado na área, sobretudo pela utiliza-
ção de pivôs centrais. Outros apontam, ainda, que a 
construção de uma rodovia estadual também contri-
buiu para a destruição da vegetação natural na região. 
Estima-se que o desmatamento para a realização das 
obras da rodovia tenha atingido entre dois e três hec-
tares de mata nativa. 

Outras ocorrências se impõem ao Cerrado de um modo 
geral, como as grandes transformações provocas por 
queimadas, seca e intervenções antrópicas como pas-
tagem, agricultura, remoção de árvores para carvão 
etc. (REZENDE et  al., 2005). As nossas preocupações 
concentram-se nas nefastas consequências produzi-
das por tais ocorrências, pois impactam diretamente 
o dinamismo do Cerrado. Ao que a experiência indica, 
parece não haver possibilidades concretas para a sus-
tentabilidade dessas áreas manejadas, que fragilizam 
intensivamente o bioma Cerrado e reduzem significati-
vamente a sua biodiversidade. 

Diante das informações coletadas, podemos inferir 
que a maior parte das áreas desmatadas, talvez a sua 
totalidade, abrigava espécies de plantas e animais 
não conhecidas pela maioria da população local e, 
portanto, não foram identificadas (catalogadas) cien-
tificamente. Nesse contexto, são inegáveis as conse-
quências danosas que o desmatamento causa: dano 
biológico irreversível, irreparável, na medida em que 
possíveis espécies promissoras para o tratamento 
e/ou cura de doenças que acometem o homem po-
deriam ter sido identificadas e aplicadas para tal fim, 
por exemplo.

Alguns entrevistados, moradores de uma região de 
baixada do AT, relataram que o acesso a algumas áreas 
remanescentes de matas nativas era bastante difícil no 
passado. Argumentaram ainda que, desde a ocupação 
da área do AT até os dias atuais, a devastação foi mí-
nima se comparada à situação em que a região se en-
contrava à época que era explorada pela EMGOPA; o 
estrago já havia sido feito. 

Embora haja um discurso similar entre os sujeitos par-
ticipantes da pesquisa sobre o desmatamento anterior 
à ocupação, todos demonstraram grande preocupação 
com a necessidade de preservação do Cerrado. Cons-
tatamos em momentos diversos a preocupação dos 
assentados com a importância de se destinar uma área 
de cada propriedade à reserva florestal; o que expres-
sa, por si só, a consciência ambiental desses trabalha-
dores rurais.

Portanto, torna-se evidente a existência de uma con-
cepção que considera a correlação entre a necessida-
de e a importância da existência de reserva em cada 
propriedade e transforma em tarefa cotidiana os cuida-
dos com os remanescentes florestais. De acordo com 
David Pimentel et al. (1992), os fragmentos florestais 
remanescentes em áreas alteradas podem servir como 
áreas tampões diante da variação microclimática (visto 
que ajudam a reduzir a perda de água e a ocorrência 
de erosões) e aumentar a biodiversidade nas áreas de 
plantações e/ou pastagens. 

O entrevistado X. (68 anos) relata que há 40 anos toda 
a área correspondente ao AT era mata e, à medida que 
a produção agrícola se expandiu, provocou consequen-
temente o aumento do desmatamento. Prossegue o 
nosso entrevistado X. com os seus apontamentos, afir-
mando que na época da formação do ATII (1998-2000), 
a área ocupada era parte constituinte da reserva do 
Ministério da Agricultura. 

Os espaços no interior dos assentamentos que pos-
suíam áreas verdes, na realidade, constituíam as 
áreas de cultivo agrícola desenvolvidas pelos assen-
tados, com vistas, inclusive, a garantir sombra para 
o gado leiteiro e, também, como reserva legal. Após 
a ocupação, formação e legalização dos assentamen-
tos ATI e ATII, da área total de 70 alqueires, resta-
ram apenas 9 ou 10 alqueires de vegetação nativa 
do Cerrado. 

Aproximadamente 86% da área original foi transfor-
mada em pastagens, ou destinada à produção agrícola, 
acirrando a discussão sobre a destruição do Cerrado. 
Vejamos os seguintes fragmentos: 

Diminuiu bastante, e vem diminuindo, a flora vem di-
minuindo cada dia, né? Cada dia o homem é o animal 
mais terrível que tem, né? Vai diminuindo mesmo. 
O  que Deus gasta 30 anos o homem dirruba em 2, 
3 dias. (A. L., 39 anos) 
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Obrigação de cada posseiro é plantá 100 árvore 
todo ano e aí 15 a 20 ano teria uma reserva, não 
a que tinha antes, 12 alqueires. Uns 10 a 15 ano. 
(J. G., 55 anos)

Outro problema apontado se remete ao pisoteio do 
gado em áreas com nascentes d’água, o que provoca 
o soterramento e desaparecimento das mesmas, re-
duzindo a disponibilidade de recurso tão importante 
(fundamental) nas terras do assentamento. A preocu-
pação com a preservação do meio ambiente é perma-
nente e reflete tanto a sabedoria da relação causa e 
efeito na natureza, como promove o debate entre os 
assentados, pois mantém o sinal de alerta acesso em 
relação à destruição dos recursos naturais e, portanto, 
do meio ambiente.

A assistência tecnológica no campo é entendida por 
muitos trabalhadores rurais como um avanço da agro-
pecuária na região. Exemplo do emprego de recursos 
tecnológicos nas atividades laborais do assentamento 
é verificado na produção leiteira: há 4 anos eram pro-
duzidos 130 litros de leite por dia; atualmente, com a 
utilização da ordenha mecânica, a produção por dia 
gira em torno de 350 a 400 litros, um aumento médio 
de 300% na produção diária.

Contudo, outra parcela de assentados responsabiliza 
o desenvolvimento tecnológico e o emprego de má-
quinas no processo produtivo como um dos grandes 
responsáveis pela expansão indiscriminada do desma-
tamento. Em passado recente, o que demandava ex-
clusivamente a força de trabalho do homem, agora se 
realiza facilmente com a utilização de tratores de últi-
ma geração no trabalho rural. 

Diante da submissão do Cerrado à ação da motosser-
ra, do fogo, da destoca com lâmina e da gradagem, a 
sustentabilidade das formações vegetais desse bioma 
precisa ser assegurada, é preciso promover o estabe-
lecimento da regeneração natural de espécies após a 
ocorrência de tantos distúrbios. 

Alba Rezende et  al. (2005) afirmam que esse bioma 
vem conseguindo recuperar a sua riqueza florística, o 
que pode caracterizá-lo como um sistema resiliente 
que, ao ser modificado por distúrbios externos, re-
torna à sua condição de equilíbrio original de forma 
gradativa. Manoel Guariguata e Juan Dupuy (1979) ar-
gumentam que a compactação do solo decorrente da 
utilização frequente de máquinas e/ou sistemas me-

canizados dificulta o desenvolvimento da flora e causa 
atraso no processo regenerativo.

As nossas inquietações a respeito da regeneração do 
Cerrado suscitam o seguinte questionamento: mesmo 
que o bioma Cerrado apresente resiliência em sua re-
cuperação natural, será mesmo que os produtores ru-
rais respeitarão a relação espaço-tempo para que tal 
processo regenerativo se concretize?

Outro aspecto abordado pelos assentados e encarado 
como positivo diz respeito à adubação artificial com 
a utilização de fertilizantes químicos, pois se tornou 
possível cultivar determinados tipos de grãos nunca 
praticados na produção agrícola do Cerrado, conforme 
argumenta D. G. (63 anos):

E daí foi isso, chegou fazendo as lavoura e umas 
pessoas até chamam que o arroz passou a ser o des-
bravador do cerrado. É isso, a transformação veio o 
desmatamento, vem a tecnologia, vem plantio, vem 
muito produto, adubo, lembro da primeira lavoura 
de adubo que eu vi de arroz, começou a plantá ar-
roz no cerrado mesmo, terra vermelha não se plan-
tava arroz, ai nos plantamo, primeiro arroz que eu vi 
plantá cuidá e colhe o arroz, mas muito fraco, dava 
pouco, o rendimento pequeno. Daí uns tempos um 
parente meu plantou, mas eu não sabia, passei no 
meio daquela lavoura depois de colhido e assustei 
com aquela lavoura, o tanto que ela tinha sido boa 
um arroz, bom demais e perguntei alguém o que 
o Manoel fez com aquele arroz que ele ficou bom 
demais, me falaram que é porque ele tinha usado 
adubo, mas eu não sabia o que era adubo, e per-
guntei o que era isso porque não conhecia, ai me 
falaram que é um produto que tinha colocado no 
pé do arroz que ele cresce demais e desenvolve de-
mais. Ai foi crescendo adubo para fazer correção de 
solo, e tudo isso foi acontecendo e o desbravamen-
to do cerrado se deu ai, mas foi muito maquinário, 
muito maquinário, ai desmatou mesmo [...]. (D. G., 
63 anos)

Esse relato, em si, expressa o papel desempenha-
do pela modernização e expansão da agricultura 
no processo de destruição do Cerrado; não apenas 
expressa a ocorrência do desmatamento, mas tam-
bém o abandono e a consequente desintegração da 
produção agrícola tradicional, reforçada pelo cres-
cimento do êxodo rural. De acordo com os sujei-
tos participantes desta pesquisa, muitos trabalha-
dores rurais perderam seus empregos em virtude 
da introdução das máquinas no processo produtivo 
agropecuário.
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As grandes fazendas possuíam os denominados agre-
gados ou meeiros, encarregados do trabalho geral 
nessas terras, que recebiam uma parte da terra para 
trabalhar e a outra parte para produzir para os grandes 
fazendeiros. Quando as máquinas chegaram ao campo, 
os fazendeiros simplesmente dispensaram essa mão de 
obra. Os agregados e meeiros foram obrigados a deixar 
as terras que tinham cultivado e perderam tudo que 
produziram com o seu trabalho. A maior incidência de 
êxodo rural no município de Morrinhos foi verificada 
na década de 1960, momento em que muitos agricul-
tores deixaram o campo em busca de novas oportuni-
dades na cidade.

Na esteira das transformações ocorridas em Morrinhos, 
Rildo Costa e Flávia Santos (2010) apontam as mu-
danças implementadas no processo produtivo da 
soja no estado de Goiás, que passou a ser realizado, 
sobretudo, em médias e grandes propriedades ru-
rais com a intensa utilização de máquinas e insumos 
químicos em substituição à mão de obra do traba-
lhador rural. Eliminação de mão de obra que incidiu 
na desintegração da agricultura familiar, na medida 
em que os pequenos produtores, sem condições de 
subsistir, buscaram a vida na cidade. Um verdadei-
ro holocausto para a sustentabilidade. Atualmente 
observamos um movimento na direção contrária: a 
busca pelo desenvolvimento sustentável, ainda que 
tímida em nosso país. A manutenção da agricultu-
ra familiar tem ganhado espaço, como perspectiva 
de um continuum para a preservação dos recur- 
sos naturais. 

O processo de mapeamento dos solos com o auxí-
lio do sensoriamento remoto para o monitoramento 
e manejo das propriedades rurais também contribui 
substancialmente para a devastação do Cerrado e tem 
sido apontado como responsável pela fragmentação da 
vegetação nativa, devido às grandes extensões utiliza-
das nas atividades produtivas agropecuárias na atua-
lidade, à insuficiência e/ou ausência de planejamento 
preventivo de impactos negativos que o acompanha; 
bem como aos efeitos diretos e indiretos gerados por 
tal processo, como a poluição das águas, da atmosfe-
ra, a compactação dos solos e a erosão, dentre outros 
(FARIA & CASTRO, 2007).

Outro grande problema constatado no desenvolvimento 
da pesquisa, para além das áreas já desmatadas, é o cres-
cimento do corte de madeira nativa para a construção ci-

vil, para a edificação de cercas (mourão) e para a quei-
ma (lenha/carvão). A solução se encaminhou — por 
boa parte dos produtores rurais — para a plantação de 
eucalipto, tendo em vista evitar a retirada de madeira 
da mata. 

Observamos uma interessante distinção das áreas de 
Cerrado na concepção dos assentados: a primeira diz 
respeito aos campos limpos e de baixa fertilidade, 
que ocorrem em áreas acidentadas como vales e bai-
xadas; a segunda concepção se remete às terras ricas 
e férteis, denominadas de “mato”, ou de “cultura”, 
onde são encontradas as madeiras de lei — jatobá e 
aroeira. “Cerrado é diferente de mato. Cerrado é um 
mato baixo de madeira ruim. E o mato é de madeira 
boa” (J. B., 54 anos).

Ocupamo-nos, ainda, em listar todas as espécies ve-
getais e animais citadas pelos sujeitos participantes da 
pesquisa. As espécies estão dispostas por seus nomes 
populares nas Tabelas 2 e 3, contudo, não houve ob-
servação in loco dos exemplares, pois as citações fo-
ram baseadas nas histórias de vida, nas lembranças 
pessoais dos entrevistados de um passado em que o 
Cerrado era formado por diversificados componentes 
da flora e da fauna. 

Os nomes científicos listados foram pesquisados 
na literatura básica de plantas e animais nativos do 
Cerrado brasileiro. Somente duas espécies vegetais, 
o sorgo e o cipó-quadrado, não apresentam nome 
científico, visto que o único sorgo listado na litera-
tura é cultivado, porém, na entrevista, a planta foi 
citada como a árvore de sorgo; e o cipó-quadrado 
não foi encontrado na literatura. Em excursão pela 
mata, todos os entrevistados demonstraram amplo 
conhecimento sobre as plantas que existiam em 
abundância na região. 

As plantas mais citadas como extintas na região de 
Morrinhos foram: jatobá, angico, aroeira e arati-
cum. Algumas espécies como angico e pau-d’óleo 
foram apontadas como plantas medicinais, outrora 
utilizadas como remédio. As plantas frutíferas vi-
nham às lembranças dos entrevistados como algo 
único e especial e faziam reluzir os olhos ao mesmo 
tempo em que expressavam no olhar o prazer de co-
lher uma fruta no pé, como a gabiroba, a mangaba 
e o araticum. 
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Os assentados, além de apontarem a ocorrência 
de uma grande diversidade de animais no Cerrado, 
ainda especificaram alguns traços fundamentais do 
comportamento de parte deles, como veado (catin-
gueiro), guariba, tamanduá-mirim (meleta), beija-
flor, gavião-carcará, quati, paca, cotia, onça-verme-
lha, onça-preta, caititu e lobo-guará, animais que não 
são mais vistos na região. Outros, como inhambu, tu-
cano, macaco, capivara, tamanduá-bandeira e jacaré, 
que eram sempre vistos, hoje são raros, praticamen-
te desapareceram. 

O tamanduá-bandeira, o macaco-prego e o lobo-guará 
estão presentes nas listas das espécies da fauna brasi-
leira ameaçadas de extinção (BRASIL, 2014). A vulnera-
bilidade desses animais na natureza depende do grau 

de desmatamento do Cerrado nos próximos anos. As 
espécies hoje presentes no Cerrado e a categoria vul-
nerável para elas apresentada, demostram que, se o 
avanço da agropecuária e o desmatamento persistirem 
nos próximos anos, certamente esses animais serão le-
vados à extinção.

Das poucas espécies de aves avistadas no desenvol-
vimento da pesquisa, apontamos as araras como re-
presentativas remanescentes de um grupo que luta 
insistentemente por sua sobrevivência no Cerrado 
de Morrinhos, devastado pela intensiva produção 
agropecuária.

Lamentavelmente, os apontamentos, os relatos, os 
argumentos expressos pelos sujeitos participantes 

Tabela 2 – Espécies vegetais citadas pelos entrevistados.

Nome comum Nome científico

1 Jatobá Hymenaea sp.
2 Angico Piptadenia sp.
3 Aroeira Schinus sp.
4 Pequi Caryocar sp.
5 Carvoeiro Sclerolobium sp.
6 Capitão Terminalia sp.
7 Sucupira Bowdichia sp.
8 Amarelinho Plathymenia sp.
9 Sorgo Espécie desconhecida

10 Araticum Annona sp.
11 Paineira *
12 Cipó-quadrado *
13 Guapeba Chrysophyllum sp.
14 Jacarandá Jacaranda sp.
15 Gabiroba Campomanesia sp.
16 Mangaba Hancornia sp.
17 Baru Dypterix sp.
18 Pau-d’óleo Copaifera sp.
19 Maria-preta Solanum sp.
20 Cafezinho Cordia sp.
21 Angá, Ingá Inga sp.
22 Ipê Tabebuia sp.

*como são diversificadas/desconhecidas as espécies dessas plantas no Cerrado não foi especificado o nome científico.
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Tabela 3 – Espécies animais citadas pelos entrevistados.

Nome comum Nome científico

1 Seriema Cariama cristata
2 Catingueiro Mazama gouazoubira
3 Arara *
4 Jaó Crypturellus undulatus
5 Inhambu Crypturellus sp.
6 Juriti Leptotila sp.
7 Tatu Tolypeutes tricinctus
8 Macaco-guariba Alouatta fusca
9 Tamanduá-mirim (meleta) Tamandua tetradactyla

10 Tucano Ramphastos sp.
11 Beija-flor *
12 Pica-pau Celeus sp.
13 Gavião-carcará Polyborus plancus
14 Macaco-prego Sapajus sp.
15 Quati Nasua nasua
16 Paca Cunicullus paca
17 Cotia Dasyprocta azarae
18 Capivara Hydrochaeris hydrochaeris
19 Onça-vermelha *
20 Caititu Pecari tajacu
21 Tamanduá-bandeira Myrmecophaga tridactyla
22 Lobo-guará Chrysocyon brachyurus
23 Cascavel Crotalus sp.
24 Jacaré *
25 Coelho-do-mato *
26 Jaguatirica Leopardus pardalis
27 Onça-preta *
28 Cachorro-do-mato Dusicyon thous
29 Gato-do-mato *
30 Ema Rhea americana

*como são diversificadas as espécies dessas plantas no Cerrado não foi especificado o nome científico.

do estudo refletem os prazeres vividos de um Cer-
rado em tempo ido. De um Cerrado em que era pos-
sível e perfeitamente natural apanhar um fruto no 
interior da “mata”, amplamente povoada por uma 
diversidade animal riquíssima, praticamente dizima-
da pela ação destrutiva das atividades produtivas do 

capital. Entretanto, são tais lembranças que persis-
tem e insistem em manter viva a preocupação com a 
preservação dos remanescentes florestais na região 
de Morrinhos, na perspectiva de conservar o que 
restou do patrimônio natural denominado Cerrado 
do Brasil.
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CONCLUSÕES
O perfil dos entrevistados nesta pesquisa nos faz crer 
na importância do papel da mulher moradora do AT; 
por mais que haja uma separação espacial de trabalho 
e de gênero no conhecimento das áreas em que vivem 
esses produtores, na estrutura social as mulheres de-
monstraram dominância na organização de suas pro-
priedades rurais.

No histórico narrado da construção do AT no municí-
pio de Morrinhos, observamos uma unanimidade dos 
relatos que apontam uma devastação já existente na 
região antes da tomada de terra pelos assentados. 
Conclui-se, então, que as experiências e atividades pro-
dutivas agropecuárias realizadas no município de Mor-
rinhos há muito têm contribuído para dizimar a vegeta-
ção natural do Cerrado desde a década de 1960 com a 
ampliação da utilização de pivôs centrais na produção 
agrícola, mais especificamente. Assim como a ocor-
rência de queimadas, tanto os períodos estendidos de 
seca (decorrentes de fenômenos climáticos) quanto as 
intervenções antrópicas, que aumentam as áreas de 
pastagem e de produção agrícola mediante a remoção 
de árvores, também têm contribuído substancialmente 
para a devastação do Cerrado.

Na leitura da história de vida dos assentados, a exis-
tência ou ausência de uma planta ou animal do Cer-
rado nos permite afirmar seguramente que inúmeras 
espécies deixaram de ser conhecidas em decorrência 
do processo de desmatamento e destruição da ve-
getação natural do Cerrado. Consequências extre-
mamente maléficas para o meio ambiente e para a 
humanidade, pois o atendimento permanente às de-
mandas impostas pela economia capitalista tem cau-
sado danos irreversíveis, irreparáveis, irremediáveis 
ao meio natural.

Inferimos ainda que os trabalhadores rurais do AT 
expressam a sua mais objetiva consciência da atual 
condição do Cerrado. Suas afirmações e argumentos 
convergem e expressam a grande preocupação com a 
urgente necessidade de se preservar o pouco que res-
tou da vegetação natural original na região de Morri-
nhos. Os assentados do Tijuqueiro reiteram que é pre-
ciso empreender ações imediatas, como a destinação 
de áreas em suas propriedades à criação de reservas 
florestais — se não para reverter a deplorável situação 
do Cerrado, pelo menos para que essas ações sirvam 
para evitar a expansão da destruição.
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RESUMO
Neste estudo, o objetivo foi identificar o componente vegetal responsável 
pela alimentação de espécies íctias e se essas preservam sementes inteiras 
no estômago. Foram feitas coletas de Piaractus mesopotamicus e Brycon 
hilarii na Estação Ecológica (EE) de Taiamã entre 2014 e 2015, nos períodos 
de estiagem e cheia do Pantanal Mato-grossense. Realizou‑se  análise 
de conteúdo estomacal, empregando os métodos de frequência de 
ocorrência (Fo%), volume (Vo%) e índice de importância alimentar (IAi). 
O consumo de itens de origem vegetal é superior ao dos outros recursos, 
independentemente do período sazonal. Foi ainda verificada a presença de 
sementes inteiras e fragmentadas de espécies vegetais do ambiente alagável 
(Piaractus mesopotamicus, Fo = 54,60%, e Brycon hilarii, Fo = 38,96% para 
sementes inteiras). As espécies íctias estudadas tendem a herbivoria, e o 
componente vegetal é o item mais importante da sua dieta. Tais espécies 
podem ser classificadas como herbívoras, e também são potenciais 
predadoras e dispersoras de sementes. 

Palavras-chave: dieta; ictiocoria; relação interespecífica.

ABSTRACT
In this study, the objective was to record the vegetation in the diet for fish 
and the preservation capacity of whole seeds in the stomachs of the studied 
species. Piaractus mesopotamicus and Brycon hilarii samples were collected 
in the Ecological Station Taiamã, between 2014 and 2015, during the dry 
season and full of the Pantanal Mato-grossense. Stomach content was 
analyzed by the methods frequency of occurrence (Fo%), volume (Vo%) and 
alimentary importance index (IAi). Consumption of vegetal origin items was 
higher than that of other items, regardless of seasonal period. It was recorded 
presence of whole seeds and fragmented seed. (Piaractus mesopotamicus 
had Fo = 54.60% and Brycon hilarii Fo = 38.96% for whole seeds). The fish 
species studied tend to herbivory, and the vegetable component is the most 
important in the diet. Such species can be classified as herbivores, and are 
also potential predators and seed dispersers.

Keywords: diet; ichthyochory; interspecific relationship.
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INTRODUÇÃO
O Pantanal, área intermitentemente inundada pela ba-
cia do Alto Paraguai e seus tributários, é a maior área 
úmida do mundo (SILVA et al., 1998; NUNES DA CUNHA 
et al., 2015), sendo o pulso de inundação um dos mais 
importantes processos ecológicos da área, responsável 
pela existência, produtividade e interações da biota 
na planície inundável. Esse fenômeno previsível e de 
longa duração gera, ainda, adaptações e estratégias 
que favorecem o uso eficiente dos recursos da zona de 
transição aquática/terrestre (JUNK et al., 1989).

Na planície de inundação, a vegetação apresenta adap-
tação e tolerância a alagamentos temporárias e se re-
laciona estreitamente com a comunidade de peixes, 
provendo proteção, regulagem do fluxo e da vazão de 
água, abrigo, manutenção da qualidade da água, filtra-
gem e fornecimento de matéria orgânica e substrato 
(BARRELLA et al., 2001). Essas relações já estão esta-
belecidas em trabalhos realizados nas áreas úmidas da 
Amazônia (KUBITZKI & ZIBURSKI, 1994; MAIA, 2001; 
MAIA & CHALCO, 2002; ANDERSON et al., 2011), sen-
do alto o consumo de recurso vegetal pelos peixes no 
período de cheia, com destaque para a relação de fru-
givoria e dispersão.

Apesar da dispersão de sementes ser um fenômeno 
ecológico fundamental na manutenção da vida de mui-
tas espécies vegetais, ainda há poucos estudos nessa 
vertente (FREITAS et al., 2010). É necessária a imple-
mentação de mais pesquisas para a melhor compreen-
são dessas interações, uma vez que, como discutido 
por Herrera (2002), 90% das espécies vegetais depen-
dem dos vertebrados frugívoros para dispersar as suas 
sementes. Anderson et al. (2009) relatam ainda que os 
estudos existentes abordam principalmente a disper-
são realizada por pássaros, morcegos e macacos, ha-
vendo poucos trabalhos com espécies íctias.

Os peixes exercem importante papel, ingerindo frutos 
e sementes de diversas espécies vegetais das matas 
inundadas (AYRES, 1995). Sabe-se ainda que, entre 
os vertebrados frugívoros, são os que deslocam as se-
mentes por maior distância (ANDERSON et al., 2011). 
A relação entre os indivíduos e os seus vetores de dis-
persão pode ser tão íntima que estudos realizados em 
florestas alagáveis da Amazônia mostram que muitas 
espécies de árvores frutificam na época das cheias, 
sendo favorecidas pela água para dispersar as suas se-

mentes por hidrocoria e ictiocoria, visto que, após cair 
nos rios e lagos, podem ser consumidas por diversas 
espécies de peixes (KUBITZKI & ZIBURSKI, 1994).

Em uma pesquisa com sementes de Cecropia 
pachystachya, (embaúba) recuperadas do trato di-
gestório de Pterodoras granulosus (botoado), Pilati 
et al. (1999) verificaram que a porcentagem de ger-
minação foi alta. Esse resultado também foi obser-
vado nos trabalhos de Freitas et al. (2010) na região 
amazônica, com a dispersão de Virola surinamen-
sis (Rol. ex Rottb.) Warb. (ucuúba) realizada por 
Auchenipterichthys longimanus (cachorro-de-pa-
dre). Para o Pantanal, Muniz et al. (2014) registraram 
Piaractus mesopotamicus como dispersor de semen-
tes de Alibertia sp. e Ficus cf. eximia no período de 
cheia. Essas sementes ao passarem pelo trato diges-
tório, mantiveram os índices de germinação. 

As interações entre as populações são diversificadas 
e apresentam várias funções. O conhecimento dessas 
relações é de suma importância para a compreensão 
da dinâmica e da conservação dos ecossistemas, ten-
do em vista que florestas tropicais são mantidas por 
diversos processos ecológicos entre os seus indivíduos 
(JORDANO et al., 2006) e podem ser afetadas por per-
turbações antrópicas (JANZEN, 1974). Em estudo recen-
te, foi apontado que os principais riscos à conservação 
do Pantanal são o desmatamento e o manejo inadequa-
do de terras para a agropecuária (PETRY et al., 2012).

Sendo as áreas úmidas ambientes de interesse de 
conservação, devido à peculiaridade e à diversidade 
de seus indivíduos adaptados ao ciclo de inundação 
e aos inúmeros serviços ecossistêmicos prestados à 
sociedade (NUNES DA CUNHA et al., 2015), faz-se ne-
cessário ampliar o conhecimento sobre a interação de 
populações e a dinâmica dos ecossistemas alagáveis. 
Somente com a compreensão dos processos ecológi-
cos responsáveis pela produtividade e biodiversidade 
existentes nas planícies de inundação é possível pro-
mover o uso sustentável dos recursos desse ambiente 
(RESENDE, 2008). Este estudo teve como objetivo ana-
lisar o componente vegetal presente na dieta alimen-
tar de Piaractus mesopotamicus (HOLMBERG, 1887) 
e Brycon hilarii (VALENCIENNES, 1850) e o potencial 
dessas duas espécies como dispersoras de sementes 
no Pantanal norte. 
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MATERIAIS E MÉTODOS
Área de estudo
A Estação Ecológica (EE) de Taiamã está localizada 
no Pantanal Mato-grossense (Figura 1), município de 

Cáceres, a 180 km de distância do perímetro urba-
no, e possui 11.200 hectares de área, abrangendo as 

Figura 1 – Área de estudo. Estação Ecológica de Taiamã em referência à área urbana de Cáceres, Mato Grosso.
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ilhas Taiamã e Sararé, delimitada com a bifurcação 
do rio Paraguai (BRASIL, 1981). Apresenta tempera-
tura média anual de 26,24°C, com maiores tempe-
raturas no período úmido e duas estações definidas 
pela distribuição espacial e temporal das chuvas 
(NEVES et al., 2011). 

Toda a área da ilha é influenciada pelo pulso de inun-
dação (JUNK & SILVA, 1999), apresentando campos 

alagáveis, corixos e lagoas permanentes e temporárias 
(CARVALHO, 1986). De acordo com o Plano de Conser-
vação da Bacia do Alto Paraguai (PCBAP, 1997), as re-
giões dos pantanais apresentam relevo e uniformidade 
topográfica que dificultam o escoamento das águas de 
superfície, originando inundações periódicas nas quais 
a flutuação anual do nível da água e o pulso de inunda-
ção são os principais fatores que regulam os processos 
ecológicos (FERNANDES et al., 2010). 

Coleta de dados
Os exemplares foram coletados sob a autorização 
46161/Sistema de Autorização e Informação em Biodi-
versidade (SISBIO), ao longo dos 30 km iniciais da EE de 
Taiamã, com retiradas mensais de setembro de 2014 a 
agosto de 2015, compreendendo os períodos de estia-
gem e cheia da região. Para a captura dos peixes, utili-
zaram-se varas de pesca e malhadeiras variando de 40 
a 90 mm entre nós. Os indivíduos foram manuseados 
no laboratório da EE de Taiamã, onde foi possível aferir 
a biometria (comprimento total, comprimento padrão 
e peso total) e efetuar a incisão ventral para remoção 
do estômago. 

Os estômagos foram encaminhados para análise no 
Laboratório de Ictiologia do Pantanal Norte (LIPAN). 
Verificaram-se 395 órgãos, sendo 270 de Piaractus 
mesopotamicus (pacu) e 125 de Brycon hilarii, e re-
gistrou‑se a frequência de ocorrência (Fo%) dos itens, 
assim como o volume (Vo%) ocupado por eles em rela-
ção ao volume total. 

Os itens alimentares foram identificados quanto à 
origem e agrupados nas categorias: vegetal, animal 
e detrito. Foi considerado detrito o que não pôde 
ser identificado quanto à sua origem. Os itens ve-
getais foram categorizados em: flor, folha, fruto 
(carpo), semente (inteira e triturada) e fragmento 
vegetal (contemplando partes consumidas que não 
se enquadram nas demais categorias, tais como raiz, 
casca, gavinhas, e fragmentos cuja estrutura não foi 
possível identificar). A identificação das espécies ve-
getais foi realizada por meio de bibliografia especia-
lizada, consulta a especialistas e coletas botânicas 
de plantas frutíferas da área de estudo. Tais amos-
tras foram depositadas no Herbário do Pantanal Vali 
Joana Pott (HPAN).

As estruturas vegetais foram analisadas com o objetivo 
de identificar o menor nível taxonômico ao qual per-
tencem e, após o cálculo da frequência e do volume 
desses itens, foi aplicado o índice de importância ali-
mentar (IAi), conforme Kawakami & Vazzoler (1980). 
Segundo esses autores (Equação 1):

IAi = (Fi.Vi) / Σ Fi.Vi x 100� (1)

Sendo: 
IAi (%) = índice de importância alimentar;
Fi = frequência de ocorrência do item i;
Vi = volume do item a fim de identificar a importância 
alimentar por espécie vegetal, independentemente da 
estrutura vegetal consumida na dieta de Piaractus me-
sopotamicus e Brycon hilarii.

Buscou-se registrar o número de espécies que podem 
ter seus diásporos dispersados pela ictiofauna, identi-
ficando a presença de frutos e sementes no conteúdo 
estomacal da ictiofauna estudada. Sementes não iden-
tificadas foram agrupadas, morfotipadas e denomina-
das A, B, C, D e E. 

Considerando o comprimento padrão de Piaractus me-
sopotamicus e Brycon hilarii, eles foram divididos em 
classes de tamanhos diferentes com o objetivo de de-
tectar possíveis relações do comprimento com o con-
sumo de sementes e o potencial dispersor/predador. 
A relação do consumo de frutos e sementes também 
foi analisada levando em conta o nível do rio Paraguai, 
assim como a similaridade entre os itens consumidos 
por período. 
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RESULTADOS
As duas espécies estudadas na EE de Taiamã apre-
sentaram hábito onívoro, porém predominantemen-
te herbívoro (Piaractus mesopotamicus, Fo = 93,03%, 
e Brycon hilarii, Fo = 80,09% de itens vegetais) (Figu-
ra 2). As estruturas vegetais também se revelaram de 
maior importância na dieta dos indivíduos (Piaractus 
mesopotamicus, IAi = 91,88, e Brycon hilarii, IAi = 98,37). 

Na dieta de Piaractus mesopotamicus, a biomassa de 
origem vegetal foi a mais consumida, sendo mais fre-
quentes os seguintes itens: folha (Fo = 59,09%); frag-
mento vegetal (Fo = 22, 59%); semente (Fo = 15,31%); 
flor (Fo = 1,89%); e fruto (Fo = 1,12%). O elevado per-
centual de folhas registrado está relacionado à gran-
de quantidade consumida de Aspilia latíssima Mal-
me (Asteraceae), conhecida localmente por fumeiro 
(Fo  =  36,96%). Essa espécie se mostrou importante 
na alimentação de Piaractus mesopotamicus, sen-
do consumidos ramos completos com folhas e flores 
(IAi = 79,09). Os itens mais importantes registrados fo-
ram: folhas de espécies não identificadas (IAi = 15,58); 
detrito orgânico (IAi = 1,80); restos vegetais (IAi = 1,50); 
Inga vera Willd (Fabaceae) (IAi = 0,53); Calophyllum 
brasiliense Cambess (Calophyllaceae) (IAi = 0,28); e 
Bactris riparia Mart (Arecaceae) (IAi = 0,10). 

Para Brycon hilarii (piraputanga), os itens de origem 
vegetal também foram os mais consumidos, com 
maior frequência de: semente (Fo = 80,09%); frag-
mento vegetal (Fo = 9,84%); fruto (Fo = 4,80%); flor 
(Fo = 3,80%); e folha (Fo = 1,47%). A espécie mais im-

portante na alimentação de Brycon hilarii foi Erythrina 
fusca (IAi = 76,82). Há ainda registros de: Calophyllum 
brasiliense Cambess. (Calophyllaceae) (IAi = 9,14); 
fragmentos vegetais (IAi = 4,95); detrito orgânico 
(IA  = 3,58); e Inga vera Willd (Fabaceae) (IAi = 1,78).

Os itens vegetais foram constantes na alimentação de 
ambas as espécies, porém, aplicando-se o índice de si-
milaridade para os resultados de IAi, verificou-se que 
há diferença na alimentação delas por período sazo-
nal (Figura 3). 

As espécies apresentaram hábitos distintos no período 
de inundação, mantendo o recurso vegetal predomi-
nante, porém, com aumento do consumo de sementes 
no período de cheia (Figura 4). 

Com base nas características dos diásporos, foi pos-
sível registrar 12 espécies vegetais cujas sementes 
são consumidas por Piaractus mesopotamicus, entre 
elas: Inga vera Willd (Fabaceae) (inteiras e trituradas); 
Bactris riparia (inteiras e trituradas); Ficus sp. (intei-
ras); Erythrina fusca (inteiras e trituradas); Garcinia 
sp. (inteiras); Cayaponia sp. (inteiras); e Calophyllum 
brasiliense (inteiras e trituradas). Não foi possível che-
gar à identificação taxonômica de cinco dos morfotipos 
das sementes, as quais foram definidas como A, B, C, D 
e E (todas inteiras).

Na dieta de Brycon hilarii, as sementes mais consu-
midas foram as das espécies: Erythrina fusca (inteiras 

Figura 2 – Ocorrência das categorias de origem dos itens 
consumidos por Piaractus mesopotamicus e Brycon hilarii.
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Tabela 1 – Frequência de sementes inteiras encontradas nos estômagos dos indivíduos de acordo com a classe de tamanho.

Espécies Classe (cm) Fo (%) 

Piaractus mesopotamicus

29 ≥ I ≤ 34 10,48

34 > I ≤ 39 15,38

39 > I ≤ 44 33,01

44 > I ≤ 49  41,13

Brycon hilarii

18 ≥ I ≤ 23  24,56

23 > I ≤ 28  31,82

28 > I ≤ 33  43,62

e trituradas) (35,27%): Bactris riparia (inteiras); 
Calophyllum brasiliense (inteiras e trituradas); Ficus sp. 
(inteiras); Garcinia sp. (inteiras); Inga vera Willd (Faba-
ceae) (inteiras); A (inteiras); e B (inteiras). 

O registro de sementes inteiras e trituradas apre-
sentou resultados distintos para as duas espécies 

de peixes. Para Piaractus mesopotamicus, o núme-
ro de inteiras foi maior (54,60%) que o de trituradas 
(45,40%), enquanto para Brycon hilarii verificou-se o 
inverso (38,96 versus 61,04%).

Foi encontrada maior frequência de sementes inteiras 
em indivíduos maiores de ambas as espécies (Tabela 1).

DISCUSSÃO 
Os dados obtidos indicam a importância do componen-
te vegetal para a ictiofauna e reafirmam a natureza oní-
vora/herbívora de Piaractus mesopotamicus e Brycon 
hilarii, como relatado por Resende e Pereira (2000) e 
Britski et al. (2007). Outros estudos também mostra-
ram valores superiores para o consumo de itens de ori-
gem vegetal (40,22%) em comparação aos de origem 

animal (14,22%) na alimentação de peixes da família 
Characidae. Souza (2005) e Reys et al. (2008) afirmam 
que a dieta de Brycon hilarii é constituída principal-
mente por itens vegetais (Fo = 75%). Em Piaractus 
mesopotamicus, o recurso mais importante também 
foi o vegetal, com destaque para os frutos da palmeira 
Bactris glaucescens (Fo = 73%) (GALETTI et al., 2008). 

Figura 4 – Consumo de frutos e sementes relacionado ao nível do rio Paraguai entre setembro e  agosto de 2014.
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No ambiente alagável, o consumo de material vegetal 
pelos peixes é elevado, especialmente durante o perío-
do de cheia, quando as espécies íctias podem se des-
locar entre a vegetação (MAIA & CHALCO, 2002) e há 
maior diversidade de vegetais disponíveis, como rela-
tado por Pott e Pott (1994).

Estudos realizados com Brycon sp. no vale do Cristalino 
revelaram uma dieta constituída de sementes, frutos e 
partes vegetais durante os períodos de enchente, cheia 
e vazante, e de itens de origem animal na época da seca 
(SILVA, 2007). Neste trabalho, o recurso vegetal foi cons-
tante em todos os períodos, embora, como relatado 
por Motta & Uieda (2004) e Silva (2007), a sazonalidade 
influencie na oferta alimentar, provocando variações 
na dieta dos peixes. No período da cheia, as estruturas 
vegetativas das plantas foram substituídas por frutos e 
sementes na alimentação de ambas as espécies. 

Lowe-McConnel (1987) discute a influência ambiental 
na determinação dos alimentos disponíveis e chama 
a atenção para a conservação dessas características, 
uma vez que alterações antrópicas podem interferir no 
ambiente e, consequentemente, na disponibilidade de 
recursos para os peixes. Para áreas úmidas que, assim 
como o Pantanal, têm a sazonalidade marcada pelo 
pulso de inundação, Junk (1980) enfatizou que mudan-
ças hidrológicas afetam não apenas a quantidade, mas 
também a qualidade dos recursos. 

A presença de frutos e sementes inteiras no trato di-
gestório dos peixes reforça a possibilidade de disper-
são das sementes na planície de inundação pelas es-
pécies íctias (MAIA, 1997; MAIA et al., 2007; GALETTI 
et al., 2008; REYS et al., 2008; ANDERSON et al., 2011; 
MUNIZ et al., 2014; DAMASCENO et al., 2015). 

Na EE de Taiamã, os resultados apresentaram valo-
res superiores (> 70%) para o consumo de frutos e 
sementes por Brycon hilarii do que os encontrados 
por Reys et al. (2008) para a mesma espécie no rio 
Formoso (<  40%). Os achados, porém, reafirmam a 
natureza dispersora e predadora dessa espécie para 
sementes grandes (> 10 mm), apresentando valor 
alto para sementes trituradas de Erythrina fusca e 
Calophyllum brasiliense. 

Neste estudo, a presença de sementes inteiras no es-
tômago de Piaractus mesopotamicus foi maior quando 
comparada ao de Brycon hilarii, entretanto, com maior 

número de espécies que tiveram suas sementes tritu-
radas, como Bactris riparia, Calophyllum brasiliense, 
Erythrina fusca e Inga vera Willd (Fabaceae). Isso pode 
estar relacionado ao tamanho dos indivíduos. 
Mesmo  possuindo dentição capaz de quebrar frutos 
duros. Animais maiores carregam quantidade superior 
de sementes inteiras (GALETTI et al., 2008). Nesse sen-
tido, apesar de Piaractus mesopotamicus apresentar 
maior número de sementes inteiras, B.  hilarri tem 
maior capacidade de preservar diásporos de espécies 
vegetais distintas.

No Pantanal, Piaractus mesopotamicus está entre 
as três espécies de peixes mais capturadas pela pes-
ca profissional e amadora; apenas em 2013 foram 
retiradas cerca de 32 toneladas dos rios, de acordo 
com Catella et al. (2013). Essa situação pode ter im-
plicações diretas no recrutamento de novas plantas 
para o ecossistema, visto que Galetti et al. (2008) 
ressaltam que algumas espécies vegetais, como 
Bactris glaucescens, têm sua dispersão quase exclu-
sivamente realizada por pacu, e que animais gran-
des (> 45 cm) são os que apresentam maior possibi-
lidade de consumir e transportar sementes intactas, 
embora também sejam os permitidos para captura. 
Outras  ameaças podem ser identificadas nessa re-
lação, uma vez que peixes com medidas de capturas 
permitidas são os que estão em idade reprodutiva.  
As espécies estudadas, após explorar a planície de 
inundação para alimentação, migram para as ca-
beceiras no processo de reprodução (RESENDE, 
2008), momento no qual podem carrear sementes 
em sentido oposto ao que ocorreria por hidrocoria. 
Assim,  além de termos uma população de peixes 
pequenos com menor capacidade de transportar 
sementes inteiras, contamos com animais que não 
realizam migração para a reprodução.

O recurso vegetal se mostra importante na alimenta-
ção de peixes da planície de inundação, sendo esse um 
ambiente de interesse de conservação para garantir a 
resiliência do aporte pesqueiro, enquanto a vegetação 
depende de agentes dispersores efetivos para o deslo-
camento de suas sementes e a regeneração das matas. 
Galetti et al. (2008) ressaltam que, assim como há al-
gum tempo o processo de dispersão estava ameaçado 
pelas “florestas vazias”, hoje os “rios vazios” também 
podem afetar a regeneração de matas ciliares como as 
da Amazônia e do Pantanal. 
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Peixes e plantas da planície de inundação apresentam 
estreita relação ambiental, e medidas de conservação 
e gestão devem ser elaboradas respeitando as intera-
ções entre esses recursos. A manutenção da ictiofauna 
depende de um ambiente equilibrado e de alimentos 
disponíveis a partir do estrato vegetal, enquanto esses, 
no período de frutificação, realizam a dispersão das se-
mentes para outras áreas de colonização. Portanto, tra-

balhos com essa temática devem ser propostos, uma 
vez que os resultados apontam essa importante rela-
ção. Pollux (2011) relata os poucos artigos produzidos, 
principalmente para o entendimento do processo de 
ictiocoria, desde a fisiologia do animal até as caracterís-
ticas dos diásporos consumidos, compreendendo even-
tos que garantem o sucesso da dispersão por peixes, 
incluindo a taxa de germinação em ambiente natural. 

CONCLUSÃO
A matéria vegetal mostrou-se o principal recur-
so alimentar das espécies Brycon hilarii e Piaractus 
mesopotamicus. Essas espécies de peixes são poten-
ciais dispersoras, uma vez que foram encontradas se-

mentes intactas em seu estômago. Dessa forma, são 
fundamentais a conservação e a qualidade de ambos 
os recursos, visto que há dependência mútua entre 
peixes e plantas no ambiente pantaneiro.
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RESUMO
A criação de áreas legalmente protegidas visa conservar ambientes naturais 
e garantir que atividades humanas ocorram de maneira sustentável. 
Entretanto, sua efetividade depende da contextualização e participação das 
comunidades locais durante o processo de criação e gestão. Isso se dá por 
meio de ações de Educação Ambiental que promovam a sensibilização e a 
conscientização, estimulando o envolvimento da população na redução dos 
impactos ambientais gerados. Nas escolas estaduais de Ibiúna (SP), município 
que compõe 62% da Área de Proteção Ambiental (APA) Itupararanga, os 
resultados deste estudo, obtidos por meio de entrevistas semiestruturadas 
com educadores e enquetes com educandos, demonstraram que, embora 
grande parte dos educadores tenha conhecimento sobre a APA e sua 
importância, essas informações atingem uma pequena parcela dos 
educandos. Concluímos que a introdução da APA no cotidiano escolar pode 
trazer contribuições pedagógicas significativas, fundamentadas nos objetivos 
dessa categoria de Unidade de Conservação.

Palavras-chave: educação ambiental; unidades de conservação; participação 
popular.

ABSTRACT
The creation of legally protected areas aims to conserve natural environments 
and ensure that human activities occur in a sustainable way. However, its 
effectiveness depends on the contextualization and participation of local 
communities during the creation and management process. This is done 
through Environmental Education actions that promote sensitization 
and awareness, stimulating the population involvement in reducing 
the environmental impacts generated. At state schools in Ibiúna (SP), a 
municipality that composes 62% of Itupararanga Environmental Protection 
Area (APA), the results of this study, obtained through semi-structured 
interviews with educators and surveys with students, demonstrated that, 
although most educators have knowledge about the APA and its importance, 
this information reaches a small portion of the students. We concluded 
that the introduction of APA in school life can bring significant pedagogical 
contributions, grounded on the objectives of this protected area category.

Keywords: environmental education; protected areas; popular participation.
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INTRODUÇÃO
A criação de áreas legalmente protegidas configura 
uma estratégia global, adotada como forma de con-
servar ecossistemas naturais e/ou atributos culturais, 
e consiste na demarcação de um território para o qual 
são estabelecidos limites e dinâmicas de uso e ocu-
pação específicos (MEDEIROS, 2006). Originalmente 
focadas na preservação de belezas naturais e da vida 
silvestre, as áreas protegidas apresentam atualmente 
um conjunto diversificado de objetivos, que incluem, 
além da conservação, aspectos sociais e econômicos 
(WATSON et al., 2014), caminhando para o estabeleci-
mento de uma perspectiva que considera a integração 
entre os atributos ecológicos e sociais que compõem a 
paisagem (PALOMO et al., 2014). 

No cenário brasileiro, sobretudo até a década de 1960, 
muitas Unidades de Conservação (UC) foram estabele-
cidas por lei com base em razões estéticas e políticas 
(SCHENINI et  al., 2004; MACIEL, 2011). Entretanto, a 
população das comunidades locais não foi considera-
da durante o processo de criação dessas UC, o que as 
tornou ineficientes na resolução de problemas relacio-
nados aos impactos ambientais gerados por atividades 
antrópicas (FIORI, 2002).

O estabelecimento do Novo Código Florestal Brasilei-
ro, em 1965, marca o início de um período de novas 
discussões sobre as questões ambientais, sendo gra-
dualmente estabelecidas diversas categorias de UC. 
Em 1989, surge a proposta para a implementação de 
um sistema único, definindo critérios objetivos para a 
criação e gestão das áreas protegidas. Essa proposta 
se concretiza em 2000, sendo então instituído o Sis-
tema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 
(RYLANDS & BRANDON, 2005; MEDEIROS, 2006). 

O SNUC estabelece as Unidades de Conservação de 
Proteção Integral (UCPI) e as Unidades de Conservação 
de Uso Sustentável (UCUS). As UCPI devem ser manti-
das livres de alterações antrópicas, sendo permitidas 
apenas atividades que não envolvam consumo ou cole-
ta de recursos. As UCUS devem conciliar a conservação 
e o uso dos recursos naturais pela população, garan-
tindo que as atividades humanas ocorram de maneira 
sustentável. Segundo as diretrizes do SNUC, a criação, 
implantação e gestão de uma UC devem contar com a 
participação efetiva da comunidade local. Além disso, 
deve ser assegurada a integração da UC com suas ati-

vidades econômicas e sociais, sendo promovidas con-
dições para a educação, a interpretação ambiental, o 
turismo ecológico e a valorização econômica na região 
(BRASIL, 2000).

As Áreas de Proteção Ambiental (APA) foram instituí-
das em 1981, estabelecendo um modelo de proteção 
que se adequasse às áreas com ocupação humana, 
incluindo as urbanas (MEDEIROS, 2006). São classifi-
cadas pelo SNUC como UCUS, e correspondem à cate-
goria “V – Paisagem Terrestre e/ou Marinha Protegida 
(Protected Landscape / Seascape)” na classificação da 
União Internacional para a Conservação da Natureza 
(UICN) (BRASIL, 2000; RYLANDS & BRANDON, 2005). 

A percepção da população local influencia diretamente 
em seu comportamento, favorecendo ou dificultando 
a ocorrência de ações que contribuam para o cumpri-
mento dos objetivos das áreas protegidas (BENNETT, 
2016). Considerando-se que tanto as premissas da sus-
tentabilidade quanto a participação popular em UC, 
amplamente citadas pelo SNUC, dependem do esta-
belecimento de relações com a comunidade local, se 
faz necessária a ocorrência efetiva de ações que visem 
conscientizar e promover a contextualização das po-
pulações residentes com a área, de modo que sejam 
capazes de compreender sua importância ambiental e 
social (BENNETT & DEARDEN, 2014; CARREGOSA et al., 
2015). Como um processo contínuo de formação da 
sociedade, por meio da reflexão crítica, essas ações 
despertam a necessidade de intervir na realidade para 
transformá-la, estimulando o envolvimento das comu-
nidades em ações participativas em prol da conserva-
ção ambiental e da justiça social (OAIGEN et al., 2001; 
LOUREIRO & SAISSE, 2014). Nesse contexto, a Educa-
ção Ambiental constitui uma ferramenta essencial para 
a gestão de áreas protegidas, subsidiando tomadas de 
decisão por meio da integração dos objetivos da con-
servação biológica com as necessidades da população 
(BENNETT & DEARDEN, 2014; ZORRILLA-PUJANA & 
ROSSI, 2016). 

No caso da APA Itupararanga, admite-se que a maior 
parte da população desconhece sua existência ou não 
compreende sua importância socioambiental, sendo 
reconhecida a necessidade de incentivos à Educação 
Ambiental. O  programa de Educação Ambiental pre-
visto pelo plano de manejo está integrado ao de tu-
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rismo sustentável e comunicação. Os  objetivos são 
orientados para a sensibilização da população e divul-
gação da APA em espaços formais e não formais de 
educação, sendo apontadas como potenciais parceiras 
as escolas de Ensino Fundamental e Médio da região 
(SÃO PAULO, 2009b). 

Tendo em vista o papel fundamental dos educado-
res na formação de estudantes de todas as idades, 
por meio do contato constante, as escolas podem 
ser consideradas locais propícios para a realização 
de ações de Educação Ambiental (REIGOTA, 2009; 
VALDERRAMA-HERNÁNDEZ et al., 2017). Em uma UC, 
diversos elementos podem apresentar contribuições 
pedagógicas para o processo de ensino-aprendiza-
gem, como os motivos pelos quais a área está pro-
tegida, sua importância estética, histórica, ecológica, 
social e cultural, possibilitando uma abordagem que 
transcende os limites disciplinares (REIGOTA, 2009; 
SMIT et al., 2017). Além disso, a aproximação da po-
pulação com a APA pode proporcionar o redescobri-
mento do local onde vive por meio de um novo olhar, 
despertando o sentimento de pertencer a esse am-

biente. O estabelecimento dos vínculos entre o ser 
humano e o mundo em que se encontra, a partir de 
uma visão desfragmentada, é essencial para a con-
cretização dos propósitos da Educação Ambiental, e 
contribui diretamente para a ocorrência de ações par-
ticipativas (SAUVÉ, 2016; VALDERRAMA-HERNÁNDEZ 
et al., 2017).

Considerando a importância da APA Itupararanga para 
a Educação Ambiental em contexto regional, este tra-
balho teve como objetivos: 

•	 	analisar o conhecimento e a percepção dos direto-
res, coordenadores pedagógicos, docentes e dis-
centes de escolas públicas estaduais de Ibiúna (SP) 
sobre essa UC e suas potencialidades pedagógicas; 

•	 	verificar a existência e/ou previsão de atividades 
pedagógicas envolvendo a APA Itupararanga no co-
tidiano escolar; e

•	 	apontar potenciais usos pedagógicos da APA Itupa-
raranga e a melhor maneira de viabilizá-los no âm-
bito das escolas públicas de Ibiúna.

MATERIAIS E MÉTODOS
Área de estudo e contexto regional
A APA Itupararanga (Figura 1) foi criada pela Lei Esta-
dual no 10.100, de 1o de dezembro de 1998, e alterada 
pela Lei Estadual no 11.579, de 2 de dezembro de 2003. 
Com 93.651 hectares de área, é composta pelos mu-
nicípios de Alumínio, Cotia, Ibiúna, Mairinque, Pieda-
de, São Roque, Vargem Grande Paulista e Votorantim. 
Seu território corresponde à área da bacia hidrográfica 
da represa Itupararanga, denominada Alto Sorocaba, 
situando-se a cerca de 40 quilômetros da capital, São 
Paulo. A área possui importância ambiental, apresen-
tando diversas nascentes e corpos hídricos e tendo 
38% de seu território ocupado por vegetação nativa. 
Essa UC situa-se a cerca de 1.300  metros da porção 
norte do Parque Estadual do Jurupará, constituindo 
uma faixa de contínuos de vegetação em bom estado 
de conservação, bem como remanescentes florestais 
de Mata Atlântica que são importantes refúgios da fau-
na (SÃO PAULO, 2009b). 

A  represa Itupararanga foi construída pela empresa 
Light, tendo como objetivo inicial a geração de ener-

gia elétrica. Operando a partir de 1912, passou a ser 
administrada em 1974 pela Companhia Brasileira de 
Alumínio (CBA), do Grupo Votorantim, empresa à qual 
se destina toda a produção de energia atual. A repre-
sa também provê o abastecimento público dos muni-
cípios de Sorocaba e Votorantim, e é intensivamente 
utilizada para irrigação agrícola, além de atividades de 
lazer, possuindo grande importância econômica e so-
cial (SÃO PAULO, 2009b).

A APA Itupararanga apresenta uma série de conflitos 
socioambientais e pressões para a exploração de seus 
recursos. Os  principais problemas registrados se cor-
relacionam ao desmatamento das matas ciliares e ao 
lançamento de efluentes sem tratamento, bem como 
ao uso intensivo de irrigação, fertilizantes e defensi-
vos nas atividades agrícolas e à pesca predatória para 
fins comerciais. Paralelamente, admite-se que a maior 
parte da população desconhece a existência da APA 
ou não compreende sua importância socioambiental 
(SÃO PAULO, 2009b; BEU et al., 2011). 
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O município de Ibiúna compõe 58.206,76  hectares 
(62%) do território da APA Itupararanga e, juntamente 
com São Roque, abriga as áreas com maior presença 
de fragmentos e remanescentes florestais (BEU et al., 
2011). A coleta de dados foi realizada em cinco escolas 
estaduais de Ibiúna, localizadas em diferentes regiões 
do município, selecionadas de acordo com a oferta de 

Ensino Médio, a disponibilidade em participar da pes-
quisa e a localização, de modo a contemplar diferentes 
pontos da APA (Figura 1), sendo elas: E. E. Lurdes Penna 
Carmelo (Distrito do Paruru); E. E. Frederico Marcicano 
(Bairro Ressaca); E. E. Prof. Roque Bastos (Centro); E. 
E. Lino Vieira Ruivo (Bairro Piaí); e E. E. Carmo Messias 
(Distrito Carmo Messias).

Atores da pesquisa e instrumentos de investigação
Para a coleta de dados, a entrevista semiestruturada 
apresentou-se como um procedimento adequado, sen-
do guiada por um roteiro de questões abertas, o que 
possibilitou certa delimitação do tema, porém permi-
tindo adaptações quando necessário (DOODY & NOO-
NAN, 2013). Mantida sob a forma de um diálogo contí-
nuo, a entrevista semiestruturada assemelha-se a uma 

conversa informal, o que minimiza o constrangimento 
do informante, sem desviar o foco da pesquisa (ANDRÉ 
& LÜDKE, 1986; DUARTE, 2002). 

Segundo Duarte (2002), como os métodos investigati-
vos envolvendo entrevistas podem ser mais demorados, 
cabe estabelecer critérios para a seleção dos sujeitos a 
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Figura 1 – Localização da Área de Proteção Ambiental Itupararanga e das escolas pesquisadas. (1) E. E. Lurdes Penna Carmelo 
(Distrito do Paruru), (2) E. E. Frederico Marcicano (Bairro Ressaca), (3) E. E. Prof. Roque Bastos (Centro), (4) E. E. Lino Vieira 

Ruivo (Bairro Piaí) e (5) E. E. Carmo Messias (Distrito Carmo Messias). 
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serem entrevistados. Para a presente pesquisa, foram 
selecionados dois grupos de atores interatuantes: 

1.	 	educadores

2.	 	educandos

Em relação aos educadores, foram entrevistados diretores 
e coordenadores pedagógicos — por estarem diretamente 
envolvidos com as propostas pedagógicas da escola — e 
professores das áreas de Ciências Biológicas e Geografia. 
Atualmente, a Educação Ambiental nas escolas ainda está 
atrelada às disciplinas relacionadas à Ecologia, pois o cur-
rículo pré-estabelecido dificulta sua abordagem por do-
centes de outras áreas (SATO, 2002). Assim, a escolha dos 
professores levou em consideração o fato de lecionarem 
disciplinas diretamente relacionadas à temática ambiental. 

Foram entrevistados 20 educadores, sendo 15  mulheres 
e 5 homens, com idade entre 30 e 47 anos, dos quais 12 
trabalham na mesma escola há 5 anos ou mais. Quatro são 
diretores de escola, 5 são coordenadores pedagógicos e 11 
são professores que lecionam para séries do Ensino Fun-
damental II (6º ao 9º ano) e Ensino Médio (1º ao 3º ano), 
sendo 7 professores de Ciências e Biologia e 4 de Geografia.

Durante a entrevista, foram abordados os seguintes tó-
picos relacionados à APA Itupararanga: 

•	 conhecimento dos educadores sobre a APA; 

•	 como obtiveram essas informações; 

•	 quais as propostas e atividades de Educação Am-
biental na escola, e se envolvem a APA; 

•	 como a inserção da APA no cotidiano escolar pode 
contribuir para o processo de ensino-aprendiza-
gem, bem como as limitações encontradas.

De forma a minimizar a interferência na rotina escolar, 
conforme sugestão dos gestores, o levantamento de 
dados junto aos educandos foi realizado durante o pe-
ríodo de aula com todos os estudantes de determinada 
classe. Assim, diante do grande número de participan-
tes, foi realizada uma enquete.

Participaram 180 estudantes do terceiro ano do Ensino 
Médio, com idade entre 16 e 18 anos, sendo 93 do gê-
nero feminino e 87 do gênero masculino. A escolha por 
educandos do último ano do Ensino Médio levou em 
consideração a experiência escolar dos participantes, 
de modo que as respostas pudessem contemplar toda 
a trajetória escolar vivenciada. 

A enquete com os educandos iniciou-se com a apre-
sentação de imagens associadas à represa Itupararan-
ga, que representa um landmark, ou seja, um marco 
estrutural da paisagem (MAROTI et  al., 2000), consi-
derado um ponto de referência associado a essa UC. 
As  imagens (Figura 2) representam áreas utilizadas 
para lazer (pesca recreativa, banho e prática de espor-
tes aquáticos), bem como características marcantes da 
paisagem, como vegetação, áreas de cultivo e constru-
ções residenciais. O uso de imagens favorece a evoca-
ção de percepções ambientais, uma vez que o estímu-
lo visual permite o resgate de conexões construídas 
com a paisagem a partir de experiências vivenciadas 
(LÓPEZ-SANTIAGO et al., 2014). Assim, buscou-se veri-

A B C

Fonte: A - Ibiúna (2009); B - São Paulo (2009a); C - Marcicano (2008).

Figura 2 – Imagens da represa Itupararanga e ambientes associados, 
apresentadas aos educandos das escolas pesquisadas durante a enquete.
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ficar se haveria reconhecimento e relação de familiari-
dade com o local por parte dos educandos.

Em seguida, a enquete foi realizada oralmente a toda a clas-
se, sendo guiada, da mesma forma que para os educado-
res, por questões abertas referentes aos seguintes tópicos: 

•	 conhecimento dos educandos sobre a APA Itupararanga; 

•	 como obtiveram essas informações; 

•	 como a APA pode contribuir para o seu aprendizado. 

 Análise dos dados
Para a análise do conhecimento e da percepção do pú-
blico escolar sobre a APA Itupararanga, foram conside-
radas as respostas dos educadores e educandos em re-
lação à existência da APA, sua importância, os motivos 
de sua criação, a área de abrangência e o modo como 
essas informações foram obtidas, sendo que, no caso 
dos educandos, incluiu-se também o reconhecimento 
das imagens da represa Itupararanga e dos ambientes 
associados pelos participantes.

Para verificar se a APA Itupararanga está inserida no 
cotidiano escolar e como é abordada nos casos positi-
vos, foram analisadas as narrativas dos educadores em 
relação às propostas e projetos de Educação Ambiental 
realizados nas escolas, destacando-se os principais te-
mas e conceitos citados e as dificuldades encontradas 
para a inserção da APA. Além disso, foi registrado o nú-
mero de educadores que afirmou que a APA já foi abor-
dada em aulas ou projetos, bem como os que citaram 
intervenções do Conselho Gestor, verificando-se quais 
os tipos de atividades realizadas, os temas e os concei-
tos correlacionados nessas intervenções. Foram consi-
deradas também as narrativas de educandos que afir-
maram ter obtido informações sobre a APA por meio 
de projetos, aulas e intervenções do Conselho Gestor 
que ocorreram no ambiente escolar.

Com base nas entrevistas e enquetes, buscou-se veri-
ficar se a inserção da APA no cotidiano escolar traria 
contribuições pedagógicas, tanto em relação à aborda-
gem de conceitos específicos das disciplinas como em 
relação à sensibilização, conscientização ambiental e 
contextualização com a APA. Desse modo, as respostas 
foram analisadas, e os temas e conceitos citados foram 
classificados conforme as representações ambientais 
apresentadas por Sauvé et al. (2000 apud SATO, 2002), 
adaptadas por Sato (2002), que envolvem modos diver-
sos e complementares de perceber o meio ambiente: 

1.	 como natureza, que deve ser apreciada, respeitada 
e preservada;

2.	 como recurso, que deve ser gerido;

3.	 como problema, que deve ser resolvido;

4.	 como sistema, a ser compreendido;

5.	 como o lugar em que se vive, que deve ser conheci-
do e aprimorado;

6.	 como biosfera, na qual se vive junto e em longo prazo; e

7.	 como projeto comunitário, no qual todos devem se 
empenhar. 

Buscou-se, ainda, identificar que tipo de atividade po-
deria ser realizada para contemplar os temas e concei-
tos citados de acordo com as sugestões de educadores 
e educandos. As atividades foram classificadas com 
base na modalidade didática envolvida e suas possíveis 
contribuições para o processo de ensino-aprendiza-
gem, conforme Krasilchik (2008), que aponta oito prin-
cipais categorias de modalidades didáticas utilizadas 
para o ensino formal:

1.	 aulas expositivas;

2.	 discussões;

3.	 demonstrações;

4.	 aulas práticas;

5.	 excursões;

6.	 simulações;

7.	 instrução individualizada; e

8.	 projetos. 

Por fim, foram pontuadas as dificuldades citadas pelos 
educadores para a realização das possibilidades sugeridas.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
Conhecimento e percepção ambiental de educadores 
e educandos sobre a Área de Proteção Ambiental Itupararanga
Com base nas respostas dos educadores, foi possível 
identificar que 70% (14 educadores) sabiam da existên-
cia da APA e que os motivos de sua criação incluem o 
fato de abrigar importantes mananciais e a existência de 
fragmentos de mata nativa, sendo enfatizada a proteção 
de atributos naturais como função da UC. Porém, não 
foi citada a importância social da APA, não sendo men-
cionado o uso sustentável desses recursos. Além disso, 
6 dos 14 educadores não sabiam que a APA contempla 
a escola onde trabalham, enxergando-a como uma rea-
lidade distante, restrita à área da represa Itupararanga. 
Tais resultados indicam que não há contextualização 
efetiva entre a APA e os educadores, que têm dela uma 
visão fragmentada, segundo a qual o ser humano e a 
natureza estão dissociados, e os vínculos entre a diversi-
dade biológica e cultural não são estabelecidos (SAUVÉ, 
2005; VALDERRAMA-HERNÁNDEZ et al., 2017). 

Sete dos 14 educadores obtiveram informações sobre 
a APA no ambiente escolar, com base em projetos rea-
lizados pelo Conselho Gestor da APA. Os demais rece-
beram informações fora do ambiente escolar, por meio 
de materiais informativos em geral, tanto impressos 
como digitais, e ações externas promovidas pelo Con-
selho Gestor. Apenas os educadores das escolas Lurdes 
Penna Carmelo (Distrito do Paruru), Frederico Marcica-
no (Bairro Ressaca) e Lino Vieira Ruivo (Bairro Piaí) afir-
maram ter obtido informações no ambiente escolar, 
sendo que, no caso das duas primeiras, isso ocorreu há 
mais de cinco anos. Assim, foi possível constatar que, 
embora as escolas tenham sido utilizadas para a divul-
gação de informações sobre a APA ao público escolar, 
essas intervenções se concentraram em alguns bairros, 
enquanto outros locais, como o centro do município 
e o Distrito Carmo Messias, não foram contemplados. 
Além disso, em certos casos, as ações foram pontuais, 
não sendo retomadas.

No caso dos educandos, analisando-se separadamente 
cada escola, diferentes percepções foram registradas 
quanto ao reconhecimento das imagens da represa 
Itupararanga e dos ambientes associados. No  distrito 
do Paruru e no bairro Ressaca, localizados nas proximi-
dades da represa, todos os participantes da E.E. Lurdes 
Penna Carmelo e 30 de 35 da E. E. Frederico Marcica-

no reconheceram as imagens, que representam o local 
onde vivem, sendo comuns frases como: “É perto da 
minha casa” ou “Passo por aí todos os dias”. Para os 
educandos do bairro Piaí, 25 de 30 participantes reco-
nheceram as imagens, que representam, porém, um 
local cuja aproximação se deu por meio de palestra ou 
aula, com pouco ou nenhum contato direto. As escolas 
em que a maioria dos participantes não reconheceu as 
imagens e não tinha qualquer informação sobre a exis-
tência da represa Itupararanga se localizam no distri-
to Carmo Messias — em que nenhum dos educandos 
reconheceu as imagens — e no centro do município, 
onde apenas 5 de 45 participantes reconheceram as 
imagens, com a percepção de que se trata de um espa-
ço de lazer para visitas ocasionais.

A percepção dos educandos que conheceram a represa 
Itupararanga apenas por fotos, a dos que já visitaram o 
local e a dos que residem em suas proximidades difere. 
Considerando-se que a percepção ambiental se dá por 
meio dos diferentes sentidos humanos, educandos que 
conhecem o local apenas por fotos apresentadas em pa-
lestra — ou que viram o ambiente pela primeira vez du-
rante a enquete — têm percepção relacionada apenas à 
visão, com avaliação essencialmente estética. No caso dos 
visitantes, embora a visão seja o sentido predominante, o 
contato físico com o ambiente e as experiências vivencia-
das — neste caso, momentos de lazer — possibilitam o 
desenvolvimento de sensações e lembranças associadas. 
Já o indivíduo que mora no local está envolvido em uma 
complexa relação com o ambiente, desenvolvendo senti-
mento de familiaridade e afeição (TUAN, 1980). 

No total, 105 educandos reconheceram as imagens da 
represa Itupararanga, porém apenas 51 sabiam da exis-
tência da APA, o equivalente a 28% do total dos 180 
educandos que participaram da enquete. Dentre esses, 
apenas um obteve informações fora do ambiente es-
colar. Os demais receberam informações em palestras 
realizadas na escola por iniciativa do Conselho Gestor 
da APA, sendo que cinco afirmaram ter obtido também 
informações durante as aulas. Os outros 54 educandos 
que reconheceram o local sabiam da existência da re-
presa Itupararanga, mas não do fato de estar inserida 
em uma APA, assim como um participante que não re-
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conheceu o local, mas já tinha ouvido falar da represa, 
totalizando 31% do total. Os 41% restantes (73 educan-
dos) não tinham qualquer informação sobre a APA ou a 
represa Itupararanga. 

Dos 51 educandos que possuíam algum conhecimento 
sobre a existência da APA Itupararanga, todos compreen-
diam que apenas a represa era contemplada pela UC, 
desconhecendo o fato de ela abrigar também fragmen-
tos de mata nativa. Nenhum deles tinha conhecimento 
de que a escola onde estudam ou o bairro onde moram 

se encontram no território de abrangência da APA, e a 
importância social da APA não foi citada. Desse modo, 
não há contextualização efetiva entre os educandos e 
a UC em que se encontram, predominando o entendi-
mento de que a APA representa apenas um ambiente 
natural a ser preservado, sem que sejam feitas relações 
entre os atributos naturais e sociais que a compõem en-
quanto paisagem (PALOMO et al., 2014). Segundo essa 
visão, o ser humano está dissociado do ambiente, sem o 
estabelecimento de vínculos que permitam aos educan-
dos se sentirem parte desse meio (SAUVÉ, 2016). 

A Área de Proteção Ambiental Itupararanga no cotidiano escolar
De acordo com as narrativas dos educadores, verificou-
-se que, tanto para a elaboração das aulas como para 
os projetos desenvolvidos nas escolas, segue-se o currí-
culo determinado pelo governo estadual, baseando-se 
em temas e conceitos a serem abordados ao longo do 
período letivo, de acordo com as diferentes séries do 
Ensino Fundamental e do Ensino Médio. Os  projetos 
definidos pelos educadores consistem em atividades 
que utilizam estratégias didáticas diferentes das aulas 
expositivas, e que geralmente ocorrem fora do horá-
rio das aulas de Ciências, Biologia e Geografia. Essas 
atividades envolvem saídas de campo e confecção de 
materiais, por vezes com a participação de educadores 
de diversas áreas e, em alguns casos, atingindo a co-
munidade do entorno. Os projetos são desenvolvidos 
ao longo do período letivo, mas não necessariamente 
estimulam a resolução de problemas, como definido 
por Krasilchik (2008). Constatou-se que predominam 
os temas relacionados à gestão de recursos (tais como 
lixo e reciclagem e consumo de energia) e à resolução 
de problemas ambientais (tais como queimadas e po-
luição). Ambos representam o ser humano como cau-
sador de impactos negativos ao ambiente natural, mas 
podem ser desenvolvidos como forma de promover 
atitudes que contribuam para a conservação (SATO, 
2002; SAUVÉ, 2005). 

As narrativas dos educadores, assim como relatado por 
Sato (2002), indicam que o atual modelo de currículo no 
ensino formal não permite aos professores um arran-
jo flexível para a abordagem das questões ambientais, 
sobretudo aquelas referentes ao contexto local, dificul-
tando a inserção da APA entre os temas trabalhados: 

“Fica difícil por causa do tempo, pois a APA não está 
no currículo.” 

“Existe um currículo pré-determinado que deve ser se-
guido e não prevê este tema. O máximo que consigo 
é relacionar os temas previstos com o cotidiano local, 
mas não dá pra aprofundar conceitos relacionados es-
pecificamente à APA.” 

Além disso, os próprios educadores são influenciados 
pelos paradigmas vigentes, o que dificulta o desen-
volvimento de práticas que diferem da abordagem 
tradicional (GUIMARÃES, 2007; MEIJERS et  al., 2016; 
ALENCAR et al., 2016). Consequentemente, prejudica-
-se o tratamento de questões cotidianas que vão além 
da transmissão de conteúdos sobre temas específicos, 
os quais pouco contribuem para o desenvolvimento de 
ações participativas (JACOBI, 2005; REIGOTA, 2009). 

Dentre os 20 educadores, 15 (75%) afirmaram que a 
APA nunca foi abordada durante suas aulas ou em pro-
jetos de Educação Ambiental desenvolvidos na escola. 
Onze educadores citaram alguma intervenção do Con-
selho Gestor da APA, correspondendo a 55% dos entre-
vistados. Entre os 180 educandos, 28% (50 participan-
tes) afirmaram que a APA já foi abordada no ambiente 
escolar por meio de palestra promovida pelo Conselho 
Gestor da APA, porém apenas 5 citaram a abordagem 
durante as aulas, o que corresponde a 3% do total.

Em relação às intervenções realizadas pelo Conselho 
Gestor da APA, de acordo com as narrativas de edu-
cadores e educandos, constatou-se que 89% das ati-
vidades citadas não abordam diretamente a APA, sua 
existência e importância, mas sim conceitos relaciona-
dos ao meio ambiente de forma geral, principalmente 
temas referentes aos principais impactos observados 
na APA, tais como reflorestamento e mata ciliar, sa-
neamento básico e descarte de resíduos. É importan-
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te que esses temas sejam discutidos com a popula-
ção local, visando mudanças de atitude. Porém, sua 
eficácia depende diretamente da sensibilização e do 
estabelecimento de conexões entre as pessoas e o am-
biente em que se encontram (FRANTZ & MAYER, 2014; 
CARREGOSA et al., 2015).

De acordo com Oaigen et al. (2001), a Educação Am-
biental deve constituir um processo contínuo de forma-
ção da sociedade, despertando a necessidade do en-
volvimento ativo de cada indivíduo. Desse modo, ações 
pontuais envolvendo somente educandos ou educado-
res dificilmente serão eficazes. O cumprimento dos ob-
jetivos da Educação Ambiental requer uma abordagem 
holística que vá além da transmissão de conhecimen-
tos, envolvendo o contexto social e cultural do educan-
do e estimulando a ação individual e coletiva relacio-
nada aos problemas socioambientais (GRANIT-DGANI 
et al., 2016). Diante da necessidade de uma visão inte-
grada entre as múltiplas áreas e o todo, principalmente 

partindo do contexto local para o global, os educadores 
devem estar cada vez mais preparados para possibili-
tar aos educandos a construção de uma visão crítica 
durante o processo de ensino-aprendizagem (JACOBI, 
2005). Desse modo, o sucesso de ações de Educação 
Ambiental está diretamente associado à preparação e 
ao treinamento dos educadores (TAVARES et al., 2016; 
ZORRILLA-PUJANA & ROSSI, 2016).

Assim, ações de Educação Ambiental que abordem a 
APA com a comunidade escolar devem ser realizadas 
continuamente, e podem ser mais efetivas iniciando-se 
com um trabalho que contribua para ampliar o conhe-
cimento e promover a familiarização dos educadores 
com a UC em que estão inseridos. Desse modo, seriam 
estabelecidos vínculos entre o contexto local e a APA, 
os quais se estenderiam aos educandos por meio de 
uma abordagem integrada ao cotidiano e à proposta 
pedagógica da escola.

Possibilidades pedagógicas da Área de Proteção Ambiental 
Itupararanga para as escolas públicas de Ibiúna: potencialidades e limitações
Todos os educadores entrevistados afirmaram que a 
APA pode apresentar contribuições pedagógicas para a 
educação formal no contexto local, e todos os educan-
dos afirmaram que podem aprender com a APA. Os te-
mas e conceitos citados foram classificados segundo 
as categorias de representações ambientais descritas 
por Sauvé et al. (2000 apud SATO, 2002), adaptadas por 
Sato (2002), conforme a Tabela 1.

Constatou-se que tanto nas respostas dos educado-
res como nas dos educandos predominaram as ca-
tegorias “Recursos naturais que devemos gerenciar” 
e “Natureza que devemos apreciar e respeitar”, sen-
do que a primeira categoria corresponde a 41% das 
respostas dos educadores e 27% das respostas dos 
educandos, enquanto a segunda categoria equivale a 
39 e 33% das respostas dos educadores e educandos, 
respectivamente. 

Tais representações envolvem o desenvolvimento da 
sensibilidade em relação à natureza e o manejo de re-
cursos para um futuro sustentável. As demais catego-
rias, embora tenham sido pouco citadas ou não tenham 
aparecido nas respostas, relacionam-se diretamente 
aos objetivos da APA. Portanto, é de fundamental im-
portância que sejam desenvolvidas no contexto em 

que se inserem, estimulando a ação para a resolução 
de problemas, o desenvolvimento de uma visão global 
do ambiente partindo-se do local e, sobretudo, o enrai-
zamento por meio do estudo do ambiente local em que 
se vive e a ação associada à reflexão crítica e executa-
da na forma de projetos comunitários (SAUVÉ, 2005; 
GUIMARÃES, 2007; REIGOTA, 2009).

Três possíveis modalidades didáticas foram citadas por 
educadores e educandos como forma de desenvol-
ver atividades para a introdução da APA no cotidiano 
escolar, sendo classificadas de acordo com Krasilchik 
(2008): aulas expositivas (aulas teóricas e palestras), 
excursões (saídas de campo e estudos do meio) e pro-
jetos (pesquisas de coleta de dados, exposição de tra-
balhos realizados por alunos e confecção de mapas da 
bacia hidrográfica).

As aulas expositivas têm como função transmitir in-
formações e introduzir um novo assunto (KRASILCHIK, 
2008). Desse modo, permitem informar os estudantes 
a respeito da APA Itupararanga, sua importância esté-
tica, histórica e ecológica e os motivos de sua criação. 
Para enriquecer suas contribuições, deve-se abrir es-
paço para o debate com a participação de todos, consi-
derando a identidade dos educandos e abordando to-
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das as dimensões desse contexto — incluindo aspectos 
econômicos, sociais e culturais —, estimulando o diá-
logo entre educandos e entre educandos e educadores 
(REIGOTA, 2009; GRANIT-DGANI et al., 2016). 

Os projetos têm como objetivo desenvolver a iniciativa 
e a capacidade de decidir e agir na execução de uma ta-

refa. Em geral, partem de um problema a ser investiga-
do e resultam em produtos finais (KRASILCHIK, 2008). 
No caso dos exemplos sugeridos pelos entrevistados, 
os projetos teriam como produtos trabalhos escritos, 
painéis para exposição e mapas confeccionados com 
base em pesquisas sobre a APA. A APA contempla di-
versas questões que podem ser abordadas por meio de 

Tabela 1 – Classificação e frequências relativas dos temas e conceitos citados pelos educadores e educandos das escolas de Ibiúna – 
SP, conforme categorias de representações ambientais propostas por Sauvé et al. (2000 apud SATO, 2002), adaptadas por Sato (2002).

Representações 
ambientais

Educadores Educandos

Exemplos sugeridos Frequência relativa 
(%) Exemplos sugeridos Frequência relativa 

(%)

Natureza que 
devemos apreciar 
e respeitar

Preservação 
ambiental, do bioma, 

das árvores; 
vida aquática; 
rios e matas; 
mata ciliar; 

vegetação e fauna

39 Fauna e flora; 
preservação da área 33

Recursos naturais 
que devemos 
gerenciar

Lixo e reciclagem; 
Consumo de água; 

conflitos pelo 
uso da água; 
ciclo da água; 

água e solo

41 Lixo e reciclagem; 
Água e solo 27

Problemas 
que devemos 
solucionar

Degradação; 
poluição; 

queimadas; 
agrotóxicos

15
Poluição; 

extinção de espécies; 
urbanização

20

Sistemas que 
devemos 
compreender para 
as tomadas de 
decisão

Ecologia 5 – –

Meio de vida que 
devemos conhecer 
e organizar

– –

Relevo do local; 
mapa dos municípios 

banhados pela 
represa Itupararanga

20

Biosfera em que 
vivemos juntos em 
longo prazo

– – – –

Projeto 
comunitário com 
comprometimento

– – – –

Fonte: Adaptada de Sato (2002).
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projetos, incluindo aspectos ambientais e sociais, pos-
sibilitando o debate e a reflexão após o levantamento 
de dados pelos alunos (REIGOTA, 2009).

As excursões proporcionam o desenvolvimento de 
importantes dimensões cognitivas, incluindo expe-
riências estéticas e de convivência que variam de in-
divíduo para indivíduo (KRASILCHIK, 2008). As  aulas 
de campo tornam o processo de ensino-aprendizagem 
mais atraente e estimulante, permitindo maior partici-
pação dos educandos e instigando o redescobrimento 
do local onde vivem e o resgate do sentimento de per-
tencimento (SAUVÉ, 2005; FALCÃO & PEREIRA, 2009). 
O contato com ambientes naturais é capaz de desper-
tar sensações e emoções que não ocorreriam em sala 
de aula, fortalecendo vínculos afetivos com o meio, o 
que contribui para a construção de valores, compor-
tamentos e responsabilidades com o ambiente (SATO, 
2002; COLLADO et  al., 2013; GRANIT-DGANI et  al., 
2016). Além disso, possibilita a construção de novos 
conceitos com base na realidade e a compreensão de 
conceitos já estudados por meio de abordagem menos 
fragmentada, permitindo que o aprendizado ocorra de 
maneira natural e integralizada a partir do contato di-
reto com o objeto de estudo (LIMA & BRAGA, 2014; 
BARROS & ARAÚJO, 2016). 

No âmbito da educação formal, a implementação efe-
tiva da Educação Ambiental encontra diversos obstá-
culos (SATO, 2002; STANIŠIĆ & MAKSIĆ, 2014; LÓPEZ-
-ALCARRIA et al., 2016). A falta de materiais didáticos, 
sobretudo nas escolas públicas, é um tópico importan-
te, pois os livros didáticos ainda constituem a princi-
pal ou única fonte de informação disponibilizada aos 
educadores e educandos (SATO, 2002). Isso dificulta a 
inclusão dos ambientes específicos de cada região e a 
inserção da dimensão ambiental no contexto local, li-
mitando as práticas educativas a uma abordagem frag-
mentada (GUIMARÃES, 2007; REIGOTA, 2009; DUARTE 
et al., 2013). Além disso, a defasagem na formação dos 
professores contribui para sua insegurança em tratar 
todos os aspectos inerentes à Educação Ambiental, os 
quais envolvem questões ecológicas, políticas e sociais, 
exigindo um trabalho interdisciplinar. A formação de-
ficitária também inibe o desenvolvimento de ativida-
des que diferem do modelo tradicional, baseado na 
transmissão de conhecimentos (STANIŠIĆ & MAKSIĆ, 
2014; ALENCAR et  al., 2016; GRANIT-DGANI et  al., 
2016). Deve-se considerar, ainda, a estrutura inflexível 

do currículo, que prioriza o tratamento de questões 
ambientais em determinadas séries, faixas etárias ou 
disciplinas, dificultando ainda mais a concretização dos 
propósitos da Educação Ambiental enquanto processo 
contínuo e capaz de gerar conhecimentos integrados e 
aplicáveis à resolução de problemas reais (SATO, 2002; 
TREAGUST et al., 2016).

Em relação às dificuldades e limitações enfrentadas 
para a realização das atividades sugeridas, 38% dos 
educadores entrevistados afirmam não haver empeci-
lhos para a aplicação de aulas expositivas e projetos em 
sala de aula envolvendo a APA Itupararanga; seguidos 
por 25% que citam a falta de materiais didáticos con-
tendo informações específicas sobre a APA ou a falta 
de ferramentas de pesquisa; 19% que sentem necessi-
dade de orientação e trabalho em conjunto; 12% que 
mencionam o currículo inflexível e a falta de tempo; e 
6% que sentem necessidade de planejamento prévio. 

Embora a maioria dos educadores reconheça as valio-
sas contribuições das excursões, poucos as realizam, 
pois encontram diversos obstáculos, como complica-
ções para obter autorização dos pais ou responsáveis, 
preocupação com a segurança dos alunos, receio de 
não saber responder aos questionamentos sobre as 
características locais e problemas com o transporte 
(KRASILCHIK, 2008). Apesar de 20% dos educadores 
terem apontado a inexistência de empecilhos para a 
realização das excursões, os dois grandes problemas 
mencionados, que contemplam 35% das respostas 
cada, foram a falta de transporte e a falta de infraes-
trutura para a recepção dos educandos nas áreas da 
represa Itupararanga, a qual não dispõe de um espa-
ço seguro para o lazer e a Educação Ambiental, nem 
de monitores ou guias, o que reflete a preocupação 
dos educadores com a segurança dos alunos e com 
a falta de conhecimento sobre o local. Além disso, 
foram citadas a dificuldade em obter autorização dos 
pais ou responsáveis (5%) e a necessidade de plane-
jamento prévio (5%).

As respostas dos educadores em relação às dificulda-
des para a realização de trabalhos de campo indicam 
a visão de que a APA se restringe à área da represa 
Itupararanga, bem como a dificuldade em desenvol-
ver atividades que partam do contexto local. Tendo 
em vista que todas as escolas se inserem no território 
da APA Itupararanga, não é necessário que as aulas de 
campo ocorram nas proximidades da represa. As difi-
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culdades apontadas pelos educadores podem ser ame-
nizadas com a realização de estudos do meio em áreas 
próximas à escola, o que dispensa a necessidade de 
transporte, minimiza o receio dos professores em não 
conhecer o local e a burocracia envolvida para conse-
guir autorização dos responsáveis, além de resgatar o 
sentimento de pertencimento ao ambiente em que se 
inserem os educandos (CHAPANI & CAVASSAN, 1997; 
KRASILCHIK, 2008).

Além das modalidades didáticas sugeridas pelos edu-
cadores e educandos, outras atividades poderiam ser 
desenvolvidas para contemplar categorias de represen-
tações ambientais pouco citadas, porém fundamentais 

para o desenvolvimento cognitivo e a reflexão crítica 
e para a redução de impactos ambientais por meio da 
participação coletiva. Dentre elas, podemos citar os es-
tudos de caso e a resolução de problemas relacionados 
à realidade local, incluindo debates e discussões, de 
modo que os educandos possam compreender como 
as atividades que exercem localmente influem sobre a 
APA, e como os motivos de sua criação, seu propósi-
to e a maneira como seu uso está ocorrendo afetam a 
comunidade. Assim, seriam estabelecidos os vínculos 
necessários entre aspectos socioeconômicos, políticos 
e ambientais, contextualizando efetivamente a popula-
ção à UC (REIGOTA, 2009; GRANIT-DGANI et al., 2016).

CONCLUSÕES
O estabelecimento de uma UC nem sempre inclui a 
contextualização efetiva das comunidades locais du-
rante sua criação e gestão. No caso da APA Itupara-
ranga, embora as escolas tenham sido utilizadas como 
espaço para a divulgação de informações ao público 
escolar, os conhecimentos referentes à UC têm atingi-
do apenas uma pequena parcela dos educandos. Entre 
aqueles que tinham informações sobre sua existência, 
predomina a visão de que a APA se restringe à área da 
represa Itupararanga, não havendo conhecimento do 
fato de que o local onde moram e as escolas onde es-
tudam estão inseridas nessa UC. Entre os educadores, 
embora a maioria tenha conhecimento da APA e de 
sua área de abrangência, existe dificuldade em asso-
ciar o local ocupado pelas escolas à UC, não sendo a 
escola e seu entorno imediato compreendidos como 
possíveis locais para a realização de atividades abor-
dando a APA Itupararanga. 

Ambos os grupos de atores enfatizam a importância 
ecológica da UC, principalmente a preservação dos 
recursos hídricos, porém suas funções socioeconômi-
cas, tais como turismo, abastecimento público, irriga-
ção agrícola e geração de energia, não são citadas, não 
sendo percebida uma visão que integra as demandas 
humanas à conservação ambiental, considerada como 
premissa da sustentabilidade. 

Nas escolas estaduais de Ibiúna, o entorno é pouco 
tratado, e a APA Itupararanga é abordada pela minoria 
dos educadores. Os temas discutidos enfatizam a ges-
tão dos recursos naturais, porém não priorizam o res-
gate do sentimento de pertencimento à natureza e ao 

local onde os educandos vivem, bem como o estímulo 
a ações coletivas. Isso reflete tanto o efeito do currícu-
lo inflexível quanto a insegurança dos educadores em 
realizar abordagens diferentes das tradicionais, que se 
dão por meio da transmissão de informações com base 
em temas previamente estabelecidos. 

Nas intervenções do Conselho Gestor da APA realiza-
das nas escolas, destaca-se a abordagem de questões 
ambientais relacionadas aos principais impactos gera-
dos na região com o intuito de mitigá-los. Porém, não 
são estabelecidas conexões entre a atividade desenvol-
vida e a APA, e pouco se discute sobre a importância e 
os motivos da criação da UC, sobretudo seus aspectos 
sociais, essenciais para a eficácia dessas ações. 

De acordo com as narrativas de educadores e educan-
dos, a inclusão da APA no cotidiano escolar pode trazer 
contribuições pedagógicas significativas, que envolvem 
o desenvolvimento de habilidades e sentimentos rela-
cionados às variadas percepções de meio ambiente. 
Além dos temas e atividades citados, necessita-se de 
abordagens que incentivem a ação coletiva e a reso-
lução de problemas, desenvolvendo o sentimento de 
pertencer ao ambiente e estabelecendo as relações 
necessárias entre aspectos socioeconômicos, políticos 
e ecológicos, essenciais para a redução de impactos 
ambientais e para a participação popular na UC.

Tornam-se necessárias ações de Educação Ambiental 
que promovam a contextualização do público esco-
lar com a APA Itupararanga no município de Ibiúna. 
Para  sua efetividade, essas ações devem envolver 
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fundamentalmente os educadores, promovendo sua 
familiarização e a compreensão de que o espaço onde 
as escolas estão localizadas, bem como seu entorno 
imediato, fazem parte do território da APA. Espera-se 
que isso estimule a conscientização e a sensibilização 

dos educandos com base em uma abordagem integra-
da ao cotidiano e à proposta pedagógica da escola, 
por meio de diferentes modalidades didáticas, caben-
do ao educador adequá-las à sua prática e à realidade 
em que se insere.
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RESUMO
O objetivo deste trabalho foi estudar resíduos de coco, cacau e dendê — 
culturas largamente encontradas no Extremo Sul da Bahia —, verificando o 
efeito da torrefação a diferentes temperaturas (230, 240 e 250 °C) sobre essas 
biomassas, de modo a observar sua influência no poder calorífico superior 
(PCS) por meio de análise imediata, termogravimétrica e de microscopia 
eletrônica de varredura. A caracterização físico-química dos materiais secos 
e torrificados apontou uma tendência à diminuição dos teores de voláteis e 
de umidade, aumento dos teores de carbono fixo, de cinzas e do PCS, sendo 
essas características mais acentuadas a temperaturas mais altas. De modo 
geral, os experimentos realizados contribuíram para o maior potencial 
energético dos resíduos estudados. A biomassa de coco apresentou o maior 
PCS, sendo 24,59 MJ.kg-1. Para a biomassa de coco torrificada, o aumento 
médio no PCS, com relação à biomassa seca, foi de 24,1%, para cacau 21,3% 
e para dendê 35,2%.

Palavras-chave: Extremo Sul da Bahia; biocombustíveis; dendê; cacau; coco.

ABSTRACT
The purpose of this work was to study coconut, cocoa and palm oil biomass 
products, all which are widely found in the Extreme South of Bahia, to 
investigate the effect of torrefaction at various temperatures (230, 240 and 
250 °C) of these biomasses, and to verify the influence of torrefaction on the 
higher heating value (HHV), through proximate analysis, thermogravimetric 
and scanning electron microscopy. Results from the physical and chemical 
characterization of the dry torrefied materials indicated a trend of lower 
volatiles and moisture and higher fixed carbon content, ash content, and 
HHV, especially when subjected to the highest temperatures. In general, the 
experiments resulted in a higher energy potential for each biomass that was 
studied. The coconut biomass had the largest observed HHV at 24.59 MJ.kg-1. 
Across all experiments, the dry torrefied coconut, cocoa and palm oil had 
average percent increases in HHV of 24.1%, 21.3% and 35.2%, respectively.

Keywords: Extreme South of Bahia; biofuels; palm oil; cocoa; coconut.
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INTRODUÇÃO 
Atualmente, observam-se várias pesquisas que visam ao 
desenvolvimento de diferentes fontes energéticas alter-
nativas, para atender à demanda de energia mundial e 
contribuir para a redução do consumo de combustíveis 
fósseis e da agressão ao meio ambiente, evidenciando 
os conceitos de bioeconomia e sustentabilidade para o 
uso de biomassa (MUIZNIECE et al., 2016; NAM et al., 
2016; AGAR et al., 2015; AZADI et al., 2017).

No Brasil, a utilização de biocombustíveis gerados a par-
tir de biomassa está entre as principais alternativas ener-
géticas, tornando-se instrumento de extrema importân-
cia para redução da emissão de gases de efeito estufa na 
atmosfera; além disso, a cogeração de energia elétrica 
por meio de resíduos de biomassa também é uma fonte 
energética de grande potencial. O desenvolvimento de 
políticas públicas que incentivam o uso de biocombustí-
veis tende a crescer em razão da insegurança energética 
em âmbito mundial e do aumento dos preços de produ-
tos relacionados diretamente a esse mercado. O Brasil 
possui perspectivas muito interessantes nesse sentido, 
sendo que as fontes renováveis têm uma participação 
de cerca de 50% em sua matriz energética, enquanto a 
média mundial é de aproximadamente 14%. Com isso, 
é possível que o Brasil ganhe grande visibilidade inter-
nacional no mercado bioenergético, o que torna este 
um setor economicamente promissor para o país (CNI, 
2007; LOBÃO, 2008; SILVA et al., 2005).

A biomassa energética apresenta rotas significativamen-
te diversificadas, com extensa variedade de fontes, que 
vão desde os resíduos agrícolas, industriais e urbanos 
até as culturas dedicadas, com grande quantidade de 
tecnologias para os processos de conversão, tais como 
pirólise, gaseificação e combustão. Tais tecnologias têm 
sido cada vez mais aprimoradas, de modo a explorar 
ao máximo a eficiência da biomassa como alternativa 
energética (DODDAPANENI et al., 2016). Diferentes pro-
cedimentos têm sido investidos a fim de melhorar as 
propriedades físicas da biomassa sólida, dentre os quais 
os tratamentos mecânicos, tais como a peletização e a 
briquetagem, que resultam em um produto da biomas-
sa homogêneo e de alta densidade energética (CHAO 
et al., 2015; IBRAHIM et al., 2013; CHEN et al., 2017; 
RUDOLFSSON et al., 2017). Outro tratamento aplicado 
para o condicionamento da biomassa é a torrefação. 
Este utiliza temperaturas mais baixas do que a pirólise 
e a gaseificação, resultando em um sólido com caracte-

rísticas energéticas superiores às da biomassa in natu-
ra. Quando a torrefação é associada à peletização, um 
biocombustível com alto potencial energético é obtido e 
pode ser usado na própria indústria em caldeiras e gera-
dores de energia (SYAMSIRO et al., 2012; STELTE, 2013; 
BRASIL, 2007; SILVA et al., 2005).

A torrefação da biomassa desenvolve-se entre 200 e 
300 °C, embora alguns autores recomendem não ultra-
passar o limite de 280 °C, sendo que, nessas condições, 
a umidade é removida e a hemicelulose é degradada, 
provocando a liberação de ácido acético, frações de 
fenol e outros compostos de baixo poder calorífico 
(CIOLKOSZ; WALLACE, 2011; STELT et al., 2013; PRINS 
et al., 2006; CORTEZ et al., 2008).

Em trabalho realizado por Chen et al. (2016), foi estuda-
do o efeito do processo de torrefação a temperaturas de 
225 a 300 °C em resíduos de pinheiro. Os autores con-
cluíram que, quando a biomassa é torrificada a 250 °C, 
grande parte do bio-óleo produzido conduz a um menor 
teor de ácidos orgânicos, bem como a uma diminuição 
do teor de cinzas, demonstrando a importância do pro-
cesso de torrefação antes de a biomassa ser pirolisada.

A utilização de resíduos de trigo e de arroz como bio-
massa para geração de energia foi proposta por Ciolkosz 
e Wallace (2011), que verificaram que as reações que 
ocorrem numa temperatura entre 200 e 300 °C são es-
sencialmente: desvolatilização e carbonização da hemi-
celulose; despolimerização e desvolatilização de uma 
pequena parte da lignina (amolecimento); despolimeri-
zação e desvolatilização de parte da celulose. Como re-
sultado, tem-se um rendimento de 70% de massa, rendi-
mento energético de 90%, poder calorífico 17-19 MJ kg-1 
(poder calorífico inferior) para 18-23 MJ kg-1 e com ab-
sorção de umidade entre 1 e 6%.

A utilização promissora da biomassa se dá também por 
diversos segmentos industriais e agroindustriais que pre-
cisam ser reaproveitados ou descartados corretamente 
para agregarem valor a variados processos produtivos 
(SABIL et al., 2013; ARIAS et al., 2008; CHEN; KUO, 2010; 
PROSKURINA et al., 2017; LASEK et al., 2017). 

Nam et al. (2016) realizaram o processo de torrefação de 
três tipos de resíduos de biomassa, incluindo cachos de 
frutas, aglomerados de madeira e cascas de arroz, sendo 
avaliados em escala piloto, observando que esses resíduos 
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apresentam uma quantidade de absorção de água muito 
grande, o que diminui substancialmente o poder calorífico, 
sendo necessário o condicionamento dessas biomassas. 

As biomassas selecionadas para serem estudadas no pre-
sente trabalho foram a casca de coco, a casca de cacau e 
a fibra de dendê, coletadas nos municípios de Porto Segu-
ro e de Belmonte. De acordo com estimativas divulgadas 
pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais 
da Bahia (SEI, 2015), no ano de 2013 o Extremo Sul da 
Bahia contou com um total de 46.877 hectares de área 
plantada e colhida da cultura de cacau, 11.030 hectares 
de área plantada e colhida de coco e 9 hectares de área 
plantada e colhida de dendê — o que equivale a 15.288 
toneladas de cacau, 70.117.000 frutos de coco e 42 to-
neladas de dendê. A exemplo de resíduos, segundo a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
o Brasil produz cerca de dois bilhões de cocos por ano e 

cada fruto gera aproximadamente 1 kg de resíduo sólido, 
o que corresponde a cerca de 80% do peso bruto (SALES, 
2011; A LAVOURA, 2012; MORORÓ, 2007; CEPLAC, 2014; 
EMBRAPA, 2012; CONAB, 2006; SEI, 2015).

Nesse contexto, a utilização dessas biomassas para a 
produção de biocombustíveis sólidos, por meio da 
torrefação, constitui uma importante alternativa para 
agregar valor produtivo a essas culturas e para auxiliar 
no avanço do desenvolvimento sustentável do Extremo 
Sul da Bahia.  Dessa forma, o presente trabalho teve 
como objetivo estudar resíduos de coco, cacau e den-
dê, culturas largamente encontradas no Extremo Sul 
da Bahia, verificando o efeito da torrefação a diferen-
tes temperaturas — 230, 240 e 250°C — sobre essas 
biomassas, observando, assim, sua influência no poder 
calorífico por meio de análise imediata, termogravimé-
trica e de microscopia eletrônica de varredura. 

MATERIAIS E MÉTODOS
Pré-tratamento dos resíduos 
Realizou-se o pré-tratamento das biomassas conforme o 
Standard Test Method for Moisture Analysis of Particula-
te Wood Fuels (ASTM) E 871-82 (ASTM, 1998a). Em se-
guida, triturou-se as biomassas (coco, dendê e cacau) 

em um moinho de facas para posterior realização de to-
dos os procedimentos e análises deste estudo (ASTM E 
871-82, 1998). Esse método visou a diminuir o tamanho 
das partículas e a facilitar o processo de torrefação.

Processo de torrefação
Realizou-se a torrefação em forno mufla em que era 
alimentado com gás de arraste, inerte hélio (He). 
As temperaturas de torrefação utilizadas foram 230, 
240 e 250°C. Todos os experimentos de torrefação 
foram realizados utilizando 5 g dos resíduos de bio-
massas em base seca e peneiradas (diâmetro de par-
tícula entre 80 e 100 mesh), sendo aquecidos a uma 

taxa de 10°C.min-1 até a temperatura de torrefação e 
mantida por tempo programado, que foi de 60 min. 
Os resíduos torrificados foram armazenados em 
frascos para posterior caracterização (SILVA, 2013). 
O processo de torrefação visa a eliminar a hemicelu-
lose, componente responsável pela maior absorção 
de umidade. 

Análise imediata da biomassa
Inicialmente todas as amostras foram secas conforme 
ASTM E 871-82, que se refere ao teor de umidade. 
Em  seguida, os materiais foram caracterizados por 
análise imediata: o teor de umidade foi obtido pela 
ASTM E 871-82; o teor de materiais voláteis foi de-

terminado pela ASTM E 872-82; o teor de cinzas foi 
determinado pela ASTM D 1102-84; e o teor de car-
bono fixo foi obtido por meio de uma relação entre 
os teores de materiais voláteis e de cinzas (EMBRAPA, 
2012; ASTM, 1995; 1998b).  

Estimativa do poder calorífico superior
A fim de avaliar o efeito da temperatura de torrefação, 
foram determinados os poderes caloríficos superiores 

(PCS) para os resíduos em estudo, em MJ.kg-1, de acor-
do com a Equação 1. Essa equação é uma correlação 
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estabelecida por Parikh et al. (2005) em seus estudos, 
por meio da qual é possível fazer estimativas do PCS 
de materiais, que variam desde materiais carbonáceos 
sólidos até todos os tipos de material de biomassa e 
carvão combustível derivados de resíduos, por meio de 
sua análise imediata (PARIKH et al., 2005).

PCS = 0,3536CF + 0,1559MV – 0,0078ASH� (1)

Em que CF é o teor de carbono fixo; MV, o teor de vo-
láteis; e ASH, o teor de cinzas — todos em percentual, 
obtidos nas análises das amostras.

Análise termogravimétrica 
Com a finalidade de quantificar os teores dos prin-
cipais macrocomponentes presentes nas biomas-
sas – celulose, hemicelulose e lignina –, realizou-se 
a análise termogravimétrica em um equipamento da 
empresa (marca) TA Instruments (modelo Q 500). 

Foram utilizados cerca de 10 mg da amostra; em-
pregou-se uma taxa de aquecimento de 10°C.min-1, 
variando da temperatura ambiente até 700°C sob 
atmosfera inerte de nitrogênio (N2) com fluxo de 
50 mL.min-1.

Microscopia eletrônica de varredura 
A técnica de microscopia eletrônica de varredura (MEV) 
foi empregada a fim de verificar a morfologia das su-
perfícies das fibras tratadas, pelas quais se pode avaliar 
se houve a remoção, ainda que parcial, dos extraíveis 
amorfos das fibras. Para isso, as amostras foram fixa-
das em porta amostra com fita adesiva de carbono e 
metalizou-se com vapor de ouro por 1 minuto e 30 

segundos em metalizador da marca Quorum (modelo 
Q150R) para condução de elétrons e também para evi-
tar o acúmulo de cargas com consequente destruição 
das amostras. As análises foram conduzidas no equipa-
mento com detector de elétrons secundário, em MEV-
Tescan (modelo Vega 3 LMU). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados encontrados por meio das análises das 
biomassas de coco, cacau e dendê, secas e torrificadas, 
possibilitaram uma avaliação acerca dos principais efei-
tos da torrefação nas propriedades físico-químicas dos 
materiais estudados. 

O aspecto característico da biomassa torrificada pode ser 
observado na Figura 1, na qual se verifica o escurecimen-
to gradual com o aumento da temperatura de torrefação.

Na Tabela 1, são apresentadas as principais caracte-
rísticas dos resíduos de biomassas, no que se refere 
à caracterização por análise imediata, bem como aos 
valores de PCS.

De acordo com o estudo de Chai e Saffron (2016), a 
presença de umidade na biomassa é importante em ní-
veis adequados, pois processos mecânicos como a pe-
letização dependem da quantidade adequada de água 
presente na matriz da biomassa a ser processada, de 
modo a aumentar a durabilidade dos péletes produzi-
dos. No entanto, altos teores de umidade acarream em 
menor potencial energético, pois a presença de água 
contribui para a inserção de energia que será consu-

mida em sua vaporização, para que depois se inicie a 
decomposição da biomassa (WANG et al., 2017a).

Observa-se nos resultados expostos na Tabela 1 que há 
uma tendência ao aumento do poder calorífico devido à 
diminuição do teor de umidade nas biomassas torrifica-
das. Para a biomassa de coco seca, o PCS encontrado foi 
de 19,30MJ.kg-1, com um aumento de 22,71 MJ.kg-1 para 
os resíduos torrificados a 230°C, 22,57 MJ.kg-1 para os 
torrificados a 240°C e 22,59 MJ.kg-1 para os torrificados a 
250°C. Para os resíduos de cacau in natura, o PCS estima-
do foi de 19,12 MJ.kg-1, aumentando para 22,54 MJ.kg-1 

para os resíduos torrificados a 230°C, 23,79 MJ.kg-1 para 
os torrificados a 240°C e 23,24 MJ.kg-1  para os torrifica-
dos a 250°C. E, para a fibra de dendê, o PCS foi de 17,05 
MJ.kg-1, subindo para 22,70 MJ.kg-1 para os resíduos tor-
rificados a 230°C, 22,89 MJ.kg-1 para os torrificados a 
240°C e 23,54 MJ.kg-1 para os torrificados a 250°C. Essas 
observações estão de acordo com a literatura, indican-
do que grande parte do fenômeno em questão se deve 
à degradação do componente menos estável termica-
mente presente em biomassas, a hemicelulose, confor-
me estudos realizados por Wang et al. (2017b), que ava-
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liaram o efeito da torrefação sobre as características de 
degradação da hemicelulose e seus subprodutos quan-
do submetidos a pirólise.  

Para a biomassa de coco, foi possível verificar que, de 
acordo com o aumento da temperatura de torrefação, 
houve a diminuição dos teores de umidade, partindo de 
10,22% na biomassa seca para 4,98% na biomassa torri-
ficada a 230°C, 3,29% na torrificada a 240°C e 3,20% na 
torrificada a 250°C; e de voláteis, 78,88% na biomassa 
seca caindo para 58,83% na torrificada a 230°C, 46,85% 
na torrificada a 240°C e 46,17% na torrificada a 250°C. 
Observou-se também o aumento dos teores de carbono 
fixo, indo de 19,84 para 38,4, 48,92 e 49,28% nas bio-
massas secas e torrificadas a 230, 240 e 250°C, respec-
tivamente; e também do teor de cinzas aumentando de 

1,28 para 2,82, 4,23 e 4,56% nas biomassas secas e torri-
ficadas a 230, 240 e 250 °C, respectivamente.

O teor de cinzas da biomassa de coco seca foi inferior aos 
valores encontrados por Nakashima et al. (2014) para as 
biomassas in natura de bagaço de cana-de-açúcar, palha 
de milho, capim elefante e podas de jardim, o que é inte-
ressante em razão do maior teor de cinzas contribuir ne-
gativamente durante os processos de combustão (NANDA 
et al., 2016; BERGMAN; KIEL, 2005; VIEIRA, 2012).

O comportamento observado na análise imediata das 
biomassas de cacau foi bastante semelhante ao observa-
do para as fibras de coco. Os teores de voláteis e de umi-
dade diminuíram, o que contribuiu para o aumento do 
PCS; para voláteis, os valores variaram de 71,14% nos re-

Figura 1 – Biomassa de coco: A1, in natura; de A2 a A4, torrificadas a 230, 240 e 250°C, respectivamente. Biomassa de cacau: 
B1, in natura; de B2 a B4, torrificadas a 230, 240 e 250°C, respectivamente. Biomassa de dendê: C1, in natura; de C2 a C4, 

torrificadas a 230, 240 e 250°C, respectivamente.
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síduos in natura para 47,59, 41,04 e 40,32% nas biomas-
sas torrificadas a 230, 240 e 250 °C, respectivamente. 
Os teores de umidade diminuíram consideravelmente, 
variando de 9,36% nos resíduos secos para 1,46, 1,41 
e 1,16% nas biomassas torrificadas a 230, 240 e 250°C, 
respectivamente. O teor de carbono fixo aumentou de 
22,84% na biomassa seca para 42,96, 49,38 e 48,20% 
nos resíduos torrificados a 230, 240 e 250°C, respectiva-
mente. E o teor de cinzas variou de 6,02% na biomassa 
in natura para 9,44, 9,58 e 11,48% nos resíduos torrifica-
dos a 230, 240 e 250°C, respectivamente (NANDA et al., 
2016; BERGMAN; KIEL, 2005; VIEIRA, 2012).

Para os resíduos de dendê foi observada a diminuição do 
teor de umidade, variando este de 9,42% na biomassa 
seca para 5,28, 3,91 e 3,63% nos resíduos torrificados a 
230, 240 e 250 °C, respectivamente. O teor de voláteis 
também diminuiu, indo de 77,53% na biomassa in na-
tura para 53,89, 53,17 e 50,18% na biomassa torrificada 
a 230, 240 e 250°C, respectivamente. O teor de carbo-
no fixo aumentou de 14,22% nos resíduos secos para 
40,57, 41,43 e 44,55% nos resíduos torrificados a 230, 
240 e 250°C, respectivamente. A diminuição dos teores 
de voláteis e de umidade e o maior teor de carbono fixo 
de acordo com o aumento da temperatura de torrefa-

ção seguiram as mesmas tendências observadas para as 
biomassas de coco e de cacau; já o teor de cinzas seguiu 
tendência contrária, diminuindo conforme o aumento 
da temperatura. Os valores obtidos foram 8,24% para 
a biomassa seca, 5,54, 5,41 e 5,26% para as biomassas 
torrificadas a 230, 240 e 250 °C, respectivamente. 

A variação do teor de cinzas não segue uma tendência es-
pecífica; é um fator que depende principalmente do ma-
terial tratado, podendo ser influenciado pelo tratamento 
da cultura. Quanto mais alto o teor de cinzas, maiores as 
chances de se causar danos aos equipamentos de conver-
são térmica por meio da elevação do índice de slagging 
(incrustações). Desse modo, a diminuição do teor de cin-
zas para a biomassa de dendê é um fator muito importan-
te, pois quando presentes no combustível as cinzas não 
são queimadas durante a combustão — geralmente, com 
composição química, silício (Si), potássio (K), sódio (Na), 
enxofre (S), cálcio (Ca), fósforo  (P), magnésio  (Mg) e 
ferro (Fe) (CONAB, 2006; TAVARES & SANTOS, 2013).

Segundo Tavares e Santos (2013), o poder calorífico 
superior está entre as características mais importantes 
para avaliar se há viabilidade na utilização de determi-
nada biomassa vegetal na geração de energia. A esti-

Biomassa Análise elementar Biomassa seca Torrificada
230°C

Torrificada
240°C

Torrificada
250°C

Coco

Voláteis (%) 78,88 58,83 46,85 46,17
Cinzas (%) 1,28 2,82 4,23 4,56

Carbono fixo (%) 19,84 38,34 48,92 49,28
Umidade (%) 10,22 4,98 3,29 3,20
PCS (MJ.kg-1) 19,30 22,71 24,57 24,59

Cacau

Voláteis (%) 71,14 47,59 41,04 40,32
Cinzas (%) 6,02 9,44 9,58 11,48

Carbono fixo (%) 22,84 42,96 49,38 48,20
Umidade (%) 9,36 1,46 1,41 1,16
PCS (MJ.kg-1) 19,12 22,54 23,79 23,24

Dendê

Voláteis (%) 77,53 53,89 53,17 50,18
Cinzas (%) 8,24 5,54 5,41 5,26

Carbono fixo (%) 14,22 40,57 41,43 44,55
Umidade (%) 9,42 5,28 3,91 3,63
PCS (MJ.kg-1) 17,05 22,70 22,89 23,54

Tabela 1 – Análise imediata e estimativa do poder calorífico superior dos materiais secos e torrificados (análises realizadas em triplicata).
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mativa do PCS das biomassas em estudo foi feita com 
base nos teores de materiais voláteis, de carbono fixo 
e de cinzas (BERGMAN; KIEL, 2005). 

Como se pode observar na Tabela 1, após a torrefação 
a tendência que predomina é um aumento do PCS dos 
biocombustíveis sólidos. Uma vez que o PCS sofre gran-
de influência do teor de umidade, em razão da quanti-
dade de energia que precisará ser disponibilizada para 
a vaporização da água contida no combustível, o fato 
de se observar a diminuição do conteúdo de umidade 
em todas as amostras torrificadas indica grande favore-
cimento do conteúdo energético desses resíduos após 
o condicionamento térmico (BERGMAN; KIEL, 2005).

Esses valores também permitem afirmar que, para as 
biomassas de coco e de dendê, a temperatura de tor-
refação que mais contribuiu para o aumento do PCS 
foi 250°C, e para o cacau, a de 240°C. Dentre as três 
biomassas analisadas, a que teve maior potencial ener-
gético, em todas as temperaturas de torrefação e in 
natura, foi a biomassa de coco. Isso pode estar relacio-
nado com o teor de lignina presente nessa biomassa, 
pois, de acordo com Santos et al. (2016), a lignina pos-
sui porcentagens consideráveis de carbono elementar 
em sua composição, que irá gerar maiores teores de 
carbono fixo. A diminuição do PCS da biomassa de ca-
cau torrificada a 250°C, com relação às tendências dos 
demais materiais, também se dá em razão da relação 
entre os teores de cinzas, de voláteis e de carbono fixo. 

Neste trabalho, assim como reportado na literatura, é pos-
sível verificar que as biomassas analisadas possuem PCS re-
lativamente altos. Nakashima et al. (2014) encontraram va-
lores de PCS de 17,54 MJ.kg-1, 16,78 MJ.kg-1, 17,18 MJ.kg-1 
e 16,63 MJ.kg-1 para as biomassas in natura de bagaço de 
cana-de-açúcar, palha de milho, capim elefante e podas de 
jardim, respectivamente. Arias et al. (2008) verificaram o 
valor de 21,8 MJ.kg-1 para o PCS da biomassa de eucalipto 
torrificada a 240°C por tempo de residência de 1 h. Esse va-
lor é mais baixo que o das biomassas de casca de coco, cas-
ca de cacau e fibra de dendê apresentados na Tabela 1.

Yue et al. (2017) investigaram o efeito do processo de 
torrefação nas temperaturas de 250, 275 e 300°C de re-
síduos de sorgo, sendo observado aumento do poder 
calorífico superior de 17 para 23,8 MJ.kg-1, bem como 
sua densidade energética. Brostrom et al. (2012) encon-
traram o valor de 20,3 MJ.kg-1 para o PCS de uma espé-
cie de madeira não tratada e valores entre 20,6 e 27,8 

MJ.kg-1 para a mesma madeira torrificada a temperatu-
ras acima de 500°C por tempo de residência entre 8 e 25 
min. Apesar de os autores terem utilizado menor tempo 
de residência, as temperaturas de torrefação adotadas 
são bastante altas, fazendo com que alguns estudiosos 
classifiquem o processo térmico adotado por eles como 
pirólise, e não como torrefação. Almeida et al. (2010) ve-
rificaram valores de PCS entre 17,6 e 22,6 MJ.kg-1 para 
a biomassa de casca de eucalipto das espécies Eucalyp-
tusgrandis e Eucalyptussaligna, torrificadas a tempera-
turas entre 220 e 280°C por tempo de residência de 1 h, 
e valores entre 20,8 e 23,0 MJ kg-1 para a madeira da 
mesma biomassa torrificada às mesmas temperaturas 
e durante o mesmo tempo de residência, valores próxi-
mos aos encontrados neste trabalho. Chen e Kuo (2010) 
relacionaram os valores dos PCS das biomassas de bam-
bu, salgueiro, casca de coco e figueira-benjamim in na-
tura como 17,32, 18,37, 17,66 e 16,39 MJ.kg-1, respecti-
vamente, sendo que os valores encontrados em nosso 
trabalho para as biomassas de cacau e de dendê in natu-
ra apresentaram PCS maiores e a de coco um valor um 
pouco menor, porém ficando próximo ao valor encontra-
do pelos autores. Deng et al. (2009) investigaram o PCS 
da palha de arroz e do talo de colza, para a temperatura 
de 250 °C, encontrando os valores 18,03 MJ.kg-1 e 20,10 
MJ.kg-1, respectivamente. Buratti et al. (2017) encontra-
ram valores de PCS de 18,62 MJ.kg-1 para biomassa de 
casca de café e 21,69 MJ.kg-1 para resíduo de café usado, 
sendo esses valores menores que os encontrados para 
as biomassas torrificadas a 250 °C no presente trabalho. 

A diminuição do teor de umidade observada se deve à 
degradação do macrocomponente mais instável termi-
camente, hemicelulose, que possui uma temperatura 
de degradação baixa, em torno de 160 e 200°C, e cuja 
presença indica que a biomassa possui grupos hidroxi-
las, o que favorece forte interação com moléculas de 
água por meio de ligações de hidrogênio, o que au-
menta o teor de umidade, diminuindo o PCS. Isso pode 
ser confirmado pela análise termogravimétrica, cujos 
resultados são apresentados na Figura 2.

A degradação da hemicelulose inicia-se a cerca de 
160 °C; já a celulose e a lignina se decompõem a tem-
peraturas mais elevadas, pois são mais resistentes à 
degradação e à decomposição térmica. A maioria das 
amostras torrificadas não apresentou o pico caracterís-
tico da hemicelulose. Tal fato indica que esse compo-
nente já não está presente nas biomassas após a tor-
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Figura 2 – Termogravimetria derivativa e deconvolução para os resíduos de biomassas: 
(A) in natura; (B) torrificada a 230°C; (C) torrificada a 240°C; (D) torrificada a 250°C.
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refação, o que justifica a diminuição da umidade e do 
teor de voláteis, com consequente aumento do teor de 
carbono fixo e do poder calorífico superior das amos-
tras após a torrefação (ROWELL, 2005; CHEN et  al., 
2015; PELANDA et al., 2015; WANG et al., 2017a).

De acordo com as curvas termogravimétricas e de ter-
mogravimetria derivativa apresentadas na Figura  2, 
têm-se estimativas teóricas acerca da decomposição 
dos principais macrocomponentes das biomassas estu-
dadas. A Figura 2A representa: a degradação da hemice-
lulose (curva 1); a da celulose (a curva 2); e a da lignina 
(curva 3). De acordo com as curvas de deconvolução, as 
biomassas in natura apresentam os picos corresponden-
tes aos três macrocomponentes; porém, após sua tor-
refação a 230°C, a presença do pico correspondente à 
hemicelulose passa a ser notada apenas no resíduo de 
cacau, não sendo mais visto nos resíduos de coco e de 
dendê. Para as duas outras temperaturas de torrefação, 
240 e 250°C, também não se observa a presença da he-
micelulose, de acordo as curvas termogravimétricas. 

As hemiceluloses são polissacarídeos que contêm uma 
grande quantidade de grupos hidroxila e, em razão da 
presença de ligações de hidrogênio nesses grupos, quan-
to mais hemicelulose houver na composição da biomas-
sa, maior será a absorção de água e menor será o poder 
calorífico superior da mesma. A estimativa dos produtos 
de desvolatilização por meio das curvas de termogravi-
metria derivativa (DTG) (Tabela 2) também aponta, como 
esperado, para a diminuição do percentual de hemicelu-
lose nas biomassas após a torrefação, evidenciando mais 

uma vez que o tratamento térmico contribui realmente 
para o aumento do PCS dos resíduos estudados.

Nas curvas de DTG para as biomassas de cacau e de 
dendê in natura aparecem picos que podem estar re-
lacionados a microcomponentes, como óleos e ceras, 
presentes nos resíduos analisados (CONAB, 2006).

Na Tabela 2 são apresentados os dados referentes à 
desvolatilização dos resíduos de biomassa.

Comparando-se os resultados na Figura 2 com a Tabela 2, 
observa-se que, quando as curvas referentes à hemicelulose 
diminuem, o teor de umidade decresce, elevando o poder 
calorífico das biomassas, com teores diminuindo de 24% 
para biomassa in natura a valores não detectáveis (<LD — 
limite de detecção do equipamento) para as amostras tor-
rificadas, como observado na Tabela 2 (CHAO et al., 2016).

Arias et al. (2008) utilizaram a análise termogravimétrica 
a fim de estudar a reatividade de amostras de biomassa, 
tendo encontrado também apenas dois picos na curva 
das biomassas torrificadas. Chen e Kuo (2010) mencio-
naram as vantagens da análise de materiais torrificados 
por termogravimetria em razão da grande precisão com 
que é possível medir o processo de perda de massa das 
biomassas, o que foi de grande relevância para o tra-
balho dos autores que investigaram, especialmente, o 
impacto dos processos de torrefação e pirólise nas es-
truturas lignocelulósicas de biomassas (STELTE et al., 
2013; PRINS et al., 2006). Para os resíduos das biomas-
sas torrificadas, observa-se, na Tabela 2, o aumento do 
teor de celulose e lignina em torno de 40 para 80% para 

Tabela 2 – Produtos de desvolatilização dos resíduos de biomassa in natura, torrificados a 230, 240 e 250 °C.

Biomassa Reação (zonas) Biomassa seca Torrificada
230 °C

Torrificada
240°C

Torrificada
250°C

Coco 
1 

(Hemicelulose %)

3,9 < L.D*. < L.D*. < L.D*.
Cacau 24,4 12,4 < L.D*. < L.D*.
Dendê 5,8 < L.D*. < L.D*. < L.D*.
Coco 

2
(Celulose %)

38,0 34,2 47,8 35,1
Cacau 44,4 57,6 19,3 68,2
Dendê 56,0 19,8 81,0 75,9
Coco 

3
(Lignina %)

57,9 65,7 52,1 64,8
Cacau 57,2 30,0 80,7 31,7
Dendê 38,2 80,2 18,9 24,1

*Limite de detecção do equipamento de análise térmica é < 0,0001 mg.
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as duas biomassas, sendo tal fato atribuído à diminuição 
dos teores de hemicelulose, corroborando com dados 
obtidos por Wang et al. (2017a).

As biomassas também foram caracterizadas por meio de 
MEV, de modo a estudar sua morfologia e modificações cau-

sadas pelo tratamento térmico em suas superfícies. As mi-
crografias foram feitas com aumento de cerca de 500 vezes. 

Na Figura 3A, micrografias para a biomassa de coco, é pos-
sível notar que a superfície da biomassa in natura é con-
sideravelmente menos rugosa, quando comparada com 

Figura 3 – Microscopia eletrônica de varredura para a biomassa de coco: A1, seca; de A2 a A4 torrificada  
a 230, 240 e 250°C, respectivamente. Para a biomassa de cacau: B1, seca; de B2 a B4, torrificada a 230, 240 e 250°C, 
respectivamente. Para a biomassa de dendê: C1, seca; de C2 a C4, torrificada a 230, 240 e 250°C, respectivamente.
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as dos resíduos torrificados. As biomassas torrificadas 
tendem a possuir uma superfície fragilizada e descama-
da em razão do tratamento térmico que torna o material 
mais rígido. Como já foi dito, a hemicelulose é degradada 
durante a torrefação; sendo ela o principal componente 
responsável pela flexibilidade do vegetal, ao ser degrada-
da, ocorre a perda dessa característica. A desvolatilização 
da hemicelulose após a torrefação também é evidenciada 
pelo desaparecimento dos pontos brancos observados no 
MEV da biomassa torrificada a 230°C. Na biomassa torri-
ficada a 240 e a 250°C, pode-se observar sulcos, nos quais 
a hemicelulose se encontrava antes de sua degradação 
térmica pela torrefação (MISLJENOVIC et al., 2015).

As micrografias para a biomassa de cacau (Figura 3B) 
não demonstraram haver muita diferença entre as su-

perfícies das fibras in natura e das fibras torrificadas, 
embora haja diferenças nas propriedades das amos-
tras analisadas (in natura e torrificadas), uma vez que 
já foram mencionadas as diferenças entre os teores 
de umidade, de voláteis, de cinzas, de carbono fixo e 
o PCS delas. 

Para a biomassa de dendê, as micrografias (Figura 3C) 
apresentaram certas mudanças dos resíduos in natu-
ra para os resíduos torrificados. Essas mudanças, no 
entanto, não foram tão perceptíveis quanto para a 
biomassa de coco, mas é possível notar a presença de 
pequenos pontos esbranquiçados, possivelmente he-
micelulose, nas micrografias da biomassa in natura e 
torrificada a 230 e a 240°C, mas não estão presentes na 
biomassa torrificada a 250°C.

CONCLUSÕES
De acordo com os resultados, pode-se verificar a in-
fluência do condicionamento térmico por meio da 
torrefação nas propriedades energéticas das biomas-
sas de coco, cacau e dendê, bem como a comparação 
desses resultados com os obt﻿﻿idos para as biomassas in 
natura. Os dados obtidos permitem afirmar que o pro-
cesso de torrefação melhorou o potencial energético 
dos resíduos estudados, causando o aumento de seu 
poder calorífico superior.

Das biomassas analisadas, a de coco foi a que apre-
sentou o maior PCS em todas as temperaturas de tor-
refação e também in natura. A melhor temperatura 
de torrefação para as biomassas de coco e de dendê 
foi 250°C; para a biomassa de cacau, foi 240°C. Para a 
biomassa de coco torrificada, o aumento médio no 

PCS, com relação à biomassa in natura, foi de 24,1%; 
para a de cacau, 21,3%; e para a de dendê, 35,2%.

Com base nesses dados, pode-se afirmar que o processo de 
condicionamento da biomassa, por meio do processo de 
torrefação, melhora consideravelmente o poder energético 
dos resíduos de coco, de cacau e de dendê, por meio da de-
gradação de componentes que os fazem adsorver umida-
de e, consequentemente, abaixam seu PCS. A comparação 
dos valores de PCS experimentais com alguns encontrados 
na literatura permite concluir que as biomassas estudadas 
podem ser aproveitadas como biocombustível sólido, uma 
vez que seus PCS são bastante próximos, e algumas vezes 
superiores, aos PCS de biomassas que já são utilizadas para 
a produção de carvão, o que torna o biocombustível sólido 
eficiente e sustentável do ponto de vista energético.
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RESUMO
Levantamentos de fauna são alvo de inúmeras críticas por apresentarem 
muitas deficiências e, sobretudo, falta de qualidade. Assim, neste trabalho, 
realizou-se uma análise crítica dos levantamentos de fauna em 11 Estudos de 
Impacto Ambiental (EIAs) associados a empreendimentos de aterros sanitários 
no estado de São Paulo. Os estudos foram analisados e comparados entre si, 
tendo como base de análise os critérios estabelecidos pelo órgão ambiental 
licenciador para a realização dos levantamentos faunísticos. Os resultados 
identificaram carências como: falta de padronização em relação ao trabalho 
de campo, falta de padronização relacionada ao esforço amostral, falta de 
critério de sazonalidade, reduzida complexidade de análise em relação aos 
processos e interações ecológicas e diagnóstico ambiental excessivamente 
baseado em dados secundários (levantamentos bibliográficos). Conclui-se, 
assim, que os levantamentos de fauna nos EIAs devem ser aperfeiçoados de 
modo a contribuir para tomadas de decisão mais adequadas no processo de 
licenciamento ambiental, garantindo maior conservação da biodiversidade.

Palavras-chave: gestão de resíduos sólidos; aterro sanitário; estudo de 
impacto ambiental; levantamento faunístico.

ABSTRACT
Fauna surveys are subject to numerous criticisms for presenting many 
deficiencies and, specially, lack of quality. Thus, in this work, a critical analysis 
of fauna surveys was carried out in eleven Environmental Impact Studies 
associated with landfill in the state of São Paulo. The studies were analyzed 
and compared to each other, based on the environmental licensing body 
criteria for faunistic surveys. The results identified deficiencies such as: lack 
of standardization in relation to field work, lack of standardization related to 
sampling effort, lack of seasonality criteria, reduced complexity of ecological 
processes and interactions and environmental diagnosis based on secondary 
data (bibliographic surveys). It is concluded that fauna surveys in the EIAs 
should be improved in order to contribute to better decision-making in the 
environmental licensing process, ensuring greater conservation of biodiversity.

Keywords: solid waste management; landfill; environmental impact assessment; 
faunistic survey.
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INTRODUÇÃO
A geração de resíduos sólidos e, principalmente, sua 
gestão, é uma problemática ambiental preocupante e 
desafiadora. Constatada a precariedade do cenário de 
gerenciamento dos resíduos sólidos, sobretudo em re-
lação à disposição final, alternativas se impõem como 
necessárias para torná-lo mais sustentável e integrado.

O uso de aterros sanitários para a disposição e o trata-
mento de resíduos sólidos é adequado, porém, mesmo 
com a adoção de procedimentos de controle, a prática 
implica riscos de contaminação ambiental, sendo, por-
tanto, potencialmente poluidora e provocando altera-
ções na paisagem e impacto nas comunidades biológi-
cas (flora e fauna).

Os aterros sanitários são licenciados pelos órgãos am-
bientais competentes por meio de um processo de 
Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) com base no Es-
tudo de Impacto Ambiental (EIA) (SÁNCHEZ, 2013).

O EIA tem como objetivo descrever os impactos am-
bientais decorrentes da implantação de empreendi-
mentos. A Resolução Conama (Conselho Nacional do 
Meio Ambiente) nº 001/1981 regulamentou a elabora-
ção do EIA. O art. 6º prevê o conteúdo mínimo do EIA, 
com os seguintes itens: diagnóstico ambiental da área 
de influência do empreendimento — considerando o 
meio físico (solo, subsolo, águas superficiais e subter-
râneas, ar, clima etc.), o meio socioeconômico (uso e 
ocupação do solo, sítios arqueológicos, economia, edu-
cação, saúde etc.) e o meio biológico (ecossistemas, 
flora, fauna etc.) —, análise dos impactos ambientais, 
definição das medidas mitigadoras e compensatórias e 
programas ambientais (ATTANASIO JUNIOR, 2015).

No diagnóstico ambiental, o meio biótico está rela-
cionado a aspectos biológicos, o que exige trabalhos 
de campo. Os levantamentos de fauna demandam es-
pecialistas em vários grupos zoológicos, usualmente 
ornitólogos (aves), mastozoológos (mamíferos), her-
petólogos (répteis e anfíbios), ictiólogos (peixes) e, 
eventualmente, entomólogos (insetos). As espécies são 
normalmente categorizadas segundo critérios como:

•	 grau de sensibilidade às interferências antrópicas; 

•	 dependência de ambientes florestais;

•	 endemismo; 

•	 identificação de espécies ameaçadas de extinção; 

•	 espécies raras e bioindicadoras.

Esses censos visam, no mínimo, à elaboração de uma 
lista de espécies para cada grupo faunístico selecio-
nado. Levantamentos quantitativos de fauna, como 
censos populacionais, são raros, pois requerem grande 
esforço de campo e tempo, poucas vezes disponível na 
realização dos EIAs. Assim, os levantamentos de fauna 
nos EIAs recebem críticas em vários aspectos. Daí a im-
portância de avaliar tais estudos e suas metodologias 
(SÁNCHEZ, 2013).

A CETESB (2014) exige minimamente, nos levantamentos:

•	 esforço amostral;

•	 identificação de espécies invasoras e migratórias;

•	 levantamento primário (trabalho de campo); e 

•	 metodologia utilizada.

Silveira (2006) salienta que um inventário deve conter 
a descrição completa de fauna e flora, levando-se em 
consideração as interações ecológicas, e que há dois 
métodos para essa caracterização: o qualitativo, que 
consiste em avaliar principalmente a riqueza das espé-
cies da comunidade, e o quantitativo, que tem como 
objetivo principal a análise do número de espécies e 
seu tamanho populacional. Normalmente, nos levan-
tamentos, os EIAs selecionam os táxons a serem amos-
trados e, quase sempre, escolhem aves e mamíferos na 
fauna e na flora, espécies arbóreas, aspecto que limita 
consideravelmente a qualidade dos estudos, principal-
mente no que diz respeito à biodiversidade e às intera-
ções ecológicas entre espécies em determinado ecos-
sistema (SANTOS, 2003).

Estudos referentes à fauna em EIAs apontam inúmeras 
deficiências, com destaque para: 

•	 falta de informações sobre animais invertebrados; 

•	 ausência da identificação de áreas de reprodução e 
alimentação; e 
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•	 carência de informações relacionadas a aspectos 
comportamentais, interações ecológicas, espécies-
chave e bioindicadoras (SHERER, 2011; PINTO & 
ALEXANDRINO, 2016). 

Silveira et al. (2010) salientam que outros aspectos ana-
lisados de forma incorreta nos censos de fauna em EIAs 
estão relacionados à metodologia utilizada, à sazonali-
dade e ao tempo gasto na amostragem de cada área 
selecionada. Pinto e Alexandrino (2016), ao analisarem 
19 EIAs, entre 2012 e 2015, no estado de São Paulo, 
relataram que a grande maioria dos estudos apresenta 
problemas de qualidade dos levantamentos de fauna, 
apontando inúmeras carências. Muitos estudos en-
contrados na literatura apontam problemas que vão 
desde a formação de recursos humanos até o desenho 
experimental, a seleção de métodos e a ausência de 
padronização desses para a condução dos inventários 
de fauna em EIAs (WEGNER et al. 2005; THOMPSON, 
2007; DUARTE et al., 2017; LACY et al., 2017). Apesar 
da existência de orientações por parte do órgão am-
biental licenciador para a elaboração dos diagnósticos 
de fauna, é possível dizer que os censos de fauna nos 

processos de licenciamento ambiental são deficitários, 
apresentando inúmeras falhas, tais como: 

•	 não realização de levantamento de campo; 

•	 listas de espécies incompletas;

•	 ausência de dados sobre esforço amostral em campo; e

•	 falta de registros de espécies endêmicas e exóticas. 

Portanto, compreender melhor os aspectos e impac-
tos ambientais relacionados à disposição final dos 
resíduos sólidos em aterros sanitários, bem como 
avaliar a qualidade geral dos EIAs desses empreendi-
mentos e, sobretudo, dos diagnósticos ambientais — 
incluindo os levantamentos de fauna —, torna-se 
fundamental para garantir a conservação da biodiver-
sidade. Nesse contexto, este trabalho apresenta uma 
análise crítica das principais deficiências encontradas 
em diagnósticos de fauna de EIAs de aterros sanitários 
no estado de São Paulo, contribuindo com recomen-
dações que podem ser incorporadas às instruções e 
orientações normativas de modo a melhorar a quali-
dade dos diagnósticos de fauna.

MATERIAL E MÉTODOS
Estudos de Impacto Ambiental
Os EIAs foram selecionados após consultas ao site da 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CE-
TESB), por meio do link: http://licenciamentoambien-
tal.cetesb.sp.gov.br/eia-rima/. Os critérios de seleção 
foram os seguintes: empreendimentos associados a 
aterros sanitários, últimos cinco anos (2010 a 2015), 
disponibilidade em versão eletrônica (digital) e execu-
ção do estudo por empresas de consultoria diferentes. 
Identificaram-se 15 EIAs, dos quais 11 atendiam aos cri-
térios de seleção estabelecidos e, portanto, foram ana-
lisados. Os EIAs são documentos públicos, de acesso li-
vre e prontamente disponíveis para consulta presencial 
ou pelo site da CETESB (http://www.cetesb.sp.gov.br/). 

Por questões éticas, não serão divulgados os nomes 
das empresas de consultoria responsáveis pela execu-
ção dos EIAs. Os EIAs de aterros sanitários são identi-
ficados somente pela localização do empreendimento 
e caracterizados da seguinte maneira: Aterro Amparo 
(Estudo 1), Aterro São Paulo (Estudo 2), Aterro Guata-
pará (Estudo 3), Aterro Itu (Estudo 4), Aterro Marília 
(Estudo 5), Aterro Mogi das Cruzes (Estudo 6), Aterro 
Osasco (Estudo 7), Aterro Palmeiras (Estudo 8), Ater-
ro Paulínia (Estudo 9), Aterro São Carlos (Estudo 10) e 
Aterro Santos (Estudo 11). A Tabela 1 apresenta uma 
caracterização geral dos empreendimentos estudados.

Procedimento metodológico
Este trabalho se caracteriza como estudo de caso e pes-
quisa documental, analisando dados obtidos dos levan-

tamentos faunísticos realizados nos EIAs de aterros sani-
tários. Os 11 EIAs selecionados foram analisados e, para 
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Tabela 1 – Caracterização geral dos empreendimentos e respectivos Estudos de Impacto Ambiental.

Empreendimento/EIA Localização
Tamanho do 

empreendimento 
(ha)

Principais impactos 
ambientais 

significativos

Status atual do 
licenciamento 

ambiental

Aterro Amparo 
(Estudo 1)

Rodovia SP 352, no 
município de Amparo/SP. 109

Perda de vegetação 
nativa e de habitats 

para fauna.

Em tramitação 
(EIA em análise)

Aterro São Paulo 
(Estudo 2)

Avenida Sapopemba, 
22.254, no município de 

São Paulo-SP.
112

Instabilidade do maciço 
sanitário e incômodo à 

população.

EIA aprovado 
(licença de 
operação)

Aterro Guatapará 
(Estudo 3)

Estrada Vicinal ART 
270, no município de 

Araçatuba-SP.
74

Riscos de contaminação 
das águas superficiais e 

subterrâneas.

EIA aprovado 
(licença de 
operação)

Aterro Itu 
(Estudo 4)

Fazenda São Benedito, 
424, no município de 

Itu-SP.
23

Ocorrência de 
processos erosivos e 

alteração da qualidade 
das águas.

Em tramitação 
(EIA em análise)

Aterro Marília 
(Estudo 5)

Rodovia SP 333, no 
município de Marília-SP. 69

Riscos à saúde 
da população 
e instabilidade 

geotécnica.

EIA aprovado 
(licença de 
operação)

Aterro Mogi das Cruzes 
(Estudo 6)

Fazenda Taboão do 
Parateí, no município de 

Mogi das Cruzes-SP.
225

Intervenções em 
áreas de preservação 

permanente e riscos de 
contaminação.

EIA reprovado 
(processo 
arquivado)

Aterro Osasco 
(Estudo 7)

Rua Sérgio Ribeiro da 
Silva, no município de 

Osasco-SP.
11

Instabilidade geotécnica 
e incômodo à 

população.

Em tramitação 
(EIA em análise)

Aterro Palmeiras 
(Estudo 8)

Rodovia Deputado 
Laércio Corte, km 130, no 

município de Piracicaba-SP.
55

Alteração da qualidade 
do ar e riscos de 
contaminação.

EIA aprovado 
(licença de 
operação)

Aterro Paulínia 
(Estudo 9)

Estrada Municipal PLN, 
Km 190, no município de 

Paulínia-SP.
40

Incômodo à população 
e riscos de alteração da 

qualidade das águas.

EIA aprovado 
(licença de 
operação)

Aterro São Carlos 
(Estudo 10)

Rodovia Luiz Augusto 
de Oliveira, km 162, no 

município de São Carlos-SP.
56

Riscos de geração de 
odores e impactos 

sobre recursos hídricos.

EIA aprovado 
(licença de 
operação)

Aterro Santos 
(Estudo 11)

Rodovia Cônego 
Domenico Rangoni, km 
254,9, no município de 

Santos-SP.

254

Desmatamento, 
perda de habitats 

e instabilidade 
geotécnica.

EIA reprovado 
(processo 
arquivado)

EIA: Estudo de Impacto Ambiental.



Garcia, D.C.; Candiani, G.

RBCIAMB | n.45 | set 2017 | 100-114

104

a coleta dos dados, foi desenvolvido um quadro-síntese 
de análise para cada um deles, incluindo os seguintes 
itens (critérios de análise):

•	 listagem de espécies;

•	 identificação de espécies raras e/ou ameaçadas de 
extinção;

•	 identificação de espécies invasoras; 

•	 identificação de espécies bioindicadoras; 

•	 identificação de interações ecológicas;

•	 riqueza de espécies; 

•	 metodologias de campo; 

•	 esforço amostral; e 

•	 impactos relativos à fauna, conforme o Manual de 
Procedimentos para Elaboração de Estudos para o 
Licenciamento com Avaliação de Impacto Ambien-
tal da CETESB (CETESB, 2014). 

Esses critérios apresentaram como fundamento a pró-
pria indicação da CETESB como diretriz essencial à elabo-
ração dos diagnósticos faunísticos e a tendência aponta-
da na literatura de críticas ao não cumprimento desses 
itens nos EIAs por parte dos empreendedores (SILVEIRA, 
2006; BRASIL, 2009; SCHERER, 2011; KUNIY, 2013; CE-
TESB, 2014). A partir da elaboração desse quadro-sínte-
se de critérios foi possível comparar os EIAs estudados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Dos 11 EIAs analisados, 6 foram aprovados pelo órgão 
ambiental licenciador (estudos 2, 3, 5, 8, 9 e 10), 2 fo-
ram reprovados (estudos 6 e 11) e 3 encontram-se em 
análise (estudos 1, 4 e 7). Com o cenário atual provi-
sório, mais da metade dos estudos apresentados fo-
ram aprovados, e esse quadro poderá se ampliar com 
a possível aprovação dos três empreendimentos ain-
da em tramitação no órgão ambiental. Em relação aos 
impactos ambientais significativos mensurados nos es-
tudos, verificam-se impactos relacionados a desmata-

mento e interferências à fauna, alteração da qualidade 
do ar e das águas, instabilidade geotécnica e incômodo 
à população. No geral, os empreendimentos apresen-
tam alternativas técnico-operacionais semelhantes às 
utilizadas para o controle e a mitigação de impactos, 
destacando-se a elaboração de programas ambientais. 
Especificamente para a fauna, são apresentados pro-
gramas de monitoramento de aves e mamíferos. A Ta-
bela 2 mostra os resultados da comparação entre os 
critérios nos EIAs dos aterros estudados. De maneira 

Tabela 2 – Comparação geral dos critérios utilizados na análise dos Estudos de Impacto Ambiental.

Estudos (EIAs)

Critérios 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11
Listagem de espécies P P P P P P P P P P P
Identificação de espécies raras e/ou ameaçadas de extinção P P P P P P P P P P P
Identificação de espécies invasoras P P P P P P A A P A A
Identificação de espécies migratórias A A A A P A A P A P P
Identificação de espécies bioindicadoras P P P P P P P P P P P
Identificação de interações ecológicas P P A A P P P A P A A
Riqueza de espécies P P P P P A A P P A P
Metodologias de campo P P P P P P P P P P P
Esforço amostral P P P P P P P P P P P
Impactos à fauna P P P P P P P P P P P

EIA: Estudo de Impacto Ambiental; P: presente; A: ausente.
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geral, foi possível verificar a ausência de critérios nos 
estudos faunísticos analisados, ou seja, o não cumpri-
mento total dos itens determinados nas normas do 
órgão ambiental para levantamentos de fauna. No en-
tanto, isso não determinou a reprovação do levanta-
mento pelo órgão ambiental, o qual, muito provavel-

mente, aprovou-o considerando que a grande maioria 
dos critérios estabelecidos foi apresentada. Somente 
o Estudo 5 (Aterro Marília) cumpriu todos os critérios 
em seu EIA. Os Estudos 7 e 10, Aterro Osasco e Aterro 
São Carlos, respectivamente, foram os que atenderam 
menos critérios.

Listagem de espécies com identificação de exemplares raros e/ou ameaçados de extinção
Todos os EIAs avaliados apresentaram listagem de es-
pécies e caracterização do status de conservação. En-
tretanto, não há padronização na apresentação des-
ses dados, que são organizados em tabelas por alguns 
estudos e citados de maneira descritiva por outros. 
A falta de padronização nos levantamentos de fauna, 
de modo geral, acaba prejudicando a comparação ade-
quada entre os EIAs. A Tabela 3 mostra a consolidação 
dessas informações, considerando os EIAs analisados. 
Identificaram-se 240 espécies de mamíferos, das quais 
12 foram classificadas como quase ameaçadas; 21, 
como vulneráveis; 5, em perigo; e 1, em perigo crítico. 
As ordens Artiodactyla e Carnivora apresentaram, jun-
tas, 12 espécies classificadas como vulneráveis, o que 
indica que esses grupos possuem significativa sensibi-
lidade a mudanças ambientais relacionadas à perda e/
ou fragmentação dos habitats. Ciocheti (2008) ressal-
ta que a urbanização e o consequente desmatamento 
acabam fragmentando os habitats, impactando direta-
mente a fauna.

A única espécie de mamífero encontrada classificada 
como em estado crítico foi o mico-leão-de-cara-preta 
(Leontopithecus caissara), espécie endêmica da Mata 
Atlântica e considerada a mais ameaçada da família 
dos Calitriquídeos (RYLANDS et al., 2002). Sua condi-
ção de risco se deve, principalmente, a fatores como: 
restrita distribuição geográfica, baixa densidade popu-
lacional, isolamento populacional e perda de habitat 

(BRASIL, 2009). Considerando os 11 EIAs estudados, 
que em termos de área total representam 1.028 hec-
tares, pode-se dizer que a ocorrência de espécies em 
perigo crítico foi baixa. Entretanto, os micos-leões-de-
cara-preta são muito suscetíveis a mudanças no am-
biente e, portanto, sua conservação está condicionada 
à manutenção das florestas em estágios sucessionais 
climácicos (MARTINS et al., 2015). As espécies mais 
comuns encontradas nos EIAs foram: gambá-de-orelha-
-preta (Didelphis aurita), gambá-de-orelha-branca (Di-
delphis albiventris) e tatu-galinha (Dasypus novemcinc-
tus), que se caracterizam por serem mais generalistas, 
adaptando-se melhor às alterações nos ecossistemas. 
Foram identificadas 473 espécies de aves (Tabela 3), 
das quais 10 são classificadas como quase ameaçadas; 
6, em perigo; 10, vulneráveis; e 4, em perigo crítico. 
A família Psittacidae possui duas espécies em estado 
de perigo crítico: a arara-canindé (Ara ararauna) e a 
maracanã-pequena (Diopsittaca nobilis), as quais não 
apresentam alta sensibilidade a mudanças ambientais, 
mas sofrem com o tráfico de animais.

As espécies mais comuns relatadas nos EIAs foram: 
urubu-de-cabeça-preta (Coragyps atratus), periquitão-
-maracanã (Aratinga leucophthalma), bem-te-vi (Pitan-
gus sulphuratus) e sabiá-laranjeira (Turdus rufiventris), 
caracterizando ambientes com histórico de intervenção 
antrópica. Identificaram-se 151 espécies de anfíbios e 
répteis (Tabela 3), das quais 2 foram consideradas em 

Tabela 3 – Espécies identificadas nos Estudos de Impacto Ambiental.

Táxons Número total de 
espécies

Conservação (status)* 
Número de espécies

Quase ameaçadas Vulneráveis Em perigo Perigo crítico
Mamíferos 240 12 21 5 1
Aves 473 10 6 10 4
Herpetofauna 151 - 4 2 -

*Portaria MMA nº 444/2014 (BRASIL, 2014) e Decreto Estadual nº 60.133/2014 (SÃO PAULO, 2014).
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perigo e 4, vulneráveis. As principais espécies catalo-
gadas foram caracterizadas como pouco sensíveis a 
mudanças ambientais antrópicas. Uma espécie bastan-
te comum encontrada foi a rã-touro americana (Litho-
bates catesbeianus), espécie exótica invasora. Os EIAs 
avaliados se referem a empreendimentos implantados 
nos biomas Cerrado e Mata Atlântica. A identificação 
de espécies típicas do Cerrado em fragmentos de Mata 
Atlântica, como a gralha-do-campo (Cyanocorax crista-
tellus), é um indicativo disso e também reforça a exis-
tência de estudos em áreas de transição. Esses  dois 
biomas são considerados hotspots, possuindo grande 
biodiversidade, mas, ao mesmo tempo, encontram-
se ameaçados por ações antrópicas, aspecto que po-
tencializa a necessidade da conservação ambiental 

(REIS et al., 2011). No estado de São Paulo encontram-
se atualmente somente cerca de 7% da vegetação na-
tiva de Mata Atlântica. O processo de fragmentação 
dos habitats promoveu grandes mudanças na compo-
sição faunística, sobretudo em relação às espécies de 
aves, levando à extinção de algumas (REIS et al., 2011). 
Um aspecto positivo nos EIAs foi a verificação de que 
todos apresentaram as listagens de espécies e seus 
status de conservação, o que se encontra em confor-
midade com as normativas estabelecidas pelo órgão 
ambiental licenciador (CETESB, 2014). Esse resultado, 
aparentemente, não é a realidade de outros EIAs pelo 
Brasil, como apontou o relatório do Ministério Público 
Federal (BRASIL, 2004; SILVEIRA, 2006; SILVEIRA et al., 
2010; SCHERER, 2011).

Identificação de espécies exóticas, migratórias, bioindicadoras e interações ecológicas
Em sete EIAs relatou-se a presença de espécies exóti-
cas, sendo as mais comuns: cachorro doméstico (Canis 
familiaris), cavalo (Equus caballus), boi (Bos taurus) e 
gato doméstico (Felis catus), espécies domésticas e in-
troduzidas por ação antrópica. A presença de animais 
domésticos pode interferir nas interações ecológicas 
do ecossistema, principalmente pela competição por 
recursos com espécies nativas e/ou endêmicas (MAR-
GARIDO & BRAGA, 2004). Outros animais exóticos en-
contrados nos EIAs foram: camundongo (Mus muscu-
lus), ratazana (Rattus norvegicus), rato-preto (Rattus 
rattus), lebre-europeia (Lepus europaeus), rã-touro 
americana (Lithobates catesbeianus), pombo domés-
tico (Columba livia) e bico-de-lacre (Estrilda astrild). 
A  grande maioria das espécies exóticas amostradas 
possui baixa sensibilidade às ações antrópicas, sendo 
que algumas, como os roedores e o pombo doméstico, 
se beneficiam da presença humana.

Além das espécies exóticas, as migratórias também 
podem influenciar nos inventários faunísticos. No en-
tanto, somente três EIAs apresentaram em suas lista-
gens espécies migratórias da avifauna, sendo as mais 
comuns: suiriri (Tyrannus melancholicus), noivinha-
-branca (Xolmis velatus), andorinha-serradora (Stelgi-
dopteryx ruficollis), andorinha-de-sobre-branco (Ta-
chycineta leucorrhoa), andorinha-doméstica-grande 
(Progne chalybea), príncipe (Pyrocephalus rubinus), 
irré (Myiarchus swainsoni), bem-te-vi-rajado (Myio-
dynastes maculatus), bem-te-vizinho-de-penacho-ver-
melho (Myiozetetes similis), tesourinha (Tyrannus  sa-

vana), sabiapoca (Turdus amaurochalinus), tipio (Sicalis 
luteola) e coleirinho (Sporophila caerulescens). Vascon-
celos (2006) comenta que a não identificação de espé-
cies migratórias nos EIAs pode ser uma indicação de 
que o trabalho em campo foi insuficiente ou o período 
do censo foi realizado em época de pouca atividade 
migratória. O autor ressalta ainda a importância das 
condições climáticas e dos períodos do ano (sazonali-
dade) como aspectos que influenciam na identificação 
e no número de espécies amostradas. Outra categoria 
importante são as espécies bioindicadoras, caracteri-
zadas por apresentarem alta sensibilidade a altera-
ções ambientais. Em geral, aves, mamíferos e anfíbios 
constituem ótimos indicadores ecológicos (BLAUSTEIN, 
1994; ALLEGRINI, 1997; HADDAD; HODL, 1997; HAD-
DAD, 1998; CAREY et al., 2001). A avifauna é o principal 
grupo utilizado como indicador ambiental, devido às 
seguintes características: conhecimento sistemático e 
taxonômico (FURNESS & GREENWOOD, 1993; BECKER, 
2003), sensibilidade à perda de habitat e fragmentação 
(TURNER, 1996; LOURES-RIBEIRO et al., 2011; ANJOS, 
2006) e interações ecológicas com a flora (HOWE & 
SMALLWOOD, 1982; WUNDERLE JR., 1997; JORDANO 
et al., 2011). Todos os EIAs avaliados apresentaram 
em suas listagens as espécies bioindicadoras, porém 
a maioria não as caracterizou no trabalho de campo, 
e sim por meio de dados da literatura. Dos EIAs que 
apresentaram espécies bioindicadoras, a partir do cen-
so de campo, as principais foram: pomba-amargosa 
(Patagioenas plumbea), rato-do-mato (Euryoryzomys 
russatus), chocão-carijó (Hypoedaleus guttatus) e sa-
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racura-três-potes (Aramides cajaneus). Com a análise 
dos EIAs foi possível evidenciar a existência de gran-
de número de espécies com baixa sensibilidade am-
biental, o que indica que as áreas de implantação dos 
aterros sanitários apresentam ação antrópica. As  es-
pécies citadas são generalistas e se adaptam melhor 
aos ambientes perturbados, sendo as mais comuns: 
tiziu (Volatinia jacarina), sanhaçu-cinzento (Tangara 
sayaca), periquitão-maracanã (Psittacara leucophthal-
mus), pica-pau-de-banda-branca (Dryocopus lineatus), 
besourinho-de-bico-vermelho (Chlorostilbon lucidus), 
corujinha-do-mato (Megascops choliba), capivara 
(Hydrochoerus hydrochaeris), caracará (Caracara plan-
cus), quero-quero (Vanellus chilensis) e urubu-de-ca-
beça-preta (Coragyps atratus). Seis EIAs registraram a 
existência de interações ecológicas, destacando-se, por 

exemplo, interação flora-fauna entre espécies arbóreas 
como a palmeira jerivá (Syagrus romanzoffiana) e algu-
mas espécies de figueiras (Ficus sp.) e espécies animais 
como esquilos (Sciurus  aestuans), pacas (Cuniculus  
paca), cachorros-do-mato (Cerdocyon thous) e lobos-
guará (Chrysocyon brachyurus), principalmente no que 
se refere à dispersão de sementes. A existência de inte-
rações entre espécies de bromélias e anfíbios também 
foi relatada nos EIAs, bem como aspectos relacionados 
à polinização. Entretanto, as interações foram apenas 
mencionadas, sem discussões mais efetivas. Alterações 
nas interações ecológicas promovidas pela fragmenta-
ção de habitats, por exemplo, não foram analisadas 
suficientemente. As interações ecológicas são fun-
damentais para a manutenção da biodiversidade nos 
ecossistemas (ANDREAZZI et al., 2009).

Metodologias de campo, esforço amostral e riqueza de espécies
A Tabela 4 apresenta as metodologias de campo dos 
inventários faunísticos dos EIAs. Salienta-se que todos 
os EIAs apresentaram suas metodologias. Foi possível 
evidenciar a utilização de diferentes métodos, muito 
provavelmente devido à realização dos estudos por di-
ferentes empresas de consultoria ambiental e também 
pela não existência de padronização quanto à execu-
ção dos censos (ESBERARD & BERGALLO, 2008).

A Figura 1 apresenta uma síntese das metodologias uti-
lizadas nos levantamentos de fauna nos EIAs estudados.

Nota-se que, em relação à mastofauna, a maioria dos 
EIAs utilizou investigação direta (busca visual/auditiva) 
e armadilhas (de interceptação/queda, fotográficas e 
rede de neblina). Quanto à avifauna, a maioria dos EIAs 
usou metodologia de busca visual/auditiva e Método 
de MacKinnon (transectos). E, em relação à herpetofau-
na, a maioria dos EIAs fez uso de metodologia de busca 
visual/auditiva e armadilhas de interceptação/queda. 
Ocorreu predomínio de metodologias de investigação, 
incluindo buscas visuais e auditivas, técnicas mais sim-
ples e rápidas. Verificou-se o uso de rede de neblina 
nos censos de mastofauna, indicando a ocorrência do 
levantamento de morcegos, normalmente não realiza-
do nos EIAs (CETESB, 2014). Quanto aos métodos que 
envolvem a captura de animais, a CETESB não os prio-
riza, sugerindo metodologias de busca visual, auditiva 
e armadilhas fotográficas, técnicas bastante utilizadas 
nos EIAs, atendendo a essa diretriz. Nos levantamen-
tos da avifauna foi possível constatar o uso do Método 

de MacKinnon, que consiste em listar 20 espécies di-
ferentes registradas por buscas visuais e auditivas ao 
longo de trilhas (transectos), sendo que cada lista só 
pode conter espécies diferentes entre si e indivíduos 
que ainda não foram contados (MACKINNON, 1991). 
Porém, os EIAs apresentaram listas com dez espécies, 
como propõem Herzogh et al. (2002), o que aumenta o 
número de unidades amostrais para uma mesma área 
e diminui o risco de uma mesma espécie ser registrada 
mais de uma vez.

Segundo Sutherland (2004), as principais metodologias 
usadas em levantamentos de mastofauna são: conta-
gem direta; transectos; e armadilhas e vestígios diretos 
(pegadas, fezes e abrigos). Todas essas técnicas foram 
utilizadas nos EIAs, mas nem sempre combinadas no 
mesmo estudo, aspecto constatado anteriormente por 
relatório do Ministério Público Federal (BRASIL, 2004). 
Neste trabalho foi apontada a necessidade de ampliar 
as metodologias utilizadas nos EIAs, além de aprimorar 
a descrição dos métodos e intensificar o esforço amos-
tral nos trabalhos de campo.

A Tabela 5 mostra o esforço amostral dos EIAs. Foi pos-
sível verificar que todos os EIAs, de alguma maneira, 
apresentam seus esforços amostrais, alguns mais com-
pletos — como o Estudo 1 — e outros com praticamente 
nenhuma informação — como o Estudo 7. Não existe 
padrão quanto ao critério esforço amostral. Cada estu-
do define o seu método, principalmente em relação ao 
número de censos, horas e/ou dias de campo e mês do 
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levantamento, corroborando o trabalho de Kuniy (2013), 
que relatou a falta de padronização dos censos de fau-
na nos EIAs. A CETESB determina os seguintes itens: 
data das coletas, esforço amostral (curva do coletor) e 
período sazonal (CETESB, 2014). Em relação ao número 
de censos, somente o Estudo 1 apresentou adequada-
mente esse critério, determinando minimamente dois 
censos para todos os grupos de fauna, inclusive esta-
belecendo-os em dois períodos do ano (abril e dezem-

bro), considerando um tempo maior entre as coletas e 
melhorando a questão da sazonalidade, aspecto impor-
tante nos levantamentos de campo (Tabela 5). Em com-
paração aos EIAs do Estudo 1, nenhum dos outros apre-
sentou as informações de maneira adequada. A grande 
maioria indicou somente os dias ou as horas de campo e 
o mês da coleta. Em relação à análise do esforço amos-
tral nos levantamentos faunísticos, a CETESB sugere o 
uso da curva do coletor (CETESB, 2014).

Tabela 4 – Metodologias de campo dos levantamentos de fauna dos Estudos de Impacto Ambiental.

Metodologias 
de campo Mastofauna Avifauna Herpetofauna

Estudo 1

Investigação direta (busca visual/auditiva), 
métodos indiretos (vestígios) e armadilhas 

de interceptação/queda, fotográficas e rede 
de neblina.

Método de MacKinnon 
(transectos).

Busca visual/auditiva 
e armadilhas de 

interceptação/queda.

Estudo 2 Busca visual/auditiva e armadilhas de 
interceptação/queda e fotográficas. Busca visual/auditiva.

Busca visual/auditiva 
e armadilhas de 

interceptação/queda.

Estudo 3 Busca visual/auditiva e armadilhas fotográficas. Método de MacKinnon 
(transectos). Busca visual/auditiva.

Estudo 4

Investigação direta (busca visual/auditiva), 
métodos indiretos (vestígios) e armadilhas 

de interceptação/queda, fotográficas e rede 
de neblina.

Busca visual/auditiva.
Busca visual/auditiva 

e armadilhas de 
interceptação/queda.

Estudo 5 Busca visual/auditiva e armadilhas 
fotográficas.

Busca visual/auditiva e 
Método de MacKinnon 

(transectos).
Busca visual/auditiva.

Estudo 6 Busca visual/auditiva e métodos indiretos 
(vestígios). Busca visual/auditiva. Busca visual/auditiva.

Estudo 7
Investigação direta (busca visual/auditiva), 
métodos indiretos (vestígios) e armadilhas 

de interceptação/queda e fotográficas.
Busca visual/auditiva. Busca visual/auditiva.

Estudo 8 Métodos indiretos (vestígios) e armadilhas 
fotográficas.

Método de MacKinnon 
(transectos). Busca visual/auditiva.

Estudo 9 Investigação direta (busca visual/auditiva) e 
armadilhas fotográficas. Busca visual/auditiva. Busca visual/auditiva.

Estudo 10

Investigação direta (busca visual/auditiva), 
métodos indiretos (vestígios) e armadilhas 

de interceptação/queda, fotográficas e rede 
de neblina.

Busca visual/auditiva e 
rede de neblina.

Busca visual/auditiva 
e armadilhas de 

interceptação/queda.

Estudo 11 Investigação direta (busca visual/auditiva) e 
armadilhas fotográficas. Busca visual/auditiva. Busca visual/auditiva.
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Tabela 5 – Esforço amostral dos Estudos de Impacto Ambiental.

Estudos de 
Impacto 
Ambiental

Esforço amostral
Mastofauna Avifauna Herpetofauna

Nº 
censos

Horas /Dias 
de campo

Meses 
censos

Nº 
censos

Horas/Dias 
de campo

Meses 
censos

N.º 
censos

Horas /Dias 
de campo

Meses 
censos

Estudo 1 4 89 horas janeiro 2 4 dias abril e 
dezembro 2 5 dias abril e 

dezembro
Estudo 2 - 6 dias junho - 5 dias junho - 7 dias junho
Estudo 3 - 8 dias fevereiro - 5 dias março - 5 dias fevereiro
Estudo 4 3 50 horas - - 7 dias janeiro - 3 dias abril
Estudo 5 - 120 horas agosto - 4 dias agosto - 4 dias agosto

Estudo 6 - 3 dias outubro - 5 dias outubro e 
novembro - 3 dias outubro

Estudo 7 - - - - 30 horas - - - -
Estudo 8 - 5 dias maio - 3 dias maio - 15 horas -

Estudo 9 - 720 horas setembro e 
novembro - 20 horas outubro - 40 horas outubro e 

novembro

Estudo 10 - 90 dias maio a 
julho - 90 dias maio a 

julho - 90 dias maio a 
julho

Estudo 11 - 688 horas outubro - 48 horas novembro - 5 dias outubro

Figura 1 – Metodologias utilizadas nos levantamentos de fauna nos Estudos de Impacto Ambiental estudados.
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Foi possível verificar que todos os EIAs apresentaram 
curvas acumulativas de espécies, as quais se revelaram 
menores do que o esperado, considerando-se a curva 
de estimação de Jackknife, utilizada pelos estudos como 
padrão de comparação. Esse aspecto pode estar relacio-
nado ao fato de as áreas selecionadas para a implanta-
ção dos aterros sanitários serem influenciadas por ações 
antrópicas, com redução da biodiversidade nos habitats. 
A riqueza de espécies de um habitat é determinada por 
fatores ambientais e esforços amostrais, ou seja, quanto 
maior o esforço amostral, maior a probabilidade da in-
clusão de novas espécies (ESBERARD & BERGALLO, 2008; 

SILVEIRA et al., 2010). Foi possível verificar deficiências 
nos EIAs em relação ao critério esforço amostral, o que 
corrobora a tendência caracterizada na literatura (FAIR-
WEATHER, 1994; BRASIL, 2004; WEGNER et al., 2005; 
THOMPSON, 2007; SCHERER, 2011; SILVEIRA et al., 2010; 
PRADO et al., 2014). Assim, evidenciou-se a preocupa-
ção com os seguintes itens: prazos insuficientes para o 
trabalho de campo, ausência de dados sobre sazonalida-
de e deficiências na amostragem de campo. A  falta de 
critérios amostrais prejudica a qualidade dos estudos, 
tornando-os ineficientes na previsão dos impactos dos 
empreendimentos sobre a fauna de um habitat.

Identificação de impactos à fauna
Todos os EIAs apresentaram identificação de impactos à 
fauna, sendo que os principais foram: perda ou alteração 
de habitat, afugentamento da fauna e mortalidade asso-
ciada a atropelamentos. Outros impactos de destaque 
foram: aumento da frequência e da população de de-
terminadas espécies da avifauna, como urubu, carcará e 
pombo doméstico, atração e adensamento de espécies 
potencialmente transmissoras de doenças e aumento 
da pressão relacionada à caça de animais silvestres.

Foi possível notar uma padronização dos impactos à 
fauna nos EIAs. A perda ou alteração de habitat está 
associada ao desmatamento necessário para a im-
plantação das células operacionais de recebimento 
dos resíduos sólidos nos aterros sanitários. Os atrope-
lamentos se referem à movimentação dos caminhões 
que transportam resíduos sólidos pelas vias internas 
de acesso aos aterros. Os desmatamentos e a geração 
de ruído relacionada aos caminhões e tratores são res-
ponsáveis pelo afugentamento da fauna. O aumento 
da frequência e da população das espécies da avifauna 
mencionadas e a atração e o adensamento de espécies 
potencialmente transmissoras de doenças são impac-
tos típicos de aterros sanitários. Esses animais são po-
tencialmente atraídos pela disponibilidade de alimen-
tos durante o descarregamento dos resíduos sólidos 
urbanos (restos alimentares, carcaças de animais etc.) 
e pela proliferação de odor relacionada à biodegrada-
ção dos componentes orgânicos presentes nesses re-
síduos. O aumento da pressão relacionada à caça de 
animais silvestres está ligado à presença constante de 
pessoas nos aterros sanitários e nas áreas do entorno. 
Todos os EIAs apresentaram medidas mitigadoras rela-
cionadas aos impactos à fauna, sendo possível destacar 

as seguintes: reflorestamento com espécies florestais 
nativas, monitoramento de fauna (silvestres e sinan-
trópicas), cobertura com camadas de solo dos resíduos 
sólidos nos aterros sanitários, redução de velocidade 
e ruídos dos veículos e implantação de programas de 
educação ambiental. Os impactos associados à fauna 
mencionados nos EIAs estão em conformidade com 
as diretrizes do órgão ambiental licenciador (CETESB, 
2014). O Ministério Público Federal, em seu relatório 
de análise dos EIAs, aponta deficiências em relação às 
medidas mitigadoras para a fauna, observando que tais 
ações são insuficientes para mitigar os impactos (BRA-
SIL, 2004). Os EIAs avaliados não atendem a todos os 
critérios estabelecidos pelo órgão ambiental, e mesmo 
as normas e diretrizes não preveem alguns itens fun-
damentais, como a especificação detalhada do esforço 
amostral e da sazonalidade.

O aperfeiçoamento dos EIAs é uma tendência mundial. 
Para compensar impactos à biodiversidade, muitos paí-
ses estão adotando os chamados “Biodiversity Offsets” 
(OECD, 2016), que se referem a compensações pela 
perda de biodiversidade que não pode ser evitada ou 
adequadamente minimizada. Assim, esses impactos 
devem ser compensados para evitar a perda líquida de 
biodiversidade. No Brasil, a aplicação desse conceito 
se encontra em análise e discussão. A CETESB sancio-
nou recentemente uma nova regulamentação para os 
laudos de fauna nos EIAs: a Decisão de Diretoria (DD) 
nº 167/2015/C (CETESB, 2015), que objetiva minimizar 
as deficiências encontradas nos estudos de fauna.

Pinto e Alexandrino (2016) relatam as seguintes de-
ficiências encontradas nos censos de fauna dos EIAs: 
não realização de levantamento de campo; listas de 



Diagnóstico dos inventários de fauna em estudos de impacto ambiental de aterro sanitário

RBCIAMB | n.45 | set 2017 | 100-114

111

espécies incompletas; e ausência de dados sobre o re-
gistro de espécies exóticas. Tais constatações influen-
ciam na qualidade dos estudos e, consequentemente, 
acarretam prejuízo para a conservação das espécies 
(PRIMACK, 2001; TRAJANO, 2010).

Nesse contexto, a DD nº 167/2015/C apresenta mui-
tos aperfeiçoamentos normativos em relação à aná-
lise da fauna silvestre nativa, apontando que os rela-
tórios de fauna devem englobar os seguintes grupos 
de vertebrados: mamíferos, aves, répteis e anfíbios 
e ictiofauna  — quando da interferência em ambien-
tes aquáticos. Os levantamentos devem conter ainda 
a descrição detalhada da metodologia de campo por 
grupo estudado, explicitando o período de observação, 
os locais/pontos de amostragem e a utilização mínima 
das seguintes técnicas: contato visual e auditivo, ves-
tígios, armadilhas para pegadas e armadilhas fotográ-
ficas (câmeras trap), lista de espécies com nome cien-
tífico e popular — que deverá ser baseada em dados 
primários (de campo), indicando a forma de registro, o 
habitat e o grau de sensibilidade a alterações antrópi-

cas, destacando as espécies endêmicas e as ameaçadas 
de extinção —, avaliação dos possíveis impactos cau-
sados pelos empreendimentos à fauna, apresentação 
de medidas mitigadoras, apresentação da curva de 
acumulação de espécies por grupo de vertebrados, ou 
outro dado estatístico de comprovação da eficácia do 
esforço amostral utilizado, e esforço amostral mínimo. 
Este deve atender aos seguintes critérios: para áreas 
de até 3 hectares, um censo de 35 horas distribuídas 
em pelo menos 5 dias de campo; para áreas de 3,01 a 
10,00 hectares, um censo de 70 horas distribuídas em 
pelo menos 10 dias de campo; e, para áreas acima de 
10,1 hectares, dois censos de 70 horas cada, distribuí-
dos em pelo menos 10 dias de campo. Todos os cen-
sos devem ser realizados nos horários e épocas mais 
propícios à observação de cada grupo da fauna, consi-
derando as estações seca e chuvosa. Com a aplicação 
dessa nova normativa, muitas deficiências apontadas 
neste trabalho poderão ser amenizadas pelos novos 
EIAs. Como a norma é relativamente recente, muitas 
discussões e sugestões devem ocorrer ainda, de modo 
a aperfeiçoá-la muito mais.

CONCLUSÕES
Este trabalho avaliou as metodologias utilizadas nos 
levantamentos de fauna terrestre em EIAs de aterros 
sanitários, buscando verificar se os estudos atendem 
às normas determinadas pelos órgãos ambientais e de-
tectar possíveis deficiências.

No geral, os EIAs apresentaram dados primários (traba-
lhos de campo), descrições das técnicas utilizadas em 
campo, lista de espécies com nomes científicos e popu-
lares, descrições do grau de sensibilidade das espécies 
(endemismo e ameaçadas de extinção) e impactos cau-
sados pelos empreendimentos à fauna.

Entretanto, verificaram-se muitas deficiências nos le-
vantamentos, considerando-se os critérios de análise 
estabelecidos pelo órgão ambiental licenciador. Quan-
do comparados entre si, os estudos apresentaram inú-
meras diferenças de critérios e, principalmente, falta 
de padronização das informações. As principais defi-
ciências encontradas foram:

•	 falta de padronização em relação ao trabalho de 
campo, incluindo os seguintes itens: metodologia 

de campo, período de observação, locais de amos-
tragem e técnicas utilizadas;

•	 falta de padronização relacionada ao esforço amos-
tral mínimo, incluindo os seguintes aspectos: núme-
ro de campanhas, horas e dias e épocas/períodos 
das amostragens;

•	 falta do critério de sazonalidade, incluindo amos-
tragens mínimas de dois períodos do ano: estações 
seca e chuvosa;

•	 falta de análise complexa dos processos e intera-
ções ecológicas nas áreas avaliadas;

•	 diagnóstico ambiental excessivamente baseado em 
dados secundários (levantamentos bibliográficos).

O apontamento de tais deficiências contribui para a 
análise da qualidade dos estudos faunísticos nos EIAs 
relacionados aos aterros sanitários. Essas lacunas po-
derão ser supridas com o aperfeiçoamento de normas 
e diretrizes sancionadas pelos órgãos ambientais.
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RESUMO
O presente trabalho buscou avaliar os impactos do plano diretor de um 
município sob a perspectiva de produção e conservação de serviços 
ambientais. Localizada em Sorocaba (SP), a microbacia do Pirajibu-Mirim 
foi delimitada como área de estudo, e mapas de zoneamento, uso do solo, 
modelo digital de elevação e declividade foram elaborados. Com a análise dos 
dados, observa‑se que a zona rural (ZR) e a zona de conservação ambiental 
(ZCA) sofreram reduções, assim como o tamanho mínimo estipulado para 
lotes em zonas de chácaras urbanas (ZCH). Embora atividades agrícolas sejam 
escassas no município, essas zonas são imprescindíveis para o aumento da 
permeabilidade do solo nas cidades e, quando manejadas corretamente, 
contribuem para a recarga dos lençóis freáticos. Além disso, grande parte 
da microbacia é ocupada por áreas degradadas e ociosas. Diante desse 
contexto, são sugeridas alternativas em curto e médio prazo para a melhoria 
da permeabilidade do solo em uma microbacia produtora de água.  

Palavras-chave: bacia hidrográfica; zoneamento; uso do solo; gestão de 
recursos naturais.

ABSTRACT
This research aimed to evaluate the impacts of a master plan for production 
and conservation of environmental services. The Pirajibu-Mirim watershed, 
in Sorocaba (SP), was delimited as a study area, and zoning, land use, digital 
elevation model and slope maps were elaborated in its perimeter. With 
data analysis, it can be observed that the rural area and the environmental 
conservation zone have been reduced, such as the minimum size stipulated 
for lots in urban areas. Although agricultural activities are practically 
non-existent in the municipality, these zones are essential to increase 
the permeability of soil in the cities, and contribute to the recharge of 
groundwater. In addition, much of the watershed is occupied by degraded 
and idle areas. In this context, short and medium term alternatives are 
suggested to improve soil permeability in a water producing watershed.

Keywords: watershed; zoning; land use; natural resources management.

O PLANO DIRETOR INFLUENCIA NA PRODUÇÃO 
DE SERVIÇOS AMBIENTAIS? UM ESTUDO DE CASO NA 
MICROBACIA DO PIRAJIBU-MIRIM, EM SOROCABA, SP
DOES THE MASTER PLAN INFLUENCE IN THE PRODUCTION OF ENVIRONMENTAL  
SERVICES? A STUDY CASE IN THE PIRAJIBU-MIRIM WATERSHED, SOROCABA, SP
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INTRODUÇÃO
O meio urbano enfrenta dificuldades para aliar o seu 
desenvolvimento socioeconômico com a manutenção 
de serviços ambientais imprescindíveis para a popu-
lação. A impermeabilização do solo, a canalização de 
córregos, a poluição de recursos hídricos e a supres-
são de vegetação são consequências quase inevitá-
veis do crescimento populacional em grandes centros. 
Esses  conflitos merecem ainda mais atenção quando 
presentes em regiões estratégicas para a conservação 
de recursos naturais, como bacias hidrográficas res-
ponsáveis pelo abastecimento de água.  

A bacia hidrográfica pode ser definida como a área de 
captação do escoamento superficial que alimenta um 
sistema aquático (CALIJURI & BUBEL, 2006). Essa uni-
dade geomorfológica pode ser um objeto preciso para 
fins de pesquisa, planejamento e gestão, frente aos 
aspectos geomorfológicos que propiciam um recorte 
geográfico exato. Para uma análise em menor escala, a 
divisão em microbacias pode ser aplicada. Existem di-
ferentes conceitos utilizados para delimitar uma mi-
crobacia, que podem envolver a extensão territorial, a 
hidrologia e o ordenamento dos corpos d’água. 

Faustino (1996) considera que a microbacia possui 
área de drenagem inferior a 100 km2. Baseando-se nos 
conceitos de Horton (1945) e Strahler (1964), a ordem 
dos corpos d’água é utilizada para a classificação das 
microbacias. Visto que o sistema de drenagem é cons-
tituído pelo curso d’água principal e seus tributários ou 
afluentes, cursos d’água sem tributários são conside-
rados de primeira ordem. Cursos d’água denominados 
de segunda ordem são aqueles que recebem somente 
tributários de primeira ordem, independentemente 
do número de tributários. Cursos d’água de terceira 
ordem são aqueles que recebem dois ou mais tribu-
tários de segunda ordem, podendo receber também 
tributários de primeira ordem. Assim, as bacias que 
possuem rios até a quarta ordem podem ser classifica-
das como microbacias. 

O estudo da microbacia hidrográfica proporciona a 
vantagem do gerenciamento simultâneo e interde-
pendente dos aspectos sociais, ambientais e econô-
micos, possibilitando a execução de planejamento e 
administração integrada dos recursos naturais, além 
de permitir condições geográficas e sociais positivas à 
comunidade local (PEDROSA et al., 2011). Além disso, 

a relação entre os fatores bióticos e abióticos pode ser 
observada com maior intensidade, e perturbações eco-
lógicas podem afetar diretamente na dinâmica de seu 
funcionamento (MOSCA, 2003). 

Na prática, conciliar o uso do solo nos municípios ma-
joritariamente urbanos com a gestão sustentável de 
bacias hidrográficas pode ser um desafio. Alguns ins-
trumentos legais foram desenvolvidos no Brasil com 
diretrizes gerais para política urbana e para garantir 
à população a gestão democrática do meio urbano. 
A Lei Federal nº 10.257/01, que institui o Estatuto 
da Cidade, foi uma regulamentação do artigo 182 da 
Constituição Federal de 1988. Esse artigo trata espe-
cificamente da política urbana, que “tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes” 
(BRASIL, 1988).

Sua instituição, na teoria, pode ser um avanço nos 
aspectos fundiários urbanos, com o estabelecimento 
de instrumentos como: Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) progressivo para áreas ociosas; parce-
lamento, edificação ou utilização compulsórios; desa-
propriação com pagamento em títulos da dívida públi-
ca e regularização de loteamentos antes tidos como 
ilegais (SILVA, 2001). Do ponto de vista do planeja-
mento territorial municipal, foi instituída a obrigato-
riedade de um plano diretor para municípios com po-
pulação a partir de 20.000 habitantes, integrantes de 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas, áreas 
de especial interesse turístico e inseridos na área de 
influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto de âmbito regional ou nacional 
(BRASIL, 2001).

Considerando os municípios brasileiros com popula-
ção maior de 20.000 habitantes, aproximadamente 
90% possuem plano diretor. Em municípios menores, 
onde a instituição do plano é facultativa, a adesão é 
de 20% (THERY & THERY, 2014). Quando contabilizados 
apenas os municípios com mais de 100.000 habitan-
tes, a taxa sobe para 99% (BRASIL, 2015). A aplicação 
dos instrumentos previstos no plano, entretanto, exige 
regulamentação específica, como o Decreto Estadual 
nº 56.589/15, que instituiu, no município de São Pau-
lo, o IPTU progressivo no tempo (SÃO PAULO, 2015). 
Alguns desses instrumentos ainda enfrentam grande 
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resistência para serem praticados nos municípios, em 
especial o IPTU progressivo (TONELLA, 2013).

Um levantamento realizado pelo Ministério da Justiça 
concluiu que, até 2015, em apenas 32% dos municípios 
havia lei específica para aplicação do Parcelamento, 
Edificação ou Utilização Compulsórios (PEUC) (BRASIL, 
2015). Esse instrumento permite à administração pú-
blica municipal reivindicar que o proprietário de imóvel 
urbano edifique em sua área não edificada ou subutili-
zada ou dê um uso caso o imóvel esteja vazio.

O plano diretor de uma cidade, de acordo com Rolnik 
e Pinheiro (2004), deve estabelecer como a proprieda-
de cumprirá sua função social, de forma a garantir o 
acesso à terra urbanizada e regularizada e reconhecer 
a todos os cidadãos o direito à moradia e aos serviços 
urbanos. Dessa forma, os municípios são divididos em 
diversas zonas de uso, para ordenação de parcelamen-
to, uso e ocupação do solo. 

O uso e a ocupação do solo influenciam direta ou indi-
retamente na provisão de serviços ambientais ou ecos-
sistêmicos (DELGADO & MARÍN, 2016; SIRAKAYA et al., 
2017). Esses serviços sustentam a população humana 
e consistem em: serviços de provisão (como obtenção 
de alimentos, água e fibras); serviços de regulação (re-
gulação climática, controle de doenças e purificação da 
água); serviços culturais (educação ambiental, ecotu-
rismo e herança cultural) e serviços de suporte (manu-
tenção do solo, ciclagem de nutrientes e produção pri-
mária) (NAHLIK et al., 2012; BROWN, 2013; WUNDER, 
2015; ROSA et al., 2016).

Um exemplo de serviço ecossistêmico de regula-
ção de extrema importância para as comunidades 
humanas nas bacias hidrográficas é o de regulação 
hídrica, especialmente a disponibilidade e qualida-
de de água para abastecimento público (JUJNOVSKY 
et al., 2017; CHAIKAEWA et al., 2017). Um ecossiste-
ma equilibrado inclui a manutenção da qualidade da 
água superficial, com diminuição da erosão, redução 
dos sedimentos em corpos d’água e filtragem de po-
luentes (SALEMI et al., 2012). As formações flores-
tais são especialmente importantes para a provisão 
desses serviços, cuja ausência pode afetar direta-
mente o bem-estar humano, desencadeando insegu-
rança alimentar e restrição do acesso à água potável 
(TENGBERG et al., 2012).

Embora a importância da produção e conservação des-
ses serviços nas cidades seja reconhecida atualmen-
te (CALDERON-CONTRERAS & QUIROZ-ROSAS, 2017; 
CHEN et al., 2017), existem casos em que ela pode 
ser negligenciada na formulação de políticas urbanas. 
Assim, o presente estudo objetivou avaliar os impac-
tos de um plano diretor na produção de serviços am-
bientais. O estudo de caso foi realizado no município 
de Sorocaba (SP), onde a reformulação do plano, em 
2014, levantou diversos debates e enfrentou grande 
resistência. A microbacia hidrográfica do Pirajibu-Mi-
rim foi adotada para análise mais detalhada, e em seu 
perímetro foram obtidos o zoneamento do município 
instituído pelo plano diretor, o uso e a ocupação do 
solo,os dados de declividade e o modelo digital de ele-
vação do terreno. 

MATERIAL E MÉTODOS 
Área de estudo
O município de Sorocaba localiza-se no sudeste do 
estado de São Paulo, a 92 km da capital, na cha-
mada borda de depressão periférica paulista (IGC, 
2014). Apresenta área de 449 km2, com população de 
608.692 habitantes, 99% dela residente na zona ur-
bana (IBGE, 2015). A vegetação é caracterizada por 
uma área de ecótono entre Mata Atlântica e cerrado, 
com a presença das fitofisionomias: floresta estacio-
nal semidecidual, floresta ombrófila densa, cerrado, 
campos cerrados e matas de várzea (BRASIL, 2011). 
Entretanto, de acordo com Smith et al.(2014), atual-
mente apenas 4,46% da área do município é cober-

ta por fragmentos florestais em estágios médios ou 
avançados de regeneração.

Sorocaba é integrante da Unidade de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos do rio Sorocaba e Médio Tietê (UGRHI‑10). 
O rio Sorocaba, corpo d’água que atravessa e dá nome 
à cidade, é o principal afluente da margem esquerda do 
rio Tietê (IGC, 2014). Para uma análise em menor esca-
la, a microbacia do Pirajibu-Mirim foi escolhida pela im-
portância de seus recursos hídricos e seu potencial para 
conexão de fragmentos florestais (Figura 1). O rio Piraji-
bu-Mirim colabora com 10% do abastecimento de água 
para a população, por meio da represa do Pirajibu.
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Elaboração de mapas e análise dos dados
O zoneamento proposto pelo plano diretor de 2014 
foi discutido e comparado à versão anterior, de 2004. 
Posteriormente, esse zoneamento foi delimitado à mi-
crobacia do Pirajibu-Mirim, e as proporções da Zona de 
Conservação Ambiental (ZCA), Zona de Chácaras Urba-
nas (ZCH), Zona Industrial 1 (ZI1), Zona Industrial 2 (ZI2), 
Zona Rural (ZR), Zona Residencial 1 (ZR1), Zona Residen-
cial 2 (ZR2) e Zona Residencial 3 (ZR3) foram calculadas 
em seu limite. O mapa de zoneamento, assim como os 
outros mapas presentes no trabalho, foi elaborado com 
o auxílio do programa Quantum GIS 1.6, software livre de 
Sistemas de Informações Geográficas (SIG), e possui pro-
jeção Universal Transversa de Mercator (UTM), zona 23S.

Para a construção do mapa de uso e ocupação do solo 
na microbacia estudada foram utilizadas imagens do 

satélite Rapideye (2014), fornecidas pelo Ministério 
do Meio Ambiente (MMA), e imagens de satélite do 
programa Google Earth, para adequações temporais. 
Além disso, a microbacia foi percorrida entre os meses 
de maio e agosto de 2015 para confirmação dos dados 
encontrados no mapa. A delimitação das categorias 
Agricultura, Florestas Plantadas, Fragmentos Florestais, 
Instalações Urbanas, Lagoas e Solo Descoberto foi feita 
por meio da digitalização em tela, e as áreas relativas 
de cada categoria foram calculadas e discutidas. Os da-
dos de declividade e de altitude também foram obtidos 
com o auxílio de mapas, e o resultado foi comparado 
às declividades e altitudes mínimas determinadas pelo 
Código Florestal Brasileiro como Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) (BRASIL, 2012). 

Figura 1 – Limite do município de Sorocaba (SP) com a localização da microbacia do Pirajibu-Mirim e seus corpos d’água.
Fonte: IBGE (1981).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Plano diretor em Sorocaba
O município de Sorocaba instituiu o seu primeiro pla-
no diretor em 1966, o qual passou por diversas refor-
mulações até chegar à versão atual. A Lei Municipal 
nº 7.122 foi decretada e promulgada em 2004, ins-
tituindo 13 zonas de uso, divididas em área urbana, 
área de expansão urbana e área rural. O zoneamento 
proposto expandiu a zona urbana e permitiu novos 
parcelamentos de terra na ZR, mesmo não havendo 
essa necessidade. Já naquela época havia grande nú-
mero de terrenos não utilizados ou mal aproveitados 
na zona urbana da cidade, servindo apenas para espe-
culação imobiliária (SOROCABA, 2004; CYMBALISTA & 
SANTORO, 2009).

Em 2014, a mais recente reformulação do plano foi 
iniciada (Projeto de Lei nº 178), e o plano diretor 
(Lei  nº 11.022/14) foi aprovado com menos de um 
ano de tramitação. No entanto, algumas mudanças 
foram amplamente questionadas, como a redução da 
ZR e da ZCA, além da diminuição da área mínima dos 
lotes classificados no zoneamento como ZR2 e ZR3. 
Dessa forma, cinco meses após a aprovação da lei, 
um inquérito foi encaminhado à Procuradoria-Geral 
de Justiça para a abertura de ação por inconstitucio-
nalidade, em que o promotor expõe a inclusão de 
emendas ao projeto original que não foram objeto 
de debate popular e impactos ambientais que podem 
decorrer do novo zoneamento.

As emendas contestadas foram as seguintes: nºs 02, 
24, 28, 29, 32, 33, 34, 49, 60, 68, 128, 171, 173, 174, 
178, 204, 206, 216 e 220, além de alterações no 
Mapa de Zoneamento Municipal 02 (MP2). No con-
teúdo do inquérito, são destacados o abuso do poder 
de emendar, a ausência de planejamento técnico na 
produção da lei de ordenamento do uso e ocupação 
do solo e a violação ao princípio da impessoalidade, 
visto que alguns proprietários foram beneficiados 
em detrimento do interesse público, sem justifica-
tiva razoável. A ação direta por inconstitucionalida-
de foi considerada procedente pelo desembargador 
responsável, mas os réus — presidente da Câmara 
Municipal e prefeito de Sorocaba — ainda buscam 
recursos (MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 2015).

Pizella (2015, p. 644) destaca que o zoneamento mu-
nicipal, quando realizado de forma participativa, “pos-
sibilita que atores sociais preocupados com a questão 
socioambiental interfiram em seu processo de elabo-
ração, de modo a impedir que interesses puramente 
econômicos prevaleçam”. Assim, os impactos ambien-
tais decorrentes da expansão urbana, como a imper-
meabilização do solo e a redução de áreas verdes, 
podem não ter sido esclarecidos para a população. 
Alguns questionamentos que envolvem a constitucio-
nalidade do processo giram em torno das audiências 
públicas, que devem ser convocadas de acordo com o 
Conselho das Cidades.

A participação popular, embora ainda não esteja pre-
sente na maioria dos processos de tomada de decisão 
no Brasil, é assegurada pela legislação. A Resolução Fe-
deral nº 25/2005 institui a ampla comunicação pública, 
em linguagem acessível, por meios de comunicação so-
cial de massa disponíveis. A população deve ter ciência 
do cronograma e dos locais das reuniões, da apresenta-
ção dos estudos e das propostas sobre o plano diretor 
com antecedência de, no mínimo, 15 dias. Por fim, o 
poder público deve garantir a diversidade da realização 
dos debates por segmentos sociais, temas e divisões 
territoriais, como, por exemplo, bairros e distritos, al-
ternando os locais de discussão (BRASIL, 2005). Em So-
rocaba, as audiências ocorreram somente na Câmara 
dos Vereadores e no Paço. Camargo e Moraes (2015) 
apresentam estudo de um plano diretor que foi discu-
tido de forma participativa, em Joinville (SC), mostran-
do a possibilidade de a população não apenas legalizar, 
mas também legitimar o processo. 

No novo zoneamento instituído, a ZR diminuiu ainda 
mais do que na versão de 2004, passando de 80,2 para 
65,0 km2, uma redução de 19%. A ZCA da cidade sofreu 
ainda mais impactos com o novo plano, passando de 
20,9 para 11,6 km2, uma redução de 45%. Essas mu-
danças, que resultaram no aumento de 26% da zona 
urbana, têm como justificativa o aumento da popula-
ção no município (SOROCABA, 2014). Para análise es-
pecífica do zoneamento proposto pelo plano diretor 
de 2014 na área de estudo, as novas zonas foram deli-
mitadas dentro da microbacia do Pirajibu-Mirim (Figu-
ra 2, Tabela 1). 
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Figura 2 – Zoneamento de acordo com o plano diretor de Sorocaba. 
Fonte: IBGE (1981); Sorocaba (2014).
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Tabela 1 – Áreas relativas das zonas inseridas na microbacia do Pirajibu-Mirim.

Zona Área relativa (%)

Zona de Conservação Ambiental (ZCA) 1,6

Zona de Chácaras Urbanas (ZCH) 46,1

Zona Industrial 1 (ZI1) 3,0

Zona Industrial 2 (ZI2) 0,3

Zona Rural (ZR) 28,2

Zona Residencial 1 (ZR1) 1,1

Zona Residencial 2 (ZR2) 16,8

Zona Residencial 3 (ZR3) 2,8

Total 100,0

A divisão das zonas considerou os usos permitidos e os 
parâmetros urbanísticos estabelecidos no Plano de Zo-
neamento dos Municípios. A ZCA é destinada à manuten-
ção da permeabilidade do solo, com cobertura vegetal e 

baixos índices de ocupação. A ZCH possui parcelamento 
do solo restrito, tanto no tamanho do terreno quanto na 
intensidade e extensão da ocupação, e é predominante 
na microbacia (46,1% do território). A ocupação de imó-



O plano diretor influencia na produção de serviços ambientais? Um estudo de caso na microbacia do Pirajibu-Mirim, em Sorocaba, SP

RBCIAMB | n.45 | set 2017 | 115-129

121

veis na ZCH deve garantir a permeabilidade do solo e a 
destinação de áreas para proteção de vegetação, embora 
esses índices não sejam estipulados pela lei.

O artigo 125 do plano diretor traz as dimensões mínimas 
para lotes resultantes de parcelamento do solo nas zo-
nas urbanas. A ZCH manteve seu tamanho mínimo origi-
nal, de 1.000 m2. No entanto, foi acrescentada ao novo 
plano a permissão para novos parcelamentos do solo 
com lotes de 600m² de área territorial, desde que o em-
preendimento tenha sistema individual para tratamento 
de esgoto. Esses novos parcelamentos podem resultar 
na diminuição das áreas com permeabilidade, prejudi-
cando a infiltração de água no solo na microbacia.

A ZI1 é composta por áreas de atividades industriais já 
consolidadas e em expansão. Já a ZI2 é constituída por re-
giões com ocupação industrial histórica e uso misto com 
áreas de urbanização. As zonas residenciais também são 
divididas em 1, 2 e 3. Na ZR1, as áreas são predominan-
temente residenciais, com baixa densidade de ocupação 
e percentuais de edificações limitados. A ZR2 apresenta 
bairros já consolidados, com média densidade de ocupa-
ção, enquanto a ZR3 destina-se à expansão da urbaniza-
ção, com alta densidade de ocupação (SOROCABA, 2014).

A ZR é destinada a atividades econômicas não urbanas, 
com imóveis e parcelamentos do solo voltados a ativida-
des rurais. Essa área ocupa 28,2% da microbacia e corres-
ponde à região em que estão localizadas as nascentes do 
rio Pirajibu-Mirim, sendo de extrema importância para 
a conservação dos recursos hídricos. De acordo com a 
Secretaria do Meio Ambiente de Sorocaba (SEMA), essa 
área pode pertencer a apenas um proprietário, uma 
grande empresa da região. Vale destacar que a região 

da microbacia apresenta maior parcela de ZR do que o 
resto do município. Se considerado todo o território de 
Sorocaba, a zona rural abrange apenas 14%.

O estabelecimento preciso dos limites de todas as 
propriedades, no entanto, não foi possível. Até o 
presente momento, o arquivo contendo os lotes ma-
peados pela prefeitura mostra lacunas, ou seja, há 
propriedades que ainda não foram digitalizadas. A ZR 
deveria ter todos os seus lotes mapeados até 5  de 
maio de 2016. Esse seria o prazo máximo para o es-
tabelecimento do Cadastro Ambiental Rural (CAR), 
registro público eletrônico, de âmbito nacional, insti-
tuído pelo Código Florestal com o objetivo de integrar 
as informações ambientais das propriedades e posses 
rurais (BRASIL, 2012). O prazo inicial era de um ano 
após o estabelecimento do sistema, que foi realizado 
em 2014. Ele foi prorrogado por um ano, e já existem 
projetos de lei que defendem seu adiamento por mais 
três anos. Observa-se que há regiões na ZCH que tam-
bém não possuem seus lotes delimitados, dificultan-
do, assim, o controle do tamanho dos parcelamentos 
estipulados pelo plano diretor. 

Vale destacar que há, no plano, uma divisão do muni-
cípio em escala maior do que a zona, denominada ma-
crozona: Macrozona com Grandes Restrições à Ocupa-
ção (MGRO), Macrozona com Restrições Moderadas à 
Ocupação (MMRO), Macrozona com Pequenas Restri-
ções à Ocupação (MPRO) e Macrozona de Conservação 
Ambiental (MCA). A MCA engloba áreas de várzeas do 
rio Pirajibu-Mirim, e em seu perímetro são permitidos 
apenas usos que garantam a manutenção da permea-
bilidade do solo e da cobertura vegetal, como parques 
urbanos (SOROCABA, 2014). 

Uso e ocupação do solo
Um mapa de uso do solo auxilia na compreensão da 
paisagem local e dos impactos ambientais decorren-
tes dessa ocupação. Com a análise do uso do solo e 
das características físicas da região, observam-se três 
panoramas: o real, que indica como está a ocupação, 
atualmente, na microbacia; o ideal, que seria aplicado 
se o planejamento urbano levasse em consideração to-
dos os aspectos ambientais do local, a fim de conservar 
os serviços ambientais aliados ao bem-estar da popu-
lação; e o estipulado pelo plano diretor, que pode estar 
distante do real e do ideal. 

No caso estudado, foram encontrados fragmentos de 
vegetação nativa que representam 32,16% do total da 
área da microbacia (Figura 3, Tabela 2). A maior parte 
desses fragmentos está concentrada na porção sul, na 
área pertencente à Companhia Brasileira de Alumínio 
(CBA), do grupo Votorantim. Observa-se, também, que 
é nessa área que se concentram plantações de flores-
tas com espécies exóticas, atividade econômica que 
pode ter contribuído para a conservação da mata. 

Seu modelo de plantio assemelha-se ao das plantações 
em mosaico, em que há espécies nativas intercaladas 
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Tabela 2 – Áreas relativas das categorias de uso do solo na microbacia do Pirajibu-Mirim.

Categoria Área relativa (%)

Agricultura 0,07

Florestas Plantadas 10,57

Fragmentos Florestais 32,11

Instalações Urbanas 25,00

Lagoas 0,09

Solo Descoberto 32,16

Total 100,00

Figura 3 – Mapa de uso e ocupação do solo na microbacia do Pirajibu-Mirim.
Fonte: IBGE (1981); Rapideye (2014).
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com exóticas. Dessa forma, algumas características 
ambientais positivas podem ser alcançadas, como a 
estabilização do uso da água na região. As florestas 
plantadas também podem trazer benefícios encontra-
dos em florestas nativas, como o controle da erosão 
e o aporte de carbono (FERRAZ et al., 2013; MUNHOZ 
et al., 2012).

Áreas com plantio de espécies agrícolas herbáceas 
são praticamente inexistentes na região, mesmo na 
parcela correspondente à ZR. Nesse aspecto, a micro-
bacia segue a tendência do município de Sorocaba, 
onde a agricultura tem pouca participação na econo-
mia. Mesmo diante desse contexto, foi instituída, na 
microbacia, a Lei Municipal nº 162/2011 para incen-
tivar a política pública de Pagamentos por Serviços 
Ambientais (PSA). 

Os programas de PSA, adotados em diversos países do 
mundo, remuneram provedores de serviços ambien-
tais por meio de fundos construídos a partir da lógica 
do usuário/poluidor-pagador (GUEDES & SEEHUSEN, 
2011; ESCOBAR et al., 2013; EZZINE-DE-BLAS et al., 
2016; GRIMA et al., 2016). Esses provedores são, em 
grande parte, agricultores familiares ou comunidades 
tradicionais que residem nas zonas rurais e podem, 
por meio do manejo sustentável de sua proprieda-
de, fornecer serviços ecossistêmicos à comunidade 
(FIGUEIREDO et al., 2013).

Os programas de PSA podem representar uma impor-
tante ferramenta para a conservação de nascentes e 
matas ripárias em regiões prioritárias. Destaca-se que, 
além de instrumento econômico para a conservação 
do meio ambiente, o PSA deve resultar em benefícios 
sociais para as comunidades rurais envolvidas. Um ca-
minho para o alcance desses objetivos seriam as parce-
rias institucionais entre agentes governamentais, não 
governamentais e privados (ROSA et al., 2014; CHIODI 
&MARQUES, 2015). No entanto, de acordo com Corrêa 
et al. (2016),um projeto dessa natureza encontraria di-
ficuldade para ser implementado na região estudada, 
justamente pela ausência de agricultores e áreas aptas 
a receber os benefícios.

Com a ausência de agricultura, 32,10% das áreas estão 
degradadas — áreas de mineração desativadas, pastos 
abandonados, terrenos sem edificação ou uso alterna-
tivo do solo — ou com o solo descoberto. Nos trabalhos 
de campo realizados, observou-se que muitas áreas de 

solo descoberto possuem as mesmas características: 
são áreas cercadas, comumente chamadas de “terre-
nos baldios”, que claramente não apresentam manejo 
do solo e não possuem construções e instalações urba-
nas. Além de não contribuírem sob a perspectiva so-
cioeconômica, esses terrenos pouco colaboram para a 
produção de serviços ambientais. 

De acordo com a Lei Municipal nº 10.497/2013, os pro-
prietários de terrenos não edificados, subutilizados ou 
não utilizados estão sujeitos a aumento progressivo de 
IPTU (SOROCABA, 2013a). Tal lei baseia-se na Emenda 
Constitucional 29/2000, que traz a progressividade do 
imposto de acordo com o valor do imóvel e seu uso 
e localização. A lei de IPTU progressivo no tempo de 
Sorocaba incide apenas na ZC, na ZR1, na ZR2 e na ZR3. 
Embora seja um instrumento para combater a espe-
culação imobiliária e atribuir uso social e econômico 
às propriedades, o IPTU progressivo abrange apenas 
20,7% da microbacia. 

A inclusão de ZCH em uma política fiscal é de extrema 
importância, tanto pela sua representatividade na mi-
crobacia quanto pela quantidade de áreas ociosas na 
região. Além da possibilidade de aumento do IPTU para 
proprietários de solo desocupado, existe o caminho 
oposto: a redução de IPTU para imóveis que mantêm 
áreas de preservação adequadas e utilizam seu terreno 
em benefício da sociedade e do equilíbrio ambiental. 
Todavia, nenhuma dessas medidas foi adotada pelo 
plano diretor. 

Uma possibilidade é o estímulo fiscal na instituição 
de hortas urbanas. Alguns municípios já utilizam esse 
instrumento, por meio do qual populações de baixa 
renda podem cultivar e implantar agroflorestas em 
terrenos particulares em troca de redução no IPTU. 
Essa política trata das questões sociais e ambientais 
almejadas pelos programas de PSA, e pode ser ade-
quada de acordo com o plano diretor e o uso do solo 
no município de Sorocaba. 

Além da produção de alimentos, as hortas urbanas po-
dem ser responsáveis pela provisão de diversos servi-
ços ecossistêmicos nas cidades, como o armazenamen-
to de carbono no solo, a diminuição da temperatura 
local, o aumento da biodiversidade, a redução de gases 
de efeito estufa e a mitigação de inundações por meio 
da interceptação e infiltração de águas pluviais (CAME-
RON et al., 2012; MIDDLE et al., 2014; PULIGHE et al., 
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2016). Visto que as inundações são constantes e aco-
metem diversas regiões da microbacia, outras infraes-
truturas verdes, como jardins de chuva e bioswales 
(elementos da paisagem projetados para concentrar 
ou remover o limo e a poluição da água de escoamento 
superficial), são alternativas para aumentar a infiltra-
ção de água nas cidades, diminuir o runoff das chuvas 
e, assim, atenuar os alagamentos nos meios urbanos 
(HERZOG, 2013; KATSIFARAKIS et al., 2015; ZIMMER-
MANN et al., 2016; CALDERÓN-CONTRERAS &QUIRO-
Z-ROSAS, 2017).

Outra questão a ser discutida é a implantação de in-
fraestrutura necessária para a expansão de bairros resi-
denciais. Em uma das maiores áreas de instalações ur-
banas, correspondente a um distrito de Sorocaba que 
está dentro da ZR2, o esgoto ainda era lançado sem 
tratamento prévio no rio Pirajibu-Mirim. Assim,  mes-
mo em uma ocupação que está de acordo com o seu 
zoneamento, a falta ou a morosidade das obras de sa-
neamento básico têm impacto direto no rio utilizado 
para o abastecimento de água, ou seja, na produção de 
serviços ambientais.  

Características do relevo 
A análise do relevo de uma microbacia pode auxiliar 
na caracterização dos tipos de paisagem ali presentes, 
nos quais ocorrem diferentes processos físicos. O rele-
vo pode determinar fenômenos como o escoamento 
superficial e a taxa de infiltração de água no solo, in-
fluenciando, assim, diretamente nos fatores hidrológi-
cos de uma região (ABRAHÃO & MELLO, 1988). O Códi-
go Florestal Brasileiro considera a influência da altitude 
e da declividade na proteção do solo e no escoamento 
da água. Portanto, também são APPs encostas com 
declividade maior que 45°, topos de morros, montes, 
montanhas e serras com altura mínima de 100 metros 
e inclinação média maior que 25° e áreas em altitude 
superior a 1.800 m (BRASIL, 2012).

O mapa com o modelo digital de elevação mostra as 
variações de altitude na extensão da microbacia. A am-
plitude altimétrica representa a diferença entre a foz 
e a maior altitude situada em determinado ponto da 
bacia. Dessa forma, indica o desnível médio da bacia 
hidrográfica (SCHUMM, 1956). A altitude média en-
contrada foi de 679,73 m. O valor médio da altitude 
influencia no recebimento de radiação solar. Gran-
des altitudes implicam em menor recebimento dessa 
energia, atuando nas variações de temperatura e em 
fenômenos hidrológicos como a precipitação no local 
(CASTRO & LOPES, 2001).

Esse recebimento de energia também pode variar ao 
longo da bacia, alterando, assim, sua temperatura e pre-
cipitação. A altitude na região está entre 560 e 1.020 m, 
e sua amplitude altimétrica é de 460 m. Os pontos com 
maiores altitudes se concentram na porção sul da ba-
cia, na área de nascentes do Pirajibu-Mirim, e seguem 
decrescendo até os pontos de menor altitude, próximo 
à foz. A região também concentra a porção de ZR da 

microbacia, o que é um aspecto positivo para a conser-
vação dos serviços ambientais ali gerados.  

O artigo 4º do Código Florestal considera como APPs 
regiões com altitude superior a 1.800 m. No entanto, 
como a altitude máxima encontrada na microbacia foi 
1.020 m, não há no local APPs dessa categoria. Para a 
adequação e o planejamento ambientais na região, o 
conhecimento da declividade na microbacia também 
se faz necessário. Relevos com declividade acentuada, 
ausência de vegetação, grande intensidade de chuva e 
características do solo que não favorecem a infiltração 
de água são propícios ao aumento da velocidade do es-
coamento superficial (TONELLO et al., 2006). Dessa for-
ma, podem ocorrer maiores taxas de enchente e desli-
zamento de terra, resultando em degradação ambiental 
e, muitas vezes, transtorno às populações.  

Os dados obtidos por meio do mapa de declividade 
mostram que as regiões de declividade mínima e máxi-
ma correspondem, respectivamente, a 0,002 e 78,290% 
da microbacia. A média de declividade é de 14,350%, 
o que indica sua tendência ondulada. As regiões com 
maiores declividades, apresentando terrenos forte-
-montanhosos, concentram-se ao sul da microbacia, 
coincidindo com as maiores áreas de fragmentos flo-
restais nativos e plantações florestais. No entanto, con-
siderando que o Código Florestal caracteriza as APPs 
como “encostas ou partes destas com declividade su-
perior a 45°, equivalente a 100% (cem por cento) na 
linha de maior declive”, também não há na microbacia 
APPs de declividade. 

A região com maiores declividades corresponde à ZR 
da microbacia. A ZCA apresenta, em grande parte de 
sua extensão, relevo montanhoso, o que é positivo 
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para a conservação do solo. Entretanto, essa zona cor-
responde a apenas 1,64% da área da microbacia. Ou-
tras regiões necessitam de proteção para evitar desli-
zamentos de terra e assoreamentos dos corpos d’água.

Outros locais que possuem relevo considerado mon-
tanhoso inserem-se nas ZCHs e nas zonas residenciais. 
O relevo montanhoso é bastante suscetível à erosão, fe-
nômeno que costuma ser atenuado pela cobertura vege-
tal (PINHEIRO et al., 2011). Quando apresenta instalações 
urbanas, o solo nesses locais deve receber maior atenção 
para evitar desastres ambientais e problemas sociais. 

A cobertura inadequada do solo pode acarretar impac-
tos socioeconômicos a todo o município. Em fevereiro 

de 2017, deslizamentos de terra próximo à microbacia 
do Pirajibu-Mirim causaram o rompimento de uma im-
portante adutora de abastecimento, deixando grande 
parte de Sorocaba sem água. Obras de emergência ti-
veram que ser realizadas na microbacia para prevenir 
novos deslizamentos, pois quatro adutoras estão loca-
lizadas na região. 

Além da recuperação das APPs que é necessária para a 
adequação ambiental, outras áreas devem ser preser-
vadas, como as zonas de recarga. Essas áreas possuem 
solo permeável e profundo, localizando-se, geralmen-
te, em regiões de alta altitude como topos de morros. 
Por suas características, tais regiões poderiam ser con-
sideradas ZCAs. 

CONCLUSÕES 
A microbacia do Pirajibu-Mirim é estratégica para a 
conservação de serviços ambientais em Sorocaba (SP). 
Além de ser uma bacia produtora de água, responsável 
por parte do abastecimento do município, ela mantém 
remanescentes de floresta nativa na região da nascen-
te do rio Pirajibu-Mirim. Esses fragmentos correspon-
dem à região de maior altitude e grande declividade, 
reforçando sua importância para a conservação.  

Nos locais com declividade acentuada, o manejo ade-
quado do solo se faz necessário para evitar erosões e 
deslizamentos de terra. Embora as extensões de floresta 
nativa, em especial a região das nascentes do Pirajibu-
-Mirim, ocupem a segunda maior área da microbacia, 
existem regiões de alta declividade que não possuem 
cobertura vegetal adequada e não são protegidas na 
ZCA. Essa zona corresponde a apenas 1,64% da área, e 
fica aquém do necessário em uma microbacia essencial 
à produção de água para abastecimento público.

A ZR concentra fragmentos de vegetação nativa e ocu-
pa 28,2% da área total da microbacia. A região, de 
acordo com dados fornecidos pela Secretaria do Meio 
Ambiente do município, é propriedade de uma empre-
sa, que a utiliza para o plantio de espécies arbóreas de 
interesse econômico entre fragmentos de mata nativa. 
Praticamente não há agricultura na microbacia, nem na 
ZR. A redução da ZR pode ter sido embasada por esse 
panorama, presente também no resto do município. 
No entanto, essa zona é imprescindível para o aumento 
da permeabilidade do solo nas cidades e contribui para 
a recarga dos lençóis freáticos. 

O zoneamento proposto pelo plano diretor do municí-
pio pode influenciar diretamente na paisagem e, con-
sequentemente, na produção de serviços ambientais. 
Ele possibilita ainda a gestão integrada dos recursos 
hídricos, passando também para o município a respon-
sabilidade por sua conservação (PIZELLA, 2015). A nova 
versão do documento, aprovada em 2014, instituiu a 
redução da ZR e da ZCA para o aumento da zona ur-
bana, além da redução no tamanho mínimo dos lotes 
na ZCH. Essas medidas, que tiveram como justificativa 
a necessidade da ampliação de zonas residenciais, en-
frentaram resistência de ambientalistas.

A especulação imobiliária já era um problema no mu-
nicípio desde a elaboração do plano diretor, em 2004, 
e continua presente nos dias de hoje, conforme obser-
vado no mapa de uso do solo. Grande parte da micro-
bacia é ocupada por áreas degradadas e ociosas que 
não provêm serviços socioeconômicos. Políticas como 
IPTU progressivo podem atenuar a questão de subu-
tilização de propriedades. No entanto, a zona predo-
minante na microbacia (ZCH) não foi incluída no plano 
diretor como passível de IPTU progressivo, ou seja, não 
existem até o momento mecanismos para reduzir esse 
problema na região. Os impactos ambientais da redu-
ção de áreas permeáveis e de conservação ambiental 
na microbacia só poderão ser avaliados em longo pra-
zo. No entanto, fica claro que a reformulação do plano 
priorizou a expansão urbana em detrimento da conser-
vação do meio ambiente.
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RESUMO
As energias limpas e renováveis têm sido cada vez mais importantes para 
o progresso do desenvolvimento sustentável e o êxito da estratégia de 
descarbonização. Observando a energia solar no Brasil, a autogeração 
colocou os consumidores residenciais no centro da expansão fotovoltaica. 
Assim, o objetivo deste estudo é investigar o comportamento desses 
consumidores inseridos na realidade brasileira, por meio de uma revisão 
bibliográfica sistemática nas bases de dados Scopus, Science Direct, Annual 
Reviews e American Psychological Association. Foram identificados relatos 
de experiências brasileiras, reais e simuladas, envolvendo consumidores 
fotovoltaicos residenciais de diferentes perfis socioeconômicos, e ausência 
de publicações específicas sobre decisão e motivação desses atores sociais. 
Os estudos localizados revelaram um promissor desenvolvimento para a 
energia solar no Brasil, a necessidade de avanços na conscientização pública 
e, sobretudo, na política de incentivo aos consumidores. A lacuna identificada 
é uma fragilidade a ser corrigida em prol do avanço da energia fotovoltaica.

Palavras-chave: energia solar; desenvolvimento sustentável; consumidores 
residenciais; consumo consciente.

ABSTRACT
Clean and renewable energies have been increasingly important to the 
progress of sustainable development and the success of the decarbonisation 
strategy. Looking at solar energy in Brazil, self-consumption has put residential 
consumers at the center of the photovoltaic expansion. Thus, the objective 
of this study is to investigate the behavior of these consumers inserted in the 
Brazilian reality, through a systematic bibliographic review in the databases 
Scopus, Science Direct, Annual Reviews and American Psychological 
Association. Real and simulated Brazilian experiences were reported, 
involving residential photovoltaic consumers of different socioeconomic 
profiles, and absence of specific publications about decision and motivation 
of these social actors. The localized studies revealed a promising development 
for solar energy in Brazil, the need for advances in public awareness and, 
above all, in the policy of encouraging consumers. The identified gap is a 
fragility to be corrected for the advancement of photovoltaic energy.

Keywords: solar energy; sustainable development; residential consumers; 
conscious consumption.

ENERGIA EM TEMPO DE DESCARBONIZAÇÃO: 
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INTRODUÇÃO
A crise sistêmica ambiental convida à mudança da visão 
de mundo identificada com crescimento ilimitado e uso 
abusivo de recursos naturais, para a visão do desenvol-
vimento sustentável, que mantém o compromisso in-
tergeracional de conservação e recuperação do sistema 
que sustenta a vida. A transição bem-sucedida depende 
do posicionamento estratégico dos protagonistas de-
cisivos, governos, empresas e sociedades, no interior 
de uma economia moldada por escolhas com base na 
melhor equação custo-benefício (ABRAMOVAY, 2010). 
Do ponto de vista da sustentabilidade, a melhor equa-
ção implica condicionar as necessidades (e desejos) à 
limitação dos recursos, assim como o processo econô-
mico ao meio ambiente (CAVALCANTI, 2015). O  êxito 
depende da mudança de paradigmas e da efetiva parti-
cipação dos atores sociais. Do Estado são demandadas:

1.	 uma regulamentação capaz de cobrar a gestão inte-
grada da produção do berço ao túmulo;

2.	 a condução de uma gestão pública capaz de alterar 
os padrões de consumo, atuando na dimensão cul-
tural e educacional (ZANETI et al., 2009).

Das empresas e da sociedade é esperado o posiciona-
mento para modos de vida sustentáveis, afinal, o con-
sumo consciente requer mudanças de hábito e dispo-
sição para novas escolhas, em que se inscreve a opção 
por soluções limpas e de eficiência energética. 

Em 2009, na Conferência das Nações Unidas sobre Mu-
dança do Clima (COP 15), o Brasil assumiu o compromisso 
voluntário de reduzir entre 36,1 e 38% as suas emissões 
de gases de efeito estufa (GEEs) até 2020, com foco na 
redução do desmatamento e no maior uso de energias 
renováveis (OBERMAIER & ROSA, 2013). No entanto, na 
área da energia, Abramovay (2010) observa que o Brasil 
está na contramão do padrão internacional de intensida-
de energética, priorizando o menor preço em detrimento 
do meio ambiente, sem estimular a economia no consu-
mo de energia e mantendo pesados investimentos em 
petróleo. A mudança climática se apresenta “como o elo 
mais difícil e de consequências mais sérias entre energia 
e meio ambiente” (CHU & GOLDEMBERG, 2010, p. 59) e 
gravíssimo é o fato de que do total de CO2 que poderia 
ser queimado até 2050, para manter o limite de 2ºC na 

elevação da temperatura, mais de um quarto já foi usado 
em pouco mais de dez anos (ABRAMOVAY, 2014). 

Ao final da Conferência das Partes (COP 21), realizada em 
Paris, em dezembro de 2015, foi celebrado um novo acordo 
global no combate às mudanças climáticas e redução 
das emissões de GEEs, o Acordo de Paris, que propõe a 
manutenção do aquecimento global abaixo de 2ºC, o que 
requer a redução das emissões de 55 gigatoneladas (nível 
projetado para 2030) para 40 gigatoneladas ou o limite de 
aumento da temperatura em 1,5ºC acima dos níveis pré-
industriais (ONU, 2015; ONU BRASIL, 2017). Guimarães 
(2016) ressalta que dentre as mais importantes medidas 
de mitigação figura a substituição gradativa das fontes de 
energia fósseis por energias limpas e de baixo carbono. 

Para Abramovay (2014), o ponto de virada está no fato de 
que as mudanças climáticas começam a figurar no cálculo 
dos mais importantes atores econômicos globais, deixan-
do de ser apenas uma questão ecológica ou ambiental. 
Assim, todas as soluções apontam para a descarboniza-
ção — o mundo precisa de uma nova revolução industrial 
apoiada em eficiência energética, conservação e descar-
bonização das fontes de energia (CHU & MAJUMDAR, 
2012). Nas palavras de Ban Ki-moon, “temos que nos li-
vrar do hábito do carbono” (PNUMA, 2009). A neutralida-
de climática corresponde a não produzir emissões líqui-
das de GEEs, por meio da redução das próprias emissões 
e de compensações de carbono (PNUMA, 2009).

Este estudo objetivou conhecer o comportamento de 
consumidores residenciais fotovoltaicos inseridos na 
realidade brasileira e, para tanto:

•	 adotou um olhar sistêmico; 

•	 discutiu o cenário da geração de energia, com ênfa-
se em fontes limpas e renováveis;

•	 traçou o panorama da energia solar no Brasil; e 

•	 destacou os consumidores residenciais, persona-
gens centrais na estratégia de expansão da energia 
fotovoltaica por autogeração. 

Como recurso metodológico foram usadas a revisão narrati-
va, para posicionar o cenário atual de geração energética, e 
a revisão sistemática, para localizar os estudos de interesse.
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BREVE PANORAMA DO CONSUMO DE ENERGIA
A demanda por energia aumenta na medida do cresci-
mento demográfico e das necessidades renovadas de 
consumo da sociedade, hoje com população estimada 
em 7 bilhões e, no futuro, com 8,5 bilhões, em 2030, 
9,7 bilhões, em 2050, e 11 bilhões, em 2100, segundo 
projeções da Organização das Nações Unidas (ONU) 
(ONU Brasil, 2015). No que tange à questão energética, 
o tamanho do desafio mundial pode ser depreendido se 
analisarmos os elos históricos entre uso de energia, po-
pulação e crescimento econômico confrontados com os 
padrões atuais de consumo e se considerarmos a lacuna 
inaceitável de acesso à energia que atinge 1,3 bilhões de 
pessoas em todo o mundo (GUIMARÃES, 2016).

Até o final do século XVIII, o desenvolvimento humano 
apresentou taxas moderadas de crescimento popula-
cional, renda per capita e uso de energia, mas com os 
avanços da Revolução Industrial, sobretudo nos últimos 
100 anos, a população mundial cresceu 3,8 vezes, a ren-
da per capita mundial aumentou 9 vezes, o uso anual 
de energia primária 10 vezes e o uso de energia fóssil 
20 vezes (CHU & GOLDEMBERG, 2010). O crescimento 
econômico é um dos fatores fundamentais no aumento 
da demanda energética — a partir de 1971, cada 1% de 
aumento do Produto Interno Bruto (PIB) global é acom-
panhado de 0,6% de aumento no consumo de energia 
primária (GREENPEACE, 2007). A Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL) aponta o consumo de energia 
como um dos principais indicadores do desenvolvimen-
to econômico e do nível de qualidade de vida de qual-
quer sociedade, visto que reflete a dinâmica dos seto-
res da economia e o poder de compra da população. 
Quando o poder de compra sobe, a população investe 
em automóveis e aparelhos elétricos, aumentando a 
demanda por combustível e eletricidade (ANEEL, 2008). 
Essa inter-relação é tratada nos cenários prospectivos 
de energia para 2035 da British Petroleum (BP), onde 
estão registrados aumentos na demanda de energia im-
pulsionados pelo crescimento econômico (Figura 1). 

A Exxonmobil (2014) projeta um aumento de, aproxi-
madamente, 35% na demanda energética global, de 
2010 a 2040. China e Índia, os dois países mais popu-

losos do mundo, serão responsáveis por metade desse 
crescimento e os maiores aumentos na demanda de 
energia ocorrerão nos países em crescimento. Nos Es-
tados Unidos e em outros países da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
cujos padrões de vida e consumo de energia per capita 
já são relativamente altos, a maior eficiência energéti-
ca e o menor crescimento populacional manterão está-
vel a demanda global de energia. Embora consideran-
do a possibilidade de reflexos da presente crise global 
nessas projeções, a tendência de crescimento parece 
indiscutível no horizonte de tempo previsto.

Chu e Goldemberg (2010) consideram um desafio con-
ter a dinâmica que determina as tendências crescen-
tes do uso de energia, em função dos altos níveis de 
consumo em países desenvolvidos, do crescimento da 
população mundial, da industrialização de países em 
desenvolvimento, da infraestrutura energética conso-
lidada e da crescente demanda por serviços e supér-
fluos. Mesmo nos países em desenvolvimento, em que 
o consumo per capita é pequeno, para suprir a deman-
da reprimida de serviços energéticos finais (ilumina-
ção, aquecimento, cocção etc.) será necessário aumen-
tar a oferta global de energia (LUCON & GOLDEMBERG, 
2009). Chu e Goldemberg (2010) pontuam que em di-
ferentes países com grandes diferenças no consumo 
per capita, a tendência dos domicílios de maior poder 
aquisitivo é comprar aparelhos consumidores de ener-
gia. Assim, todas as pessoas, por meio de seu compor-
tamento, estilo de vida e preferências, influem na de-
manda futura de energia (idem, 2010).

Sachs (2007) acredita que, para alcançar o perfil ener-
gético sóbrio, é necessário considerar fatores como es-
tilo de vida e padrões de consumo e atribui o maior 
entrave às desigualdades sociais. A esse respeito, ao 
mesmo tempo em que é possível reduzir o consumo 
de energia em muitos países, pode-se melhorar a qua-
lidade de vida dos que vivem na pobreza e para ambos, 
países desenvolvidos e em desenvolvimento, existem 
oportunidades para vencer o desafio energético de 
maneira sustentável (CHU & GOLDEMBERG, 2010).

CENÁRIO ATUAL DA GERAÇÃO DE ENERGIA COM ÊNFASE EM ENERGIAS LIMPAS 
Os serviços de energia dinamizam uma cadeia complexa 
de transformação, transporte e estocagem a partir de 

fontes primárias (disponíveis na natureza) que podem 
ser renováveis ou não renováveis. Chu e Goldemberg 
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(2010) observam que no mundo é predominante a ofer-
ta de energia por combustíveis fósseis — carvão, petró-
leo e gás natural são responsáveis por, aproximadamen-
te, 80% da demanda de energia primária. A combinação 
de diversas fontes na configuração da matriz energética 
é histórica e viabilizou o desenvolvimento de um sistema 
energético estável por cerca de cem anos (SILVA, 2006). 

Diante da atual disponibilidade de suprimentos ener-
géticos, a insistente opção de muitos países por ener-
gia fóssil, relativamente barata (CHU & GOLDEMBERG, 
2010), influencia diretamente o desempenho do sis-
tema socioeconômico mundial. Esse panorama, asso-
ciado ao tímido investimento em energias renováveis, 
demonstra total descompasso em relação às mudanças 
climáticas que figuram na pauta internacional como 

uma ameaça sem precedentes (RENNER & PRUGH, 
2014). Sachs (2005) defende que o modelo baseado em 
energias fósseis deve ser abandonado e, sobretudo, de-
vido à contínua emissão de gases de efeito estufa, urge 
desvincular crescimento econômico da dependência 
de combustíveis fósseis. Para esse autor, a insistência 
na geopolítica atual do petróleo tende a intensificar as 
tensões, com risco de sucessivas guerras e custos cres-
centes advindos da concorrência entre as grandes po-
tências industriais. O Greenpeace (2007) acrescenta ris-
cos técnico-econômicos relacionados ao esgotamento 
das reservas fósseis, à oscilação dos preços no mercado 
mundial e à elevação dos custos de produção. 

Os elevados preços dos combustíveis fósseis, em parte 
como consequência dos altos custos de produção men-

1200

1000

800

600

400

200

0

Index (1965=100)

GDP

1965                                       2000                                        2035

Primary energy

GDP: Gross Domestic Product.

Figura 1 – Projeção do Produto Interno Bruto (PIB) e do consumo de energia mundiais para 2035 (BP, 2016).
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cionados, e esses relacionados ao esgotamento progres-
sivo dos estoques, denunciam a necessidade de uma 
transição para uma matriz diversificada. Nesse contex-
to, as energias renováveis apresentam a vantagem de 
suas reservas serem “tecnicamente acessíveis a todos e 
abundantes o suficiente para fornecer cerca de seis ve-
zes mais energia do que a quantidade consumida mun-
dialmente hoje — e para sempre” (GREENPEACE, 2007, 
p. 7). Estudos mostram que a energia disponibilizada por 
fontes de energias renováveis é 2.850  vezes maior do 
que a demanda global atual. Embora apenas uma parte 
desse potencial esteja tecnicamente acessível, é capaz 
de fornecer seis vezes mais energia do que o mundo 
necessita hoje (GREENPEACE, 2007). Segundo o World 
Energy Council (2013), a radiação solar anual que incide 
sobre a Terra é mais de 7.500 vezes o consumo total de 
energia primária anual do mundo, de 450 EJ (exajoules).

Os governos também investem em fontes de energias 
renováveis para reduzir a emissão de gases poluentes 
e conter o avanço do aquecimento global. Para Lucon e 
Goldemberg (2009), a descentralização da produção de 
energia, a maior participação das fontes renováveis e a 
eficiência constituem o tripé da reorganização susten-
tável do sistema energético. Sachs (2007) defende a re-
volução energética apoiada em políticas públicas nacio-
nais e internacionais voltadas à redução da demanda, 
combinando as estratégias de aumento da eficiência na 
produção, uso de energias renováveis em substituição 
às energias fósseis e sequestro de gases de efeito estu-
fa das energias fósseis abundantes. Para Lucon e Gol-
demberg (2009), as novas fontes renováveis (biomassa, 
eólica, pequenas centrais hidrelétricas), em função da 
baixa utilização, ainda são consideradas caras, tenden-
do a manter essa condição até que os investimentos na 
sua produção e distribuição se intensifiquem. 

Além do conceito clássico da Geração Distribuída de 
Energia, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) apre-
senta o conceito da oferta descentralizada de energia 
que incorpora “a produção descentralizada de qual-
quer vetor energético [sobretudo aplicável] a sistemas 
de bioenergia” (EPE, 2014, p. 203), gerando energia 
em escala reduzida, próximo ao ponto de consumo. 
Os sistemas descentralizados evitam desperdício em 
transmissão e distribuição, garantem energia às popu-
lações ainda sem acesso, produzem menos emissões 
de carbono, são mais baratos e criam mais empregos 
(GREENPEACE, 2007). Na Alemanha, o concreto avan-

ço do setor das energias renováveis não convencionais 
(onde não se incluem as grandes centrais hidroelétricas) 
repercutiu favoravelmente na economia, com 377.800 
empregos registrados em 2012 (MELO et al., 2016).

A matriz elétrica brasileira está distribuída como apre-
sentado na Figura 2, na qual se observa a predominân-
cia renovável — 81,7% resultante da soma referente à 
produção nacional e às importações.

Devido ao ciclo da água, a fonte hídrica é renovável e sua 
energia considerada limpa. No entanto, o impacto am-
biental que as usinas hidroelétricas provocam ainda não 
foi adequadamente avaliado, mas sabe-se que as emis-
sões ocorrem, sobretudo, pela liberação de metano (CH4) 
em processos de degradação anaeróbica da matéria or-
gânica presente nas áreas alagadas (NOBRE, 2014). A ge-
ração hidráulica corresponde a 68,1% da oferta interna, 
justificável porque o Brasil é detentor de 10% do poten-
cial hidráulico técnico mundial, e as usinas podem ser 
construídas com 100% de insumos e serviços nacionais, 
gerando emprego e renda no país (TOLMASQUIM, 2012). 

A forte presença de fontes hídricas na matriz ener-
gética brasileira é uma questão controversa. Lucon e 
Goldemberg (2009) afirmam que no novo cenário de 
energias renováveis, o Brasil é considerado uma potên-
cia mundial por conta do investimento em bioetanol 
e de seu parque hidrelétrico, enquanto Abramovay 
(2010) considera questionável que a matriz energéti-
ca brasileira seja percebida como um trunfo em prol 
do desenvolvimento sustentável. Ele observa os movi-
mentos contra a expansão das usinas hidrelétricas na 
Amazônia (a exemplo da Usina de Belo Monte, uma 
dentre as 412 barragens programadas ou em obras 
na região), julga que o retorno não é proporcional ao 
custo e que o tempo médio de construção extrapola o 
previsto (ABRAMOVAY, 2014). 

O porte de uma usina influencia as dimensões da rede 
de transmissão e é determinado pela potência instala-
da (ANEEL, 2008): 

•	 Centrais Geradoras Hidrelétricas (CGH), com até 1 
MW de potência instalada; 

•	 Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH), entre 1,1 e 
30 MW de potência instalada; 

•	 Usina Hidrelétrica de Energia (UHE), com mais de 
30 MW. 
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O Banco de Informações de Geração (BIG) da ANEEL (2016a) 
atualizou o panorama de usinas hidrelétricas em operação 
no Brasil: 558 CGH, com potência total de 433 MW; 458 PCH 
com 4,852 mil MW de potência instalada; 206 UHE com 
uma capacidade total instalada de 83,310 mil MW.

A biomassa, que apresenta discretos 8,2% (Figura 2), 
tem uma perspectiva de avanço no Brasil, que possui 
condições favoráveis para implantá-la, conforme rela-
cionado por Sachs (2005): 

•	 reservas de biodiversidade;

•	 terras cultiváveis e recursos hídricos;

•	 climas variados;

•	 pesquisa agronômica e biológica de classe internacional;

•	 indústria capaz de produzir equipamentos para a 
produção de etanol e de biodiesel. 

O Brasil utiliza biomassa líquida (biocombustíveis como 
o etanol e o biodiesel), em estado gasoso (biogás, 

proveniente dos aterros sanitários) e sólida (bagaço 
de cana, principal resíduo para geração de eletricida-
de por biomassa no país). Nas usinas de cogeração, 
o funcionamento é semelhante às termelétricas, po-
rém, o combustível queimado é renovável e as emis-
sões de CO2 podem ser reabsorvidas na safra seguinte 
(GREENPEACE, 2013). A ANEEL (2008) informa que o 
uso da biomassa na geração de energia elétrica tem 
sido crescente no Brasil, principalmente em sistemas 
de cogeração, e Chu e Goldemberg (2010) asseguram 
que há margem para uma expansão significativa. A par-
tir de estudo realizado com o etanol, Barbosa (2016) 
observa que Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) é a 
principal via de redução de custos, logo, faz sentido 
pensar na criação desses fundos. 

Abramovay (2010) aponta a incoerência do Brasil acionar 
usinas termelétricas e manter o discurso da suposta invia-
bilidade da energia solar ou eólica. A energia eólica, posi-
cionada em 5,4% (Figura 2), pode ser importante para o 
propósito de redução do dióxido de carbono, a exemplo 
do maior parque eólico offshore do globo, London Array, 
cuja redução é de aproximadamente 1,2 milhões de tone-

Carvão e
derivados 2,9%

Hidráulica
68,1%

Solar
0,01%

Biomassa
8,2% Eólica

5,4%

Gás natural
9,1%

Derivados de
petróleo 3,7%

Nucelar
2,6%

Figura 2 – Oferta interna de energia elétrica  
por fonte no Brasil, em 2016, segundo a EPE (2017).
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ladas por ano (DUARTE, 2014). Se considerarmos que os 
mais recentes desenvolvimentos tecnológicos de torres 
eólicas no mundo se instalam em áreas costeiras, onde 
os ventos são mais abundantes, ou em território offsho-
re (GREENPEACE, 2007), o Brasil, cuja área costeira é de 
aproximadamente 7,4 mil km (PORTAL BRASIL, 2015a), 
tem uma perspectiva auspiciosa de geração. A avaliação 
do potencial de vento indica que, no Brasil, há um gigan-
tesco potencial comercial de aproveitamento eólico ain-
da não explorado (SILVA, 2006) e regiões como Ceará e 
Rio Grande do Norte possuem o dobro da capacidade de 
geração da Alemanha (DUARTE, 2014). Em 2016, a gera-
ção eólica atingiu 33,5 TWh, o correspondente a 54,9% 
de crescimento, e a potência instalada para geração eó-
lica chegou a 10.124 MW, uma expansão de 32,6% (EPE, 
2017). Segundo Barbosa (2016), a redução de custos é 
possível por meio de P&D e ganho de escala.

A presença da energia solar na matriz energética é inex-
pressiva (0,01%), embora o mercado mundial de painéis 
fotovoltaicos esteja em franca expansão. O tripé que leva 
o Greenpeace (2010) a antever a competitividade dessa 
tecnologia em relação aos valores médios de tarifas elétri-
cas considera esse crescimento, acima de 30% ao ano (de 
2005 a 2010), o propósito de reduzir o uso de matéria-pri-
ma e a considerável queda de preços (cerca de 20% a cada 
duplicação da capacidade instalada). Um sistema fotovol-
taico também opera em dias nublados, mas quanto maior 
a intensidade de luz, maior o fluxo de energia elétrica 
(ANEEL, 2008). No Brasil, apesar das diferenças climáticas, 
a irradiação solar apresenta bom padrão de uniformidade 
e médias anuais comparativamente altas — a irradiação 
solar global que incide em qualquer região do território 
brasileiro (1.500 a 2.500 kWh/m2) é superior à da Alema-
nha (900 a 1.250 kWh/m2), França (900 a 1.650kWh/m2) 
e Espanha (1.200 a 1.850 kWh/m2), países onde o apro-
veitamento de recursos solares é expressivo (PEREIRA 
et al., 2006). No ranking da produção de energia solar, a 
Alemanha se destaca com cerca de 22% (39 GW) de capa-
cidade instalada fotovoltaica global (MELO et al., 2016), 
fruto de seu programa de diversificação e “limpeza” da 
matriz energética, propósito compartilhado por Japão, 
Estados Unidos e Espanha. Em 2007, esses quatro países, 
em conjunto, concentraram 84% da capacidade mundial 
(ANEEL, 2008). Atualmente, na maioria dos países desen-
volvidos do mundo (Estados Unidos, Reino Unido, Itália e 
Alemanha), a autogeração é um dos principais sistemas 
de desenvolvimento solar fotovoltaico (SARASA-MAES-
TRO et al., 2016).

Guerra e Youssef (2012) destacam benefícios ecológi-
cos na produção de eletricidade por meio de usinas 
fotovoltaicas: o potencial de mitigação das mudanças 
climáticas (mínima emissão de gases de efeito estufa) 
e a não interferência nos ecossistemas naturais, na 
medida em que as implantações não demandam des-
matamento e utilizam sistemas de distribuição já exis-
tentes. Pereira et al. (2006) destacam o benefício social 
de sistemas descentralizados que suprem a população 
sem acesso à energia ou que a tem em escassez, como 
acontece na maior parte da região amazônica, onde a 
demanda é dispersa e a densidade energética relativa-
mente pequena.

A energia solar fototérmica, usada para aquecimento 
de água, sobretudo em residências, hospitais e hotéis, 
é uma importante medida de eficiência energética que 
dispensa o uso de chuveiros elétricos, em linha com a 
Arquitetura Bioclimática, que considera soluções adap-
tadas às condições locais de clima e hábitos de con-
sumo (CRESESB, 2006). Guimarães (2016) aponta algu-
mas características que distinguem a energia solar das 
demais fontes limpas e renováveis: 

•	 sua distribuição próxima ao centro de consumo eli-
mina perdas de transmissão; 

•	 é a única que pode ser produzida em grandes cen-
tros urbanos, onde não faltam edificações e telha-
dos, e também em locais remotos; 

•	 a geração realizada por pequenos produtores pode-
rá assegurar rentabilidade a diferentes projetos; 

•	 as preocupações geopolíticas serão minimizadas na 
medida em que os países sejam, simultaneamente, 
produtores e consumidores de energia; 

•	 a disponibilidade de radiação solar difere entre as 
regiões, em função do clima e da latitude, o que 
pode determinar diferenças substanciais no custo; 

•	 a intermitência da radiação requer armazenamento 
da energia produzida, por meio de baterias de acu-
muladores. 

Segundo Barbosa (2016), a energia fotovoltaica neces-
sita elevar a produção para aumentar a escala, gerando 
ganhos de aprendizado e barateamento dos custos.
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Esse cenário, à luz da proposta de desenvolvimento 
sustentável, aponta para a necessidade de investimen-

tos significativos que aumentem a participação das 
energias limpas na matriz energética brasileira. 

O CONTEXTO DA AUTOGERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA 
NO BRASIL E A OPÇÃO DO CONSUMIDOR POR ENERGIA SOLAR 

O significativo aumento do consumo de eletricidade 
se deve ao crescimento demográfico e estilo de vida 
da população — mesmo em meio à crise econômica, o 
consumo no setor residencial apresentou crescimento 
de 1,4% (EPE, 2017), reiterando que as escolhas e os 
hábitos dos consumidores são elementos-chave nessa 
transição (GREENPEACE, 2010). Sachs (2007) sugere a 
combinação de um perfil mais sóbrio no consumo de 
energia e maior eficiência no uso da energia disponível. 

Em seu estudo sobre a governança de energias renová-
veis não convencionais, Melo, Jannuzzi e Bajay (2016) 
observam interferências na descentralização da pro-
dução energética no Brasil: a Petrobras e a Eletrobras, 
vislumbrando perdas no mercado de eletricidade, têm 
interesse em adiar o avanço das energias renováveis; 
a ANEEL é fortemente influenciada por empresas de 
fornecimento de energia, que se opõem ao desenvolvi-
mento da geração distribuída. Com base na análise da 
experiência bem-sucedida da Alemanha, esses autores 
concluem que o Brasil carece de pesquisa, desenvol-
vimento e inovação (PD&I), maior articulação nas me-
didas adotadas, assessoria técnica e planejamento de 
longo prazo. 

O impulso inicial para as energias renováveis não conven-
cionais e o protagonismo dos consumidores advêm de 
leis e programas governamentais, em que se destacam: 

•	 	a Resolução Normativa nº 482 (ANEEL, 2012), que 
estabelece a possibilidade de microgeração (po-
tência instalada até 75 kW) e minigeração (potên-
cia instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 
5 MW) e o incentivo por meio do qual a energia ex-
cedente gerada pelo consumidor pode ser cedida à 
concessionária em sistema de compensação, impli-
cando crédito nas contas subsequentes de energia;

•	 	a Resolução Normativa nº 687, de 2015 (ANEEL, 
2015), que estende a geração distribuída a con-
domínios ou prédios com múltiplas residências e 
apresenta o conceito de geração compartilhada, 
por meio de consórcio ou cooperativa de pessoa 
física ou jurídica, em que os bônus energéticos po-

dem ser utilizados em um outro local, caso as duas 
unidades estejam inseridas na mesma área de con-
cessão e reunidas por comunhão de fato ou direito 
(SOLARVOLT, 2017);

•	 o Programa de Desenvolvimento da Geração Distri-
buída (ProGD), instituído em 2015 pelo Ministério 
de Minas e Energia (MME), dá ênfase à geração de 
energia solar fotovoltaica e busca evitar a emissão 
de 29 milhões de toneladas de CO2 na atmosfera, 
até 2030 (BRASIL, 2015). Para tanto, o ProGD prevê 
a isenção do Imposto sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS), do Programa de Integração 
Social e Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 
sobre a energia inserida pelo consumidor na rede 
pública, redução do imposto de importação sobre 
bens para produção de equipamentos de geração 
solar fotovoltaica e taxas diferenciadas concedidas 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) a projetos em escolas e hospi-
tais públicos. 

Os resultados divulgados, em janeiro de 2017, pela 
ANEEL registram 7.610 conexões de geração distribuí-
da pelos consumidores, que somam 73.569 kW de po-
tência instalada. Dessas, 7.528 conexões e 57.606 kW 
são advindos da energia solar fotovoltaica, com desta-
que para os consumidores domésticos, que correspon-
dem a 6 mil conexões (PORTAL BRASIL, 2017). A maior 
disseminação da energia fotovoltaica no Brasil se deu 
no combate à exclusão elétrica, apoiada na Lei da Uni-
versalização (ANEEL, 2016b), por meio do programa 
social Luz para Todos. O programa, direcionado a fa-
mílias de baixa renda do meio rural que residem longe 
das redes de distribuição, de 2003 a 2014 beneficiou 
3.184.946 famílias, o equivalente a 15,3  milhões de 
pessoas (PORTAL BRASIL, 2015b). 

Neste estudo, assume-se que o consumidor fotovol-
taico é aquele que opta pela implantação de módulos 
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fotovoltaicos para geração de energia elétrica própria. 
Mas o contexto em que essa escolha se dá — com ou 
sem subvenção do governo, ausência ou não de supri-
mento regular de eletricidade — faz diferença porque 
resulta em um consentimento ou em uma decisão de 
investimento. Analisemos dois exemplos relacionados 
à decisão de investimento: 

•	 	o governo do Reino Unido definiu políticas de com-
bate às emissões domésticas de GEEs e metas na-
cionais audaciosas para estimular o uso da energia 
solar. Como no setor doméstico o sucesso depen-
deria da adoção dessa tecnologia pelos proprietá-
rios privados, em 2002 foi lançada a concessão para 
sistemas solares com subsídio que reduzia o custo 
em até 50%. Houve grande interesse e baixa adesão 
(FAIERS & NEAME, 2006); 

•	 	na Tailândia, apesar do grande interesse nos bene-
fícios proporcionados pela energia solar, o governo 
não adota a política de incentivo financeiro, sem a 
qual os consumidores individuais não têm recursos 
para realizar o investimento nem se sentem motiva-
dos a assumi-la como prioridade (TIMILSINA et al., 
2000). Essas experiências sugerem que a questão 

econômica não parece ser a única determinan-
te, visto que o movimento dos consumidores não 
muda radicalmente na presença do incentivo. 

O modelo apresentado por Rogers (1995) demonstra que 
a decisão de uma pessoa a respeito de uma inovação não 
é instantânea, mas um processo complexo que envolve 
conhecimento do produto, persuasão ou aumento da 
consciência, decisão (rejeição ou aprovação da inovação, 
embora com risco de interrupção do uso), implementa-
ção (quando cessa o exercício meramente mental e se 
inicia a experimentação) e confirmação das expectativas. 
Esse modelo não esgota as variáveis envolvidas na de-
cisão, dentre as quais a motivação, mas apresenta uma 
análise que vai além da valoração meramente econômica.

Para compreender como a decisão dos consumidores 
fotovoltaicos residenciais se configura e conhecer os 
estudos empreendidos no Brasil com foco nesses con-
sumidores, após esta revisão narrativa e seguindo a 
classificação metodológica proposta por Botelho et al. 
(2011), foi realizada uma revisão sistemática em bases 
de dados, apresentada a seguir.

METODOLOGIA 
Considerando que um ponto crítico da revisão bi-
bliográfica sistemática (RBS) é a escolha das fontes, 
foram utilizadas as bases de dados que compõem 
o sistema da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), de acordo com 
a indicação proposta pelo Centre for Reviews and 
Dissemination (CRD), que é referência no uso da RBS 
(GOMES & CARMINHA, 2014). Dentre as opções exis-
tentes, foram consultadas as bases de dados Scopus, 
Science Direct, Annual Reviews e American Psycho-
logical Association (APA PsycNet). A escolha dessas 
fontes visou o maior valor agregado e foi apoiada em 
informações da CAPES, com destaque para os seguin-
tes critérios: 

•	 qualidade do acervo, aplicável às quatro bases de 
dados; 

•	 amplitude do acervo, especialmente aplicável à 
Science Direct, que conta com 1.800 periódicos pu-
blicados em texto completo pela Elsevier, em todas 
as áreas do conhecimento; 

•	 convergência esperada, em que a Scopus, como base 
referencial da Editora Elsevier, indexa títulos acadêmi-
cos revisados, a Annual Reviews opera com sínteses 
de pesquisas desenvolvidas em diversas áreas do co-
nhecimento e a APA PsycNet foca duas importantes 
áreas de interesse, psicologia e ciências sociais. 

A pesquisa buscou identificar se existem publicações 
que abordam os consumidores fotovoltaicos brasilei-
ros, o que orientou a formulação de três perguntas 
centrais norteadoras desta revisão: 

•	 	há publicações que abordam a questão dos consu-
midores fotovoltaicos no Brasil?;

•	 há publicações que abordam aspectos relacionados à deci-
são dos consumidores brasileiros de energia fotovoltaica?;

•	 	há publicações que abordam aspectos relacionados 
à motivação dos consumidores brasileiros de ener-
gia fotovoltaica? 



Energia em tempo de descarbonização: uma revisão com foco em consumidores fotovoltaicos

RBCIAMB | n.45 | set 2017 | 130-144

139

Essas perguntas definiram os descritores “consumido-
res fotovoltaicos brasileiros”, “decisão de consumidores 
fotovoltaicos brasileiros” e “motivação de consumido-
res fotovoltaicos brasileiros”, utilizados na língua inglesa 
(Brazilian photovoltaic consumers, decision of Brazilian 
photovoltaic consumers, motivation of Brazilian photo-

voltaic consumers). Para ampliar a busca foram usados 
os operadores booleanos AND e OR nas quatro bases de 
dados. A abrangência temporal da revisão foi definida a 
partir de 1992, quando tiveram início as atividades na 
área de energia fotovoltaica no Brasil, a cargo do Centro 
de Pesquisas de Energia Elétrica (CEPEL/Eletrobras). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Diante do interesse precípuo de conhecer os estudos 
com foco em motivação e decisão de consumidores 
fotovoltaicos residenciais no Brasil, foram excluídos os 
artigos eminentemente técnicos ou que versavam so-
bre outras fontes de energia e incluídos os artigos rela-
cionados a experiências brasileiras (reais e simuladas), 
que abordam particularidades do mercado nacional fo-
tovoltaico, em que os consumidores estão envolvidos. 
É relevante destacar que não foram encontrados arti-
gos específicos sobre decisões e motivações dos consu-
midores brasileiros, em nenhuma das bases de dados.

A busca empreendida na Science Direct se destacou 
em relação às demais bases de dados em número de 
publicações. Numa primeira seleção foram eliminados 
os artigos repetidos e uma seleção posterior foi neces-
sária para identificar os estudos convergentes com o 
foco pretendido (consumidores fotovoltaicos brasilei-
ros) e os temas centrais da pesquisa (decisões e mo-

tivações). Como resultante desse refinamento foram 
identificados apenas 14 artigos no período considera-
do, de 25 anos. A Tabela 1 exibe a síntese quantitativa 
da pesquisa. 

Nos estudos selecionados, foram destacadas as seguin-
tes evidências e conclusões, cronologicamente ordena-
das, que, direta ou indiretamente, dizem respeito aos 
consumidores fotovoltaicos brasileiros: 

•	 há barreiras políticas, institucionais e regulatórias 
que impactam o fornecimento de energia elétrica 
a consumidores de baixa renda, em áreas rurais e 
urbanas do Brasil (GOLDEMBERG et al., 2004); 

•	 tecnologias fotovoltaicas integradas em fachadas 
de edifícios têm potencial de atender a demanda e 
fornecer o excesso de energia à rede elétrica públi-
ca durante 30% do ano, favorecendo consumidores 
de áreas urbanas (ORDENES et al., 2007); 

Tabela 1 – Publicações identificadas nas bases de dados. 

Brazilian photovoltaic consumers AND decision 
of Brazilian photovoltaic consumers

Brazilian photovoltaic consumers AND 
motivation of Brazilian photovoltaic consumers

ARTIGOS S SD AR APA S SD AR APA

Encontrados 0 165 2 0 0 40 2 0
Repetidos 0 6 2 0 0 32 0 0
Únicos 0 159 0 0 0 8 2 0
Selecionados 0 7 0 0 0 0 0 0

Brazilian photovoltaic consumers OR 
decision of Brazilian photovoltaic consumers

Brazilian photovoltaic consumers OR 
motivation of Brazilian photovoltaic consumers

ARTIGOS S SD AR APA S SD AR APA

Encontrados 7 272 2 0 7 272 2 0
Repetidos 4 176 2 0 7 272 2 0
Únicos 3 96 0 0 0 0 0 0
Selecionados 2 5 0 0 0 0 0 0

S: Scopus; SD: Science Direct; AR: Annual Reviews; APA: American Psychological Association.
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•	 uma avaliação do impacto da eletrificação rural no 
Brasil (dirigida a 23 mil domicílios ou propriedades 
rurais, de 2000 a 2004), constata a rápida mudança 
no perfil do consumo de energia e redução da po-
breza energética (PEREIRA et al., 2010); 

•	 o relato da implantação do programa Luz para To-
dos (LPT), em localidades de baixo Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH), no estado de Minas Ge-
rais, classifica o consumidor-alvo como residencial 
de baixa renda, segundo a Resolução ANEEL nº 456, 
sendo trabalhador rural o que desenvolve agricul-
tura para subsistência, com renda familiar de, até, 
dois salários mínimos (DINIZ et al., 2011); 

•	 a tendência de paridade nos valores, fruto da queda 
nos custos de energia fotovoltaica e o aumento dos 
preços da eletricidade convencional, pode favorecer 
as populações urbanas brasileiras, enquanto a dispo-
nibilidade de matérias-primas (silício e eletricidade 
limpa) pode tornar o Brasil um importante player, 
sendo necessária uma política que incentive e sus-
tente a adoção fotovoltaica (RÜTHER & ZILLES, 2011); 

•	 uma revisão diagnóstica sobre a penetração das 
tecnologias solar e eólica apontou a necessidade de 
um preço referencial, de investimento em conscien-
tização pública, na construção de infraestruturas e 
no conhecimento tecnológico, além da melhoria em 
regulamentos e incentivos para atrair os consumi-
dores (MARTINS & PEREIRA, 2011); 

•	 uma avaliação das consequências da eletrificação ru-
ral no nordeste pobre do Brasil demonstra que o con-
sumo de eletricidade se traduz em benefícios sociais 
imediatos para as famílias, embora o estudo não tenha 
verificado ligação direta entre o uso de eletricidade e 
a geração de renda em curto prazo, mas o bem-estar a 
longo prazo demanda estratégias mais amplas de de-
senvolvimento rural (OBERMAIER et al., 2012); 

•	 a eletrificação de duas comunidades ribeirinhas da 
Reserva Mamirauá, na Amazônia (por Solar Home 
Systems – SHS e por extensão de rede) gerou im-
pactos residenciais positivos, mas os consumidores 
atendidos pela rede tiveram maior benefício em 
suas atividades produtivas, em função da maior 
oferta de eletricidade (VALER et al., 2014); 

•	 a iniciativa LPT, em áreas remotas da Amazônia bra-
sileira, apresenta desafios relacionados às estrutu-

ras institucionais, tecnológicas e de financiamento, 
requer regras para orientar a relação da comunida-
de com os novos agentes, tecnologias para geração 
de pequena escala com recursos locais, subsídios 
otimizados e soluções eficazes fora da rede (GÓMEZ 
& SILVEIRA, 2015; GÓMEZ et al., 2015); 

•	 a avaliação do potencial fotovoltaico em telhados no 
setor residencial revela a viabilidade tecnológica para 
as áreas urbanas e rurais e projeção de elevado cresci-
mento da tecnologia fotovoltaica, sobretudo na região 
sudeste, onde foi estimada a concentração de 52% da 
rede instalada em 2026 (MIRANDA et al., 2015); 

•	 na modelagem que analisa o impacto das unidades 
de geração fotovoltaica na rede de distribuição de Ar-
mação dos Búzios, no Rio de Janeiro, não foram ob-
servados impactos técnicos, mas o estudo destacou a 
importância de incentivos diretos para a expansão do 
mercado fotovoltaico domiciliar (SOUZA et al., 2016); 

•	 o sistema de gerenciamento de energia fotovoltai-
ca, que possibilita aos consumidores simular seu 
gasto e reeducar seus hábitos, pode resultar em re-
levante economia para o sistema interligado nacio-
nal (TAKIGAWA et al., 2016); 

•	 na estrutura de distribuição, a relação com o consumi-
dor residencial torna-se técnica e comercialmente sus-
cetível, sendo necessários esforços de regulação e de 
mercado para ampliar eficazmente a cogeração e po-
tencializar a energia fotovoltaica (CAMILO et al., 2017). 

Desses estudos, é possível depreender o seguinte pa-
norama: 

•	 	os consumidores de áreas urbanas podem se bene-
ficiar com o reconhecido potencial fotovoltaico em 
telhados residenciais, em fachadas de edifícios e 
com a aguardada paridade nos valores das energias 
fotovoltaica e convencional (MIRANDA et al., 2015; 
ORDENES et al., 2007; RÜTHER & ZILLES, 2011);

•	 	a eletrificação de áreas rurais trouxe benefícios ime-
diatos às famílias, com mudança no perfil do consu-
mo e redução da pobreza energética, favorecendo 
brasileiros de baixa e baixíssima renda (OBERMAIER 
et al., 2012; PEREIRA et al., 2010; DINIZ et al., 2011; 
VALER et al., 2014);
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•	 	as seguintes questões demandam reversão ou me-
lhorias significativas: barreiras políticas, institucionais 
e regulatórias, necessidade de um preço referencial, 
investimento em conscientização pública, construção 
de infraestruturas e no conhecimento tecnológico, fi-
nanciamentos, subsídios otimizados e incentivos dire-
tos (GOLDEMBERG et al., 2004; MARTINS & PEREIRA, 
2011; GÓMEZ & SILVEIRA, 2015; GÓMEZ et al., 2015; 
SOUZA et al., 2016; CAMILO et al., 2017);

•	 	as projeções são auspiciosas: o Brasil pode se tornar 
um importante player pela disponibilidade de ma-
térias-primas, é aguardado relevante crescimento 
da tecnologia fotovoltaica, em especial na região su-
deste, e o sistema interligado nacional pode se favo-
recer com o gerenciamento do gasto energético pelo 
consumidor fotovoltaico (RÜTHER & ZILLES, 2011; 
MIRANDA et al., 2015; TAKIGAWA et al., 2016). 

CONCLUSÃO
As revisões narrativa e sistemática utilizadas atenderam 
ao objetivo proposto neste estudo. Na revisão narrati-
va, a literatura consultada parece sintetizar os rumos 
mais adequados para equacionar o desafio da energia 
no mundo e no Brasil. O consumo consciente, apoiado 
em soluções tecnológicas ou simples mudanças de há-
bito, e o incremento da oferta de energia limpa aten-
dem a estratégia de descarbonização, necessária para 
atenuar a pressão sobre o meio ambiente até que se 
atinja a neutralidade climática. Em oposição, conside-
rando as informações técnicas e as estatísticas mencio-
nadas neste estudo, fica evidente o contraste entre os 
avanços das energias renováveis e a opção por energias 
fósseis. Essa questão encerra, também, o paradoxo de 
que a suposta complexidade das tecnologias de geração 
limpas não justifica o retardo no seu desenvolvimento, 
já que as energias fósseis, extremamente complexas, 
foram amplamente desenvolvidas no mundo. 

A literatura evidencia a importância de leis e progra-
mas governamentais para que os consumidores ado-
tem energias não convencionais. A energia fotovoltaica 
no Brasil, a despeito de sua comprovada viabilidade, é 
influenciada por conflitos de interesse e pela ausência 
de uma política de diversificação da matriz energética, 
que amplie a participação das energias limpas e reno-

váveis. Na verdade, a presença da energia solar sequer 
é percebida no contexto nacional, o que é corroborado 
na revisão sistemática pela ausência de estudos espe-
cíficos sobre os consumidores fotovoltaicos, um dos 
principais atores sociais desse processo. Os estudos 
que integraram esta revisão revelam aspectos da rea-
lidade econômica, política, tecnológica e sociocultural 
da energia solar, mas não foram localizados artigos so-
bre os temas decisão e motivação, uma lacuna impor-
tante se considerarmos que a estratégia de expansão 
da alternativa fotovoltaica, por meio da microgeração e 
minigeração, da geração distribuída e geração compar-
tilhada, está pautada nos consumidores fotovoltaicos 
que são potenciais investidores.

No conjunto dos estudos selecionados, ficou registra-
da a viabilidade da geração distribuída (de áreas rurais 
remotas às superfícies verticais de áreas urbanas) e 
foi possível depreender a possibilidade de expansão 
da energia fotovoltaica no tórrido território brasileiro, 
favorecendo consumidores de diferentes perfis socioe-
conômicos. Dentre as importantes lacunas e fragilida-
des que impactam a expansão do mercado fotovoltai-
co, cabe destacar a indispensável conscientização dos 
atores sociais e a necessidade de aprimorar a política 
de incentivos para atrair novos consumidores.
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